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CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR DA BEIRA

Edital n.º 238/2001 (2.ª série) — AP.  — Augusto Fernando
Andrade, presidente da Câmara Municipal de Aguiar da Beira:

Faz público que se encontra em fase de apreciação pública, de
harmonia com o n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, os projectos de Regulamento de:

Conselho Local de Educação;
Zona Industrial de Aguiar da Beira;
Numeração de Polícia;
Períodos de Abertura e Funcionamento dos Estabelecimentos

de Venda ao Público e de Prestação de Serviços;

que abaixo se transcrevem.
Assim, e nos 30 dias seguintes à presente publicação, podem os

interessados apresentar por escrito as suas sugestões ou observa-
ções, conforme o que determina o n.º 2 do mesmo artigo 118.º do
referido diploma legal.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor que vão ser anunciados e afixados nos lugares do estilo.

24 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Augusto Fer-
nando Andrade.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR
Aviso n.º 4527/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos torna-se público que por meu despacho datado de 27 de
Abril de 2001, determinei celebrar contrato de trabalho a termo
certo, com início a 1 de Junho de 2001, pelo prazo de um ano,
com José Manuel de Jesus Correia Foista, na categoria de operário
qualificado, canalizador, a que corresponde o vencimento do índi-
ce 134, escalão 1, na importância de 81 200$.

27 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA
Aviso n.º 4528/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-

dade. — Para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que foi
afixada, no edifício dos Paços do Município e demais locais de
trabalho, a lista de antiguidade dos funcionários do quadro priva-
tivo desta autarquia. O prazo de reclamação é de 30 dias a contar
da data de publicação do presente aviso, conforme estipula o n.º 1
do artigo 96.º do referido diploma legal.

12 de Abril de 2001. — A Vereadora dos Serviços Municipais de
Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional, Maria de Fátima
de Alegria Antunes Valença Mourinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR
Aviso n.º 4529/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para

os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13
de Setembro, torna-se público que a Assembleia Municipal de Al-
modôvar, na sua sessão ordinária de 30 de Abril de 2001, sob pro-
posta da Câmara Municipal aprovada na reunião de 11 de Abril de
2001, deliberou aprovar o novo Regulamento Sobre a Estrutura,
Organização dos Serviços, Competências, Organigrama e Quadro
de Pessoal da Câmara Municipal de Almodôvar, conforme se se-
gue:

Regulamento de Organização dos Serviços Municipais,
suas Competências e Quadro de Pessoal

CAPÍTULO I

Dos objectivos e princípios gerais de actuação
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento visa disciplinar a organização dos
serviços da Câmara Municipal de Almodôvar, conforme o dispos-
to na lei.

2 — No desempenho das suas actividades, os serviços munici-
pais devem prosseguir os seguintes objectivos, segundo os termos
e formas previstas na lei:

a) Melhorar a eficácia, qualidade e transparência da admi-
nistração municipal;

b) Obtenção de índices quantitativos e qualitativos, sempre
crescentes, de prestação de serviços às populações;

c) Maximização dos recursos disponíveis no âmbito de uma
gestão racionalizada e moderna;

d) Desburocratizar e modernizar os serviços e acelerar os
processos de decisão;

e) Dignificar e valorizar profissionalmente os trabalhadores
municipais;

f) Aumento do prestígio do poder local.

Artigo 2.º

Da superintendência

1 — A superintendência e a coordenação geral dos serviços
municipais competem ao presidente da Câmara Municipal de Al-
modôvar, nos termos da legislação em vigor, que promoverá um
constante controlo e avaliação do desempenho e melhoria das
estruturas e métodos de trabalho, de modo a aproximar a adminis-
tração dos cidadãos em geral e dos munícipes em particular.

2 — Os vereadores terão nesta matéria os poderes que lhes forem
delegados pelo presidente da Câmara Municipal.

Artigo 3.º

Princípios gerais de organização e actuação

Para além do respeito pelos princípios gerais de organização e
actuação administrativa, na prossecução das suas atribuições, a
Câmara Municipal de Almodôvar observa, em especial, os seguin-
tes princípios:

a) Princípio da administração aberta permitindo a partici-
pação dos munícipes através do permanente conhecimento
dos processos que lhes digam respeito e das formas de
associação às decisões consentidas por lei;

b) Princípio da eficácia visando a melhor aplicação dos meios
disponíveis para a prossecução do interesse público mu-
nicipal;

c) Princípio da coordenação dos serviços e da racionaliza-
ção dos circuitos administrativos, visando observar a ne-
cessária articulação entre as diferentes unidades orgâni-
cas e tendo em vista dar célere e integral execução às
deliberações e decisões dos órgãos municipais;

d) Princípio da transparência, diálogo e participação, expressos
numa atitude permanente de interacção com as populações;

e) Princípio da qualidade e procura da contínua introdução
de soluções inovadoras capazes de permitir a racionaliza-
ção, desburocratização e o aumento da produtividade na
prestação dos serviços à população.

Artigo 4.º

Princípios deontológicos

Os trabalhadores municipais reger-se-ão, na sua actividade pro-
fissional, pelos princípios deontológicos da administração pública.

Artigo 5.º

Princípio da delegação de competências

1 — O princípio da delegação de competências é exercido a todos
os níveis de direcção e é um instrumento privilegiado da desburo-
cratização e da racionalização administrativa, criando condições
para uma maior rapidez e objectividade nas decisões.

2 — Os actos de delegação de competência devem ser autoriza-
dos pela Câmara Municipal ou estabelecidos pelo presidente da
Câmara, nos termos da lei;

3 — Os vereadores com responsabilidades delegadas na direcção
política dos seus pelouros ficam responsabilizados pela obtenção
dos objectivos fixados nos planos de actividades;

4 — Do exercício das delegações acima referidas devem os ve-
readores dar conta ao presidente e à Câmara.

Artigo 6.º

Princípio da evolução

1 — A estrutura e organização dos serviços municipais não são
rígidas e imutáveis, antes requerem flexibilidade e as medidas de
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adequação que permitam fazer face a novas solicitações e compe-
tências, no sentido de incrementar em quantidade e em qualidade
os serviços prestados às populações.

2 — Compete à direcção política do município, promover o
processo de análise contínua e sistemática da estrutura e organi-
zação dos mesmos com vista à concretização dos objectivos enun-
ciados no artigo 10.º e das decisões sobre as alterações sectoriais
a introduzir.

3 — Os responsáveis pelos serviços, bem como os trabalhado-
res municipais em geral, deverão colaborar na melhoria perma-
nente da estrutura e organização, propondo as medidas que consi-
derem adaptadas à melhoria do desempenho das diferentes tarefas.

4 — O princípio da evolução, concretiza-se na articulação da
regulamentação e das normas relativas à estrutura e a organização
dos serviços. O presente Regulamento é um quadro de referência
geral que será complementado com normas a publicar em formas
de despachos orientadores de maior flexibilidade e definidores de
aspectos de pormenor de funcionamento dos serviços.

Artigo 7.º

Gestão do pessoal

A actividade dos trabalhadores do município está sujeita aos
seguintes princípios ou regras de conduta:

a) Dignificação e melhoria das suas condições de trabalho e
produtividade;

b) Justa apreciação e igualdade de condições para todos os
trabalhadores, através de uma avaliação regular e perió-
dica do mérito profissional;

c) Valorização profissional atenta à motivação profissional
de cada funcionário;

d) Melhoria da sua formação profissional;
e) Justa e digna apreciação para a progressão na carreira;
f) Mobilidade interna, embora no respeito pelas áreas fun-

cionais que correspondem às respectivas qualificações e
categorias profissionais;

g) Responsabilização disciplinar nos termos do estatuto res-
pectivo, sem prejuízo de qualquer outra no foro civil ou
criminal.

2 — Constitui dever geral dos trabalhadores municipais o cons-
tante empenhamento na colaboração profissional a prestar aos
órgãos do município e na melhoria do funcionamento dos servi-
ços e da imagem deste perante os munícipes.

Artigo 8.º

Afectação e mobilidade de pessoal

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal, nos termos
do artigo 2.º, proceder à afectação ou mobilidade do pessoal.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal dentro de cada uni-
dade ou serviço é da competência do respectivo dirigente, com
conhecimento prévio do presidente da Câmara Municipal ou do
vereador com poderes delegados.

Artigo 9.º

Regime de substituições

1 — Os cargos dirigentes são assegurados, em substituições de
falta, ausência ou impedimento dos respectivos titulares, pelos
trabalhadores adstritos a essas unidades de maior categoria profis-
sional ou pelos que, para o efeito, forem superiormente designados.

2 — Nas unidades orgânicas sem cargo de direcção ou chefia
atribuído, a actividade interna é coordenada pelo trabalhador de
maior categoria que a elas se encontrar adstrito ou por aquele que
o dirigente para tal designar por despacho que definirá os poderes
que lhe são atribuídos.

Artigo 10.º

Competências comuns aos responsáveis
das unidades orgânicas

Aos responsáveis das unidades orgânicas são reconhecidos os
poderes necessários ao pleno exercício das funções executivas
atribuídas à unidade orgânica, de acordo com as decisões e delibe-
rações dos órgãos municipais. Incumbe-lhe, designadamente:

a) Elaborar propostas para os planos municipais e para pro-
gramas sectoriais de acção;

b) Avaliar e controlar o grau de cumprimento físico e fi-
nanceiro do plano anual, orçamento e programa secto-
riais através da elaboração de indicadores de direcção e
gestão e propor as medidas de ajuste necessárias;

c) Colaborar na elaboração de normas de gestão e de desenvol-
vimento de actividades;

d) Dirigir de forma integrada a unidade orgânica por que são
responsáveis e a actividade dos trabalhadores que lhe es-
tiverem adstritos;

e) Assegurar a concretização das orientações definidas;
f) Apresentar propostas tendentes à melhoria do funciona-

mento dos serviços, nomeadamente ao nível dos circui-
tos e suportes administrativos estabelecidos, dos meios
humanos, materiais, técnicos e tecnológicos;

g) Assegurar o cumprimento das normas legais e regulamen-
tares;

h) Participar nas reuniões de coordenação geral, sectorial ou
ainda quando para tal forem solicitados;

i) Exercer ou propor acção disciplinar nos limites da com-
petência que possam exercer;

j) Participar na avaliação profissional dos trabalhadores,
informando sobre estes, de acordo com a regulamentação
em vigor;

k) Assinar correspondência e outros documentos para que
tenham competência ou para que tenham recebido dele-
gação de competências;

l) Promover a gestão e controlo dos recursos humanos,
materiais, financeiros e outros afectos à unidade orgânica;

m) Passar e autenticar certidões, declarações e outros documen-
tos sobre assuntos tratados nos serviços;

n) Exercer quaisquer outras actividades que resultem da lei
ou regulamentação administrativa ou lhes sejam legalmente
atribuídas por despacho ou deliberação municipais.

Artigo 11.º

Competências comuns aos sectores de apoio
administrativo

São funções comuns aos sectores de apoio administrativo de cada
serviço:

a) Assegurar o apoio administrativo e dactilográfico aos
serviços dependentes;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da
correspondência e outra documentação destinada ao ser-
viço;

c) Gerir o arquivo sob a sua guarda;
d) Atender pessoas e telefonemas destinados ao serviço, prestar

aos munícipes todos os esclarecimentos necessários no
âmbito da sua competência e encaminhá-los para as res-
pectivas unidades orgânicas;

e) Proceder à recolha e tratamento de dados destinados à
elaboração de informação para a gestão;

f) Garantir as ligações funcionais e burocráticas com os outros
serviços.

Artigo 12.º

Competências comuns aos diversos serviços

Constituem competências comuns aos diversos serviços muni-
cipais:

a) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, de programação, de gestão e de controlo
da actividade municipal;

b) Assegurar a correcta e atempada execução das tarefas
respectivas, estudando e propondo as medidas organizativas
que contribuíram para aumentar a eficácia do serviço;

c) Assistir e apoiar, sempre que tal seja determinado, as ses-
sões e reuniões da Assembleia Municipal, da Câmara Mu-
nicipal e dos conselhos e comissões municipais;

d) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os documen-
tos e processos desnecessários ao funcionamento do ser-
viço;

e) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade, partici-
pando as ausências na secção de recursos humanos, de
acordo com as leis e regulamentos em vigor;

f) Preparar os elementos necessários à instrução dos pro-
cessos a submeter à Câmara Municipal para deliberação;

g) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e da
Assembleia Municipal, assim como os despachos do pre-
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sidente da Câmara, dos vereadores e dirigentes com com-
petências delegadas, bem como outras recomendações e
orientações formuladas pelos eleitos municipais;

h) Assegurar a circulação da informação inter e intra-servi-
ços, de modo a contribuir para o bom funcionamento dos
mesmos;

i) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens patrimo-
niais à sua responsabilidade, assim como a apresentação e
limpeza das instalações;

j) Fomentar a valorização profissional dos funcionários
adstritos ao serviço;

k) Colaborar em acções que levem à permanente moderni-
zação administrativa, à simplificação de processos, cir-
cuitos e procedimentos, de modo que a desburocratização
seja uma constante, dando prioridade ao cidadão e à ima-
gem do município;

l) Enviar ao Gabinete de Relações Públicas e Informação todos
os elementos que mereçam difusão, tanto os que tenham
eficácia externa como os de natureza interna e procedendo
à divulgação da respectiva informação entre os trabalha-
dores municipais;

m) Acompanhar a execução de actividades delegadas nas juntas
de freguesia;

n) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

CAPÍTULO II

Da organização dos serviços

Artigo 13.º

Organização dos Serviços da Câmara Municipal

O organigrama e o quadro de pessoal da Câmara Municipal de
Almodôvar, constam, respectivamente, dos anexos I e II , que fa-
zem parte integrante do presente Regulamento.

Artigo 14.º

Da organização geral dos serviços

Para a prossecução das respectivas atribuições, a Câmara Muni-
cipal dispõe dos seguintes serviços estruturalmente organizados:

1 — Serviços de Assessoria e Apoio:
1.1 — Gabinete de Apoio Pessoal ao Presidente;
1.2 — Gabinete de Relações Públicas e Informação;
1.3 — Serviço Municipal de Protecção Civil;
1.4 — Gabinete Jurídico;
1.5 — Gabinete de Apoio às Freguesias;
1.6 — Gabinete de Veterinária;
1.7 — Gabinete de Fomento e Apoio ao Desenvolvimento Eco-

nómico e Social;
1.8 — Sistema de Informação Geográfica.
2 — Vereadores:
2.1 — Gabinetes de Apoio Pessoal aos Vereadores.
3 — Divisões e Serviços:
3.1 — Divisão Administrativa e Financeira:
3.1.1 — Secção de Administração Geral:

Serviço de Notariado;
Serviço de Secretariado, Actas e Eleições;
Serviço de Expediente, Arquivo e Documentação;
Serviço de Taxas e Licenças;
Serviço de Metrologia;
Serviço de Telefones;
Serviço de Reprografia;
Serviço Administrativo de Águas e Saneamento;
Serviço Administrativo de Cemitérios;
Serviço de Atendimento e Apoio ao Munícipe;
Serviços Gerais.

3.1.2 — Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira.
3.1.3 — Secção de Contabilidade, Património e Aprovisiona-

mento:

Serviço de Contabilidade;
Serviço de Património;
Serviço de Aprovisionamento;
Serviço de Contratos e Execuções Fiscais.

3.1.4 — Tesouraria.

3.1.5 — Gabinete de Gestão de Recursos Humanos e Moderni-
zação Administrativa.

3.1.6 — Secção de Recursos Humanos:

Serviço de Formação e Desenvolvimento;
Vencimentos, Remunerações e Estatísticas;
Recrutamento, Mobilidade e Assiduidade;
Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho;
Serviço de Modernização Administrativa e Qualidade.

3.1.7 — Gabinete de Informática.
3.2 — Divisão de Obras, Urbanismo e Meio Ambiente:
3.2.1 — Secção de Apoio Administrativo:

Serviço de Apoio Administrativo de Obras Municipais;
Serviço de Apoio Administrativo de Obras Particulares;
Serviço de Apoio Administrativo a Concursos de Empreitadas.

3.2.2 — Gabinete de Planeamento, Gestão e Administração
Urbanística que, nomeadamente, compreende os seguintes servi-
ços:

Serviço de Planeamento e Gestão Ambiental;
Desenho, Cartografia, Topografia, Estudos e Projectos;
Fiscalização;
Património Edificado.

3.2.3 — Gabinete de Obras Municipais, que compreende, no-
meadamente, os seguintes serviços:

Rede viária;
Fiscalização e recepção de obras por empreitada;
Controlo e acompanhamento de obras municipais.

3.2.4 — Gabinete de Serviços Urbanos, que, designadamente,
compreende os seguintes serviços:

Higiene e limpeza;
Mercados e feiras;
Cemitérios;
Rede de águas e esgotos;
ETAR;
Manutenção e trânsito;
Parques e jardins;
Ambiente.

3.2.5 — Gabinete de Apoio à Produção, que compreende, desig-
nadamente, os seguintes serviços:

Armazém;
Parque de máquinas, viaturas e oficina auto;
Oficina de electricidade;
Oficina de carpintaria;
Oficina de canalização;
Oficina de pintura.

3.3 — Divisão Sócio-Cultural e Desportiva:
3.3.1 — Secção Administrativa, que compreende, nomeadamente,

os seguintes serviços:

Serviços Administrativos;
Serviço de Telefones;
Serviços Gerais.

3.3.2 — Sector de Cultura e Património Cultural:

Património histórico, cultural e museus;
Biblioteca e documentação;
Animação cultural;
Serviço de Promoção e Preservação Ambiental;
Serviço de Promoção e Animação Cultural.

3.3.3 — Gabinete de Acção Social.
3.3.4 — Sector de Educação e Ensino, que compreende os se-

guintes serviços:

Serviço de Transportes Escolares;
Serviço de Acção Social Escolar;
Serviço de Educação e Ensino.

3.3.5 — Sector do Desporto, que compreende os seguintes ser-
viços:

Serviço Desporto;
Serviço Animação Desportiva;
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Serviço Juventude;
Serviço de Gestão de Instalações Desportivas.

3.3.6 — Sector do Turismo, que compreende os seguintes serviços:

Serviço de Turismo;
Posto de Turismo e Divulgação;
Promoção e Animação Turística.

Artigo 15.º

Gabinete de Apoio Pessoal ao Presidente

1 — Ao Gabinete de Apoio Pessoal ao Presidente compete prestar
assessoria técnica e administrativa ao presidente da Câmara, de-
signadamente:

a) Secretariar;
b) Assegurar o desenvolvimento prático das relações insti-

tucionais do município com os órgãos e estruturas do poder
central, com instituições públicas e privadas com activi-
dade relevante no concelho, assim como com os outros
municípios e associações de municípios;

c) Assegurar uma articulação funcional e de cooperação sis-
temática entre a Câmara Municipal e as juntas de fregue-
sia e, designadamente, entre os respectivos presidentes;

d) Colaborar com o presidente da Câmara Municipal nos
domínios de preparação técnico-administrativa, colhen-
do e tratando os elementos necessários para a eficaz ela-
boração de propostas por si subscritas;

e) Organizar processos de protocolos da Câmara com enti-
dades diversas, mantendo actualizadas as informações e
relatórios dos serviços municipais e ou das instituições,
no sentido de efectuar uma avaliação contínua do cum-
primento dos documentos;

f) Preparar os contactos exteriores, organizar a agenda,
marcando as reuniões com entidades externas e com os
diversos responsáveis dos serviços municipais, e assegu-
rar a correspondência protocolar;

g) Coligir e preparar informação para o Boletim Municipal;
h) Colaborar especialmente com o Gabinete de Relações

Públicas e Informação nas cerimónias oficiais do município;
i) Apoiar na implementação dos procedimentos necessários

para a realização de reuniões do presidente e vereadores,
audiências e cumprimento de acções agendadas;

j) Assegurar as ligações com os órgãos colegiais do municí-
pio e freguesias;

k) Assegurar a preparação e acompanhamento das opções
do plano;

l) Assegurar a preparação de inquéritos de opinião aos mu-
nícipes;

m) Cooperar com as divisões e demais serviços;
n) Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas pelo

presidente da Câmara.

2 — O presidente da Câmara pode constituir um gabinete para
seu apoio pessoal constituído por um chefe de gabinete, um adjun-
to e um secretário, nos termos do n.º 1 do artigo 73.º do Decreto-
-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

3 — Os membros do gabinete referido no número anterior são
nomeados e exonerados pelo presidente da Câmara e o exercício
das suas funções cessa igualmente com a cessação do mandato do
presidente.

4 — O presidente da Câmara pode delegar no chefe de gabinete
a prática de actos de administração ordinária.

Artigo 16.º

Gabinetes de Apoio Pessoal aos Vereadores

1 — Ao pessoal adstrito a estes gabinetes cabe organizar e as-
segurar o funcionamento dos mesmos, executando, nomeadamente,
as seguintes tarefas:

a) Secretariar;
b) Coordenar agendas;
c) Apoiar na implementação dos procedimentos necessários

para a realização de reuniões do presidente e vereadores,
audiências e cumprimento de acções agendadas;

d) Assegurar as ligações com os órgãos colegiais do municí-
pio e freguesias;

e) Assegurar a preparação e acompanhamento das opções
do plano;

f) Assegurar a preparação de inquéritos de opinião aos mu-
nícipes;

g) Atender munícipes, por determinação dos eleitos;
h) Cooperar com os demais serviços e divisões;
i) Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas pelo

presidente da Câmara ou vereador.

2 — Os vereadores em regime de permanência podem consti-
tuir, para seu apoio pessoal, um gabinete constituído por um se-
cretário, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 73.º do Decre-
to-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

3 — Os membros do gabinete referido no número anterior são
nomeados e exonerados pelo presidente da Câmara, sob proposta
dos vereadores, e o exercício das suas funções cessa igualmente
com a cessação do mandato do vereador que apoiem.

Artigo 17.º

Gabinete de Relações Públicas e Informação

Constituem atribuições deste Gabinete:

a) A divulgação da actividade da Câmara e dos seus serviços,
quer por via de suportes próprios, da imprensa, rádio,
televisão ou outros canais que se revelem adequados;

b) Promover a concepção e constante actualização de uma
página da Câmara Municipal na internet;

c) Promover junto das populações, especialmente a do con-
celho e demais instituições, a imagem do município en-
quanto instituição aberta e eficiente ao serviço exclusivo
da comunidade;

d) Implementar esquemas de atendimento que facilitem a
compreensão das pretensões dos munícipes e a célere
remessa para os serviços competentes;

e) Promover a implementação de mecanismos que facilitem
o acesso dos munícipes a documentos oficiais do seu in-
teresse, tais como actas, Plano Director Municipal e pla-
nos de pormenor;

f) Dar apoio às relações protocolares que o município esta-
beleça com as outras autoridades ou entidades privadas;

g) Promover a edição de publicações de carácter informati-
vo sobre as actividades dos órgãos do município;

h) Implementação de metodologias e a concepção de supor-
tes de informação dirigidos aos munícipes nas diferentes
matérias de acção camarária que se relacionem com a
qualidade de vida, segurança, saúde e higiene pública;

i) Analisar a imprensa nacional e regional e a actividade da
generalidade da comunicação social no que disser respeito
ao município ou à actuação dos seus órgãos;

j) Estabelecer contactos com outras entidades e autarquias
com o objectivo de trocar documentação e experiências
no domínio da informação e documentação;

k) Proceder à recolha de textos a incluir no Boletim Muni-
cipal;

l) Proceder à elaboração das propostas do Boletim Munici-
pal para serem submetidas à apreciação e decisão do pre-
sidente da Câmara;

m) Assegurar as funções de protocolo nas cerimónias e actos
oficiais do município, bem como as funções relacionadas
com a prestação de serviços de recepção/atendimento e
de relações públicas;

n) Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou ordem
superior.

Artigo 18.º

Serviço Municipal de Protecção Civil

1 — Ao Serviço Municipal de Protecção Civil, coordenado pelo
presidente da Câmara Municipal, compete, em geral, a coordena-
ção das operações de prevenção, socorro e assistência, nomeada-
mente:

a) Prevenir a ocorrência de riscos colectivos resultantes de
acidente grave, de catástrofe ou de calamidade pública;

b) Atenuar os riscos colectivos e limitar os seus efeitos, no
caso das ocorrências descritas na alínea anterior;

c) Socorrer e assistir as pessoas em perigo.

2 — Os Serviços Municipais de Protecção Civil terão as activi-
dades previstas na lei, nomeadamente:

a) Levantamento, previsão, avaliação e prevenção dos ris-
cos colectivos de origem natural ou tecnológica;
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b) Análise permanente das vulnerabilidades perante situações
de risco devidas à acção do homem ou da natureza;

c) Informação e formação das populações, visando a sua
sensibilidade em matéria de auto-protecção e de colabo-
ração com as autoridades;

d) Planeamento de soluções de emergência, visando a busca,
o salvamento, a prestação de socorro e de assistência, bem
como a evacuação, alojamento e abastecimento das po-
pulações;

e) Inventariação dos recursos e meios disponíveis e dos mais
facilmente mobilizáveis, ao nível local, regional e nacional;

f) Estudo e divulgação de formas adequadas de protecção dos
edifícios em geral, de monumentos e de outros bens cul-
turais, de instalações de serviços essenciais, bem como do
ambiente e dos recursos naturais.

3 — À Comissão Especializada de Fogos Florestais, compete:

a) Propor à Comissão Especializada de Fogos Florestais
Distrital medidas ou acções de interesse comum para todo
o distrito;

b) Diligenciar pela concessão de apoio técnico e logístico
aos comandos operacionais envolvidos em acções de combate
a incêndios florestais;

c) Diligenciar pela articulação entre as diversas entidades
empenhadas nas acções de prevenção, detecção e comba-
te na respectiva área;

d) As genericamente referidas na lei vigente.

Artigo 19.º

Gabinete Jurídico

Compete, em geral, ao Gabinete Jurídico, prestar informação
técnico-jurídica sobre quaisquer questões ou processos que lhe se-
jam submetidos pela Câmara, presidente da Câmara, vereadores ou
dirigentes e chefias municipais, designadamente:

a) Prestar assessoria jurídica ao executivo e aos serviços
municipais;

b) Assegurar e concorrer para o aperfeiçoamento técnico-
-jurídico dos actos administrativos municipais;

c) Obter, a solicitação dos órgãos/pessoas competentes, os
pareceres jurídicos externos considerados necessários;

d) Dinamizar o conhecimento oportuno de normas e regu-
lamentos essenciais à gestão municipal, bem como das suas
alterações ou revogações;

e) Participar na elaboração de regulamentos, posturas, nor-
mas e despachos internos respeitantes às competências
da Câmara, membros do executivo ou dirigentes e che-
fias dos serviços municipais;

f) Propor superiormente, as soluções que tenha por confor-
mes com as leis e regulamentos aplicáveis, sugerindo al-
ternativas de decisão ou de deliberação;

g) Informar previamente os pedidos de informação jurídica
a entidades estranhas ao município, organizando e man-
tendo actualizado o registo de pareceres jurídicos publi-
cados ou que venham ao conhecimento da Câmara, desig-
nadamente por solicitação desta ou dos serviços;

h) Proceder ao tratamento e classificação de legislação e
jurisprudência, difundindo periodicamente as informações
relacionadas com a actuação da Câmara ou fornecendo
os elementos solicitados pelo executivo ou pelos serviços;

i) Propor a adopção de novos procedimentos ou a altera-
ção dos mesmos por parte dos serviços municipais, em
especial quando exigidos pela alteração de disposições legais
ou regulamentares;

j) Contribuir para que os regulamentos, posturas, despachos
internos e ordens de serviço dimanados do executivo se-
jam disponibilizados ao público, através de suportes aces-
síveis e práticos, tais como boletins, brochuras ou desdo-
bráveis, no sentido de permitir o conhecimento das normas
regulamentares municipais mais utilizadas;

k) Proceder à instrução de processos de contra-ordenação;
l) Proceder à instrução de inquéritos e processos disciplinares;

m) Proceder à leitura dos Diários da República, distribuindo
pelos serviços e membros do órgão executivo a legisla-
ção de interesse para as autarquias;

n) Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou ordem
superior.

Artigo 20.º

Gabinete de Apoio às Freguesias

A este Gabinete compete, nomeadamente:

a) Receber e organizar as diversas solicitações apresentadas
pelos representantes das freguesias do concelho e remetê-las
aos eleitos municipais com competência para o efeito;

b) Servir de interface entre os diversos serviços municipais
e as freguesias do concelho, para todos os assuntos que
lhe sejam cometidos;

c) Apoiar tecnicamente acções, projectos e iniciativas
desencadeadas pelas freguesias, desde que previamente
autorizados pelo presidente da Câmara ou seu delegado;

d) Desenvolver todos os assuntos que digam respeito às fre-
guesias do concelho e que lhe venham a ser cometidos
pelos órgãos municipais.

Artigo 21.º

Gabinete de Veterinária

Ao Gabinete de Veterinária compete, prestar toda a colabora-
ção, assegurar toda a informação que lhe seja solicitada, coorde-
nar e promover todas as acções necessárias da sua competência,
tais como higiene pública veterinária, sanidade animal, inspecção,
controlo e fiscalização higio-sanitária, profilaxia e vigilância
epidemiológica, e na colaboração e coordenação inter e intra-
-institucional, nomeadamente:

a) Fiscalizar e controlar higienicamente os estabelecimen-
tos onde se comercializam ou armazenam produtos ali-
mentares, incluindo o equipamento e os armazéns, os
anexos e as instalações sanitárias;

b) Realizar a inspecção sanitária das reses, aves, carnes e
subprodutos destinados ao consumo público;

c) Inspeccionar o pescado fresco, leite, lacticínios e seus locais
de produção, preparação, armazenagem e venda;

d) Inspeccionar as embalagens e meios de transporte dos
produtos de origem animal;

e) Desenvolver uma acção pedagógica junto dos proprietá-
rios e trabalhadores de estabelecimentos onde se vendem
ou manufacturam produtos alimentares;

f) Fiscalizar e controlar a higiene do pessoal que trabalha
nos estabelecimentos onde se vendem ou manipulam pro-
dutos alimentares;

g) Colaborar com o Ministério da Agricultura, na área do
município, nas acções levadas a efeito nos domínios da
sanidade animal, da higiene pública, veterinária, entre outros;

h) Assegurar a vacinação dos canídeos, participando na
profilaxia da raiva;

i) Entregar mensalmente ao presidente da Câmara um rela-
tório das actividades desenvolvidas no âmbito do conce-
lho, onde constem as situações irregulares detectadas e
diligências feitas para a resolução e ou propostas de pro-
cedimento a adoptar nessas situações;

j) Exercer as demais atribuições conferidas por lei, normas,
regulamentos, deliberações, despachos e ordens superiores.

Artigo 22.º

Gabinete de Fomento e Apoio ao Desenvolvimento
Económico e Social

Compete ao Gabinete de Fomento e Apoio ao Desenvolvimento
Económico e Social, desenvolver funções de estudo e aplicação de
métodos e processos, inseridos nos seguintes domínios de activi-
dade:

a) Realizar estudos que fundamentem as orientações correc-
tas para uma estratégia de desenvolvimento e divulgação
destas junto da população e potenciais investidores no
concelho;

b) Apresentar propostas de iniciativas aos órgãos autárqui-
cos, com vista à obtenção das condições inerentes ao
desenvolvimento do concelho;

c) Proceder ao levantamento, tratamento e divulgação de
informações e dados estatísticos de natureza sócio-eco-
nómica;

d) Promover a elaboração de estudos e diagnósticos de si-
tuação, identificando tendências de desenvolvimento eco-
nómico-social e submetê-los à apreciação da Câmara
Municipal;
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e) Cooperar e assegurar as ligações necessárias com as enti-
dades e organismos com atribuições em matéria de desenvol-
vimento local;

f) Preparar inquéritos de opinião pública;
g) Organizar e manter actualizado um sistema de informa-

ção de apoio ao planeamento das actividades da Câmara
e ao fomento e acompanhamento do desenvolvimento
económico e social do concelho;

h) Programar e desenvolver acções tendentes ao fomento e
dinamização das actividades sócio-económicas no concelho;

i) Preparar, organizar, gerir, difundir e executar as candida-
turas aos vários programas especiais de apoio;

j) Elaborar estudos e fornecer dados sociais e económicos
que determinem as prioridades de actuação;

k) Elaborar periodicamente relatórios de actividade e infor-
mação destinados ao responsável da divisão e ao executivo;

l) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minações superiores.

Artigo 23.º

Sistema de Informação Geográfica

Compete ao Sistema de Informação Geográfica:

a) Assegurar a gestão do sistema de informação geográfica
do município, dando apoio à utilização do mesmo por outros
serviços municipais e facultando-lhes a prestação de ser-
viços através da disponibilização de bases de dados, arti-
culados com desenhos cartográficos;

b) Assegurar a manutenção e actualização da cartografia do
município;

c) Assegurar a reprodução da cartografia, estudos, projectos
e planos necessários ao funcionamento dos serviços;

d) Cooperar na execução de todos os trabalhos, no domínio
da marcação de campo e de infra-estruturas de loteamen-
tos municipais;

e) Colaborar com as comissões de toponímia;
f) Colaborar com as restantes divisões e serviços;
g) Executar tudo o mais que lhe seja cometido por lei, nor-

ma, regulamento, deliberação, despacho ou determinação
superior.

CAPÍTULO III

Artigo 24.º

Divisão Administrativa e Financeira (DAF)

A Divisão Administrativa e Financeira integra as unidades orgâ-
nicas referidas nos n.os 3.1.1 a 3.1.7 do artigo 14.º do presente
Regulamento.

Artigo 25.º

Competências do chefe da DAF

Compete ao chefe da DAF:

a) Planear, programar e coordenar as actividades de gestão
financeira, desde a elaboração de planos plurianuais de
investimento, orçamentos e restantes documentos con-
tabilísticos, de acordo com as normas de execução conta-
bilística em vigor;

b) Participar na elaboração do plano anual de investimen-
tos e assegurar a elaboração do orçamento e respectivas
revisões e alterações, nos termos em que forem definidas;

c) Assegurar a elaboração do balanço, demonstração de re-
sultados, mapas de execução orçamental, relatório de gestão
e anexos às demonstrações financeiras;

d) Elaborar, organizar e dar publicidade aos documentos de
prestação de contas e preparar os elementos indispensá-
veis à elaboração do respectivo relatório;

e) Elaborar, até ao dia 25 de cada mês, o plano de tesoura-
ria referente ao mês seguinte;

f) Promover a execução de, pelo menos, quatro conferên-
cias anuais e aleatórias aos valores à guarda do tesourei-
ro, para além das que se encontram definidas por lei ou
regulamento;

g) Apresentar ao presidente da Câmara balancetes mensais
referentes ao cumprimento do plano plurianual de inves-
timentos e do orçamento, bem como fazer a respectiva
apreciação técnica sobre os aspectos mais relevantes;

h) Fiscalizar as responsabilidades do tesoureiro e das chefias
das secções, bem como acompanhar a sua actividade pro-
fissional na autarquia;

i) Preparar os documentos financeiros cuja remessa, a enti-
dades oficiais, seja legalmente determinada;

j) Efectuar conferências periódicas ao armazém e apresen-
tar superiormente o relatório das ocorrências;

k) Assegurar a assessoria técnico-administrativa ao presidente
da Câmara e vereadores em regime de permanência no
âmbito dos serviços da divisão;

l) Garantir as ligações funcionais com outros órgãos da es-
trutura;

m) Assinar, quando superiormente lhe for determinado, cor-
respondência e documentos emitidos pela divisão;

n) Secretariar as reuniões da Câmara Municipal e subscrever
as respectivas actas;

o) Certificar, no âmbito dos respectivos serviços, mediante
o cumprimento das formalidades legais, os factos e actos
que constem dos arquivos municipais e, independentemente
de despacho, a matéria das actas das reuniões dos órgãos
municipais e as constantes do artigo 63.º do CPA;

p) Autenticar os documentos e actos oficiais da Câmara;
q) Preparar o expediente e as informações necessárias para

a resolução da Câmara;
r) Dirigir os trabalhos da divisão em conformidade com as

deliberações da Câmara e ordens do presidente da Câmara;
s) Propor e colaborar na execução das medidas tendentes ao

aperfeiçoamento organizacional dos serviços municipais;
t) Facultar ao presidente da Câmara um claro e contínuo

conhecimento da situação económica e financeira e da
evolução dos gastos de cada serviço;

u) Estudar e propor medidas que obstem a desequilíbrios
negativos na execução do orçamento;

v) Propor a realização de cursos e acções de formação do
pessoal e seleccionar os funcionários que a elas devem
comparecer;

w) Zelar pelo cumprimento dos horários de trabalho do pes-
soal afecto à divisão;

x) Providenciar pela existência de condições de higiene, se-
gurança e bem-estar em todos os serviços na sua depen-
dência;

y) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, norma, regulamento, deliberação,
despacho ou ordem superior.

Artigo 26.º

Substituição do chefe da DAF

O chefe da DAF é substituído, nas suas faltas e impedimentos,
por quem o presidente da Câmara ou o vice-presidente designar.

Artigo 27.º

Secção de Administração Geral

Compete a esta Secção, especificamente, todas as tarefas des-
critas para os serviços que estão na sua dependência funcional.

Artigo 28.º

Serviço de Notariado

Ao Serviço de Notariado compete:

a) Prestar apoio técnico-administrativo ao responsável que
for designado como notário privativo do município;

b) Assegurar, proceder e dar seguimento a todos os actos e
formalidades processuais legalmente atribuídos ao notá-
rio privativo do município, designadamente as decorren-
tes do Código do Notariado;

c) Executar as tarefas inerentes à celebração dos actos no-
tariais, designadamente as escrituras;

d) Elaborar relações e resumos dos actos referidos na alínea
anterior e remetê-los às entidades competentes;

e) Elaborar e ter em dia todos os livros do serviço;
f) Executar o expediente necessário;
g) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem

determinadas por lei, norma, regulamento, deliberação,
despacho ou ordem superior.
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Artigo 29.º

Serviço de Secretariado, Actas e Eleições

1 — Este Serviço, sob a coordenação do chefe da Divisão Ad-
ministrativa e Financeira, prestará o apoio administrativo e de
secretariado, competindo-lhe, designadamente, o seguinte:

a) Dar apoio aos órgãos colegiais do município;
b) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibera-

ção da Câmara;
c) Secretariar reuniões de trabalho;
d) Assistir às reuniões da Câmara, colaborando na elabora-

ção das respectivas actas;
e) Organizar e manter actualizado o ficheiro das delibera-

ções dos órgãos autárquicos;
f) Encaminhar o expediente objecto das deliberações para

os serviços responsáveis pela sua execução;
g) Assegurar os procedimentos administrativos e logísticos

necessários ao bom funcionamento da Câmara;
h) Realizar tarefas de apoio às convocatórias, organização

das agendas e preparação dos processos para apreciação,
decisão e apoio directo às reuniões;

i) Assegurar a inscrição dos munícipes para efeitos de in-
tervenção nas reuniões públicas e o adequado tratamento
e encaminhamento das pretensões e assuntos apresentados;

j) Promover e assegurar o cumprimento do Estatuto do Direito
de Oposição e a publicação do respectivo relatório de
avaliação, nos termos da lei;

k) Assegurar a resposta, dentro do prazo estipulado por lei,
aos pedidos de informação apresentados pelos vereadores;

l) Acompanhar os processos relativos a recenseamento elei-
toral e de eleições autárquicas, legislativas e presidenciais;

m) Organizar e executar todos os procedimentos e formali-
dades de todos os processos respeitantes a actos eleitorais;

n) Executar os serviços administrativos de carácter geral não
específico dos serviços que não dispõem de apoio admi-
nistrativo.

2 — No âmbito do apoio à Assembleia Municipal, em estreita
articulação com o presidente e a mesa da assembleia, a este Servi-
ço compete-lhe ainda:

a) Assegurar todos os procedimentos relativos a convoca-
tórias, preparação de agendas e processos para aprecia-
ção;

b) Elaboração e distribuição de actas;
c) Processar todo o expediente da Assembleia;
d) Apoiar o funcionamento das comissões e grupos de tra-

balho constituídos, bem assim como os deputados no exer-
cício das suas funções;

e) Transmitir aos serviços municipais competentes as infor-
mações necessárias ao processamento dos abonos devi-
dos aos membros da Assembleia;

f) Assegurar o secretariado do presidente da mesa da Assem-
bleia;

g) Assegurar uma correcta articulação entre o secretariado
do presidente da Assembleia com o Gabinete de Apoio
Pessoal ao Presidente da Câmara;

h) Assegurar a resposta, dentro do prazo estipulado por lei,
aos pedidos de informação veiculados pela mesa da As-
sembleia Municipal.

3 — No âmbito do apoio a outros órgãos, compete-lhe:

a) Elaborar, organizar e apresentar o relatório respeitante
às matérias do Estatuto do Direito de Oposição, nos ter-
mos da lei;

b) Apoiar outros órgãos ou estruturas instituídos pela Câ-
mara no sentido de melhor assegurar a defesa dos direitos
e legítimos interesses dos munícipes no seu relacionamento
com o município.

4 — No âmbito geral, exercer as demais funções que lhe sejam
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho ou or-
dem superior.

Artigo 30.º

Serviço de Expediente, Arquivo e Documentação

Ao Serviço de Expediente, Arquivo e Documentação compete:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
registo, distribuição e expedição de correspondência e
demais documentos recebidos dentro dos prazos respectivos;

b) Promover a divulgação e consulta pelos serviços de to-
dos os diplomas legais publicados no Diário da República;

c) Executar o expediente relativo ao processo eleitoral e ao
recenseamento militar;

d) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos, ordens de serviço, requerimentos, corres-
pondência e demais documentos;

e) Encaminhar os Diários da República para o Gabinete
Jurídico;

f) Elaborar estatísticas do serviço, preencher os respectivos
impressos e remetê-los aos organismos e entidades ofi-
ciais, se tal for determinado, nos prazos legais;

g) Catalogar, indexar, arquivar ou dar outros tratamentos
adequados a todos os documentos, livros e processos que
lhes sejam remetidos pelos diversos serviços municipais;

h) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos sem interesse histórico;

i) Organizar e manter actualizado o arquivo geral do muni-
cípio, incluindo a classificação e arrumação dos volumes,
registo e manutenção dos ficheiros de entradas e saídas
de documentos;

j) Velar pela conservação dos documentos arquivados, pro-
pondo medidas e acções necessárias para garantir a sua
preservação;

k) Promover a organização e arquivo dos Diários da
República;

l) Assegurar os procedimentos para a encadernação dos Diários
da República, das 1.as séries;

m) Disponibilizar, sob controlo, aos serviços que delas pre-
cisem, as fontes necessárias ao trabalho sempre que não
seja possível ou seja inconveniente extrair cópias;

n) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minações superiores.

Artigo 31.º

Serviço de Taxas e Licenças

Ao Serviço de Taxas e Licenças compete:

a) Liquidar impostos, taxas, licenças e outras receitas do
município, que não sejam afectas a outros serviços, bem
como passar e registar as respectivas licenças e guias de
receita;

b) Conferir os mapas de cobrança das taxas e tarifas de
mercados, feiras, cinema e emitir as respectivas guias de
receita;

c) Conferir a receita das piscinas municipais e campos de
jogos e emitir as respectivas guias de receita;

d) Conferir, conjuntamente com o Serviço Administrativo
de Águas e Saneamento, os recibos e mapas de cobrança
do serviço de distribuição de água, de tarifas de lixo e de
conservação de colectores de esgotos;

e) Passar guias de cobrança de rendas de propriedade e ou-
tros créditos municipais;

f) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
respeitantes à cobrança de impostos e rendimentos mu-
nicipais, em colaboração com os agentes de fiscalização;

g) Orientar o trabalho do aferidor municipal, conferindo os
talões de cobrança e guias de receita;

h) Organizar o registo e identificação dos feirantes e vende-
dores ambulantes, emitir os cartões e cobrar as respecti-
vas taxas;

i) Registar autos de transgressão, reclamações e recursos e
dar-lhe o devido encaminhamento dentro dos prazos res-
pectivos;

j) Executar o expediente referente a licenças de uso e porte
de arma;

k) Organizar todos os processos respeitantes a cartas de
caçador;

l) Efectuar os registos de matrícula de veículos de tracção
animal, velocípedes e ciclomotores;

m) Proceder à cobrança das taxas referentes às licenças de
condução de motociclos e ciclomotores;

n) Organizar todo o processo de vistos e licenciamento de
recintos de espectáculos e divertimentos públicos, nos
termos da lei;

o) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinados por lei, norma, regulamento, deliberação,
despacho ou ordem superior.
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Artigo 32.º

Serviço de Metrologia

Ao Serviço de Metrologia compete, designadamente:

a) Efectuar todas as operações de controlo metodológico para
as quais a Câmara Municipal tenha qualificação, nos ter-
mos da lei, nos calendários previstos ou a solicitação dos
interessados;

b) Elaborar toda a documentação administrativa aplicável e
manter actualizados todos os registos, segundo o sistema
em vigor;

c) Assegurar que as condições de metrologia sejam mantidas
segundo os níveis técnicos exigidos;

d) Fornecer ao Serviço de Taxas e Licenças os elementos
necessários à referência e emissão de guias de receita;

e) Propor medidas necessárias à melhoria da qualidade do
serviço;

f) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minações superiores.

Artigo 33.º

Serviço de Telefones

Ao Serviço de Telefones compete:

a) Gerir o sistema telefónico do edifício, assegurando uma
eficaz interligação entre os serviços e o exterior;

b) Encaminhar as chamadas do exterior para os respectivos
serviços destinatários;

c) Comunicar todas as anomalias por forma a que se evitem
inoperacionalidades do sistema;

d) Registar o movimento de chamadas;
e) Anotar, sempre que necessário, as mensagens que respei-

tem a assuntos de serviço, transmitindo-as por escrito ou
oralmente;

f) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, norma, regulamento, deliberação,
despacho ou ordem superior.

Artigo 34.º

Serviço de Reprografia

Ao Serviço de Reprografia compete:

a) Gerir o equipamento, por forma a evitar situações de
infuncionalidade, devendo participá-las e solicitar a in-
tervenção de fornecedores de serviços contratados ou com
garantias em vigor;

b) Proceder à manutenção dos equipamentos em termos de
consumíveis;

c) Assegurar as prestações solicitadas pelos diversos serviços;
d) Manter actualizado um registo dos serviços efectuados;
e) Propor a aquisição de material e equipamento necessário

à manutenção;
f) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem

determinadas por lei, norma, regulamento, deliberação,
despacho ou ordem superior.

Artigo 35.º

Serviço Administrativo de Águas e Saneamento

Ao Serviço Administrativo de Águas e Saneamento compete:

a) Manter, actualizar e organizar os processos dos consumi-
dores;

b) Lavrar contratos de fornecimento de água e drenagem de
águas residuais domésticas;

c) Instruir todos os processos referentes a águas e saneamento;
d) Emitir a facturação e recibos para os consumidores;
e) Lançar as leituras dos contadores no sistema informático;
f) Emitir mapas e informações relacionados com o serviço;
g) Emitir, elaborar e preencher mapas estatísticos;
h) Conferir, conjuntamente com os Serviços de Atendimen-

to Geral (Taxas e Licenças), os recibos e mapas de co-
brança do serviço de distribuição de água, de tarifas de
lixo e de conservação de colectores de esgotos;

i) Promover a leitura dos contadores e a recolha de elementos
tarifários, a efectuar pelos leitores-cobradores de consumos;

j) Cobrar os recibos emitidos aos consumidores, a efectuar
pelos leitores-cobradores de consumos;

k) Cobrar taxas e tarifas, que não sejam da responsabilidade
de outros serviços, e emitir as respectivas guias de receita;

l) Orientar e fiscalizar o serviço dos leitores-cobradores de
consumos, conferindo os depósitos na tesouraria, em con-
formidade com os mapas mensais;

m) Assegurar o expediente e as tarefas administrativas rela-
tivas à administração de águas e saneamento;

n) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinados por lei, norma, regulamento, deliberação,
despacho ou ordem superior.

Artigo 36.º

Serviço Administrativo de Cemitérios

São atribuições do Serviço Administrativo de Cemitérios:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e respecti-
vo regulamento referentes aos cemitérios;

b) Promover à atribuição da numeração das sepulturas;
c) Manter actualizado o mapa de pormenor dos cemitérios;
d) Manter actualizados os registos relativos à inumação,

exumação, transladação e perpetuidade de sepulturas;
e) Organizar os processos de aquisição de terrenos para se-

pulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o res-
pectivo registo;

f) Actuar, de acordo com as suas atribuições, em harmonia
com o Serviço de Cemitérios;

g) Efectuar os demais procedimentos ou atribuições que lhe
sejam determinados por lei, norma, regulamento, delibe-
ração, despacho ou ordem superior.

Artigo 37.º

Serviço de Atendimento e Apoio ao Munícipe

A este Serviço são cometidas as seguintes funções:

a) Assegurar a informação ao público em geral, não só nas
áreas de intervenção directa da Câmara Municipal, como
igualmente outras de carácter mais amplo mas que se re-
velem de interesse público;

b) Assegurar o atendimento e informação ao munícipe, de
uma forma eficaz e eficiente, garantindo a sua satisfação;

c) Obter junto dos vários serviços municipais as informa-
ções necessários ao esclarecimento dos munícipes para que,
de uma forma centralizada, se informe da maneira mais
completa possível, evitando o envolvimento de técnicos
na divulgação de informação;

d) Criar e gerir uma base de dados com elementos respeitan-
tes ao funcionamento do município;

e) Garantir e apoiar o funcionamento das diversas portarias,
bem como controlar e assegurar mecanismos de vigilân-
cia e de acesso das pessoas aos diversos edifícios;

f) Promover a qualidade no desempenho dos serviços e tra-
balhadores com funções de atendimento ao público;

g) Efectuar os demais procedimentos ou atribuições que lhe
sejam determinados por lei, norma, regulamento, delibe-
ração, despacho ou ordem superior.

Artigo 38.º

Serviços Gerais

Aos Serviços Gerais compete:

a) Assegurar a permanente manutenção e limpeza das insta-
lações;

b) Propor a aquisição de todo o material e equipamento
necessário para a manutenção e limpeza;

c) Colaborar, eventualmente, nos trabalhos auxiliares de
montagem, desmontagem e conservação de equipamentos;

d) Realizar tarefas de arrumação e distribuição;
e) Verificar, após o termo do respectivo horário de traba-

lho, se todos os equipamentos, iluminação e pontos de
água se encontram desligados;

f) Assegurar o contacto entre os serviços, efectuando a re-
cepção e entrega de expediente e encomendas;

g) Assegurar a vigilância das instalações;
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h) Verificar as condições de segurança antes do encerramen-
to das instalações;

i) Abrir e encerrar as instalações;
j) Assegurar, segundo os horários, o hastear da bandeira

nacional e do município no edifício dos Paços do Muni-
cípio;

k) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minações superiores.

Artigo 39.º

Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira

Compete ao Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira,
desenvolver funções de estudo e aplicação de métodos e processos
que visem o planeamento e gestão financeira do município, inse-
ridos nos seguintes domínios de actividade:

a) Participar na elaboração de planos plurianuais de investi-
mento, orçamentos e respectivos documentos contabilís-
ticos, de acordo com as normas de execução contabilís-
tica em vigor;

b) Assegurar a elaboração de revisões e alterações ao orça-
mento nos termos em que forem definidas;

c) Conceber, propor e aplicar normas de controlo interno e
procedimentos a serem seguidos em todos os serviços da
Câmara Municipal de Almodôvar;

d) Assegurar a elaboração do balanço, demonstração de re-
sultados, mapas de execução orçamental, relatório de gestão
e anexos às demonstrações financeiras;

e) Desenvolver os procedimentos administrativos inerentes
às funções da contabilidade, tesouraria, aprovisionamen-
to e património, em conformidade com a legislação e
normas em vigor;

f) Planear, programar e coordenar as actividades de gestão
financeira, submetendo a aprovação superior propostas
devidamente fundamentadas;

g) Apresentar à chefe da DAF balancetes mensais referen-
tes ao cumprimento do plano plurianual de investimen-
tos e do orçamento, bem como fazer a respectiva apre-
ciação técnica sobre os aspectos mais relevantes;

h) Colaborar com a chefe da Divisão na elaboração do pla-
no de tesouraria;

i) Apreciar os balancetes diários da tesouraria e informar a
Divisão, tendo em atenção o plano mensal apresentado;

j) Acompanhar o movimento de valores e comprovar, men-
salmente, o saldo das diversas contas bancárias;

k) Colaborar com o chefe da Divisão na elaboração do rela-
tório de ocorrências relativo às conferências periódicas
ao armazém;

l) Planear, coordenar e acompanhar a actividade financeira
municipal;

m) Concepção e implementação de técnicas e instrumentos
de planeamento aplicáveis à execução das políticas mu-
nicipais;

n) Colaborar com os funcionários afectos a outros serviços,
em particular com a Secção de Contabilidade, Patrimó-
nio e Aprovisionamento, bem como com a tesouraria;

o) Participar nas reuniões de coordenação da divisão;
p) Elaborar periodicamente relatórios de actividade e infor-

mação para gestão destinados ao responsável pela Divi-
são Administrativa e Financeira e ao executivo;

q) Participar na elaboração do plano plurianual de investi-
mentos e orçamento;

r) Colaborar e acompanhar a elaboração do balanço, demons-
tração de resultados, mapas de execução orçamental, re-
latório de gestão e anexos às demonstrações financeiras;

s) Providenciar por uma correcta programação da activida-
de da tesouraria;

t) Controlar os empréstimos bancários;
u) Controlar os custos das obras municipais;
v) Controlar o registo de aquisição dos bens imóveis na

Repartição de Finanças e na Conservatória do Registo
Predial;

w) Controlar o inventário e o registo dos bens móveis da
Câmara;

x) Proceder ao controlo do IVA;
y) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minações superiores.

Artigo 40.º

Secção de Contabilidade, Património e Aprovisionamento

Compete a esta Secção, especificamente, todas as tarefas des-
critas para os serviços que estão na sua dependência funcional.

Artigo 41.º

Serviço de Contabilidade

Ao Serviço de Contabilidade compete:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares sobre a contabilidade municipal, procedendo a
todas as tarefas definidas na lei ou em regulamento, rela-
tivas aos registos de receitas e despesas que traduzam a
execução orçamental das opções do plano e da contabili-
dade patrimonial, quando aplicável;

b) Garantir que os registos contabilísticos se façam atempa-
damente;

c) Proceder à classificação de documentos e ao registo,
mantendo em dia o sistema contábil do município;

d) Promover os registos inerentes à execução orçamental e
do plano plurianual de investimentos;

e) Promover o acompanhamento e controlo do orçamento
e do plano plurianual de investimentos, proceder às suas
modificações e emitir periodicamente os documentos
obrigatórios inerentes à sua execução nos termos defini-
dos no POCAL e demais normas legais e regulamentares
aplicáveis;

f) Executar ou participar na organização dos processos ine-
rentes à eficiente execução orçamental;

g) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento e respectivas revisões e alterações, bem como
do plano plurianual de investimentos;

h) Elaborar o orçamento, respectivas revisões e alterações;
i) Promover a elaboração do balanço, demonstração de re-

sultados e os mapas de execução orçamental;
j) Emitir periodicamente os documentos obrigatórios ine-

rentes à execução do orçamento e do plano plurianual de
investimentos nos termos legais e regulamentares;

k) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento de verba;

l) Determinar os custos de cada serviço e elaborar estatísti-
cas financeiras necessárias a um efectivo controlo de gestão;

m) Promover à arrecadação de receitas e o pagamento das
despesas autorizadas;

n) Emitir os documentos de receita e despesa, bem como os
demais documentos que suportem registos contabilísticos;

o) Elaborar as reconciliações bancárias mensais;
p) Controlar os fundos de maneio;
q) Coligir todos os elementos necessários à execução do plano

plurianual de investimentos e do orçamento e respecti-
vas modificações;

r) Manter devidamente actualizados os registos contabilísticos;
s) Promover a verificação permanente de movimentos de

fundos da tesouraria e de documentos de receita e despesa;
t) Manter devidamente organizado o arquivo de toda a do-

cumentação de gerências anteriores;
u) Escriturar as contas correntes obrigatórias por lei;
v) Manter em ordem a conta corrente com empreiteiros e

fornecedores, bem como o mapa de actualização de em-
préstimos;

w) Elaborar, em articulação com a tesouraria, os balancetes
mensais, anuais e outros a efectuar quando julgados ne-
cessários aos fundos, valores e documentos entregues à
guarda da tesouraria municipal;

x) Controlar, em articulação com a tesouraria, as contas
bancárias;

y) Apresentar relatórios de ocorrência, sempre que tal se
verifique, por incumprimento de normas legais ou regula-
mentares;

z) Exercer as suas competências/atribuições em articulação
com o Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira;

aa) Exercer as demais funções que lhe sejam determinadas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou ordem
superior.
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Artigo 42.º

Serviço de Património

Ao Serviço de Património, compete:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de todos
os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar e executar todo o expediente e formalidades
relacionados com a alienação de bens móveis e imóveis;

c) Assegurar os procedimentos relativos a registos prediais
e inscrições matriciais, bem como de todos os bens mó-
veis sujeitos a registo;

d) Assegurar o controlo do património imobilizado incluin-
do a coordenação do processamento das folhas de carga e
a implementação de verificações sistemáticas entre as
folhas de carga, as fichas e os mapas de inventário;

e) Desenvolver, controlar e ou acompanhar todos os pro-
cessos de inventariação, aquisição, transferência, abate,
permuta e venda de bens móveis e imóveis de interesse
municipal, atentas as regras contabilísticas oficiais e de-
mais legislação aplicável;

f) Organizar por cada prédio um processo de documentação,
incluindo todas as peças escritas, desenhadas e fotografa-
das que o identifiquem, caracterizem e demonstrem a res-
pectiva evolução em todas as vertentes;

g) Providenciar a realização do inventário anual do patri-
mónio imobilizado;

h) Coordenar e controlar a atribuição dos números de inven-
tário;

i) Promover as diligências necessárias à reparação ou à con-
servação dos bens de utilização comum;

j) Preparar e manter actualizado o registo e o cadastro dos
bens imóveis do município;

k) Preparar todos os documentos inerentes à gestão do pa-
trimónio municipal no que concerne a bens móveis;

l) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens móveis e imóveis pertencentes ao município;

m) Organizar e manter actualizados processos e ficheiros
relativos aos seguros de todos os bens, à excepção de seguros
de pessoal da autarquia;

n) Lavrar autos de cessão de bens a outras entidades;
o) Promover a gestão de bens móveis (livros, folhetos, pos-

tais, bandeiras, galhardetes, guiões, medalhas, símbolos e
outras peças de divulgação do município) de acordo com
as orientações superiores ou regulamentos específicos;

p) Executar as acções e operações necessárias à administra-
ção corrente do património municipal e à sua conservação;

q) Exercer as competências/atribuições em articulação com
os restantes serviços, nomeadamente com o Gabinete de
Planeamento e Gestão Financeira;

r) Efectuar os demais procedimentos ou atribuições que lhe
sejam determinados por lei, norma, regulamento, delibe-
ração, despacho ou ordem superior.

Artigo 43.º

Serviço de Aprovisionamento

Compete ao Serviço de Aprovisionamento, especificamente:

a) Garantir um processo de compras e aprovisionamento
idóneo que assegure a defesa dos legítimos interesses do
município e respeite todos os preceitos legais aplicáveis;

b) Proceder às aquisições necessárias para todos os serviços,
após adequada instrução dos processos, incluindo a aber-
tura de concursos, com a participação dos serviços para
tal indicados em cada caso para definição de especifica-
ções técnicas e administrativas necessárias;

c) Garantir uma eficiente gestão económica de stocks;
d) Seleccionar os fornecedores e controlar o fornecimento

de materiais e a recepção dos mesmos;
e) Efectuar consultas prévias ao mercado, mantendo as in-

formações actualizadas sobre as cotações dos materiais mais
significativos;

f) Informar as anomalias na execução do aprovisionamento;
g) Procurar assegurar que o aprovisionamento se efectue ao

menor custo, dentro dos requisitos de quantidades e qua-
lidades nos prazos previstos;

h) Manter actualizada a informação sobre o mercado forne-
cedor, nomeadamente através da criação e actualização
de um ficheiro de fornecedores;

i) Proceder ao registo de todos os processos de aquisição
nos suportes em vigor e mantê-los actualizados;

j) Proceder ao lançamento, nos suportes em vigor, dos bens
requisitados para o armazém, em função das requisições
externas;

k) Analisar e informar as propostas de fornecimentos;
l) Proceder à cabimentação e ao compromisso de verbas

disponíveis em matéria de realização de despesas com
locação e aquisição de bens e serviços;

m) Proceder à cabimentação e ao compromisso de verbas
disponíveis em matéria de empreitadas de obras públicas;

n) Efectuar os registos contabilísticos da classe 0;
o) Proceder à verificação de facturas e guias de remessa e

respectivos registos contabilísticos;
p) Proceder e assegurar as acções prévias de aprovisionamento

necessárias à entrega dos bens, materiais e serviços, de-
signadamente em termos logísticos e cumprimento dos
prazos de entrega aos respectivos serviços utilizadores;

q) Controlar e acompanhar, pelos meios adequados, todas as
aquisições de bens e serviços, desde a sua fase de enco-
menda (requisição externa) até à fase de entrega efectiva
dos bens ou serviços e da respectiva extinção da relação
contratual;

r) Elaborar, organizar e manter actualizado o ficheiro dos
consumos de cada serviço;

s) Elaborar e manter actualizados, mapas e informações
estatísticas respeitantes à actividade do serviço e que sir-
vam de apoio, nomeadamente, à gestão de stocks, à ges-
tão económico-financeira e à gestão de qualidade e de
produtividade;

t) Registar, controlar e zelar pelo cumprimento de todos os
contratos respeitantes à aquisição de bens móveis, mate-
riais, locações e serviços, bem como os contratos de
manutenção e assistência, que forem elaborados/celebra-
dos pelos diversos serviços municipais;

u) Garantir um adequado funcionamento do processo de con-
sultas e de aquisições;

v) Passar requisições e conferir as facturas e outros documentos
similares;

w) Proceder à armazenagem, conservação e distribuição pe-
los serviços dos bens de consumo corrente;

x) Colaborar com todas as unidades orgânicas na elaboração
de estatísticas periódicas dos gastos dos diversos serviços;

y) Exercer as competências/atribuições em articulação com
os serviços municipais, particularmente com o Gabinete
de Planeamento e Gestão Financeira e o Serviço de Con-
tabilidade;

z) Efectuar os demais procedimentos ou tarefas que lhe se-
jam determinadas por lei, norma, regulamento, delibera-
ção, despacho ou ordem superior.

Artigo 44.º

Serviço de Contratos e Execuções Fiscais

Compete a este Serviço isoladamente ou em conjunto com o
Serviço de Notariado nas funções relevantes:

a) Assegurar, preparar e acompanhar a celebração e promo-
ver o adequado registo e arquivamento de todos os con-
tratos (excepto contratos de pessoal) em que a Câmara
Municipal seja outorgante, bem como de protocolos e outros
actos formais, mesmo aqueles para os quais não é exigida
a forma de documento autêntico, obtendo para o efeito a
colaboração e as informações necessárias de outros servi-
ços municipais;

b) Organizar e manter devidamente actualizado um registo
ou base de dados central de todos os contratos/protoco-
los ou outros actos formais celebrados pelo município (ex-
cepto contratos de pessoal);

c) Assegurar, com a colaboração na parte necessária de ou-
tras unidades orgânicas, todos os procedimentos adminis-
trativos e formalidades relativos à obtenção de vistos/fis-
calização do Tribunal de Contas (vistos prévios ou de
conformidade), nos termos da legislação em vigor sobre
esta matéria;

d) Proceder ao registo, organização e controlo dos proces-
sos de cobrança coerciva de dívidas ao município;

e) Registar autos de notícia, reclamações, impugnações e
recursos e dar-lhes o devido seguimento, nos termos da
lei;

f) Efectuar operações de relaxe e promover a instauração e
andamento dos processos de execução fiscal;
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g) Executar o expediente necessário ao exercício da com-
petência e das funções cometidas pelo Código do Proces-
so Tributário quanto a instruções, reclamações, impugna-
ções e transgressões, referentes à liquidação e cobrança
de taxas previstas na Lei das Finanças Locais;

h) Realizar penhoras e lavrar os autos correspondentes;
i) Efectuar os demais procedimentos ou atribuições que lhe

sejam determinados por lei, norma, regulamento, delibe-
ração, despacho ou ordem superior.

Artigo 45.º

Tesouraria

Compete à Tesouraria, especificamente:

a) Proceder à arrecadação de receitas e ao pagamento de
despesas, nos termos legais e regulamentados e no respei-
to pelas instruções de serviço;

b) Efectuar o pagamento de todas as despesas, depois de
devidamente autorizadas;

c) Efectuar depósitos e transferências de fundos;
d) Liquidar juros moratórios referentes à arrecadação de re-

ceitas;
e) Proceder à guarda de valores monetários;
f) Proceder aos depósitos, em instituições bancárias, de va-

lores monetários excedentes em cofre, nos termos defi-
nidos na norma de controlo interno;

g) Movimentar, em conjunto com o presidente da Câmara,
ou o vereador com competências delegadas para o efeito,
os fundos depositados em instituições bancárias;

h) Elaborar balancetes diários de tesouraria;
i) Elaborar, em articulação com a contabilidade, os balan-

cetes mensais, anuais e outros a efectuar quando julgados
necessários aos fundos, valores e documentos entregues à
guarda da tesouraria municipal;

j) Controlar, em articulação com a contabilidade, as contas
bancárias;

k) Elaborar conjuntamente com a contabilidade balanços
mensais, anuais, de final e início de mandato ou outros,
aos fundos, valores e documentos entregues à sua guarda;

l) Proceder à escrituração necessária para registo de todos
os movimentos efectuados e envio da documentação ne-
cessária para o Serviço de Contabilidade;

m) Exercer as suas competências/atribuições em articulação
com o Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira;

n) Efectuar os demais procedimentos ou atribuições que lhe
sejam determinados por lei, norma, regulamento, delibe-
ração, despacho ou ordem superior.

Artigo 46.º

Gabinete de Gestão de Recursos Humanos
e Modernização Administrativa

Compete ao Gabinete de Gestão de Recursos Humanos e Mo-
dernização Administrativa, desenvolver especificamente:

a) Acolher, atender e encaminhar os assuntos colocados pelos
trabalhadores e suas estruturas representativas em maté-
ria de recursos humanos, formação e segurança de pessoal;

b) Proceder à análise, estudo e proposta de normas e regu-
lamentos e políticas de pessoal;

c) Elaborar a proposta de quadro de pessoal;
d) Promover acções respeitantes à movimentação e gestão

do pessoal, a fim de possibilitar uma correcta afectação
dos recursos humanos existentes, com as necessidades de
cada serviço;

e) Definir os perfis mais adequados a cada cargo ou função,
por forma a adequar o funcionário à função e daí obter
ganhos de rentabilidade;

f) Aferir a necessidade de formação profissional, avaliando
as exigências impostas a cada serviço e os valores huma-
nos disponíveis, promovendo as necessárias adaptações e
acções de formação;

g) Promover as acções necessárias ao recrutamento de pes-
soal, definindo perfis, métodos e critérios de selecção;

h) Assegurar o normal decurso do procedimento necessário
à progressão e promoção nas categorias e carreiras;

i) Assegurar a adequação com as normas legais vigentes, os
processos de contratação ou recrutamento de pessoal,
promovendo o normal decurso dos processos;

j) Aferir dos métodos de condução de pessoal, promovendo
acções internas destinadas a rentabilizar e humanizar os
recursos humanos disponíveis;

k) Preconizar e promover reuniões tendentes à adopção dos
métodos de avaliação de pessoal mais correctos e mais
adequados a cada cargo ou função;

l) Assegurar uma correcta gestão dos conflitos internos e
promover a sua resolução;

m) Colaborar com os funcionários afectos a outros serviços,
em particular com a Secção de Recursos Humanos;

n) Planear, programar e coordenar as actividades de recur-
sos humanos, submetendo a aprovação superior propos-
tas devidamente fundamentadas;

o) Desenvolver os procedimentos administrativos inerentes
às funções de recursos humanos;

p) Elaborar periodicamente relatórios de actividade e infor-
mação destinados ao responsável pela Divisão Adminis-
trativa e Financeira e ao executivo;

q) Concepção e implementação de projectos de moderniza-
ção administrativa e de desburocratização;

r) Estudos de análise estrutural e formulação de medidas
tendentes à reformulação da estrutura orgânica dos serviços;

s) Análise de processos administrativos e de circuitos de
informação tendo em vista a sua racionalização e simpli-
ficação;

t) Concepção e implementação de metodologias e instrumen-
tos de gestão aplicável aos diferentes vectores da activi-
dade autárquica;

u) Desencadear acções de modernização administrativa a todos
os níveis, nomeadamente, conceber, analisar, desenvol-
ver e manter sistemas, fluxos e métodos de trabalho,
formulários e aplicações informáticas e tecnológicas de
suporte e estruturas organizacionais;

v) Acompanhar propostas de modernização administrativa
desencadeadas por outras autarquias ou por órgãos do poder
central;

w) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minações superiores.

Artigo 47.º

Secção de Recursos Humanos

Compete a esta Secção, especificamente, todas as tarefas des-
critas para os serviços que estão na sua dependência funcional.

Artigo 48.º

Serviço de Formação e Desenvolvimento

Compete a este Serviço, designadamente:

a) Elaborar propostas sobre a política de formação dos re-
cursos humanos;

b) Promover o desenvolvimento de acções de formação in-
ternas e externas e assegurar a avaliação dos seus resulta-
dos;

c) Colaborar nos processos de avaliação e classificação do
pessoal;

d) Colaborar na elaboração de propostas de normas de ges-
tão de pessoal;

e) Determinar os meios humanos necessários à execução dos
planos de actividades;

f) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minações superiores.

Artigo 49.º

Serviço de Vencimentos, Remunerações e Estatísticas

Compete especificamente a este Serviço:

a) Elaborar as propostas de orçamento de pessoal a integrar
no orçamento municipal;

b) Assegurar o processamento de vencimentos, abonos, com-
participações e descontos;

c) Elaborar relatórios periódicos sobre a evolução da despe-
sa com pessoal;

d) Colaborar no fornecimento de dados para a conta de ge-
rência;

e) Colaborar na elaboração de propostas de normas de ges-
tão de pessoal;
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f) Elaborar estatísticas relativas ao pessoal, nomeadamente
as que forem solicitadas legalmente ou pelo executivo;

g) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minações superiores.

Artigo 50.º

Serviço de Recrutamento, Mobilidade e Assiduidade

Compete a este Serviço, nomeadamente:

a) Assegurar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, mobilidade, promoção e cessação de funções do
pessoal;

b) Assegurar a organização e manutenção dos processos in-
dividuais do pessoal, bem como do respectivo cadastro;

c) Colaborar na elaboração de propostas de normas da ges-
tão de pessoal;

d) Recolher e tratar informação necessária ao controlo da
pontualidade e da assiduidade;

e) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minações superiores.

Artigo 51.º

Serviço de Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho

Compete a este Serviço, nomeadamente:

a) Promover o enquadramento e tarefas específicas relati-
vas às políticas de saúde ocupacional, higiene e segurança
dos trabalhadores ao serviço da Câmara Municipal de
Almodôvar;

b) Elaborar propostas de política de apoio social aos traba-
lhadores da autarquia;

c) Acompanhar o desenvolvimento de acções sobre higiene
saúde e segurança no trabalho;

d) Promover junto dos diferentes serviços do município
acções de intervenção nos domínios da conservação, lim-
peza, guarda e segurança das instalações municipais;

e) Promover acções de sensibilização nos domínios de hi-
giene e segurança, junto dos funcionários, tendo em atenção
o grau de risco, penosidade e insalubridade das funções que
a cada grupo competem;

f) Promover as actividades técnicas e de gestão, relativas à
instalação e manutenção de sistemas de segurança;

g) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minações superiores.

Artigo 52.º

Serviço de Modernização Administrativa e Qualidade

Compete ao Serviço de Modernização Administrativa e Quali-
dade, nomeadamente:

a) Assegurar o levantamento, recolha e estudo de todos os
elementos que possam responder ao aumento da qualida-
de e da modernização sistematizada dos serviços presta-
dos pela Câmara Municipal de Almodôvar, bem como
apresentar propostas concretas face aos resultados das
diferentes análises que forem produzidas;

b) Analisar e emitir pareceres sobre propostas concretas que
os diferentes serviços possam apresentar no sentido de
melhorar as suas condições de trabalho, bem como os
processos de prestação de serviços aos munícipes;

c) Assegurar o acompanhamento de implementação de no-
vos modelos de procedimento;

d) Assegurar em articulação com outros serviços, a apresen-
tação de candidaturas a prémios ou programas de finan-
ciamento de projectos na área da qualidade e modernização;

e) Promover a divulgação dos meios ao dispor das popula-
ções — telefone, correio, internet — para recepção de
sugestões e ou reclamações apresentadas pelos munícipes,
fazer o encaminhamento para o serviço respectivo e acom-
panhar toda a sua tramitação até ao momento de ser dada
resposta;

f) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minações superiores.

Artigo 53.º

Gabinete de Informática

Ao Gabinete de Informática compete nomeadamente:

a) Participar na definição e assegurar a coordenação técnica
dos sistemas de informação existentes no município;

b) Promover a elaboração do plano de desenvolvimento de
informática da autarquia, que inclua a definição dos equi-
pamentos e dispositivos de hardware e software e de re-
des informáticas a adquirir, instalar, configurar, manter e
reparar;

c) Promover a concretização do plano informático da au-
tarquia;

d) Promover a formação dos funcionários da autarquia no
sentido de poderem utilizar com a máxima eficiência as
aplicações informáticas com que trabalham;

e) Assegurar a gestão da rede interna exercendo funções de
administração de sistemas e de dados;

f) Contemplar projectos de expansão e adequação às neces-
sidades funcionais de cada serviço;

g) Planear, apoiar e controlar os projectos informáticos nas
fases de concepção geral, análise, desenvolvimento e ar-
ranque;

h) Assegurar a manutenção dos sistemas informáticos
implementados;

i) Conceber e editar manuais e outros suportes de formação
e divulgação no domínio da organização, da informática
e das tecnologias de informação, da comunicação e do
conhecimento;

j) Conceber, analisar, desenvolver, instalar, gerir e manter
sistemas baseados em tecnologias internet e em sistemas
de aplicações multimédia;

k) Conceber, analisar, desenvolver e manter bases de dados;
l) Efectuar os demais procedimentos ou atribuições que lhe

sejam determinados por lei, norma, regulamento, delibe-
ração, despacho ou ordem superior.

CAPÍTULO IV

Divisão de Obras, Urbanismo e Meio Ambiente
(DOUMA)

Artigo 54.º

Estrutura

A Divisão de Obras, Urbanismo e Meio Ambiente integra as unidades
orgânicas referidas nos n.os 3.2.1 a 3.2.5 do artigo 14.º do presen-
te Regulamento.

Artigo 55.º

Competências do chefe da DOUMA

Compete ao chefe da DOUMA:

a) Assegurar assessoria técnico-administrativa ao presidente
da Câmara e vereadores com competências delegadas no
âmbito dos serviços da Divisão;

b) Garantir as ligações funcionais com outros órgãos da es-
trutura;

c) Participar no plano anual de investimentos e assegurar a
elaboração do orçamento e respectivas revisões e altera-
ções, nos termos em que forem definidas;

d) Apresentar à Câmara assuntos analisados que exijam de-
liberação do executivo;

e) Elaborar, organizar e dar publicidade aos documentos de
prestação de contas e preparar os elementos indispensá-
veis à elaboração do respectivo relatório;

f) Promover o desenvolvimento das actividades de planea-
mento e gestão urbanística, tendo como instrumentos de
actuação o Plano Director Municipal, os planos de urba-
nização e de pormenor e os projectos de intervenção no
espaço público e urbano;

g) Executar o Plano Director Municipal e colaborar na sua
revisão e alteração;

h) Coordenar a elaboração dos planos municipais de ordena-
mento do território;

i) Colaborar na concepção ou alteração da regulamentação
técnica municipal, designadamente os regulamentos mu-
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nicipais de edificações e loteamentos, de infra-estruturas
urbanísticas, de fiscalização e de taxas e licenças;

j) Solicitar aos serviços de fiscalização municipal as acções
de fiscalização e vistoria que entenda necessárias ao cum-
primento das condições de licenciamento;

k) Certificar, mediante despacho, os factos e actos que constem
dos arquivos da divisão, excepto no que se refere à maté-
ria que faz parte integrante das actas dos órgãos;

l) Assinar, quando superiormente lhe for determinado, cor-
respondência e documentos emitidos pela divisão;

m) Dirigir os trabalhos e pessoal da divisão em conformida-
de com as deliberações da Câmara, ordens do presidente
ou do vereador com competências delegadas;

n) Colaborar na elaboração do orçamento e do plano plurianual
de investimentos e acompanhar a sua execução;

o) Promover o inventário dos bens do município, nomeada-
mente os do ,domínio público sob sua jurisdição;

p) Gerir todas as situações que se prendam com a execução
de obras por empreitada, designadamente facturação, re-
clamações, indemnizações, trabalhos a mais e revisões de
preços, estabelecendo e assegurando o controlo de custos
e a conta corrente de despesas;

q) Elaborar os programas de concurso e caderno de encar-
gos para lançamento dos concursos de empreitadas e obras
públicas;

r) Apresentar propostas de cadernos de encargos e progra-
mas de concurso para subcontratação em obras de admi-
nistração directa;

s) Gerir, orientar tecnicamente e fiscalizar as obras munici-
pais a realizar por administração directa, assegurando o
estabelecimento de mecanismos de controlo de custos que
permitam fornecer a necessária informação à Secção de
Contabilidade, Património e Aprovisionamento;

t) Coordenar e dirigir as tarefas necessárias à execução dos
projectos de construção, conservação ou ampliação de obras
municipais que a Câmara delibere realizar por administra-
ção directa;

u) Prestar ao presidente da Câmara um claro e contínuo
conhecimento dos desvios ao orçamento e plano plurianual
de investimentos e propor medidas que obstem a tais
desvios;

v) Organizar e acompanhar os processos de financiamento
de projectos através dos fundos comunitários, contratos-
-programa e outros;

w) Programar, coordenar e controlar as actividades dos ser-
viços de urbanismo e meio ambiente, submetendo à apro-
vação da Câmara propostas devidamente fundamentadas;

x) Zelar pelo cumprimento dos horários de trabalho do pes-
soal afecto à Divisão;

y) Providenciar pela existência de condições de higiene, se-
gurança e bem-estar em todos os serviços na sua depen-
dência;

z) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

Artigo 56.º

Substituição do chefe da DOUMA

O chefe da DOUMA é substituído, nas suas faltas e impedimen-
tos, por quem o presidente da Câmara ou o vice-presidente, designar.

Artigo 57.º

Secção de Apoio Administrativo

Compete a esta Secção, especificamente, todas as tarefas des-
critas para os serviços que estão na sua dependência funcional.

Artigo 58.º

Serviço de Apoio Administrativo de Obras Municipais

1 — Serviço de Apoio Administrativo de Obras Municipais:

a) Assegurar o apoio administrativo à DOUMA e aos servi-
ços dela dependentes;

b) Dar apoio administrativo aos sectores e serviços da divisão;
c) Preparar, executar e encaminhar o expediente dos pro-

cessos e procedimentos da Divisão;
d) Organizar o arquivo da Divisão;

e) Garantir as ligações funcionais e burocráticas da DOUMA
com os restantes serviços;

f) Organizar e actualizar os ficheiros e o arquivo técnico;
g) Proceder à recolha e tratamento de dados destinados à

elaboração de informação e gestão;
h) Atender munícipes e telefonemas destinados à Divisão e

prestar aos utentes todos os esclarecimentos relativos à
apresentação e preenchimento de documentos;

i) Encaminhar os documentos apresentados pelos muníci-
pes, organizar os respectivos processos e acompanhar a
sua evolução;

j) Elaborar e organizar processos de empreitadas e forneci-
mentos e obter o visto do Tribunal de Contas, quando
necessário;

k) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minação superior.

Artigo 59.º

Serviço de Apoio Administrativo de Obras Particulares

1 — Serviço de Apoio Administrativo de Obras Particulares:

a) Assegurar o expediente relativo a processos de obras par-
ticulares, utilização de prédios e propriedade horizontal;

b) Organizar e arquivar os processos relativos a licenciamento
de obras particulares, loteamentos urbanos, respectivas
viabilidades e vistorias, registar as taxas, licenças e alva-
rás, emitindo as respectivas guias de receita;

c) Promover as publicações impostas por lei, designadamente
editais e alvarás;

d) Elaborar estatísticas e remetê-las aos organismos oficiais;
e) Assegurar a emissão de licenças de obras, licenças de uti-

lização e alvarás de loteamentos;
f) Cooperar com o atendimento do público e com outros

serviços, nomeadamente através de esclarecimentos so-
bre os processos em instrução;

g) Assegurar a elaboração de certidões ou fotocópias relati-
vas a processos que corram pela DOUMA;

h) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minação superior.

Artigo 60.º

Serviço de Apoio Administrativo a Concursos
por Empreitada

Compete a este Serviço especificamente:

a) Dar apoio administrativo aos sectores e serviços de divisão;
b) Assegurar o atendimento ao público nas matérias que

constituem o universo de funções da divisão;
c) Organizar e manter actualizados todos os ficheiros e re-

gistos em vigor, bem como dos que vierem a ser determi-
nados;

d) Elaborar ou colaborar na elaboração de todo o expedien-
te da divisão, fazendo submeter à assinatura do responsá-
vel e encaminhando-o para os serviços centrais de expe-
diente;

e) Manter permanentemente organizado o arquivo sectorial,
propondo, conforme regulamento interno, a abertura de
chaves de classificação documental;

f) Organizar e acompanhar todas as fases dos concursos de
obras municipais por empreitada;

g) Promover a entrega dos autos das obras por empreitada
aos serviços municipais responsáveis pela respectiva gestão;

h) Emitir parecer sobre tudo quanto diga respeito à boa exe-
cução dos contratos de empreitada, de prestação de ser-
viços de elaboração de projectos de obras públicas;

i) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minação superior.

Artigo 61.º

Gabinete de Planeamento, Gestão
e Administração Urbanística

A este Gabinete compete-lhe designadamente:

1) No âmbito do planeamento urbanístico:

a) Assegurar o ordenamento do território e planeamento
urbanístico do concelho;
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b) Elaborar e ou promover à elaboração no exterior e
submeter à aprovação superior, planos urbanísticos
municipais;

c) Acompanhar a implementação dos planos urbanísti-
cos, propondo a sua actualização quando necessário;

d) Acompanhar a elaboração de estudos e planos de
salvaguarda do património edificado e natural;

e) Efectuar estudos no âmbito do planeamento dos equi-
pamentos colectivos do concelho;

f) Acompanhar a evolução da política de solos e apre-
sentar propostas de aquisição de solos e imóveis ne-
cessários à implementação da política urbanística
aprovada;

g) Colaborar na elaboração de posturas e regulamentos
de natureza urbanística;

h) Acompanhar as medidas necessárias à declaração de
utilidade pública;

i) Acompanhar a implementação do Plano Director
Municipal, propondo a sua actualização se necessário;

j) Propor medidas concretas para a implementação das
orientações do Plano Director Municipal;

k) Acompanhar a concretização de acções de urbanização.

2) No âmbito da gestão urbanística:

a) Acompanhar a evolução do uso do solo;
b) Analisar os pedidos de licenças de particulares no que

se refere a loteamentos, construção e habitabilidade
e dar pareceres sobre os mesmos;

c) Elaborar pareceres técnicos sobre os pedidos de in-
formação prévia, de acordo com os planos aprovados;

d) Analisar e dar parecer técnico sobre os pedidos par-
ticulares no que se refere a loteamentos, construções,
concessão de alvarás de publicidade, ocupação de es-
paço, alvarás de comércio e indústria;

e) Acompanhar a actividade de fiscalização urbanística;
f) Garantir o cumprimento dos prazos relativos aos

pedidos dos particulares;
g) Assegurar o cumprimento do Plano Director Muni-

cipal e outros planos no que diz respeito aos projec-
tos de obras particulares;

h) Colaborar na elaboração de posturas e regulamentos
de natureza urbanística;

i) Assegurar o atendimento e esclarecimento técnico aos
munícipes relativos a questões urbanísticas;

j) Proceder à vistoria de obras particulares;
k) Cuidar da forma como são construídas as obras de

urbanização nas áreas dos loteamentos urbanos, as-
sim como os arranjos dos espaços exteriores das
mesmas áreas;

l) Emitir pareceres técnicos sobre os pedidos de con-
cessão de alvarás para estabelecimentos insalubres,
incómodos, perigosos ou tóxicos, nos termos da lei;

m) Emitir pareceres técnicos sobre os pedidos de insta-
lação de publicidade na via pública, ocupação de es-
paços e alvarás de comércio e indústria;

n) Proceder à fiscalização da execução de infra-estrutu-
ras urbanísticas dos loteamentos aprovados;

o) Apreciar projectos de construção, reconstrução,
ampliação, alteração e conservação de edificações
particulares e informações sobre a concessão da res-
pectiva licença, em termos da lei;

p) Informar os pedidos de instalação de publicidade na
via pública, ocupação de espaços a título precário e
alvará para comércio e indústria, apresentados por
particulares ou por organismos oficiais;

q) Proceder a vistorias e informar sobre a concessão de
licenças de habitação ou outra utilização de prédios
construídos de novo ou que tenham sofrido grandes
modificações;

r) Propor à Câmara que ordene, precedendo vistoria, a
demolição total ou parcial ou a beneficiação de cons-
truções que ameacem ruína ou constituam perigo para
a saúde e segurança das pessoas.

3) No âmbito da administração urbanística:

a) Planear, programar e desenvolver a actividade de
administração urbanística do município;

b) Controlar e disciplinar todas as acções de construção
e ocupação do solo;

c) Dar cumprimento às orientações estabelecidas no Plano
Director Municipal e outros planos;

d) Analisar e dar parecer sobre os pedidos de licencia-
mento de obras particulares e loteamentos;

e) Colaborar com os demais serviços na elaboração dos
planos anuais e plurianuais de actividades;

f) Acompanhar as implementações das obras de urbani-
zação dos loteamentos particulares;

g) Assegurar a gestão urbanística integrada do território;
h) Desencadear acções de informação e comunicação

relativas a questões de administração urbanísticas;
i) Garantir a organização do arquivo de estudos, pro-

jectos, cartas, processos e outros documentos;
j) Providenciar pelo cumprimento dos prazos legais

relativos aos pedidos dos particulares;
k) Providenciar pelo atendimento técnico dos muníci-

pes por parte dos serviços.

4) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minação superior.

Artigo 62.º

Serviço de Planeamento e Gestão Ambiental

São competências deste Serviço, designadamente:

a) Planear, programar e desenvolver a actividade de admi-
nistração e gestão do ambiente no concelho;

b) Analisar e dar parecer de carácter ambiental sobre os
pedidos de licenciamento;

c) Emitir pareceres, designadamente, sobre florestação e
alterações do relevo natural, extracção de inertes e licen-
ciamento de pedreiras;

d) Elaborar projectos de renovação, reconversão ou criação
de zonas verdes, parques e jardins;

e) Proceder ao estudo, recolha e tratamento de informações
relativas a higiene e salubridade;

f) Controlar e disciplinar, em matéria ambiental, todas as
acções de construção e ocupação do solo;

g) Colaborar com os demais serviços na elaboração dos pla-
nos anuais e plurianuais de actividades;

h) Dar cumprimento às orientações estabelecidas no Plano
Director Municipal e outros planos;

i) Garantir a organização do arquivo de estudos, projectos,
cartas, processos e outros documentos;

l) Providenciar pelo cumprimento dos prazos legais relati-
vos aos pedidos dos particulares;

m) Providenciar pelo atendimento técnico dos munícipes por
parte dos serviços.

j) Assegurar a gestão de parques, jardins e zonas arborizadas
de domínio público, bem como as condições de segurança
dos equipamentos;

k) Colaborar na execução de medidas que visem a defesa e
protecção do meio ambiente, designadamente, a minimi-
zação da emissão de poluentes atmosféricos;

l) Providenciar a eliminação de focos de insalubridade, de-
signadamente através de redução de lixeiras e de opera-
ções periódicas de desratização, desmosquitização e de-
sinfecção;

m) Propor e executar acções que visem reduzir ou eliminar a
poluição das águas superficiais e subterrâneas;

n) Intervir e colaborar com outras entidades competentes na
preservação e defesa das espécies animais e vegetais em
vias de extinção;

o) Propor e colaborar com outras entidades competentes na
execução de medidas que visem a protecção da qualidade
de vida das populações e, designadamente, as que digam
respeito à defesa dos consumidores;

p) Organizar, propor e executar medidas de prevenção, de-
signadamente, pela fiscalização de construções clandesti-
nas em locais de cursos naturais de águas, pela fiscaliza-
ção de condições propiciadoras de incêndio, explosões ou
outras catástrofes;

q) Promover informação e acções que visem aumentar a
remoção selectiva, reciclagem de papel, vidros, plásticos,
metais e óleos usados, bem como a valorização de maté-
ria orgânica com composto agrícola;

r) Proceder a vistorias de questões ligadas com o ambiente;
s) Promover e colaborar nas acções que visem a conserva-

ção e valorização do património natural e da paisagem;
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t) Providenciar a captura de animais vadios passíveis de porem
em causa a segurança ou saúde públicas, em colaboração
com o Gabinete de Veterinária;

u) Providenciar a recolha selectiva, assegurando a distribui-
ção dos ecopontos, sua recolha, transportes e destino final;

v) Cumprimento das demais atribuições que lhe forem co-
metidas por lei, norma, regulamento, deliberação, despa-
cho ou determinação superior.

Artigo 63.º

Desenho, Cartografia, Topografia, Estudos e Projectos

A este Serviço compete, nomeadamente:

a) Executar todas as tarefas nas áreas de desenho cartogra-
fia, topografia, estudos e projectos solicitadas pelos di-
versos serviços;

b) Elaborar estudos e projectos por encomenda da divisão
ou de outras unidades orgânicas da Câmara Municipal e
que se insiram no seu âmbito de competência;

c) Proceder à execução de desenhos de projectos de arqui-
tectura e engenharia e outros necessários ao funcionamento
da divisão ou de outras unidades orgânicas da Câmara
Municipal;

d) Proceder à actualização das plantas topográficas e cadas-
trais;

e) Proceder à actualização das cartas respeitantes à toponímia;
f) Recolher, organizar e analisar os elementos necessários à

elaboração de processos;
g) Proceder à reprodução, dobragem, corte e encadernação

das peças elaboradas;
h) Classificar, arquivar e manter em bom estado de utiliza-

ção e conservação as peças existentes;
i) Proceder à requisição e controlo de utilização dos mate-

riais necessários à execução das acções;
j) Proceder à implantação de ruas e respectivos perfis, quando

solicitados;
k) Proceder a levantamentos topográficos e implantação de

perfis;
l) Estabelecer e verificar alinhamentos e cotas de soleira;

m) Efectuar medições e delimitações de áreas;
n) Marcar arruamentos, estradas e outras infra-estruturas;
o) Manter actualizado o arquivo de desenho e o banco de

projectos;
p) Executar as demais tarefas que se relacionem com o ser-

viço, de acordo com a lei, norma, regulamento, delibera-
ção, despacho ou determinação superior.

Artigo 64.º

Fiscalização

Ao Serviço de Fiscalização compete, designadamente:

a) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos gerais e mu-
nicipais, posturas e demais legislação, afixar e distribuir
autos, anúncios, editais e efectuar notificações;

b) Proceder à fiscalização sobre a via pública, jardins, par-
ques, bem como a afixação de publicidade;

c) Proceder à fiscalização dos estabelecimentos comerciais
no que respeita ao regulamento e posturas municipais;

d) Receber do serviço administrativo da divisão a ficha de
licenciamento ou autorização para a realização de obras
particulares, por forma a estabelecer uma fiscalização sis-
temática da respectiva execução;

e) Exercer acção fiscalizadora na execução de obras parti-
culares, loteamentos e obras de urbanização, designada-
mente sobre a sua conformidade com os projectos e con-
dições das licenças;

f) Elaborar participações relativas à contravenção a normas
no âmbito das suas funções, designadamente participando
todos os factos susceptíveis de enquadrar responsabilida-
de dos técnicos, encarregados ou directores de obras;

g) Colaborar com o gabinete de obras municipais designada-
mente no âmbito da fiscalização e medição de trabalhos;

h) Colaborar com o Serviço Administrativo de Águas, infor-
mando os processos de contrato de fornecimento de água
sobre a existência de embargos ou outras situações impe-
ditivas no estabelecimento do abastecimento domiciliário;

i) Participar toda e qualquer obra clandestina ou que não
cumpra toda a legislação em vigor;

j) Colaborar com os serviços, através da prestação de in-
formações, executando autos de notificação ou outras acções
que lhe sejam determinadas superiormente;

k) Elaborar outras informações designadas pelo presidente
sobre as diversas actividades da autarquia;

l) Desempenhar outras funções que lhe sejam cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou ordens
superiores.

Artigo 65.º

Serviço do Património Edificado

Compete a este Serviço, especificamente:

a) Inventariar e propor acções de recuperação, conservação
e promoção do património edificado e natural do concelho;

b) Organizar e manter actualizado o cadastro dos monumentos
do concelho para fins de conservação e informação;

c) Estabelecer ligações com os organismos do Estado com
competências nas áreas de defesa e conservação do patri-
mónio edificado e natural;

d) Desempenhar outras funções que lhe sejam cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou ordens
superiores.

Artigo 66.º

Gabinete de Obras Municipais

Compete a este Gabinete, especificamente:

a) Estudar, projectar e orçamentar obras municipais ou pro-
por a elaboração de projectos a entidade contratada, acom-
panhando a sua elaboração;

b) Emitir parecer sobre tudo quanto diga respeito à execução
dos contratos de prestação de serviço de elaboração de
projectos de obras públicas;

c) Elaborar os programas de concurso e cadernos de encar-
gos para lançamento dos concursos de empreitadas de obras
públicas;

d) Gerir, orientar tecnicamente e fiscalizar as obras munici-
pais a realizar por empreitada, incluindo a medição dos
trabalhos e o acompanhamento do cumprimento dos pra-
zos, assegurando a ligação com os empreiteiros e os téc-
nicos;

e) Informar todas as situações que se prendam com a exe-
cução de obras por empreitada, designadamente factura-
ção, reclamações, indemnizações, trabalhos a mais e re-
visões de preço, estabelecendo e assegurando o controlo
de custos e a conta corrente de despesas;

f) Apresentar propostas de cadernos de encargos e progra-
mas de concurso para subcontratação em obras de admi-
nistração directa;

g) Gerir, orientar tecnicamente e fiscalizar as obras munici-
pais a realizar por administração directa, assegurando o
estabelecimento de mecanismos de controlo de custos que
permitam fornecer a necessária informação à Secção de
Contabilidade, Património e Aprovisionamento;

h) Prestar apoio técnico a obras da responsabilidade das juntas
de freguesia e entidades de reconhecido interesse público,
a solicitação, pelo enquadramento dos procedimentos
técnicos e administrativos, desde a promoção até à re-
cepção, nos moldes determinados pela Câmara;

i) Desempenhar outras funções que lhe sejam cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou ordens
superiores.

Artigo 67.º

Serviço de Rede Viária

Compete a este Serviço, especificamente:

a) Promover a construção, conservação e manutenção das
estradas e caminhos municipais bem como arruamentos
de todos os aglomerados populacionais do concelho;

b) Coordenar as equipas afectas à conservação e manuten-
ção de estradas, caminhos e arruamentos;

c) Proceder a obras de construção e ou reparação de obras
de arte;

d) Proceder à colocação de sinais de trânsito e à marcação
de vias em conformidade com os estudos e decisões dos
serviços competentes;

e) Proceder ao calcetamento de arruamentos e espaços ex-
teriores no concelho;
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f) Assegurar a limpeza e desobstrução de valetas e valas;
g) Zelar pela conservação e guarda da maquinaria e equipa-

mento afecto ao serviço;
h) Requisitar atempadamente os meios e materiais necessá-

rios à execução de cada obra;
i) Assegurar o bom funcionamento do equipamento utilizado;
j) Preencher os suportes administrativos necessários ao

controlo de custos das obras;
k) Participar todas as ocorrências susceptíveis de afectarem

os interesses da autarquia;
l) Exercer as competências/atribuições em articulação com

outros serviços com funções em matéria de rede viária,
nomeadamente com o Gabinete de Obras Municipais e o
Serviço de Manutenção e Trânsito;

m) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

Artigo 68.º

Serviço de Fiscalização e Recepção de Obras
por Empreitada

Compete a este Serviço, nomeadamente:
a) Fiscalizar as obras por empreitada, assegurando que as

mesmas estão a cumprir os projectos e as propostas apro-
vadas;

b) Fornecer todos os elementos necessários à correcta rea-
lização nos autos de medição;

c) Propor correcções às obras em curso, sempre que as em-
preitadas estejam a faltar ao cumprimento da obra adju-
dicada;

d) Proceder à recepção provisória e definitiva das obras
executadas por empreitada;

e) Proceder à fiscalização do comportamento das obras du-
rante o período de garantia que tiver sido contratado;

f) Colaborar na fiscalização de obras em urbanizações de
promoção não municipal;

g) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

Artigo 69.º

Serviço de Controlo e Acompanhamento
de Obras Municipais

Compete a este Serviço, nomeadamente:
a) Proceder ao acompanhamento sistemático das obras ad-

judicadas a empreiteiros, assegurando a efectivação dos
autos de medição;

b) Elaborar periodicamente informações sobre a situação das
obras adjudicadas a empreiteiros, assinalando anomalias e
desvios detectados quando se justificar;

c) Propor superiormente a adopção de medidas adequadas
sempre que se verifique a ocorrência de desajustes signifi-
cativos entre o programado e o executado;

d) Produzir relatórios técnicos, estudos e elementos neces-
sários aos processos de obras, designadamente das
cofinanciadas;

e) Elaborar autos de entrega das obras por empreitada aos
serviços municipais responsáveis pela respectiva gestão;

f) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

Artigo 70.º

Gabinete de Serviços Urbanos

Compete a este Gabinete, nomeadamente:
a) Dirigir o sistema de limpeza e higiene pública, garantin-

do eficiência e eficácia no trabalho desempenhado;
b) Emitir pareceres sobre actividades insalubres, incómodas,

perigosas, tóxicas ou que possam fazer perigar a saúde
pública, que sejam desenvolvidas no concelho;

c) Propor medidas sobre normas regulamentares em matéria
de saúde pública, higiene e limpezas públicas;

d) Dirigir a actividade dos mercados e feiras e cemitérios,
garantindo o seu bom funcionamento, tratamento dos seus
espaços e a disciplina dos serviços neles prestados;

e) Assegurar a qualidade higiene dos produtos destinados ao
consumo público;

f) Gerir a rede de águas e esgotos bem como a ETAR;
g) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem

determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

Artigo 71.º

Higiene e limpeza

Compete a este serviço, nomeadamente:

a) Promover e executar os serviços de limpeza urbana;
b) Fixar os itinerários para a recolha e transporte de lixo,

varredura, lavagem das ruas, praças e logradouros públi-
cos;

c) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpeza
urbana;

d) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas de
contentores de lixo;

e) Promover a colaboração dos utentes na limpeza e con-
servação das valas e escoadouros das águas pluviais;

f) Aplicar os dispositivos das leis e posturas municipais no
que se refere à limpeza urbana;

g) Fiscalizar e fazer a manutenção dos recipientes destina-
dos ao depósito do lixo, verificando se estes correspon-
dem aos padrões definidos pela administração municipal;

h) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos
esgotos e de mais locais onde as mesmas se revelem ne-
cessárias;

i) Dar apoio a outros serviços que directa ou indirectamen-
te contribuam para a limpeza e higiene urbana;

j) Executar as medidas resultantes de estudos e pesquisas sobre
tratamento e aproveitamento das lixeiras;

k) Promover a recolha selectiva de resíduos, permitindo a
sua valorização;

l) Manter actualizados os mapas estatísticos de volume de
resíduos urbanos recolhidos, de acordo com a legislação
aplicável;

m) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

Artigo 72.º

Mercados e feiras

Compete a este serviço, nomeadamente:

a) Organizar as feiras e mercados sob a jurisdição municipal;
b) Colaborar na organização de feiras e exposições de enti-

dades oficiais e particulares, sob patrocínio ou com o apoio
do município;

c) Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações
de pagamento de taxas e licenças pelos vendedores;

d) Efectuar o aluguer de áreas livres nos mercados e feiras;
e) Cobrar e elaborar mapas de cobrança das taxas de merca-

dos e feiras;
f) Entregar os mapas de cobrança referidos na alínea e) ao

Serviço de Atendimento Geral (Taxas e Licenças) para
conferência e emissão das respectivas guias de receita;

g) Estudar e propor as medidas de alteração ou racionaliza-
ção dos espaços dentro dos recintos dos mercados e feiras;

h) Propor medidas de descongestionamento ou de criação de
novos espaços destinados a mercados e feiras;

i) Propor e colaborar no estudo de medidas tendentes à
criação de novas feiras e mercados, bem como à duração,
mudança ou extinção dos existentes;

j) Colaborar com o Serviço de Fiscalização Municipal;
k) Zelar e promover a limpeza e conservação das dependências

das feiras e mercados;
l) Cumprir e fazer cumprir o respectivo regulamento;

m) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

Artigo 73.º

Cemitérios

Compete a este serviço, nomeadamente:

a) Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal, de
acordo com o respectivo regulamento;

b) Promover às inumações e exumações;
c) Promover a limpeza, arborização e manutenção da salu-

bridade pública na dependência do cemitério;
d) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais referentes

aos cemitérios;
e) Designar os lugares onde podem ser abertas as novas covas;
f) Promover o alinhamento e colocação da numeração das

sepulturas;
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g) Manter e conservar o material de limpeza e controlar o
respectivo consumo;

h) Abrir e fechar as portas dos cemitérios nos horários re-
gulamentares;

i) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aumento da capacidade e reorganização do espaço nos
cemitérios;

j) Colaborar em medidas de apoio às juntas de freguesia em
matéria de cemitérios;

k) Actuar, de acordo com as suas atribuições, em articulação
com o Serviço Administrativo de Cemitérios;

l) Cumprimento das demais atribuições que lhe forem co-
metidas por lei, norma, regulamento, deliberação, despa-
cho ou determinação superior.

Artigo 74.º

Rede de águas e esgotos

Compete a este serviço, nomeadamente:

a) Assegurar a gestão das redes e equipamentos, zelando pelo
bom funcionamento, nomeadamente no que respeita à
detecção de avarias e ao controlo da quantidade e quali-
dade das águas, às condições de serviço dos ramais e redes
de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais;

b) Desenvolver projectos de construção, conservação e
ampliação das redes de distribuição pública de água e dre-
nagem de águas residuais;

c) Desenvolver projectos de construção, conservação e
ampliação de estações de tratamento, de elevação e ar-
mazenamento de águas;

d) Desenvolver projectos de construção, conservação e
ampliação de estações de tratamento de águas residuais e
de bombagem;

e) Manter actualizado o cadastro de redes e equipamentos e
propor programas de renovação justificados pelo excesso
da idade, pelo deficiente funcionamento ou pelo
subdimensionamento dos mesmos;

f) Explorar, operar e manter em perfeitas condições siste-
mas de captação, tratamento, elevação, armazenamento,
condução e distribuição de água para consumo;

g) Propor um programa de monitorização, activo e siste-
mático, que garanta que todos os aspectos da actividade
estão em conformidade com as obrigações legais, promo-
vendo a amostragem e análise de água, bem como dos
efluentes das estações de tratamento;

h) Assegurar a manutenção do serviço de limpeza das fossas
domésticas particulares mediante requerimento e pagamento;

i) Proceder à lavagem e desinfecção das redes de abasteci-
mento de águas e reservatórios;

j) Manter actualizado o cadastro de furos artesianos e dos
sistemas existentes;

k) Proceder às vistorias das redes prediais;
l) Assegurar o funcionamento dos piquetes de águas de abas-

tecimento público;
m) Executar as demais tarefas operativas relacionadas com

o bom e regular funcionamento do serviço, de acordo com
a lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou de-
terminação superior.

1 — O apoio administrativo para as acções mencionadas nas
alíneas h) e k) bem como cobranças de taxas, tarifas, depósitos de
caução, etc., será assegurado pelo Serviço Administrativo de Águas
e Saneamento.

Artigo 75.º

Estações de tratamento de águas residuais (ETAR)

Compete a este serviço, nomeadamente:

a) Proceder ao tratamento das águas residuais;
b) Garantir o bom estado de funcionamento dos equipamen-

tos eléctricos e mecânicos e solicitar apoio na sua con-
servação, quando necessário;

c) Assegurar a vigilância, limpeza e conservação das insta-
lações;

d) Efectuar a fiscalização de loteamentos particulares e de
instalações particulares;

e) Proceder à realização de obras no âmbito da conservação
das redes públicas e de ETARs;

f) Assegurar o funcionamento dos piquetes de águas residuais;
g) Emitir pareceres sobre projectos de águas residuais;
h) Efectuar análises de controlo nas ETARs;

i) Documentar-se e fornecer à Câmara documentação téc-
nica relativa ao funcionamento e manutenção dos equi-
pamentos utilizados;

j) Executar as demais tarefas operativas relacionadas com
o bom e regular funcionamento do serviço, de acordo com
a lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou de-
terminação superior.

Artigo 76.º

Manutenção e trânsito

Compete a este serviço, nomeadamente:

a) Garantir a boa colocação e conservação da sinalização,
vertical e horizontal, nas vias, arruamentos e demais es-
paços de domínio público;

b) Assegurar a manutenção da sinalização rodoviária, substi-
tuindo os sinais que não se mostrem em condições;

c) Propor alterações ao regulamento sobre sinalização e trân-
sito;

d) Elaborar estudos, projectos e informações;
e) Exercer as competências/atribuições em articulação com

outros serviços com funções em matéria de manutenção
e trânsito, nomeadamente com o Serviço de Rede Viária
e o Serviço de Obras Municipais;

f) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

Artigo 77.º

Parques e jardins

Compete a este serviço, nomeadamente:

a) Promover a conservação dos parques e jardins do muni-
cípio;

b) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e demais
logradouros públicos, providenciando o plantio e selec-
ção das espécies que melhor se adaptem às condições locais;

c) Organizar e manter viveiros onde se preparem as mudas
para os serviços de arborização dos parques, jardins e praças
públicas;

d) Providenciar a organização e manutenção actualizada do
cadastro de arborização das áreas urbanas;

e) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes, sob a sua administração;

f) Promover a rega e fertilização das árvores e arbustos bem
como dos espaços relvados;

g) Promover a conservação e protecção do mobiliário urba-
no existente nos jardins e praças públicas;

h) Promover atempadamente a poda das árvores e o corte
da relva existentes nos parques, jardins e praças públicas,
bem como o serviço de limpeza respectiva;

i) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização;

j) Exercer as competências/atribuições em articulação com
outros serviços com funções em matéria de ambiente,
nomeadamente com o Serviço de Planeamento e Gestão
Ambiental e Serviço de Ambiente;

k) Cumprimento das demais atribuições que lhe forem co-
metidas por lei, norma, regulamento, deliberação, despa-
cho ou determinação superior.

Artigo 78.º

Ambiente

Compete a este serviço, nomeadamente:

a) Colaborar com as entidades competentes na protecção de
zonas ecológicas ou de reserva natural;

b) Participar todas as ocorrências susceptíveis de afectarem
os interesses da autarquia ou contrárias às normas regula-
mentares em vigor;

c) Colaborar na defesa e protecção do meio ambiente, nas
suas várias vertentes;

d) Elaborar informações sobre matéria ambiental, a subme-
ter a consideração superior;

e) Promover campanhas de informação e esclarecimento da
população sobre protecção ambiental;

f) Promover a captura de animais vadios nocivos à saúde
pública;

g) Exercer as competências/atribuições em articulação com
outros serviços com funções em matéria de ambiente,
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nomeadamente com o Gabinete de Veterinária, Serviço de
Planeamento e Gestão Ambiental, Serviço de Parques e
Jardins, bem como o Serviço de Higiene e Limpeza;

h) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

Artigo 79.º

Gabinete de Apoio à Produção

Compete a este Gabinete, nomeadamente:

a) Programar, coordenar e controlar a execução dos traba-
lhos desenvolvidos pelas oficinas de automóveis, electri-
cidade, carpintaria, canalização e pintura;

b) Participar em trabalhos no exterior, integrando equipas
de construção ou conservação;

c) Preencher os suportes administrativos necessários ao
controlo de custos de trabalhos oficinais;

d) Assegurar o bom funcionamento e conservação das má-
quinas;

e) Propor a intervenção de oficinas ou técnicos do exterior
quando não houver capacidade interna para a realização
dos trabalhos;

f) Proceder à gestão do parque de máquinas e viaturas pro-
videnciando pela manutenção preventiva, efectuando re-
visões e controlos periódicos, verificando o estado dos
órgãos essenciais, substituindo peças antes da sua ruptura;

g) Controlar o número de horas de trabalho, de quilómetros
percorridos, os consumos em combustíveis, lubrificantes,
as despesas em reparações e outros encargos de modo a
se obterem elementos de gestão, nomeadamente os
custos dos quilómetros ou da hora de trabalho;

h) Providenciar pelo uso de combustíveis e lubrificantes adop-
tados às condições de trabalho e ao tipo de máquinas e
viaturas;

i) Gerir o depósito de peças, acessórios e materiais necessá-
rios às manutenções e reparações;

j) Verificar nas condições de trabalho das máquinas e viaturas;
k) Gerir o armazenamento e o abastecimento de combustí-

veis e lubrificantes;
l) Prestar o apoio oficial à conservação e manutenção dos

equipamentos electrónicos, nomeadamente os que estão
instalados em estações de tratamento e elevação de água,
e em estações de tratamento de águas residuais;

m) Assegurar a programação e a distribuição das viaturas e
máquinas de acordo com as solicitações feitas pelos ser-
viços;

n) Providenciar pela existência de condições de higiene e
segurança em todos os serviços dependentes;

o) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

Artigo 80.º

Armazém

Compete a este serviço, nomeadamente:

a) Assegurar as acções prévias necessárias à satisfação ime-
diata, sempre que possível, das requisições/pedidos inter-
nos, através dos materiais existentes em armazém;

b) Controlar e acompanhar, pelos meios adequados, todas as
requisições/pedidos internos dos serviços, por forma a
empreender medidas de racionalização e de imputação de
custos, bem como manter actualizadas as fichas de exis-
tências e o controlo de materiais em armazém;

c) Recepcionar os bens e materiais, procedendo à conferên-
cia das guias de remessa e certificar, após verificação, a
sua quantidade e qualidade;

d) Gerir e implementar medidas que facilitem a recepção,
conferência, arrumação de bens e a sua referenciação,
visando os acessos e movimentação;

e) Proteger os bens de deterioração ou roubo;
f) Registar correcta e atempadamente as entradas e saídas

de cada bem ou material do armazém;
g) Elaborar o inventário anual, em termos quantitativos e

qualitativos, em conformidade com as normas legais ou
orientações estabelecidas;

l) Exercer as competências/atribuições em articulação com
outros serviços, nomeadamente com o Serviço de Apro-
visionamento e Compras;

m) Cumprimento das demais atribuições que lhe forem co-
metidas por lei, norma, regulamento, deliberação, despa-
cho ou determinação superior.

Artigo 81.º

Parque de máquinas, viaturas e oficina auto

Compete a este serviço, nomeadamente:

a) Assegurar a gestão, conservação, distribuição e planifica-
ção da utilização do parque de máquinas e viaturas muni-
cipais;

b) Providenciar pela manutenção preventiva, efectuando
revisões e controlos periódicos verificando o estado dos
órgãos essenciais, substituindo peças antes da sua ruptura;

c) Elaborar as requisições do combustível indispensáveis ao
funcionamento do parque;

d) Confirmar as facturas respeitantes ao fornecimento de
combustível, de reparações efectuadas fora das oficinas
municipais e de qualquer material recebido;

e) Controlar por máquina ou viatura o número de horas de
trabalho ou de quilómetros percorridos, os consumos em
combustíveis e lubrificantes, as despesas em reparação e
outros encargos de modo a obterem elementos de gestão,
nomeadamente os custos dos quilómetros ou da hora de
trabalho;

f) Providenciar pelo uso de combustíveis e lubrificantes adap-
tados às condições de trabalho e ao tipo de máquinas e
viaturas;

g) Gerir o depósito de peças, acessórios e materiais necessá-
rios às manutenções e reparações, bem como o depósito
de lubrificantes;

h) Verificar as condições de trabalho das máquinas e viaturas;
i) Estudar e propor as orientações a seguir em acções de

aquisição, renovação ou substituição da frota existente;
j) Elaborar e manter actualizado o cadastro de máquinas e

viaturas;
k) Participar ao chefe da divisão as ocorrências anormais

do serviço;
l) Providenciar pelo seguro das máquinas e viaturas e res-

pectivas participações à seguradora em caso de sinistro;
m) Assegurar o preenchimento das folhas de ponto e pedir

autorização para a realização de horas extraordinárias e
trabalho em dia de descanso semanal, descanso comple-
mentar e feriados;

n) Manter em boa ordem e asseio as instalações e ferramentas;
o) Providenciar para que os motoristas e operadores proce-

dam às verificações de rotina, designadamente, níveis de
óleo, bateria, pressão dos pneus, etc.;

p) Promover a recolha, depósito e remoção de óleos quei-
mados, pneus, baterias, sucata, etc., de forma
ambientalmente segura e de acordo com a legislação apli-
cável;

q) Executar as demais tarefas que se relacionem com o ser-
viço, de acordo com a lei, norma, regulamento, delibera-
ção, despacho ou determinação superior.

Artigo 82.º

Oficina de electricidade

À oficina de electricidade compete:

a) Executar instalações eléctricas, respectiva manutenção e
reparação;

b) Reparar e instalar aparelhos, equipamentos e componen-
tes eléctricos;

c) Colaborar com técnicos com responsabilidade técnica na
área de electricidade;

d) Colaborar com os diversos serviços;
e) Assegurar o cumprimento das normas em vigor;
f) Executar os diversos trabalhos da respectiva especialidade;
g) Requisitar, com a devida antecedência, os materiais des-

tinados à execução dos trabalhos;
h) Manter em boa ordem e asseio as instalações, máquinas e

ferramentas;
i) Executar as demais tarefas que se relacionem com o ser-

viço, de acordo com a lei, norma, regulamento, delibera-
ção, despacho ou determinação superior.

Artigo 83.º

Oficina de carpintaria

À oficina de carpintaria compete:

a) Executar peças novas de carpintaria;
b) Executar todos os trabalhos de manutenção e reparação;
c) Executar os diversos trabalhos da respectiva especialidade;
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d) Assegurar o cumprimento das normas em vigor;
e) Colaborar com os diversos serviços;
f) Requisitar, com a devida antecedência, os materiais des-

tinados à execução dos trabalhos;
g) Manter em boa ordem e asseio as instalações, máquinas e

ferramentas;
h) Executar as demais tarefas que se relacionem com o ser-

viço, de acordo com a lei, norma, regulamento, delibera-
ção, despacho ou determinação superior.

Artigo 84.º

Oficina de canalização

Compete à oficina de canalização:

a) Efectuar canalizações de águas e esgotos;
b) Instalar, desinstalar e proceder à substituição de contado-

res de água;
c) Proceder ao corte do fornecimento de água;
d) Proceder a ensaios das redes prediais;
e) Executar ramais de ligação de águas e esgotos;
f) Executar os diversos trabalhos da respectiva especialidade;
g) Assegurar o cumprimento das normas em vigor;
h) Colaborar com os diversos serviços, nomeadamente com

o Serviço de Abastecimento de Água e Saneamento;
i) Requisitar, com a devida antecedência, os materiais des-

tinados à execução dos trabalhos;
j) Manter em boa ordem e asseio as instalações, máquinas e

ferramentas;
k) Executar as demais tarefas que se relacionem com o ser-

viço, de acordo com a lei, norma, regulamento, delibera-
ção, despacho ou determinação superior.

Nota. — As acções mencionadas nas alíneas b), c), d) e e), são
executadas após ordem de serviço entregue pelo Serviço Adminis-
trativo de Águas e Saneamento.

Artigo 85.º

Oficina de pintura

Compete à oficina de pintura:

a) Executar trabalhos de pintura de construção civil;
b) Executar trabalhos de pintura em automóveis e máquinas;
c) Executar trabalhos de pintura de equipamentos;
d) Executar os diversos trabalhos da respectiva especialidade;
e) Executar trabalhos de manutenção e reparação;
f) Assegurar o cumprimento das normas em vigor;
g) Colaborar com os diversos serviços;
h) Requisitar, com a devida antecedência, os materiais des-

tinados à execução dos trabalhos;
i) Manter em boa ordem e asseio as instalações, máquinas e

ferramentas;
j) Executar as demais tarefas que se relacionem com o ser-

viço, de acordo com a lei, norma, regulamento, delibera-
ção, despacho ou determinação superior.

CAPÍTULO V

Divisão Sócio-Cultural e Desportiva (DSCD)

Artigo 86.º

Estrutura

A Divisão Sócio-Cultural e Desportiva integra as unidades orgâ-
nicas referidas nos n.os 3.3.1 a 3.3.6 do artigo 14.º do presente
Regulamento.

Artigo 87.º

Competências do chefe da DSCD

Compete ao chefe da DSCD:

a) Assegurar assessoria técnico-administrativa ao presidente
da Câmara e vereadores com competências delegadas no
âmbito dos serviços da Divisão;

b) Garantir as ligações funcionais com outros órgãos e ser-
viços da estrutura;

c) Apresentar à Câmara assuntos analisados que exijam de-
liberação do executivo;

d) Realizar as acções aprovadas pela Câmara nos domínios
da sua intervenção;

e) Planear, coordenar e controlar acções de natureza sócio-
-cultural e de apoio ao desenvolvimento, enquadráveis nos

domínios da informação, documentação, promoção e
animação cultural e desportiva, promoção e preservação
ambiental, educação e ensino, biblioteca, museus, arquivo
histórico, equipamentos sociais, transportes escolares, acção
social, património histórico e cultural e turismo;

f) Assinar, quando superiormente lhe for determinado, cor-
respondência e documentos emitidos pela Divisão;

g) Certificar, mediante despacho, os factos e actos que constem
dos arquivos da divisão, excepto no que se refere à maté-
ria que faz parte integrante das actas dos órgãos;

h) Preparar as informações necessárias para resolução da
Câmara;

i) Propor a realização de cursos ou acções de formação e
indicar os funcionários que nelas devam participar;

j) Assinar, quando superiormente lhe for determinado, cor-
respondência e documentos emitidos pela Divisão;

k) Zelar pelo cumprimento dos horários de trabalho do pes-
soal afecto à Divisão;

l) Controlar e analisar os custos dos serviços na sua depen-
dência;

m) Prestar ao presidente da Câmara um claro e contínuo
conhecimento dos desvios ao plano de actividades e pro-
por medidas que obstem a tais desvios;

n) Dirigir os trabalhos e pessoal da Divisão, em conformi-
dade com as deliberações de Câmara, ordens do presiden-
te da Câmara ou do vereador com competências delegadas;

o) Elaborar e manter actualizados estudos sobre actividades
desenvolvidas pela Divisão que possibilitem a tomada de
decisões fundamentadas sobre acções a empreender e prio-
ridades orçamentais;

p) Propor formas organizativas que rentabilizem o funcio-
namento dos serviços;

q) Estudar e propor com a colaboração de outros serviços,
formas de racionalização de tramitação dos processos
administrativos;

r) Planificar o melhor aproveitamento das instalações e dos
equipamentos existentes no campo do desporto, recreio,
cultura, assistência e educação;

s) Promover, com a colaboração de técnicos, estudos e le-
vantamentos no âmbito da divisão;

t) Providenciar pela existência de condições de higiene, se-
gurança e bem-estar em todos os serviços na sua depen-
dência;

u) Colaborar na concepção ou alteração da regulamentação
técnica municipal, designadamente os regulamentos mu-
nicipais em matéria de desporto, recreio, cultura, assis-
tência e educação;

v) Colaborar na elaboração do orçamento e do plano plurianual
de investimentos e acompanhar a sua execução;

w) Promover o inventário dos bens do município, nomeada-
mente os do domínio público sob sua jurisdição;

x) Prestar ao presidente da Câmara um claro e contínuo
conhecimento dos desvios ao orçamento e plano plurianual
de investimentos e propor medidas que obstem a tais
desvios;

y) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

Artigo 88.º

Substituição do chefe da DSCD

O chefe da DSCD é substituído, nas suas faltas e impedimentos,
por quem o presidente da Câmara ou o vice-presidente designar.

Artigo 89.º

Secção Administrativa

Compete a esta Secção, especificamente, todas as tarefas des-
critas para os serviços que estão na sua dependência funcional.

Artigo 90.º

Serviços Administrativos

A estes serviços compete, especificamente:

a) Assegurar o apoio administrativo à DSCD e aos serviços
dela dependentes;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da
correspondência e outra documentação destinada ao ser-
viço;
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c) Controlar, em harmonia com o Serviço de Taxas e Li-
cenças, as inscrições, taxas de utilização, tarifas e men-
salidades dos utentes de recintos desportivos, recreativos,
de espectáculos e de lazer, de acordo com as taxas de utência
aprovadas;

d) Emitir bilhetes de entrada;
e) Cobrar as taxas de utência aprovadas e elaborar os res-

pectivos mapas de cobrança de inscrições, taxas de utili-
zação, tarifas e mensalidades dos utentes de recintos des-
portivos recreativos, de espectáculos e de lazer;

f) Entregar, diariamente, os mapas de cobrança referidos na
alínea e) ao Serviço de Taxas e Licenças, para conferên-
cia e emissão das respectivas guias de receita;

g) Secretariar reuniões de trabalho;
h) Assegurar a organização do arquivo da Divisão;
i) Executar mapas estatísticos ou informações sobre os ser-

viços da Divisão;
j) Atender pessoas e telefonemas destinados ao serviço e

prestar aos munícipes todos os esclarecimentos necessá-
rios no âmbito da sua competência e ou encaminhá-los
para os respectivos serviços;

k) Encaminhar os documentos apresentados pelos muníci-
pes, organizar os respectivos processos e acompanhar a
sua evolução;

l) Proceder à recolha e tratamento de dados destinados à
elaboração de informação para a gestão;

m) Organizar e manter actualizados todos os ficheiros e re-
gistos em vigor, bem como os que vierem a ser determi-
nados;

n) Garantir as ligações funcionais e burocráticas com os outros
serviços;

o) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

Artigo 91.º

Serviço de Telefones

A este Serviço compete, especificamente:

g) Gerir o sistema telefónico, assegurando uma eficaz inter-
ligação entre os serviços e o exterior;

h) Encaminhar as chamadas do exterior para os respectivos
serviços destinatários;

i) Comunicar todas as anomalias por forma a que se evitem
inoperacionalidades do sistema;

j) Registar o movimento de chamadas;
k) Anotar, sempre que necessário, as mensagens que respei-

tem a assuntos de serviço, transmitindo-as por escrito ou
oralmente;

l) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem de-
terminadas por lei, norma, regulamento, deliberação, des-
pacho ou ordem superior.

Artigo 92.º

Serviços gerais

A estes serviços compete, especificamente:

l) Assegurar a permanente manutenção e limpeza das insta-
lações;

m) Propor a aquisição de todo o material e equipamento
necessário para a manutenção e limpeza;

n) Colaborar, eventualmente, nos trabalhos auxiliares de
montagem, desmontagem e conservação de equipamentos;

o) Realizar tarefas de arrumação e distribuição;
p) Verificar após o termo do respectivo horário de trabalho,

se todos os equipamentos, iluminação e pontos de água
se encontram desligados;

q) Assegurar o contacto entre os serviços, efectuando a re-
cepção e entrega de expediente e encomendas;

r) Assegurar a vigilância das instalações;
s) Verificar as condições de segurança antes do encerramen-

to das instalações;
t) Abrir e encerrar as instalações;
u) Assegurar, segundo os horários, o hastear da bandeira na-

cional e do município no edifício dos Paços do Municí-
pio;

v) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minações superiores.

Artigo 93.º

Património histórico, cultural e museus

Compete a este serviço, especificamente:

a) Promover a realização que lhe permitam aprofundar e
divulgar, sob diversas formas, aspectos sociais, culturais e
históricos do município;

b) Identificar, registar, catalogar e classificar obras de arte,
manuscritos e outros documentos de interesse histórico-
-cultural, facultando o acesso público aos bens culturais
do município;

c) Colaborar com outros sectores e serviços da Câmara;
d) Efectuar o levantamento de toda a documentação exis-

tente sobre a vida e história do município;
e) Efectuar estudos de investigação sobre história local;
f) Promover e realizar acções que permitam aprofundar e

divulgar, sob diversas formas, aspectos sócio-culturais
históricos e incentivos à sua utilização;

g) Organizar e manter actualizado o cadastro do património
histórico e cultural do concelho;

h) Estabelecer ligações com organismos do Estado compe-
tentes nas áreas da defesa e conservação do património
histórico e cultural;

i) Elaborar propostas de definição de uma política de pro-
tecção do património histórico e cultural do concelho;

j) Planear, programar, dinamizar e desenvolver a activida-
de arqueológica no concelho;

k) Efectuar o inventário do património arqueológico exis-
tente no concelho;

l) Acompanhar os trabalhos de elaboração da carta arqueo-
lógica do concelho;

m) Promover e realizar acções que permitam aprofundar e
divulgar a actividade arqueológica no concelho;

n) Estabelecer ligações com os organismos do Estado e ou-
tros com competência na área da arqueologia;

o) Promover a gestão, salvaguarda e conservação, estudo e
representação do património museológico local;

p) Colaborar na prossecução de iniciativas que digam respei-
to ao concelho;

q) Proceder à identificação e inventariação de peças de in-
teresse museológico;

r) Colaborar com as entidades detentoras de espólios
museográficos, ou de outro de interesse cultural, com vista
à sua boa preservação e divulgação;

s) Promover acções de recolha de informação e de peças de
valor patrimonial, tendo em vista evitar o seu desapare-
cimento ou saída da área do concelho;

t) Salvaguardar o património histórico-arqueológico do con-
celho através de publicação de inventários e trabalhos
científicos que o divulguem e, paralelamente, lhe sirvam
de defesa perante situações ilícitas de destruição, roubo
ou mutilação;

u) Realizar exposições periódicas;
v) Propor as acções que se tornem necessárias à sua conser-

vação e possível restauro;
w) Proceder ao levantamento arqueológico do concelho;
x) Proceder ao desenvolvimento de pesquisas e trabalhos de

recuperação e escavação de achados arqueológicos;
y) Elaborar periodicamente relatórios de actividade e infor-

mação;
z) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minações superiores.

Artigo 94.º

Biblioteca e documentação

Compete a este serviço, especificamente:

a) Atender os utentes das bibliotecas;
b) Controlar o sistema de empréstimo dos fundos bibliote-

cários;
c) Assegurar as demais tarefas administrativas inerentes às

bibliotecas;
d) Efectuar o tratamento técnico da documentação;
e) Manter permanentemente actualizados os ficheiros;
f) Providenciar pela permanente actualização das bibliote-

cas e proceder à divulgação das obras recentemente ad-
quiridas;

g) Assegurar a dinamização do sector sócio-infantil;



23APÊNDICE N.º 69 — II SÉRIE — N.º 127 — 1 de Junho de 2001

h) Assegurar a dinamização das bibliotes e fomentar a sua
articulação com outros sectores/serviços da divisão;

i) Organizar e gerir a biblioteca municipal e assegurar o seu
funcionamento;

j) Dinamizar a prática da leitura e de novas tecnologias,
propondo e promovendo programas de incentivo à fre-
quência da biblioteca e de hábitos de leitura junto das escolas
e da população;

k) Promover a informatização da biblioteca na área da ges-
tão bibliográfica;

1) Assegurar o registo e inventário de obras e outros fundos
segundo as técnicas aplicáveis;

m) Promover e coordenar a actividade de ocupação de tem-
pos livres dirigidos aos jovens em idade escolar, designa-
damente no período de férias;

n) Propor a aquisição de livros e outros documentos e asse-
gurar o bom estado de conservação dos volumes à sua
guarda;

o) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

Artigo 95.º

Animação cultural

Compete a este serviço, especificamente:

a) Desenvolver e promover actividades culturais, nomeada-
mente, cinema, teatro, música, artes plásticas, etnogra-
fia, pintura, artesanato, feiras, exposições, folclore, etc.;

b) Estudar, informar e propor medidas no âmbito do pedido
de apoio de associações que desenvolvam actividades de
carácter cultural;

c) Gerir os espaços municipais destinados a actividades de
ordem cultural e recreativa;

d) Elaborar a programação operacional das actividades no
domínio do desporto e tempos livres e submetê-la a apre-
ciação superior;

e) Acompanhar e controlar as actividades desportivas pro-
gramadas e a executar pela Câmara Municipal;

f) Apoiar a organização das provas desportivas promovidas
pelos clubes e colectividades;

g) Propor e assegurar acções de ocupação dos tempos livres
das populações com a prática desportiva, escolhendo os
desportos mais adequados, conforme as idades e o gosto
dos munícipes;

h) Providenciar pela cedência de transportes municipais a
entidades ou grupos que o solicitem para a realização de
manifestações de ordem desportiva ou recreativa;

i) Actuar conjuntamente com outras entidades, designada-
mente os estabelecimentos de ensino, na organização de
iniciativas destinadas às camadas estudantis da população;

j) Propor a construção/reparação de instalações, estruturas
e equipamentos, visando o desenvolvimento cultural;

k) Executar as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minações superiores.

Artigo 96.º

Serviço de Promoção e Preservação Ambiental

Compete a este serviço, especificamente:

a) Desenvolver actividades promotoras e divulgadoras da
necessidade de salvaguardar a natureza e o ambiente;

b) Propor, as medidas tendentes à protecção de zonas eco-
lógicas ou de parques naturais, bem como em tudo quanto
interesse à salvaguarda do património histórico, paisagís-
tico e cultural;

c) Propor a elaboração de projectos de renovação, recon-
versão ou criação de zonas verdes, parques e jardins;

d) Colaborar em articulação com outros serviços, em parti-
cular com o Serviço de Planeamento e Gestão Ambiental
e Serviço de Ambiente;

e) Colaborar com as entidades públicas e com as associações
privadas com competência ou fins em matéria de ambiente,
na sua promoção e divulgação;

f) Elaborar periodicamente relatórios de actividade e for-
mação;

g) Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minações superiores.

Artigo 97.º

Serviço de Promoção e Animação Cultural

Compete a este serviço, nomeadamente:

a) Propor e colaborar na elaboração do orçamento e do plano
plurianual de investimentos das acções de animação cul-
tural a desenvolver, motivando à participação e parceria
das associações;

b) Desenvolver as actividades necessárias à promoção cul-
tural, incentivando os órgãos de cultura locais, designa-
damente nas áreas de folclore, música, pintura, artes plás-
ticas, teatro, etnografia, etc.;

c) Estudar, informar e propor medidas no âmbito do pedido
de apoio de associações que desenvolvam actividades na
área cultural;

d) Propor e fomentar medidas de intercâmbio cultural com
outras entidades nacionais e estrangeiras;

e) Gerir os espaços municipais destinados a manifestações
de ordem cultural;

f) Fomentar a animação e a divulgação cultural através de
iniciativas múltiplas e variadas tendo em conta diferen-
tes públicos alvo;

g) Assegurar o desenvolvimento de actividades de animação
cultural;

h) Assegurar o estabelecimento de contactos com entidades
ligadas à cultura e promover a realização conjunta de
iniciativas naquele domínio;

i) Apoiar as organizações locais no que respeita a acções de
âmbito cultural;

j) Providenciar pela cedência de transportes municipais a
entidades ou grupos que solicitem para a realização de
quaisquer manifestações culturais;

k) Assegurar a articulação das iniciativas de acção cultural
com outras desenvolvidas na divisão;

l) Promover o desenvolvimento a nível cultural, designada-
mente através de centros de cultura e projectos de ani-
mação sócio-cultural;

m) Executar as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minações superiores.

Artigo 98.º

Gabinete de Acção Social

Compete ao Gabinete de Acção Social, desenvolver funções de
estudo e aplicação de métodos e processos, inseridos nos seguintes
domínios de actividade:

a) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da
comunidade e de grupos específicos;

b) Acompanhar todos os projectos em que a Câmara Muni-
cipal seja parceira, mesmo nos casos de promoção direc-
ta de outras entidades;

c) Promover acções no âmbito de reabilitação e integração
de indivíduos e famílias em situações de carência, em
colaboração com as entidades competentes em razão da
matéria;

d) Dar apoio técnico à Comissão de Higiene, Saúde e Segu-
rança no Trabalho;

e) Apoiar o diagnóstico das necessidades sociais da comuni-
dade;

f) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros, solicita-
dos pela Câmara Municipal;

g) Propor as medidas adequadas a incluir no orçamento e Plano
Plurianual de Investimentos;

h) Colaborar com as instituições vocacionadas para interfe-
rir na área da acção social;

i) Elaborar estudos que detectem carências de habitação, que
identifiquem as áreas de parques habitacionais degradados
e forneçam dados sociais e económicos que determinem
as prioridades de actuação;

j) Estudar e identificar as causas de marginalidade e delin-
quência, propondo as medidas adequadas com vista à sua
limitação;

k) Apoiar socialmente as instituições assistenciais, educati-
vas e outras existentes na área do concelho;

l) Propor e desenvolver serviços sociais de apoio a grupos
de indivíduos específicos, à família e à comunidade, no
sentido e com o objectivo de desenvolver o bem-estar social;

m) Colaborar com outras instituições vocacionadas para in-
tervir na área da acção social;
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n) Apoiar o promover acções de informação pública;
o) Elaborar propostas de acção de acordo com as necessida-

des detectadas, incluindo as mesmas nos respectivos pla-
nos de actividades;

p) Elaborar periodicamente relatórios de actividade e infor-
mação destinados ao responsável pela Divisão e ao exe-
cutivo;

q) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou deter-
minações superiores.

Artigo 99.º

Serviço de Transportes Escolares

Compete a este Serviço, nomeadamente:

a) Assegurar a execução do Plano de Transportes Escolares,
de acordo com a legislação em vigor e de acordo com os
prazos estabelecidos;

b) Organizar, manter e desenvolver em colaboração com os
responsáveis das estruturas escolares e as empresas trans-
portadoras, a rede de transportes escolares, assegurando
a respectiva gestão;

c) Assegurar uma adequada prestação do serviço de transporte,
cumprindo os horários fixados;

d) Assegurar a integração dos alunos que podem ser trans-
portados para alojamentos particulares ou outros;

e) Manter as viaturas em perfeitas condições de segurança,
funcionamento e limpeza;

f) Efectuar o levantamento das necessidades em transpor-
tes escolares, adequando-os à rede de estabelecimentos de
ensino existentes;

g) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

Artigo 100.º

Serviço de Acção Social Escolar

Compete a este Serviço, nomeadamente:

a) Apoiar os estudantes das famílias mais carenciadas, atra-
vés do fornecimento de apoios sociais como cantinas,
subsídios, refeições e outros;

b) Organizar apoios diversificados a estudantes que se têm
de deslocar para fora do concelho, através de bolsas, de
apoio no transporte ou outros;

c) Analisar a eventual instalação de residências de estudan-
tes e outros tipos de apoios sociais em iniciativas pró-
prias ou de terceiros;

d) Colaborar com entidades locais, regionais e centrais com
responsabilidade no sector da assistência social ao ensino
e aos estudantes;

e) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

Artigo 101.º

Serviço do Desporto

Compete a este Serviço, nomeadamente:

a) Proceder ao levantamento das carências em infra-estru-
turas desportivas e propor um plano global de desenvol-
vimento, de acordo com as necessidades do concelho;

b) Propor e desenvolver acções de animação desportiva e
ocupação dos tempos livres da população;

c) Organizar e superintender em colónias de férias para as
crianças, terceira idade, população deficiente e outros grupos
populacionais específicos;

d) Colaborar com os estabelecimentos de ensino em maté-
ria de organização e prática de actividades desportivas;

e) Diagnosticar e propor a aquisição de equipamentos para
as instalações desportivas e recreativas;

f) Fomentar o desenvolvimento e prestar apoio às associa-
ções e colectividade desportivas e recreativas;

g) Fomentar a criação de parques de campismo e outros
equipamentos destinados à ocupação dos tempos livres e
superintender na sua gestão;

h) Fomentar e apoiar o desenvolvimento de colectividades
desportivas e recreativas;

i) Desenvolver e fomentar o desporto e a recriação através
do aproveitamento de espaços naturais — rios, barragens,
matas, etc.;

j) Acompanhar e controlar as actividades desportivas pro-
gramadas e executadas pelo município;

k) Organizar e gerir os equipamentos desportivos e recreati-
vos providenciando a sua limpeza, conservação e manu-
tenção;

l) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, norma, regulamento, deliberação,
despacho ou ordem superior.

Artigo 102.º

Serviço de Animação Desportiva

Compete a este Serviço, nomeadamente:

a) Elaborar a programação operacional das actividades no
domínio do desporto e tempos livres e submetê-la a apre-
ciação superior;

b) Acompanhar e controlar as actividades desportivas pro-
gramadas e a executar pela Câmara Municipal;

c) Apoiar a organização das provas desportivas promovidas
pelos clubes e colectividades;

d) Propor e assegurar acções de tempos livres das popula-
ções com a prática desportiva, escolhendo os desportos
mais adequados, conforme as idades e o gosto dos muní-
cipes;

e) Providenciar pela cedência de transportes municipais a
entidades ou grupos que o solicitem para manifestações
de ordem desportiva ou recreativa;

f) Actuar conjuntamente com outras entidades, designada-
mente os estabelecimentos de ensino, na organização de
iniciativas destinadas às camadas estudantis da população;

g) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, norma, regulamento, deliberação,
despacho ou ordem superior.

Artigo 103.º

Serviço da Juventude

Compete a este Serviço, nomeadamente:

a) Promover acções de informação e animação destinados à
juventude e à ocupação dos seus tempos livres;

b) A integração da juventude em todas as acções e iniciati-
vas de carácter social, cultural, desportiva, educativa, de
lazer e outras que de alguma forma se possam interligar;

c) Apoiar acções, projectos e iniciativas promovidas por
organizações juvenis do concelho;

d) Colaborar com outros serviços municipais no fomento do
associativismo juvenil;

e) Desenvolver outras acções que lhe sejam cometidas no
quadro da juventude;

f) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, norma, regulamento, deliberação,
despacho ou ordem superior.

Artigo 104.º

Serviço de Gestão de Instalações Desportivas

O Serviço de Gestão de Instalações Desportivas compreende,
designadamente, os seguintes sectores:

Piscinas municipais e campos de ténis;
Pavilhão gimnodesportivo;
Campos de futebol;
Parque de merendas.

1 — Piscinas e campos de ténis — a este sector, que integra o
complexo municipal das piscinas e campos de ténis, compete es-
pecialmente:

1.1 — Piscinas:

a) Assegurar a gestão das instalações e equipamentos das
piscinas municipais;

b) Promover a limpeza e conservação das instalações e equi-
pamentos das piscinas municipais;
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c) Colaborar na elaboração de propostas de normas de utili-
zação das piscinas;

d) Assegurar boas condições de utilização das instalações e
equipamentos das piscinas;

e) Assegurar as tarefas administrativas e de gestão corrente
das piscinas;

f) Promover todas as acções necessárias à manutenção dos
equipamentos;

g) Colaborar com as entidades responsáveis nas acções de
defesa da salubridade e bom ambiente das piscinas e ins-
talações anexas;

h) Efectuar as necessárias análises à qualidade da água das
piscinas e balneários, afixando os resultados das análises
nos locais próprios;

i) Manter em perfeito estado de limpeza e de higiene as
instalações das piscinas, balneários e anexos;

j) Aspirar as piscinas e limpar filtros sempre que necessário;
k) Controlar a iluminação geral;
l) Fazer a manutenção das salas de máquinas e a gestão da

temperatura da água e do ambiente térmico das piscinas;
m) Exercer a necessária vigilância sobre as instalações e con-

trolo de entradas;
n) Promover a fiscalização das entradas de pessoas e viatu-

ras, quando permitidas;
o) Abrir e fechar as instalações, depois de devidamente fis-

calizadas;
p) Entregar, receber e controlar as cruzetas ou cestos e rou-

pa dos utentes, mediante apresentação do cartão ou bi-
lhete de entrada, e restituição da pulseira de identificação;

q) Zelar pelo cumprimento das regras por parte dos banhis-
tas e acompanhantes quando for caso disso;

r) Vigiar os utentes das piscinas durante todo o tempo em
que seja permitido aos mesmos tomar banho;

s) Prestar socorro a pessoas em dificuldade ou em risco de
se afogarem e administrar os primeiros cuidados, quando
necessário;

t) Desempenhar as demais funções respeitantes ao bom fun-
cionamento e correcta utilização das piscinas, balneários
e anexos;

u) Cumprir e fazer cumprir o respectivo regulamento;
v) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem

determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

1.2 — Campos de ténis:
O serviço destas instalações funciona em harmonia com as pis-

cinas, competindo-lhe:

a) Manter limpa toda a área dos campos de ténis e seus anexos;
b) Exercer a necessária vigilância;
c) Efectuar o controlo de entrada e saída;
d) Desenvolver todas as acções necessárias ao correcto fun-

cionamento dos campos de ténis, preservação do meio
ambiente, comodidade e segurança dos seus utentes;

e) Fechar e abrir os campos de ténis;
f) Cumprir e fazer cumprir o respectivo regulamento;
g) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem

determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

2 — Pavilhão gimnodesportivo — compete especialmente a este
sector:

a) Manter em boa ordem a limpeza de todo o pavilhão gimno-
desportivo;

b) Exercer a necessária vigilância;
c) Efectuar o controlo de entrada e saída;
d) Desenvolver todas as acções necessárias ao correcto fun-

cionamento do pavilhão gimnodesportivo;
e) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem

determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

3 — Campos de futebol — a este sector compete especialmente:

a) Manter em perfeito estado de conservação e limpeza de
todas as áreas dos campos de futebol, seus anexos e ser-
viços de apoio;

b) Exercer a necessária vigilância;
c) Efectuar o controlo de entrada e saída;

d) Desenvolver todas as acções necessárias ao correcto fun-
cionamento do campo de futebol, preservação do meio
ambiente e comodidade e segurança dos utentes;

e) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

4 — Parque de merendas — este sector integra o parque de
merendas, pista de manutenção e campos de ténis a ele afectos,
competindo-lhe em especial:

a) Manter em perfeito estado de conservação e limpeza todas
as áreas do parque de merendas, pista de manutenção e
campos de ténis bem como os seus anexos e serviços de
apoio;

b) Exercer a necessária vigilância;
c) Desenvolver todas as acções necessárias ao correcto fun-

cionamento do parque de merendas, pista de manutenção
e campos de ténis, preservação do meio ambiente e co-
modidade e segurança dos utentes;

d) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

Artigo 105.º

Serviço de Turismo

Compete ao Serviço de Turismo, especificamente:

a) Inventariar as potencialidades turísticas da área do muni-
cípio e promover a sua divulgação;

b) Programar e desenvolver acções tendentes ao fomento
do turismo no concelho;

c) Criar condições para a existência de infra-estruturas ne-
cessárias ao desenvolvimento de actividades turísticas;

d) Apoiar os visitantes com a elaboração e divulgação de
publicações e folhetos descritivos dos locais e actividades
de interesse turístico;

e) Colaborar na definição de circuitos de visitas turísticas e
na organização do serviço;

f) Estabelecer contactos e colaborar com outras entidades
relacionadas com turismo;

g) Participar todas as situações detectadas nos percursos
turísticos e que possam influir negativamente na imagem
do concelho e da autarquia, propondo, sendo caso disso,
as soluções adequadas;

h) Proceder à venda dos artigos e bens editados pelo muni-
cípio, designadamente, livros, folhetos, postais, bandei-
ras, galhardetes, guiões, medalhas, símbolos e outras pe-
ças de divulgação do município;

i) Emitir guias de receita;
j) Entregar na tesouraria da Câmara Municipal, diariamen-

te, toda a receita proveniente da venda dos artigos e bens
referidos na alínea h);

k) Efectuar e manter actualizado o levantamento do artesa-
nato e dos artesãos do concelho;

l) Promover e apoiar os artesãos do concelho através da
participação em feiras, exposições e outros certames
congéneres;

m) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

Artigo 106.º

Posto de turismo e divulgação

Compete a esta área, especificamente:

a) Prestar informações, acolhimento e assistência aos turistas;
b) Distribuir material de informação turística;
c) Atender e receber sugestões, pedidos e reclamações em

matéria de turismo, prestando os esclarecimentos que
estiverem ao seu alcance;

d) Assegurar o funcionamento do posto informativo no que
respeita à divulgação de publicações, de folhetos, de acti-
vidades de interesse turístico e prestar esclarecimentos sobre
a região/concelho;

e) Assegurar as tarefas administrativas e de gestão corrente
do posto de turismo;

f) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.
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Artigo 107.º

Promoção e animação turística

Compete a esta área, especificamente:

a) Programar e desenvolver acções tendentes ao fomento e
dinamização do turismo no concelho;

b) Compatibilizar as acções acima referidas com a actuação
a nível de sectores culturais e desportivos e também nos
outros domínios de intervenção da Câmara Municipal,
nomeadamente no desenvolvimento económico;

c) Criar condições para a existência de infra-estruturas ne-
cessárias ao desenvolvimento da actividade turística;

d) Colaborar na gestão de equipamentos turísticos munici-
pais, designadamente no património arqueológico mesas
do Castelinho, museus, complexo municipal das piscinas
e campos de ténis, etc.;

e) Apoiar os visitantes através da elaboração e divulgação
de publicações e folhetos descritos dos locais e activida-
des de interesse turístico;

f) Promover visitas guiadas a monumentos e locais de inte-
resse turístico;

g) Estabelecer contactos e colaborar com outras entidades
relacionadas com as actividades de turismo;

h) Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem
determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho
ou ordem superior.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 108.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram o pre-
sente Regulamento interno, os quais serão instalados de acordo
com as necessidades e conveniências da Câmara Municipal.

Artigo 109.º

Mobilidade dos recursos humanos

A afectação dos recursos humanos constante do anexo II  será
determinada pelo presidente da Câmara ou pelo vereador com com-
petências delegadas em matéria de gestão de recursos humanos.

Artigo 110.º

Alteração de atribuições

As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura orgâ-
nica poderão ser alteradas por deliberação da Câmara Municipal,
sempre que razões de eficácia assim o justifiquem.

Artigo 111.º

Alteração de competências

As competências dos diversos serviços da presente estrutura
orgânica poderão ser alteradas por deliberação da Câmara Munici-
pal, sempre que razões de eficácia assim o justifiquem.

Artigo 112.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões que se suscitarem na interpretação e apli-
cação do presente Regulamento serão resolvidas por deliberação
da Câmara Municipal.

Artigo 113.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia útil seguinte à
data da sua publicação no Diário da República, 2.ª série.
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Dotação Lugares Lugares DotaçãoDiferença Observações
actual ocupados vagos proposta

Dirigente ............................. — Chefe de divisão municipal ..................... 3 2 1 3 0 Comissão de serviço.

Técnico superior ................. Arquitecto ................................................Assessor principal....................................
Assessor...................................................
Principal .................................................. 2 0 2 2 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................

Arquitecto paisagista ...............................Assessor principal....................................
Assessor...................................................
Principal .................................................. 1 0 1 1 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................

Engenheiro civil ......................................Assessor principal....................................
Assessor...................................................
Principal .................................................. 2 1 1 2 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................

Engenheiro ..............................................Assessor principal....................................
Assessor...................................................
Principal .................................................. 3 0 3 3 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................

Médico veterinário ..................................Assessor principal....................................
Assessor...................................................
Principal .................................................. 1 1 0 1 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................

Técnico superior da área de economia ...Assessor principal....................................
Assessor...................................................
Principal .................................................. 1 0 1 1 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Dotação Lugares Lugares DotaçãoDiferença Observações
actual ocupados vagos proposta

Técnico superior ................. Técnico superior da área de organizaçãoAssessor principal....................................
e gestão. Assessor...................................................

Principal .................................................. 0 0 0 2 + 2 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................

Técnico superior de direito .....................Assessor principal....................................
Assessor...................................................
Principal .................................................. 2 1 1 2 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................

Técnico superior de investigação social Assessor principal....................................
aplicada. Assessor...................................................

Principal .................................................. 1 0 1 1 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................

Técnico superior de gestão de recursosAssessor principal....................................
humanos. Assessor...................................................

Principal .................................................. 1 0 1 1 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................

Técnico superior de serviço social .........Assessor principal.................................... Dotação global.
Assessor...................................................
Principal .................................................. 1 0 1 1 0
De 1.ª classe ............................................ Regime do Decreto-Lei n.º 296/91,
De 2.ª classe ............................................ de 16 de Agosto.
Estagiário .................................................

Técnico superior da área de engenhariaAssessor principal....................................
de recursos hídricos. Assessor...................................................

Principal .................................................. 0 0 0 1 + 1 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................

Técnico superior da área de engenhariaAssessor principal....................................
agronómica. Assessor...................................................

Principal .................................................. 0 0 0 1 + 1 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Dotação Lugares Lugares DotaçãoDiferença Observações
actual ocupados vagos proposta

Técnico superior ................. Técnico superior de biblioteca e docu-Assessor principal.................................... Dotação global.
mentação Assessor...................................................

Principal .................................................. 1 0 1 1 0
De 1.ª classe ............................................ Regime do Decreto-Lei n.º 247/91,
De 2.ª classe ............................................ de 10 de Julho.
Estagiário .................................................

Técnico superior (gestão de desporto) ...Assessor principal....................................
Assessor...................................................
Principal .................................................. 0 0 0 2 + 2 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................

Técnico superior ......................................Assessor principal....................................
Assessor...................................................
Principal .................................................. 3 0 3 3 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................

Técnico............................... Engenheiro técnico civil ......................... Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 0 0 0 1 + 1 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................

Engenheiro técnico civil — ramo de to- Especialista principal ..............................
pografia. Especialista ..............................................

Principal .................................................. 0 0 0 1 + 1 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................

Engenheiro técnico ................................. Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 2 0 2 2 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................

Técnico de turismo ................................. Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 1 0 1 1 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Dotação Lugares Lugares DotaçãoDiferença Observações
actual ocupados vagos proposta

Técnico............................... Técnico de contabilidade ......................... Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 0 0 0 1 + 1 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................

Técnico................................................... Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 2 0 2 2 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
Estagiário .................................................

Informática ......................... Operador de sistema ................................Chefe........................................................ Dotação global.
Principal ..................................................
De 1.ª classe ............................................ 1 0 1 1 0
De 2.ª classe ............................................ Regime do Decreto-Lei n.º 23/91,
Estagiário ................................................. de 11 de Janeiro.

Técnico profissional ........... Desenhador (construção civil) ................ Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 4 2 2 4 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................

Técnico profissional de construção civilEspecialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 2 1 1 2 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................

Topógrafo............................................... Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 1 1 0 1 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................

Técnico profissional (biblioteca e docu-Especialista principal .............................. Dotação global.
mentação) Especialista ..............................................

Principal .................................................. 4 0 4 4 0
De 1.ª classe ............................................ Regime do Decreto-Lei n.º 247/91,
De 2.ª classe ............................................ de 10 de Julho.

Técnico profissional (arquivo) ............... Especialista principal .............................. Dotação global.
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 1 0 1 1 0
De 1.ª classe ............................................ Regime do Decreto-Lei n.º 247/91,
De 2.ª classe ............................................ de 10 de Julho.
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Dotação Lugares Lugares DotaçãoDiferença Observações
actual ocupados vagos proposta

Técnico profissional ........... Técnico profissional (animação sócio-cul- Especialista principal ..............................
tural). Especialista ..............................................

Principal .................................................. 2 0 2 2 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................

Aferidor de pesos e medidas................... Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 1 1 0 1 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................

Técnico profissional (medidor orçamen-Especialista principal ..............................
tista). Especialista ..............................................

Principal .................................................. 1 0 1 1 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................

Técnico profissional (natação) ............... Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 0 0 0 1 + 1 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................

Técnico profissional (animação despor-Especialista principal ..............................
tiva). Especialista ..............................................

Principal .................................................. 1 0 1 1 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................

Técnico profissional (arqueologia) ......... Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 1 0 1 1 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................

Técnico profissional (museografia) ........ Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 1 0 1 1 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................

Técnico profissional (turismo) ............... Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 1 0 1 1 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Dotação Lugares Lugares DotaçãoDiferença Observações
actual ocupados vagos proposta

Técnico profissional ........... Técnico profissional (secretariado) ........ Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 0 0 0 2 + 2 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................

Técnico profissional (multimédia) .......... Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 0 0 0 1 + 1 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................

Técnico profissional de manutenção (in- Especialista principal ..............................
formática). Especialista ..............................................

Principal .................................................. 0 0 0 1 + 1 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................

Técnico profissional (electrotecnia) ...... Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 0 0 0 1 + 1 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................

Técnico profissional (electromecânica) ... Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 0 0 0 1 + 1 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................

Técnico profissional ............................... Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 3 0 3 3 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................

Fiscal municipal....................................... Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal .................................................. 4 4 0 4 0 Dotação global.
De 1.ª classe ............................................
De 2.ª classe ............................................

Chefia.................................. — Chefe de secção....................................... 3 0 3 5 + 2

Administrativo .................... Tesoureiro ............................................... Especialista
Principal .................................................. 1 1 0 1 0 Dotação global.
Tesoureiro ................................................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Dotação Lugares Lugares DotaçãoDiferença Observações
actual ocupados vagos proposta

Administrativo .................... Assistente administrativo ........................ Assist. administ. especialista ................... 8 8 0 9 + 1
Assist. administ. principal ....................... 12 4 8 12 0
Assistente administrativo ........................ 15 8 7 15 0

Apoio educativo ................. Assistente de acção educativa ................. Assist. ac. edu. especialista ...................... 0 0 0 2 + 2
Assist. ac. edu. principal ......................... 0 0 0 4 + 4 Regime do Decreto-Lei n.º 515/99,
Assist. acção educativa ............................ 0 0 0 6 + 6 de 24 de Novembro.

Auxiliar ............................... — Encarregado de pessoal auxiliar .............. 3 0 3 3 0

— Encarregado de parques desportivos e ou 1 0 1 1 0
recreativos.

— Encarregado de parque de máquinas, de 1 1 0 1 0
viaturas automóveis.

— Fiscal de serviços de água e saneamento 1 0 1 1 0
e dos serviços de higiene e limpeza.

— Encarregado dos serviços de higiene e 1 0 1 1 0
limpeza.

— Servente ................................................... 75 0 75 0 – 75Extinta pelo Decreto-Lei n.º 35/2001,
de 8 de Fevereiro.

Sonoplasta ............................................... Sonoplasta chefe ......................................
Sonoplasta ................................................ 0 0 0 1 + 1 Dotação global.

Maquinista teatral .................................... Maquinista teatral chefe ..........................
Maquinista teatral .................................... 2 0 2 0 – 2 Dotação global.

Motorista de transportes colectivos ....... Motorista de transportes colectivos ....... 5 1 4 5 0

Operador de estações elevatórias ............Encarregado............................................. 1 0 1 2 + 1
Operador .................................................. 15 9 6 15 0

Operador de estações de tratamento ouOperador .................................................. 3 0 3 5 + 2
depuradoras.

Condutor de máquinas pesadas e veículos Condutor de máquinas pesadas e veículos 7 4 3 7 0
especiais. especiais.

Leitor-cobrador de consumos .................. Leitor-cobrador de consumos .................. 3 3 0 3 0

Fiel de armazém...................................... Fiel de armazém...................................... 3 3 0 3 0
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Dotação Lugares Lugares DotaçãoDiferença Observações
actual ocupados vagos proposta

Auxiliar ............................... Fiel de mercado e feiras .......................... Fiel de mercado e feiras .......................... 2 0 2 2 0

Bilheteiro ................................................. Bilheteiro ................................................. 2 2 0 2 0

Condutor de cilindros .............................. Condutor de cilindros .............................. 2 2 0 2 0

Cantoneiro de limpeza ............................ Cantoneiro de limpeza ............................ 30 2 28 15 – 15

Coveiro .................................................... Coveiro .................................................... 3 3 0 3 0

Limpa-colectores ..................................... Limpa-colectores ..................................... 2 0 2 2 0

Tratador-apanhador de animais .............. Tratador-apanhador de animais .............. 1 0 1 1 0

Fiscal de obras......................................... Fiscal de obras......................................... 3 0 3 0 – 3

Motorista de pesados .............................. Motorista de pesados .............................. 8 8 0 8 0

Motorista de ligeiros ............................... Motorista de ligeiros ............................... 6 1 5 6 0

Tractorista...............................................Tractorista............................................... 9 0 9 9 0

Auxiliar técnico de campismo ................ Auxiliar técnico de campismo................. 2 0 2 2 0

Auxiliar técnico de museografia ............. Auxiliar técnico de museografia ............. 1 0 1 2 + 1

Auxiliar técnico de turismo .................... Auxiliar técnico de turismo ..................... 2 2 0 2 0

Operador de reprografia .......................... Operador de reprografia .......................... 1 0 1 1 0

Telefonista .............................................. Telefonista ............................................... 3 3 0 3 0

Auxiliar administrativo ........................... Auxiliar administrativo ........................... 3 0 3 3 0

Auxiliar de serviços gerais....................... Auxiliar de serviços gerais....................... 12 12 0 20 + 8

Nadador-salvador..................................... Nadador-salvador..................................... 3 3 0 3 0

Vigilante de jardins e parques infantis .... Vigilante de jardins e parques infantis .... 3 0 3 3 0

Operário altamente qualifi- Mecânico ................................................. Operário principal ................................... 3 3 0 3 0 A extinguir um principal quando
cado. Operário ................................................... 3 1 2 3 0 vagar.

Operário qualificado........... Chefia operária ........................................Encarregado............................................. 3 1 2 3 0
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Dotação Lugares Lugares DotaçãoDiferença Observações
actual ocupados vagos proposta

Operário qualificado........... Calceteiro ................................................ Operário principal ...................................
Operário ................................................... 4 3 1 4 0 Dotação global.

Canalizador.............................................. Operário principal ................................... 2 2 0 2 0
Operário ................................................... 3 3 0 4 + 1

Carpinteiro de limpos ............................. Operário principal ................................... 4 3 1 3 – 1 A extinguir um principal quando
Operário ................................................... 2 0 2 2 0 vagar.

Electricista ............................................... Operário principal ................................... 2 2 0 2 0
Operário ................................................... 3 1 2 3 0

Pedreiro ................................................... Operário principal ................................... 10 1 9 10 0
Operário ................................................... 12 0 12 12 0

Pintor....................................................... Operário principal ................................... 1 0 1 1 0
Operário ................................................... 2 1 1 2 0

Viveirista ................................................. Operário principal ...................................
Operário ................................................... 1 0 1 1 0 Dotação global.

Carpinteiro de toscos e cofragens .......... Operário principal ................................... 1 0 1 1 0
Operário ................................................... 2 0 2 2 0

Jardineiro................................................. Operário principal ................................... 5 0 5 5 0
Operário ................................................... 7 0 7 7 0

Marteleiro ................................................ Operário principal ................................... 2 0 2 2 0
Operário ................................................... 3 0 3 3 0

Asfaltador ................................................ Operário principal ...................................
Operário ................................................... 6 0 6 6 0 Dotação global.

Ferreiro .................................................... Operário principal ...................................
Operário ................................................... 0 0 0 2 + 2 Dotação global.

Operário semiqualificado.... Chefia operária ........................................Encarregado............................................. 1 1 0 1 0 Extinguir quando vagar.

Cantoneiro ............................................... Operário ................................................... 12 1 11 8 – 4

Lavador de viaturas ................................. Operário ................................................... 1 0 1 1 0

Porta-miras .............................................. Operário ................................................... 1 0 1 2 + 1

2 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Lopes Ribeiro.



APÊNDICE N.º 69 — II SÉRIE — N.º 127 — 1 de Junho de 200136

 CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso n.º 4530/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excepcio-
nal. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câmara Mu-
nicipal de Amares, em sua reunião realizada em 9 de Abril de 2001
deliberou por unanimidade e escrutínio secreto, nos termos da alí-
nea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho, atribuir a menção de mérito excepcional ao fiel de arma-
zém, Manuel José Pereira Machado, considerando-lhe, assim, nos
termos da alínea a) do n.º 4 do mesmo artigo, uma redução de
tempo de serviço necessário para efeitos de progressão na catego-
ria e, consequentemente, posicioná-lo no escalão 4, índice 172.

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito
excepcional foram os seguintes:

Actualmente exercendo as funções de fiel de armazém, ao longo
de mais de 12 anos de trabalho ao serviço desta Câmara
Municipal, tem dedicado os melhores anos da sua vida a
esta entidade, o qual tem sido inexcedível no zelo, dedica-
ção, lealdade, sentido de responsabilidade, espírito de coo-
peração, disponibilidade, dinamismo e competência. De realçar
o bom funcionamento do controlo interno na gestão dos
stocks de todos os materiais. Considerando ainda as classi-
ficações de serviço ao longo destes anos que foram de Muito
bom.

A deliberação da Câmara Municipal, foi, nos termos do estabe-
lecido no n.º 5 do referido artigo 30.º, ratificada pela Assembleia
Municipal de Amares em sessão ordinária de 27 de Abril de 2001.

30 de Abril de 2001. — O Vereador, por delegação, Carlos Manuel
Vilela Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 4531/2001 (2.ª série) — AP. — Rui Miguel da Sil-
va, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, que, por acordo, foi rescindido o contrato de
trabalho a termo certo celebrado a 1 de Março de 2000, nos ter-
mos do disposto nos artigos 14.º e 18.º do mesmo diploma legal,
com o trabalhador António José da Costa Travassos de Vasconce-
los, na categoria de operador de estações elevatórias, de tratamento
ou depuradoras, com efeitos a partir de 30 de Abril de 2001, in-
clusive.

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel da
Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 4532/2001 (2.ª série) — AP. — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Pela deliberação n.º 10/AM/2001, de 27 de
Abril, a Assembleia Municipal ratificou os despachos n.os 51 a 53
e 55 a 57/P/2001, de 16 de Abril, através do qual se atribui a menção
de mérito excepcional aos seguintes funcionários deste município:

Despacho n.º 51/P/2001 — de conformidade com o n.º 1 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, podem ser
atribuídas, a titulo individual ou conjuntamente, aos membros de
uma equipa, menções de mérito excepcional pela situação de rele-
vante desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos permitindo, alternativamente, a redução
do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progressão na
respectiva carreira, independentemente de concurso;

Considerando que o auxiliar (administrativo) Francisco Alfredo
Jorge Cuecas, que desde o ingresso no quadro de pessoal deste
município, em 1 de Abril de 1993, tem demonstrado um elevado
sentido de dedicação, eficiência e zelo;

Considerando, ainda, a assiduidade, a pontualidade e o zelo, nas
funções que vem desempenhando, na DAF/SCAP;

Considerando a classificação de serviço de Bom, atribuída nos
últimos quatro anos.

Assim:
No uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2 do

artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao abrigo da

alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, determino o seguinte:

1.º É atribuída ao auxiliar (administrativo), Francisco Alfredo
Jorge Cuecas, da DAF/SCAP, pela situação de relevante
desempenho de funções, a menção de mérito excepcio-
nal, cujos efeitos se produzem na redução do tempo de
serviço necessário para efeitos de progressão de um esca-
lão na respectiva carreira;

2.º O presente despacho produz efeitos no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação, por extracto, no Diário da
República, precedido de ratificação pela Assembleia Mu-
nicipal de Barrancos.

Despacho n.º 52/P/2001 — de conformidade com o n.º 1 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, podem ser
atribuídas, a título individual ou conjuntamente, aos membros de
uma equipa, menções de mérito excepcional pela situação de rele-
vante desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos permitindo, alternativamente, a redução
do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progressão na
respectiva carreira, independentemente de concurso;

Considerando que o assistente administrativo Domingos João Costa
Peres, que desde o ingresso no quadro de pessoal deste Município,
em 9 de Novembro de 1990, tem demonstrado um elevado senti-
do de profissionalismo, de dedicação, eficiência e zelo.

Considerando, ainda, a assiduidade, a pontualidade, nas funções
que vem desempenhando, na DAF/SCAP;

Considerando a classificação de serviço de Bom, atribuída nos
últimos quatro anos.

Assim:
No uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2 do

artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao abrigo da
alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, determino o seguinte:

1.º É atribuída ao assistente administrativo, Domingos João
Costa Peres, da DAF/SCAP, pela situação de relevante
desempenho de funções, a menção de mérito excepcio-
nal, cujos efeitos se produzem na redução do tempo de
serviço necessário para efeitos de promoção à categoria
de assistente administrativo principal;

2.º O presente despacho produz efeitos no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação, por extracto, no Diário da
República, precedido de ratificação pela Assembleia Mu-
nicipal de Barrancos.

Despacho n.º 53/P/2001 — de conformidade com o n.º 1 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, podem ser atri-
buídas, a título individual ou conjuntamente, aos membros de uma
equipa, menções de mérito excepcional pela situação de relevante
desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos permitindo, alternativamente, a redução
do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progressão na
respectiva carreira, independentemente de concurso;

Considerando que o operário qualificado principal (pedreiro)
Francisco Manuel Damião Caçador, que desde o ingresso no qua-
dro de pessoal deste município, em 9 de Novembro de 1990, tem
demonstrado um elevado sentido de profissionalismo, de dedica-
ção, eficiência e zelo, nas funções que vem desempenhando.

Considerando, ainda, a assiduidade, a pontualidade, nas funções
que vem desempenhando, na DOMA;

Considerando a classificação de serviço de Bom, em 1997 e 1998
e de Muito bom, em 1999 e 2000.

Assim:
No uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2 do

artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao abrigo da
alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, determino o seguinte:

1.º É atribuída ao operário qualificado principal (pedreiro),
Francisco Manuel Damião Caçador, da DOMA, pela si-
tuação de relevante desempenho de funções, a menção
de mérito excepcional, cujos efeitos se produzem na re-
dução do tempo de serviço necessário para efeitos de
progressão de um escalão na respectiva carreira;

2.º O presente despacho produz efeitos no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação, por extracto, no Diário da
República, precedido de ratificação pela Assembleia Mu-
nicipal de Barrancos.
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Despacho n.º 55/P/2001 — de conformidade com o n.º 1 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, podem ser
atribuídas, a título individual ou conjuntamente, aos membros de
uma equipa, menções de mérito excepcional pela situação de rele-
vante desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos permitindo, alternativamente, a redução
do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progressão na
respectiva carreira, independentemente de concurso;

Considerando que o condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais, Jacinto Roque Costa, da DOMA, desde o ingresso no
quadro de pessoal deste município, em 16 de Julho de 1991, tem
demonstrado um elevado sentido de profissionalismo na execução
das tarefas que lhes estão atribuídas;

Considerando, ainda, a dedicação, a assiduidade, a pontualidade,
a eficiência e o zelo, nas funções que vem desempenhando, na
DOMA;

Considerando a classificação de serviço de Bom, em 1997 e de
Muito bom atribuída nos últimos três anos.

Assim:
No uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2 do

artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao abrigo da
alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, determino o seguinte:

1.º É atribuída ao condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais, Jacinto Roque Costa, da DOMA, pela situação
de relevante desempenho de funções, a menção de méri-
to excepcional, cujos efeitos se produzem na redução do
tempo necessário para efeitos de progressão de um esca-
lão na respectiva carreira;

2.º O presente despacho produz efeitos no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação, por extracto, no Diário da
República, precedido de ratificação pela Assembleia Mu-
nicipal de Barrancos.

Despacho n.º 56/P/2001 — de conformidade com o n.º 1 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, podem ser
atribuídas, a título individual ou conjuntamente, aos membros de
uma equipa, menções de mérito excepcional pela situação de rele-
vante desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos permitindo, alternativamente, a redução
do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progressão na
respectiva carreira, independentemente de concurso;

Considerando que o operador de estação elevatória, de trata-
mento ou depuradouras, Tiago Pinto Garcia, da DOMA, desde o
ingresso no quadro de pessoal deste Município, em 24 de Novem-
bro de 1993, tem demonstrado profissionalismo, para além de de-
dicação, assiduidade, eficiência e zelo, nas funções que vem de-
sempenhando;

Considerando a classificação de serviço de Bom, atribuída nos
últimos quatro anos;

Assim:
No uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2 do

artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e, ao abrigo da
alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, determino o seguinte:

1.º É atribuída ao operador de estação elevatória, de trata-
mento ou depuradouras, Tiago Pinto Garcia, da DOMA,
pela situação de relevante desempenho de funções, a
menção de mérito excepcional, cujos efeitos se produzem
na redução do tempo de serviço necessário para efeitos
de progressão de um escalão na respectiva carreira;

2.º O presente despacho produz efeitos no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação no Diário da República, pre-
cedido de ratificação pela Assembleia Municipal de Bar-
rancos.

Despacho n.º 57/P/2001 — de conformidade com o n.º 1 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, podem ser
atribuídas, a título individual ou conjuntamente, aos membros de
uma equipa, menções de mérito excepcional pela situação de rele-
vante desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos permitindo, alternativamente, a redução
do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progressão na
respectiva carreira, independentemente de concurso;

Considerando que o agente (cantoneiro), contratado ao abrigo
do Decreto-Lei n.º 781/76, de 28 de Outubro, Manuel Torrado
Marcelo, da DOMA, tem demonstrado um elevado sentido de pro-

fissionalismo, de dedicação, eficiência e zelo, nas funções que vem
desempenhando;

Considerando a classificação de serviço de Bom, atribuída nos
últimos quatro anos.

Assim:
No uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2 do

artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao abrigo da
alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, determino o seguinte:

1.º É atribuída ao agente (cantoneiro), contratado ao abrigo
do Decreto-Lei n.º 781/76, de 28 de Outubro, Manuel
Torrado Marcelo, da DOMA, pela situação de relevante
desempenho de funções, a menção de mérito excepcio-
nal, cujos efeitos se produzem na redução do tempo de
serviço necessário para efeitos de progressão de um esca-
lão na respectiva carreira;

2.º O presente despacho produz efeitos no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação, por extracto, no Diário da
República, precedido de ratificação pela Assembleia Mu-
nicipal de Barrancos.

2 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pica
Tereno.

Aviso n.º 4533/2001 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Pro-
tocolo de Colaboração entre o Município de Barrancos e a Fre-
guesia de Barrancos. — Em anexo se publica, na íntegra, a revi-
são do protocolo de colaboração entre o município de Barrancos
e a freguesia de Barrancos, aprovado pela deliberação n.º 6/AM/
2001, de 27 de Abril.

2 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pica
Tereno.

Revisão do Protocolo de Colaboração entre o Município
de Barrancos e a Freguesia de Barrancos

No desenvolvimento da parceria entre o município de Barran-
cos e a freguesia de Barrancos, foi assinado, em 28 de Junho de
2000, o protocolo n.º 2/2000, publicado no apêndice n.º 108, ao
Diário da República, 2.ª série, n.º 175, de 31 de Julho de 2000,
no qual se estabelece o quadro de competências a delegar pela CMB,
bem como a regulação da sua forma de financiamento e de coope-
ração entre as partes.

Entretanto, por força da alteração da forma de distribuição da
participação dos municípios nos impostos do Estado, materializa-
da no artigo 12.º da Lei n.º 30-C/2000, de 29 de Dezembro (Or-
çamento do Estado para 2001), torna-se necessário proceder a uma
alteração na parte relativa à comparticipação financeira da CMB,
prevista no artigo 4.º do protocolo citado.

Desta forma e por imposição legal, a comparticipação da CMB
que tinha como referência o Fundo Geral Municipal (FGM), ora
desvalorizado, passará a ser calculada com base no total dos fun-
dos recebidos pelo município, nos termos da Lei das Finanças Lo-
cais (artigo 10.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto), ou seja, no
somatório dos fundos previstos nas alíneas a) a c) do n.º 1 do
artigo 12.º da Lei n.º 30-C/2000, de 29 de Dezembro, citada.

Ouvida a Junta de Freguesia de Barrancos.
Assim:
A Assembleia Municipal de Barrancos, no uso da competência

conferida pela alínea s) do n.º 2 do artigo 53.º e artigo 66.º, am-
bos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, conjugada com o ar-
tigo 15.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, pela deliberação
n.º 6/AM/2001, de 27 de Abril, sob proposta da Câmara Munici-
pal aprovada pela deliberação n.º 28/CM/2001, de 14 de Março,
determina o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

O artigo 4.º do protocolo n.º 2/2000, publicado no apêndice
n.º 108, ao Diário da República, 2.ª série, n.º 175, de 31 de Julho
de 2000, que estabelece o quadro de competências a delegar pela
CMB na Junta de Freguesia de Barrancos, é revisto, passando a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 4.º

Comparticipação financeira da CMB

1 — Para a prossecução dos objectivos definidos nos arti-
gos anteriores, compete à CMB prestar apoio financeiro à
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JFB, num montante anual equivalente a 1,3% do total geral
dos fundos recebidos pelo município, nos termos da Lei das
Finanças Locais (artigo 10.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agos-
to), ou seja, no somatório dos fundos previstos nas alíneas a)
a c) do n.º 1 do artigo 12.º da Lei n.º 30-C/2000, de 29 de
Dezembro, citada, arredondado, por excesso, para a dezena
de euros.

2 — A comparticipação prevista no número anterior será
transferido para a JFB, trimestralmente, até ao dia 15 dos
meses de Janeiro, Abril, Julho e Setembro.»

Artigo 2.º

Produção de efeitos

1 — A revisão do protocolo ora aprovada, produz efeitos fi-
nanceiros reportados ao dia 1 de Janeiro de 2001.

2 — Para cumprimento do disposto na presente deliberação,
compete à DAF/SCAP, promover a actualização da comparticipa-
ção trimestral a transferir para a freguesia de Barrancos.

Artigo 3.º

Republicação do protocolo

O protocolo de colaboração entre o município de Barrancos e a
freguesia de Barrancos, assinado em 28 de Junho de 2000, e publi-
cado sob o n.º 2/2000 no apêndice n.º 108, ao Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 175, de 31 de Julho de 2000, com a revisão
ora aprovada, é republicado em anexo à presente deliberação, da
qual faz parte integrante, com dispensa de qualquer formalidade.

Protocolo de Colaboração entre o Município
de Barrancos e a Freguesia de Barrancos

Preâmbulo

A nossa concepção quanto ao que devem ser as autarquias lo-
cais, cada vez mais aptas a responder e a satisfazer as necessida-
des crescentes das populações que servem, implica uma adaptação
permanente ao quadro legal existente. No nosso caso, tornou-se
necessário adequar o acordo de colaboração entre o município de
Barrancos e a freguesia de Barrancos, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 163/96, de 16 de Julho, ao novo ordena-
mento jurídico aprovado pelas Leis n.os 159/99, de 14 de Setem-
bro, e 169/99, de 18 de Setembro.

Por outro lado, para além da adaptação do anterior acordo ao
novo regime legal, pareceu-nos importante reforçar a capacidade
de intervenção da freguesia de Barrancos, designadamente nos
domínios da educação, acção social, equipamento rural e urbano,
rede viária municipal, ambiente e saneamento e tempos livres e
desporto.

Igualmente, estabelecem-se no presente protocolo, as formas
de comparticipação e de financiamento das competências ora de-
legadas.

Assim:
Em cumprimento das deliberações dos respectivos órgãos

deliberativos (deliberação n.º 12/AM/2000, de 28 de Abril, e deli-
beração n.º 7/AF/2000, de 26 de Junho), a Câmara Municipal de
Barrancos, pessoa colectiva n.º 680011234, representada pelo seu
presidente, António Pica Tereno, como primeiro outorgante, e a
Junta de Freguesia de Barrancos, pessoa colectiva n.º 680010939,
representada pelo seu presidente, Luís Fialho Alcario, como se-
gundo outorgante, acordam e celebram entre si o presente proto-
colo de colaboração, o qual se rege pelas seguintes disposições:

Artigo 1.º

Âmbito e objecto do protocolo

O presente protocolo de colaboração estabelece o quadro de
competências a delegar pela Câmara Municipal de Barrancos na
freguesia de Barrancos, bem como a regulação da sua forma de
financiamento e de cooperação entre as partes.

Artigo 2.º

Matéria objecto de delegação

1 — Passa a ser atribuição da freguesia de Barrancos a realiza-
ção de investimentos públicos nos seguintes domínios:

1.1 — No domínio da educação e acção social:

a) Apetrechamento, conservação, reparação e manutenção
dos estabelecimentos de educação pré-escolar;

b) Comparticipação na acção social escolar das crianças da
educação pré-escolar e dos alunos do ensino básico.

1.2 — No domínio do equipamento rural e urbano:

a) Gestão, administração e conservação do cemitério públi-
co municipal, doravante designado de «Cemitério Públi-
co de Barrancos»;

b) Gestão, administração e conservação do mercado público
municipal, doravante designado de «Mercado Público de
Barrancos»;

c) A gestão, administração e construção de canis e gatis,
incluindo a sua captura, alojamento e abate, nos termos
da legislação aplicável.

1.3 — No domínio da rede viária municipal: a gestão, conser-
vação, reparação e manutenção dos caminhos municipais e ou reais
a acordar anualmente com o município, até ao mês de Outubro,
para inscrição e dotação nos respectivos instrumentos de gestão
da freguesia do ano seguinte;

1.4 — No domínio do ambiente e saneamento:

a) A gestão, administração e conservação do sistema muni-
cipal de recolha e deposição final dos resíduos sólidos
urbanos;

b) A gestão, administração e conservação do sistema muni-
cipal de limpeza pública, entendendo como tal a execução
dos serviços de limpeza, varredura, lavagens de ruas, pra-
ças e logradouros públicos, incluindo os parques e jardins.

1.4.1 — A forma e a modalidade de participação no sistema
integrado de gestão dos resíduos sólidos urbanos do distrito de Beja,
será objecto protocolo específico.

1.5 — No domínio dos tempos livres e desporto — a gestão,
administração e conservação do circuito de manutenção.

2 — Para além das competências necessárias ao cumprimento
das obrigações decorrentes do número anterior, passa a ser da
competência da JFB, a concessão de licenças, registo e fiscaliza-
ção de feirantes e de vendedores ambulantes.

Artigo 3.º

Transferência de património

1 — São transferidos para a JFB, a título oneroso e pelo preço
que, para cada se indica, os seguintes bens imóveis:

a) Prédio urbano, denominado «Mercado Público de Barran-
cos», inscrito na matriz predial urbana da freguesia e mu-
nicípio de Barrancos, sob o artigo 2028, descrito na Con-
servatória do Registo Predial de Barrancos, sob o n.º 01679/
261199, pelo valor de 500 000$;

b) Cemitério Público de Barrancos — pelo valor de 80 000$.

2 — A transferência dos bens indicados nas alíneas anteriores,
será formalizada mediante escritura de compra-venda, a celebrar
no notário privativo do município, na data da assinatura do pre-
sente protocolo.

Artigo 4.º

Comparticipação financeira da CMB

1 — Para a prossecução dos objectivos definidos nos artigos
anteriores, compete à CMB prestar apoio financeiro à JFB, num
montante anual equivalente a 1,3% do total geral dos fundos re-
cebidos pelo município, nos termos da Lei das Finanças Locais
(artigo 10.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto), ou seja, no soma-
tório dos fundos previstos nas alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo
12.º da Lei n.º 30-C/2000, de 29 de Dezembro, citada, arredonda-
do, por excesso, para a dezena de euros.

2 — A comparticipação prevista no número anterior será trans-
ferido para a JFB, trimestralmente, até ao dia 15 dos meses de
Janeiro, Abril, Julho e Setembro.

Artigo 5.º

Apoio técnico e logístico

1 — Para a prossecução dos objectivos definidos no presente
protocolo, compete à CMB prestar à JFB, a título gratuito, o apoio
técnico e logístico indispensável ao seu cumprimento.

2 — Considera-se incluído nas disposições previstas no número
anterior, o apoio técnico ou logístico por parte do Sector de Ofi-
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cinas da DOU, designadamente das áreas de reparação auto, car-
pintaria, serralharia e electricidade.

Artigo 6.º

Mecanismo de mobilidade do pessoal

1 — Sem prejuízo da transferência de pessoal a título definiti-
vo, ou por requisição, nos termos da lei geral, poderá a CMB des-
tacar para a JFB os funcionários ou agentes afectos às áreas de
competência ora delegadas.

2 — Nas ausências, por motivos de doença ou de férias dos
funcionários da JFB, poderá esta solicitar à CMB a deslocação
temporária de funcionários ou agentes para o exercício das fun-
ções dos trabalhadores ausentes.

3 — Salvo por motivos excepcionais e urgentes, a substituição
dos funcionários prevista no número anterior deverá ser formali-
zada por escrito, com a antecedência mínima de cinco dias, de-
vendo na mesma constar o seguinte:

a) A carreira e ou categoria do funcionário pretendido;
b) O motivo da substituição e a sua duração prevista ou pre-

visível;
c) O local e o tipo de funções a desempenhar.

Artigo 7.º

Salvaguarda de direitos

Mantém-se válidos até à sua extinção ou renovação, nos ter-
mos da lei, os títulos dos direitos conferidos aos particulares por
deliberação dos órgãos municipais ou decisão dos seus titulares, no
âmbito das competências ora delegadas para a JFB.

Artigo 8.º

Acompanhamento e controlo da execução
do presente protocolo

O acompanhamento e controlo da execução do presente proto-
colo de colaboração será exercido pelos seguintes órgãos/entidades:

a) Por parte da CMB — pelo seu presidente ou pelo verea-
dor com competência delegada para o efeito;

b) Por parte da JFB — pelo seu presidente ou pelo vogal
designado para o efeito.

Artigo 9.º

Denúncia

1 — O presente protocolo de colaboração só pode ser denunci-
ado, por qualquer das partes, através de uma proposta devidamen-
te fundamentada, aprovada por uma maioria de dois terços dos
membros em efectividade de funções, com a antecedência mínima
de seis meses em relação à data prevista para o seu termo.

2 — A proposta de denúncia do acordo será analisada pelos res-
pectivos órgãos executivos, carecendo de ratificação dos órgãos
deliberativos.

Artigo 10.º

Resolução de casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas decorrentes da aplicação do pre-
sente protocolo de colaboração serão resolvidos por deliberação
dos órgãos executivos, sob proposta dos respectivos presidentes.

Artigo 11.º

Manutenção de regulamentação municipal

1 — Mantêm-se em vigor, até à sua alteração, revogação ou
substituição pelos órgãos da freguesia, os seguintes regulamentos
municipais:

a) Regulamento de Venda Ambulante, publicado pelo edital
de 26 de Fevereiro de 1993;

b) Regulamento de Feiras e Actividade de Feirantes, publica-
do pelo edital de 29 de Abril de 1994;

c) Tabela de Taxas, Tarifas e Preços, publicada no apêndice
n.º 5/99, ao Diário da República, 2.ª série, n.º 11, de 17
de Janeiro de 1999, na parte relativa às competências
delegadas.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, compete à
freguesia de Barrancos, a elaboração e aprovação da regulamenta-
ção sobre os assuntos indicados na alínea a) do n.º 2 artigo 2.º do
presente protocolo.

Artigo 12.º

Comparticipação financeira em 2000

A comparticipação financeira prevista no n.º 1 do artigo 4.º será
de 1,1% do FGM, no ano de 2000.

Artigo 13.º

Prazo de validade do protocolo

O presente protocolo de colaboração é válido para o mandato
de 1998-2001, findo o qual será renovado automaticamente se
nenhuma das partes o denunciar nos termos do artigo 9.º

Artigo 14.º

Revogação de protocolo anterior

Fica revogado o acordo de colaboração assinado entre a CMB e
a JFB em 26 de Junho de 1996, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 163, de 16 de Julho de 1996, mantendo-se válidos
todos os actos jurídicos decorrentes da sua aplicação.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente protocolo de colaboração entra em vigor no dia 1
de Julho de 2000.

28 de Junho de 2000. — O Primeiro Outorgante, António Pica
Tereno, Presidente da Câmara. — O Segundo Outorgante, Luís Fialho
Alcario, Presidente da Junta.

ANEXO (interpretativo) ao Protocolo de Colaboração
entre a CMB-JFB

O município de Barrancos e a freguesia de Barrancos, acordam
e estabelecem entre si o seguinte:

a) O município de Barrancos fica obrigado a:

1.º Assumir, nos termos a estabelecer em protocolo es-
pecífico, a forma e a modalidade de comparticipa-
ção do município nos encargos resultantes de uma
eventual ampliação do cemitério público de Barran-
cos;

2.º Inclui-se no disposto no ponto anterior as obras que,
pela sua dimensão e custos ultrapasse a capacidade
financeira da freguesia;

3.º Sem prejuízo do disposto na alínea b) do n.º 1.1 do
artigo 2.º, a CMB continua a assegurar o transporte
dos alunos matriculados no ensino básico residentes
nos montes, sendo ainda responsável pelos encargos
inerentes;

4.º Sem prejuízo do disposto na alínea b) do n.º 1.4 do
artigo 2.º, a CMB continua a assegurar a gestão, con-
servação e limpeza dos balneários e sanitários públi-
cos, sendo ainda responsável pelos encargos ineren-
tes.

b) A Freguesia de Barrancos fica obrigada a:

1.º Aceitar e integrar no seu quadro de pessoal, median-
te o recurso à modalidade de «transferência» dois
funcionários do município;

2.º Excepcionalmente, e durante um período transitório
de um ano contado a partir da produção de efeitos
do presente protocolo, pode a integração ser substi-
tuída pela figura da requisição, tendo esta como ob-
jecto final a plena integração do trabalhador no qua-
dro de pessoal da freguesia;

3.º O disposto no número anterior aplica-se, com as
necessários adaptações, ao pessoal com vínculo per-
manente ao município, contratados ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 781/76, de 28 de Outubro.
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CÂMARA MUNICIPAL DO BOMBARRAL

Edital n.º 239/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento Inter-
no de Organização Estrutural e Funcional dos Serviços da Câ-
mara Municipal do Bombarral. — António Carlos Albuquerque
Álvaro, presidente da Câmara Municipal do Bombarral, nos ter-
mos e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Decre-
to-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com o redacção dada pela Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia
Municipal do Bombarral, em sua sessão ordinário de 27 de Abril
de 2001, e sob proposta da Câmara Municipal aprovada em reu-
nião de 16 de Abril de 2001, deliberou aprovar o Regulamento
Interno de Organização Estrutural e Funcional dos Serviços da Câmara
Municipal do Bombarral, que se anexa e publica na íntegra.

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, António Car-
los Albuquerque Álvaro.

Regulamento Interno de Organização Estrutural e Fun-
cional dos Serviços da Câmara Municipal do Bom-
barral.

Regulamento dos Serviços da Câmara Municipal
do Bombarral

CAPÍTULO I

Objectivos, princípios gerais, e normas de actuação
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento estabelece e define os princípios
a que obedece a organização interna e funcionamento dos servi-
ços municipais da Câmara Municipal do Bombarral, adiante desig-
nada pelas iniciais CMB.

2 — Para efeitos do número anterior, a CMB dispõe dos ser-
viços estruturados e hierarquizados, conforme o organograma anexo.

3 — O Regulamento aplica-se a todos os serviços da Câmara
Municipal, mesmo quando desconcentrados.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — No desempenho das funções em que ficam investidos por
força deste Regulamento, e de outras que posteriormente, por decisão
dos órgãos municipais, lhes venham a ser atribuídas, os serviços
da Câmara Municipal devem prosseguir os seguintes objectivos:

a) A obtenção de índices, sempre crescentes, de melhoria da
qualidade da prestação de serviços às populações por for-
ma a assegurar a defesa dos seus legítimos direitos e a
satisfação das suas necessidades face à autarquia;

b) A utilização eficaz, transparente e económica dos recur-
sos municipais;

c) A desburocratização, modernização e inovação dos servi-
ços técnico-administrativos, com vista a agilizar a capa-
cidade de resposta e os processos de tomada de decisão;

d) A responsabilização, motivação, dignificação e valoriza-
ção profissional dos seus funcionários;

e) O progresso económico, social e cultural do concelho;
f) O aumento do prestígio e dignificação da administração

local.

Artigo 3.º

Superintendência da Câmara Municipal

A Câmara Municipal exercerá permanentemente superintendência
sobre os serviços, garantindo, através da adopção de medidas que
se tornem necessárias, a correcta actuação destes na prossecução
dos objectivos constantes do artigo anterior, promovendo em
permanência o controlo e a avaliação do seu desempenho e a
adequação e aperfeiçoamento das suas estruturas e métodos de
trabalho.

Artigo 4.º

Princípios de actuação

1 — No desempenho das suas atribuições, os serviços munici-
pais actuarão permanentemente subordinados aos princípios de
planeamento, coordenação, desconcentração e descentralização,
delegação de competências e modernização administrativa.

2 — Os serviços municipais desenvolverão a sua actividade tendo
em atenção os seguintes princípios técnico-administrativos de
actuação:

a) Colaboração com a Câmara Municipal no processo de
elaboração dos diversos instrumentos previsionais e estu-
dos técnicos especializados necessários à actividade da CMB,
preocupando-se com a busca de soluções adequadas a cada
situação concreta e que permitam que os objectivos se-
jam atingidos com maior eficácia e economia de recursos;

b) Acompanhamento e controlo da execução física e finan-
ceira dos documentos previsionais, elaborando periodica-
mente informações que possibilitem à Câmara Municipal
tomar as medidas de reajuste que se tornem necessárias;

c) Coordenação intersectorial, através dos respectivos diri-
gentes e chefias, mediante a realização de reuniões de
trabalho periódicas para intercâmbio de informação, con-
sultas mútuas e debate de propostas de acções concertadas.

3 — Os serviços, devem ter sempre como objectivo a desburo-
cratização e racionalização técnico-adininistrativa dos processos
de trabalho, devendo pautar a sua actuação com observância pelos
seguintes princípios:

a) Utilização eficaz e eficiente dos recursos disponíveis;
b) Desburocratização dos procedimentos, racionalização e

simplificação de métodos de trabalho e flexibilidade da
gestão, de forma a promover a produtividade dos serviços;

c) Empenhamento na prestação de serviços de qualidade;
d) Participação na criação e difusão de uma correcta ima-

gem dos serviços da CMB.

Artigo 5.º

Princípio do planeamento

1 — A acção dos serviços municipais será permanentemente
referenciada a um planeamento global e sectorial, definido pelos
órgãos deliberativo e executivo municipais, em função de promo-
ver a melhoria de condições de vida das populações e desenvol-
vimento económico e social do concelho.

2 — Os serviços municipais colaborarão com os órgãos munici-
pais na formulação dos diferentes instrumentos de planeamento,
programação e orçamentação, os quais, uma vez aprovados, serão
vinculativos e deverão ser respeitados e seguidos na sua actuação.

3 — Constituem instrumentos de planeamento e de acção mu-
nicipais:

a) O Plano de Desenvolvimento Estratégico do Concelho
do Bombarral, o Plano Director Municipal, os Planos Mu-
nicipais de Ordenamento do Território e outros que ve-
nham a ser aprovados pela autarquia;

b) Os planos plurianuais de investimento;
c) Os orçamentos.

4 — O Plano de Desenvolvimento Estratégico do Concelho do
Bombarral, o Plano Director Municipal e os Planos Municipais de
Ordenamento do Território constituirão o quadro global de refe-
rência da actuação municipal, e:

a) Considerarão de uma forma integrada todos os aspectos
de desenvolvimento, social, económico, desportivo, cul-
tural, físico-territorial, financeiro e institucional do mu-
nicípio;

b) Definirão as estratégias de desenvolvimento do municí-
pio e as bases para a elaboração dos planos e programas
de actividades;

c) Serão periodicamente revistos, devendo os serviços mu-
nicipais criar os mecanismos técnico-administrativos que
os órgãos municipais considerem necessários para proce-
der ao controlo da sua execução e à avaliação dos resul-
tados da sua implementação.

5 — Os planos plurianuais de investimento, sistematizarão ob-
jectivos e metas de actuação municipal e quantificarão o conjunto
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das realizações, acções e empreendimentos que a Câmara preten-
da levar à prática durante o período considerado, devendo os ser-
viços municipais:

a) Providenciar obrigatoriamente no sentido de dotar os órgãos
municipais de indicadores e análises sectoriais, que con-
tribuam para que estes, com fundamento em dados objec-
tivos, possam tomar as decisões mais adequadas quanto
às prioridades com que as acções devem ser incluídas na
programação;

b) Implementar, sob a orientação e direcção da Câmara
Municipal, os mecanismos técnico-adrninistrativos de
acompanhamento e avaliação da execução dos planos,
elaborando relatórios periódicos sobre os níveis de exe-
cução.

6 — No orçamento, os recursos financeiros serão apresentados
de acordo com a sua vinculação ao cumprimento dos objectivos e
metas fixadas no plano de investimentos devendo os serviços
municipais:

a) Colaborar activamente com a Câmara Municipal, no pro-
cesso de elaboração orçamental e procurar as soluções mais
adequadas ao município e que permitam que os objectivos
sejam atingidos com mais eficácia e economia de recursos;

b) Observar o rigoroso cumprimento das regras, procedimentos
e prazos constantes na legislação em vigor e os que anual-
mente forem definidos para o processo de elaboração do
orçamento;

c) Proceder ao efectivo acompanhamento da execução físi-
ca e financeira do orçamento elaborando relatórios pe-
riódicos que possibilitem aos órgãos municipais tomar as
medidas de reajuste que julguem convenientes.

Artigo 6.º

Princípio da coordenação

1 — As actividades dos serviços municipais especialmente aquelas
que se referem à execução dos planos e programas de actividades,
serão objecto de permanente coordenação.

2 — A coordenação intersectorial deve ser preocupação perma-
nente, cabendo aos diferentes dirigentes e chefias promover a
realização sistemática de reuniões de trabalho para intercâmbio de
informações, consultas mútuas e discussão de propostas de acção
concertada.

3 — Ao nível de cada serviço devem ser empreendidas, regular-
mente, reuniões de trabalho nas quais se discutem questões relati-
vas à programação e execução de actividades.

4 — Para efeitos de coordenação, os responsáveis pelos servi-
ços deverão dar conhecimento ao membro do órgão executivo a
que se reportam, das consultas e entendimentos que em cada caso
considerem necessárias para a obtenção de soluções integradas que
se harmonizem com a política geral e sectorial.

5 — Os responsáveis dos serviços municipais deverão propor
ao membro do órgão executivo a que se reportam, as formas de
actuação que considerem mais adequadas a cada caso, designada-
mente, nas situações que julguem obrigar a coordenação interna
ou, sempre que tal solução se revele mais eficaz, que se actue em
coordenação com outras autarquias.

6 — Para assegurar a coordenação e direcção dos serviços mu-
nicipais, serão realizadas reuniões, com periodicidade regular, nas
quais participarão os membros da Câmara Municipal com pelouros,
os chefes de divisão e outras chefias e responsáveis que se enten-
da ser necessário.

Artigo 7.º

Princípio da descentralização e da desconcentração

Os responsáveis pelos serviços, deverão ter sempre como ob-
jectivo a aproximação dos serviços municipais dos munícipes,

propondo ao membro do órgão executivo a que se reportam,
medidas conducentes a essa aproximação.

Artigo 8.º

Princípio da delegação

1 — Nos serviços municipais, a delegação de competências
constitui um instrumento de desburocratização, de racionalização
e modernização administrativa, e visa criar condições para uma
maior rapidez e objectividade nas decisões.

2 — A Câmara Municipal pode delegar no presidente as suas
competências e este pode delegar e subdelegar nos vereadores,
respectivamente, as suas competências próprias e delegadas.

3 — Os vereadores, ficam responsabilizados, nas suas áreas de-
legadas, pela concretização dos objectivos fixados nos planos de
investimentos, ficando a seu cargo a gestão do orçamento muni-
cipal, nas respectivas áreas de actuação. Do exercício das delega-
ções, devem os vereadores dar conta ao presidente e à Câmara
Municipal.

4 — O presidente da Câmara ou os vereadores podem delegar
ou subdelegar as suas competências no pessoal dirigente.

5 — Os actos de delegação ou de subdelegação devem respeitar
todas as disposições legais em vigor.

6 — Nos actos de delegação de competências deve ser indicado
por escrito o delegante, o delegado, a autoridade delegada e as
competências objecto de delegação.

Artigo 9.º

Princípio da modernização administrativa

1 — A Câmara Municipal, através da acção de superintendência
sobre os serviços municipais, promoverá de forma permanente o
processo de adequação da organização municipal às necessidades
do concelho em geral e dos munícipes em particular e de melhoria
contínua da qualidade dos serviços, tendo em vista a consecução
dos objectivos enunciados no artigo 2.º deste Regulamento.

2 — Os responsáveis pelos serviços, ou os funcionários através
destes, deverão colaborar na adequação permanente da organiza-
ção e funcionamento dos serviços, propondo as medidas que con-
siderem adequadas à melhoria de desempenho das diversas activi-
dades e qualidade dos serviços prestados.

3 — Os princípios gerais da modernização administrativa con-
signados no presente Regulamento, serão complementados com
outras normas a publicar, na forma de circulares, ordens de servi-
ço e manuais de procedimentos que definirão os aspectos especí-
ficos da organização e funcionamento dos serviços.

CAPÍTULO II

Organização dos serviços municipais

Artigo 10.º

Estrutura dos serviços municipais

1 — Para o desenvolvimento das suas actividades, os serviços
da CMB compreendem as seguintes unidades orgânicas:

a) Serviços de apoio à Câmara Municipal e aos órgãos au-
tárquicos:

1) Conselho de Inovação e Modernização — CIM;
2) Gabinete de Apoio à Presidência e órgãos Munici-

pais — GAPOM;
3) Gabinete de Informação, Relações Públicas e Turis-

mo — GIRPT;
4) Gabinete de Planeamento e Estudos de Desenvol-

vimento — GPED;
5) Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso — GAJC;
6) Gabinete de Segurança e Protecção Civil — GSPC;
7) Gabinete da Qualidade Municipal — GQM.

b) Serviços de actividades — meio:

1) Divisão Administrativa e de Recursos Humanos —
DARH:

1.1) Notariado — NOT;
1.2) Gabinete de Gestão de Recursos Humanos —

GRH;
1.3) Secção de Atendimento de Público — SAP;
1.4) Sector de Administração Geral — SAG;
1.5) Sector de Fiscalização Municipal e Metrolo-

gia — SFMM.

2) Divisão Financeira — DF:

2.1) Gabinete de Controlo do Plano e Orçamen-
to — GCPO;

2.2) Secção de Contabilidade — SC;
2.3) Tesouraria — TES;
2.4) São de Património e Aprovisionamento — SPA.
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c) Serviços de actividades — fim:

1) Divisão Técnica — DT:

1.1) Secção Administrativa de Apoio à Divisão
Técnica — SAA/DT;

1.2) Sector de Obras Municipais — SOM;
1.3) Sector de Ambiente e Serviços Urbanos — SASU;
1.4) Sector de Infra-Estruturas e Redes Municipais —

SIRM;
1.5) Sector de Parque-Auto e Oficinas — SPAO.

2) Divisão de Obras Particulares e Planeamento Urba-
nístico — DOPPU:

2.1) Secção Administrativa de Obras Particulares —
SAOP;

2.2) Sector de Licenciamento de Obras Particula-
res — SLOP;

2.3) Sector de Planeamento Urbanístico — SPUR;
2.4) Sector de Apoio Técnico — SAT.

3) Gabinete de Acção Social — GAS.
4) Gabinete da Juventude e Tempos Livres — GJTL.
5) Gabinete da Educação, Desporto e Cultura — GEDC.
6) Secção Administrativa de Apoio aos Gabinetes de

Acção Social, Juventude e Tempos Livres e Educa-
ção, Desporto e Cultura — SAA/GASEC.

CAPÍTULO III

Competências comuns dos chefes de divisão
e dos chefes de secção

SECÇÃO I

Competências

Artigo 11.º

Competências dos chefes de divisão

1 — Compete aos chefes de divisão:

a) Exercer as competências que lhes forem delegadas nos
termos da lei;

b) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares relativas às atribuições da divisão;

c) Dirigir o pessoal integrado na divisão, distribuindo, orien-
tando e controlando a execução do trabalho dos subordi-
nados;

d) Promover a qualificação profissional do pessoal da divisão;
e) Dirigir os serviços da respectiva divisão, definindo objec-

tivos de actuação da mesma, tendo em conta os planos
gerais estabelecidos, as atribuições da divisão e a regula-
mentação interna;

f) Organizar e promover o controlo de execução das activi-
dades da divisão de acordo com os planos de acção defi-
nidos, e proceder à avaliação dos resultados alcançados;

g) Assegurar a elaboração da proposta de plano de activida-
des e orçamentação no âmbito da divisão;

h) Elaborar os relatórios de actividade da divisão;
i) Colaborar na elaboração de propostas de instruções, cir-

culares normativas, editais, avisos, posturas e regulamen-
tos necessários ao exercício das actividades da divisão;

j) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de traba-
lho, a maior economia no emprego de todos os recursos
e a boa produtividade dos recursos humanos da divisão;

k) Zelar pelas instalações a seu cargo e respectivo equipa-
mento;

l) Preparar o expediente, as minutas e as informações ne-
cessárias sobre assuntos a submeter a decisão dos órgãos
municipais;

m) Assinar toda a correspondência no âmbito da actividade
da divisão, de acordo com as competências delegadas;

n) Autorizar a emissão de certidões de acordo com a lei;
o) Informar por escrito, em todos os processos da divisão,

se foram cumpridas as disposições legais ou regulamenta-
res em vigor;

p) Assistir e intervir, sempre que tal for determinado, nas
reuniões dos órgãos autárquicos e participar nas reuniões
de trabalho para que for convocado;

q) Assegurar a execução das deliberações da Câmara Munici-
pal e despachos do seu presidente ou vereador com res-
ponsabilidade nas áreas da divisão;

r) Participar na realização de reuniões periódicas regulares
de coordenação interdepartamental, com vista à troca de
informações e consultas entre os serviços e por forma a
permitir uma visão e actuação integradas, nas acções da
Câmara Municipal;

s) Promover a realização de reuniões periódicas regulares de
coordenação da divisão, com vista à divulgação de infor-
mações e à análise de questões relacionadas com a orga-
nização e desempenho dos serviços e acções de melhoria
do funcionamento;

t) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao bom funcionamento da divisão;

u) Promover a recolha, tratamento e divulgação dos elementos
informativos relativos às atribuições da divisão;

v) Prestar os esclarecimentos e as informações relativas à
actividade da divisão quando solicitadas por qualquer mem-
bro da Câmara Municipal;

w) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da divisão;

x) Participar na avaliação do desempenho dos funcionários
de acordo com a regulamentação em vigor;

y) Exercer ou propor a acção disciplinar, nos termos da lei;
z) Propor a remessa para o arquivo municipal dos documentos

e processos desnecessários ao funcionamento dos servi-
ços;

aa) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas
por lei, regulamento ou despacho.

Artigo 12.º

Competências dos chefes de secção

1 — Compete aos chefes de secção:

a) Dirigir o pessoal da secção a seu cargo em conformidade
com as orientações e decisões superiores;

b) Organizar e promover o controlo de execução das activi-
dades da secção de acordo com o plano de acção defini-
do, e proceder, à avaliação dos resultados alcançados;

c) Elaborar os relatórios de actividade da secção;
d) Propor as medidas organizativas que contribuam para

aumentar a eficácia e qualidade dos serviços;
e) Zelar pelas instalações a seu cargo e respectivo recheio;
f) Preparar o expediente e as informações necessárias para

o seu superior hierárquico;
g) Assistir e participar nas reuniões de trabalho para que for

convocado;
h) Assegurar a execução das orientações e decisões do seu

superior hierárquico, nas áreas da secção;
i) Preparar para remessa ao arquivo municipal os documen-

tos e processos desnecessários ao funcionamento da secção;
j) Assegurar a divulgação da informação necessária entre os

serviços com vista ao bom funcionamento da secção;
k) Garantir a recolha, tratamento e divulgação dos elemen-

tos informativos relativos às atribuições da secção;
l) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-

mentares relativas às atribuições da secção;
m) Prestar os esclarecimentos e as informações relativas à

actividade da secção, quando solicitadas por qualquer
membro da Câmara Municipal ou pelo superior hierárquico;

n) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da secção;

o) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-
cias, lhe sejam superiormente solicitadas;

p) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas
por lei, regulamento ou despacho.

SECÇÃO II

Substituição

Artigo 13.º

Regras de substituição dos dirigentes e das chefias

1 — Podem ser exercidos, em regime de substituição, os cargos
dirigentes ou de chefia vagos ou em que o respectivo titular se
encontre ausente ou impedido, nas condições definidas por lei.
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2 — O exercício de funções de dirigente ou de chefia, em re-
gime de substituição, será assegurado pelo funcionário que reúna
os requisitos legais para recrutamento para o cargo a substituir,
independentemente dos módulos de experiência profissional pos-
suídos.

3 — Compete ao presidente da Câmara determinar o exercício
de cargos de dirigente ou de chefia em regime de substituição.

4 — Sem prejuízo da legislação aplicável sobre a matéria, os
cargos de dirigentes e de chefia serão assegurados, nas situações de
falta, ausência ou impedimento dos respectivos titulares, pelos
funcionários adstritos à unidade orgânica, que para o efeito forem
designados pelo presidente da Câmara.

CAPÍTULO IV

Desempenho profissional

Artigo 14.º

Princípios de desempenho profissional

1 — A actividade dos funcionários dos serviços municipais está
sujeita aos seguintes princípios:

a) Dignificação e melhoria das suas condições de trabalho e
produtividade;

b) Justa apreciação e igualdade de condições para todos os
funcionários através de uma avaliação regular e periódica
do mérito profissional;

c) Valorização profissional;
d) Melhoria da sua formação profissional;
e) Justa e digna apreciação para a promoção na carreira;
f) Mobilidade interna no respeito pelas áreas funcionais que

correspondam às respectivas qualificações e categorias
profissionais;

g) Responsabilização disciplinar nos termos do estatuto res-
pectivo, sem prejuízo de qualquer outra no foro civil ou
criminal.

2 — Constitui dever geral dos funcionários o empenhamento
profissional e diligente cumprimento das suas obrigações para com
a CMB, e a contribuição para a modernização e melhoria do fun-
cionamento dos serviços e da imagem destes perante os munícipes.

CAPÍTULO V

Atribuições dos serviços municipais

SECÇÃO I

Atribuições comuns dos serviços municipais

Artigo 15.º

Atribuições comuns a todas as unidades orgânicas

1 — São atribuições comuns a todas as unidades orgânicas as
seguintes:

a) Colaborar na elaboração dos diferentes documentos
previsionais e de gestão da respectiva unidade orgânica;

b) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, propondo as medidas organizativas que con-
tribuam para aumentar a eficácia e qualidade do serviço;

c) Assegurar a execução das deliberações da Câmara Munici-
pal e despachos do seu presidente ou vereador com res-
ponsabilidade nas áreas da unidade orgânica;

d) Organizar e promover o controlo de execução das activi-
dades da unidade orgânica;

e) Elaborar estatísticas e relatórios da unidade orgânica;
f) Assegurar o expediente e arquivo da unidade orgânica;
g) Assegurar o atendimento ao público no âmbito da sua

competência;
h) Propor as medidas organizativas que contribuam para

aumentar a eficácia e qualidade dos serviços da unidade
orgânica;

i) Zelar pelas instalações a seu cargo e pelo controlo, boa
ordem e estado de conservação do respectivo recheio;

j) Assistir e participar nas reuniões de trabalho para que for
convocada;

k) Assegurar a divulgação da informação necessária entre os
serviços com vista ao bom funcionamento da unidade
orgânica;

l) Cumprir as disposições legais e regulamentares relativas
às atribuições da unidade orgânica;

m) Propor e preparar para remessa ao arquivo municipal, os
documentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to da unidade orgânica;

n) Executar outras atribuições que lhe sejam superiormente
solicitadas no âmbito de competência da unidade orgânica.

SECÇÃO II

Serviços de apoio à Câmara Municipal
e aos órgãos autárquicos

Artigo 16.º

Unidades orgânicas

1 — Os serviços de apoio à Câmara Municipal e aos órgãos au-
tárquicos compreendem as seguintes unidades orgânicas:

a) Conselho de Inovação e Modernização — CIM;
b) Gabinete de Apoio à Presidência e Órgãos Municipais —

GAPOM;
c) Gabinete de Informação, Relações Públicas e Turismo —

GIRPT;
d) Gabinete de Planeamento e Estudos de Desenvolvimento —

GPED;
e) Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso — GAJC;
f) Gabinete de Segurança e Protecção Civil — GSPC;
g) Gabinete da Qualidade Municipal — GQM.

Artigo 17.º

Conselho de Inovação e Modernização — CIM

1 — O Conselho de Inovação e Modernização é um órgão de
consulta da Câmara Municipal e do seu presidente, no quadro das
acções e actividades da autarquia para a desburocratização e mo-
dernização da gestão técnico-administrativa e melhoria da quali-
dade dos serviços prestados.

2 — O Conselho de Inovação e Modernização é constituído pelos
seguintes membros:

a) Presidente da Câmara, que preside;
b) Vereadores com pelouros;
c) Chefias de divisão;
d) Responsáveis de gabinetes;
e) Responsáveis de unidades orgânicas, designados pelo pre-

sidente;
f) Outras entidades ou individualidades, de reconhecido in-

teresse, que venham a ser convidadas.

3 — Compete ao Conselho Municipal para a Qualidade:

a) Dar parecer sobre as opções fundamentais da autarquia para
a modernização técnico-administrativa e melhoria da
qualidade dos serviços prestados;

b) Apoiar o executivo na definição e manutenção da políti-
ca da qualidade da Câmara/carta da qualidade e na defini-
ção de objectivos anuais da qualidade, sua concretização
e acompanhamento;

c) Dinamizar, em coordenação com as diversas unidades
orgânicas, a audição regular das necessidades e satisfação
dos munícipes, quer de forma global, quer sectorial, e
analisar, tratar e divulgar os respectivos resultados;

d) Propor e dinamizar, em colaboração com os restantes
serviços, medidas de correcção e de melhoria do serviço
prestado, que se revelem necessárias à satisfação do mu-
nícipe e dos colaboradores da Câmara;

e) Dinamizar acções de auditoria de gestão, com vista a analisar
e avaliar, em termos de eficiência e eficácia, a actividade
prosseguida pelos serviços, detectando os factores e si-
tuações condicionantes ou impeditivos da realização dos
objectivos definidos para os serviços, e propor as medi-
das correctivas julgadas convenientes;

f) Dinamizar a auto-avaliação da qualidade e apoiar cada
unidade orgânica na identificação de necessidades de me-
lhoria e no estabelecimento de planos de acção e seu se-
guimento;
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g) Dinamizar a realização de auditorias internas à qualidade
do serviço prestado pela Câmara;

h) Propor a utilização de metodologias e de ferramentas da
qualidade adaptadas à especificidade de cada unidade or-
gânica, de forma a constituir alavancas de desenvolvimento
e de melhoria da qualidade;

i) Dinamizar as acções de tratamento de não conformida-
des e de reclamações de munícipes, apoiando cada servi-
ço em termos das ferramentas e métodos de análise, e de
divulgação dos dados recolhidos e tratados;

j) Acompanhar, em articulação com os organismos compe-
tentes, o processo de modernização da administração
autárquica e a qualidade dos serviços por ela prestados aos
cidadãos, tendo em vista, nomeadamente, à adopção de
metodologias adequadas à maximização do aproveitamento
dos recursos disponíveis.

4 — O Conselho Municipal para a Qualidade efectuará reuniões
ordinárias semestralmente, podendo reunir-se em sessões extraor-
dinárias, por convocação do seu presidente, ou por solicitação dos
seus membros.

Artigo 18.º

Gabinete de Apoio à Presidência
e Órgãos Municipais — GAPOM

1 — Ao Gabinete de Apoio à Presidência e Órgãos Municipais
compete, sob a direcção do presidente da Câmara, assegurar as
seguintes funções:

1.1 — No âmbito da assessoria técnico-administrativa à presi-
dência e órgãos municipais:

a) Coordenar a elaboração das propostas de plano de activi-
dades e orçamento da Câmara Municipal;

b) Coordenar a execução do plano de actividade e orçamen-
to da Câmara Municipal;

c) Coordenar a elaboração dos relatórios de actividade;
d) Coordenar o protocolo da Câmara Municipal;
e) Coordenar o atendimento geral da Câmara e dos eleitos

municipais;
f) Coordenar as actividades de relações públicas da Câmara

Municipal;
g) Coordenar a recolha de informação, organização e elabo-

ração do Boletim Municipal;
h) Coordenar a emissão de informação pública da Câmara

Municipal;
i) Coordenar a realização de exposições e outros eventos

de carácter informativo da Câmara Municipal;
j) Coordenar a elaboração de estudos e planos promovidos

pela Câmara Municipal;
k) Coordenar campanhas e acções de promoção e publicida-

de do município;
l) Coordenar os processos de candidatura a financiamentos

junto de organismos nacionais e internacionais;
m) Coordenar a emissão de instruções circulares normativas,

posturas e regulamentos necessários ao exercício das ac-
tividades dos serviços municipais;

n) Assegurar a execução das deliberações dos órgãos munici-
pais;

o) Assegurar a recolha, tratamento e divulgação de infor-
mação dos serviços com vista ao seu bom funcionamento;

p) Assegurar a elaboração dos documentos de divulgação das
actividades dos serviços;

q) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de assessoria técnico-administrativa.

1.2 — No âmbito do secretariado de apoio à presidência:

a) Secretariar o presidente da Câmara;
b) Estabelecer e organizar os contactos solicitados pelo pre-

sidente da Câmara;
c) Recolher e organizar os elementos necessários à realiza-

ção das reuniões do presidente da Câmara quer na Câma-
ra Municipal quer de outras no âmbito da administração
municipal;

d) Secretariar as reuniões técnico-administrativas do presi-
dente da Câmara;

e) Secretariar o presidente da Câmara, nomeadamente, no
que se refere ao atendimento do público e à marcação de
contactos com entidades externas;

f) Assegurar o atendimento aos munícipes ou outras entida-
des que tenham sido encaminhados para o presidente da
Câmara, marcando entrevistas sempre que necessário;

g) Preparar os contactos exteriores do presidente da Câma-
ra, fornecendo os elementos que permitam a sua do-
cumentação prévia;

h) Assegurar a realização de todas as tarefas inerentes ao
expediente técnico-admmistrativo e a correspondência
resultante da actividade da presidência da Câmara;

i) Assegurar a preparação, organização e encaminhamento
de todo o expediente do presidente da Câmara;

j) Arquivar e manter devidamente organizada a documenta-
ção e a correspondência do presidente da Câmara;

k) Assegurar a organização e manutenção do arquivo sectorial
do presidente da Câmara;

l) Remeter ao arquivo municipal os documentos e proces-
sos desnecessários ao funcionamento do gabinete;

m) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de secretariado.

1.3 — No âmbito do secretariado de apoio aos órgãos municipais:

a) Secretariar os eleitos municipais;
b) Estabelecer e organizar os contactos solicitados pelos

órgãos municipais;
c) Recolher os elementos necessários à realização das reu-

niões dos órgãos municipais;
d) Assistir e secretariar as reuniões da Câmara Municipal e

lavrar as respectivas actas;
e) Preparar as agendas das reuniões da Câmara Municipal e

encaminhar as respectivas deliberações;
f) Assistir e secretariar as sessões da Assembleia Municipal

e lavrar as respectivas actas;
g) Preparar as agendas das sessões da Assembleia Municipal

e encaminhar as respectivas deliberações;
h) Recolher os elementos necessários à realização das ses-

sões da Assembleia Municipal;
i) Secretariar as reuniões de coordenação dos órgãos muni-

cipais;
j) Reunir a documentação necessária, assegurar a elabora-

ção das actas das reuniões e sessões dos órgãos munici-
pais e sua distribuição pelos serviços;

k) Proceder à recepção, tratamento e encaminhamento, bem
como à expedição da correspondência da Assembleia
Municipal;

l) Assegurar o encaminhamento dos assuntos apresentados
pelas juntas de freguesia;

m) Assegurar o atendimento aos munícipes e entidades que
tenham sido encaminhadas para os órgãos municipais,
marcando entrevistas sempre que necessário;

n) Preparar os contactos exteriores dos órgãos municipais,
fornecendo os elementos que permitam a sua documenta-
ção prévia;

o) Prestar assistência técnica e administrativa aos órgãos
municipais;

p) Assegurar a elaboração de documentos e ofícios dos ór-
gãos municipais;

q) Proceder à recepção e encaminhamento, bem como à
expedição da correspondência dos órgãos municipais;

r) Arquivar a documentação e a correspondência, bem como
manter organizado o arquivo sectorial dos órgãos muni-
cipais;

s) Remeter ao arquivo municipal os documentos e proces-
sos desnecessários ao funcionamento do gabinete;

t) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de secretariado.

Artigo 19.º

Gabinete de Informação, Relações Públicas
e Turismo — GIRPT

1 — Ao Gabinete de Informação, Relações Públicas e Turismo
compete, entre outras, o desempenho das seguintes funções:

1.1 — Na área da informação e comunicação municipal:

a) Recolher, analisar e difundir toda a informação veiculada
pelos órgãos de comunicação social e pelo Diário da
República referentes ou de interesse para o concelho e
para a acção municipal;

b) Manter organizado o arquivo de documentação de notí-
cias com interesse para o concelho;



45APÊNDICE N.º 69 — II SÉRIE — N.º 127 — 1 de Junho de 2001

c) Proceder à recolha de propostas de inclusão no Boletim
Municipal, sujeitando-as à apreciação e decisão do exe-
cutivo autárquico;

d) Assegurar a correcta informação aos munícipes sobre a
actividade municipal, controlando a edição do Boletim
Municipal e de outra documentação informativa;

e) Assegurar a concepção, impressão e a distribuição do Boletim
Municipal e demais documentação informativa do muni-
cípio;

f) Elaborar e editar comunicados, brochuras e outra do-
cumentação informativa destinada a manter a população
informada sobre as actividades dos órgãos municipais e
da autarquia;

g) Promover e assegurar a realização de exposições de ca-
rácter informativo;

h) Dar cobertura e apoiar, com recurso a meios fotográficos
e audiovisuais e outros, as iniciativas organizadas pelo
município e pelos seus serviços, e promover à sua divul-
gação;

i) Promover e participar activamente no desenvolvimento
de acções de promoção do município e de divulgação da
sua imagem;

j) Coordenar a publicidade do município nos órgãos de co-
municação social;

k) Coordenar a implantação de mobiliário urbano de publi-
cidade e informação municipal na área do município;

l) Assegurar a aquisição de jornais, revistas e obras de inte-
resse para a autarquia, de acordo com as orientações de-
finidas pelos responsáveis;

m) Assegurar a leitura, análise e recorte de imprensa nacio-
nal e regional e organizar o respectivo arquivo;

n) Assegurar a organização e manutenção do arquivo de
imagens;

o) Assegurar a organização e manutenção de um ficheiro de
entidades e individualidades para expedição da informa-
ção municipal e outra documentação da Câmara Municipal;

p) Manter organizados os arquivos da documentação editada
ou recolhida, registando-a;

q) Prestar apoio em material informativo aos outros servi-
ços do município.

1.2 — Na área do protocolo e relações públicas:

a) Apoiar a Câmara nas acções inerentes às relações proto-
colares do município e do seu presidente;

b) Apoiar a Câmara na organização de visitas ao concelho,
no âmbito da recepção de entidades individuais ou colec-
tivas;

c) Dar apoio às relações protocolares estabelecidas pelo
município com outras entidades e assegurar o seu registo
fotográfico e ou em vídeo;

d) Assegurar a organização e a expedição de convites para
actos, solenidades e outras manifestações de iniciativa
municipal e coordenar a sua organização;

e) Estabelecer os contactos solicitados pelos eleitos muni-
cipais;

f) Assegurar e apoiar a Câmara em matéria de relações pú-
blicas;

g) Estabelecer ligação e intercâmbio informativo com os órgãos
da comunicação social, nomeadamente para divulgação de
comunicados, informações, iniciativas e outras matérias
de interesse do município;

h) Assegurar a convocação e realização de conferências de
imprensa;

i) Assegurar a correcta identificação dos serviços munici-
pais;

j) Garantir o atendimento dos munícipes e entidades que
pretendam apresentar reclamações, marcando a respecti-
va audição sempre que necessário;

k) Garantir o apoio aos munícipes no que respeita à defesa
dos seus legítimos interesses e direitos;

l) Analisar e dar andamento a todas as reclamações, críticas
e sugestões apresentadas pelos munícipes;

m) Providenciar, quando for caso disso, junto dos serviços
pela correcta e atempada execução das atribuições res-
pectivas, por forma a garantir a eficácia e qualidade do
serviço prestado aos munícipes;

n) Receber, dar seguimento e acompanhar toda a tramita-
ção, até à fase de decisão, de todos os processos de recla-
mação apresentados pelos munícipes.

1.4 — Na área da defesa do consumidor:

a) Assegurar o atendimento de reclamações;
b) Prestar todo o apoio necessário ao consumidor, na pre-

paração e apresentação das reclamações, nomeadamente,
se for o caso, no âmbito e termos do protocolo assinado
pela Câmara Municipal e a DECO — Defesa do Consu-
midor;

c) Prestar informações aos consumidores sobre a situação ou
decisão das suas reclamações;

d) Analisar a actuação dos diferentes sectores do município
na vertente da defesa do consumidor de forma a garantir
os seus direitos;

e) Propor medidas e sugestões para o desenvolvimento de
acções em defesa do consumidor;

f) Estabelecer relações com organismos oficiais ou privados
de defesa do consumidor;

g) Promover à divulgação, junto dos consumidores, dos seus
direitos nas diversas áreas económicas e sociais.

1.5 — Na área dos certames, feiras e mercados:

a) Elaborar estudos e propostas, para apresentar superior-
mente, sobre o desenvolvimento de certames, feiras, fes-
tas e outros eventos similares, na área do município;

b) Assegurar, em colaboração com os serviços municipais, a
organização e a animação de certames, feiras, festas e
mercados;

c) Coordenar e assegurar a realização de certames, feiras, festas
e os mercados sob jurisdição municipal;

d) Coordenar o processo de cedência das áreas livres de cer-
tames, feiras e dos mercados;

e) Colaborar na organização de certames e exposições de
entidades oficiais e particulares sob patrocínio ou apoio
da Câmara;

f) Promover contactos com os empresários e agentes de
desenvolvimento com vista ao fomento de acções de
desenvolvimento, promoção e dinamização dos certames,
feiras e dos mercados na área do município;

g) Assegurar a promoção, divulgação e dinamização dos cer-
tames, feiras, festas e mercados do concelho.

1.6 — Na área do turismo municipal:

a) Assegurar a elaboração de estudos de diagnóstico e da si-
tuação turística do concelho, identificando as tendências
de desenvolvimento do concelho e da região;

b) Proceder ao levantamento, tratamento, sistematização e
divulgação de informações e dados estatísticos de inte-
resse para o desenvolvimento turístico concelho;

c) Organizar e manter actualizado um sistema de informa-
ção necessário ao acompanhamento do desenvolvimento
turístico local;

d) Inventariar as potencialidades turísticas do concelho,
nomeadamente em função da sua natureza e objectivos;

e) Propor a adopção de directrizes para a definição da polí-
tica e prioridades de desenvolvimento do turismo local;

f) Propor, fomentar e acompanhar estudos e projectos de
desenvolvimento do turismo local;

g) Estabelecer contactos e colaborar com entidades oficiais
e privadas ligadas ao turismo para promoção do turismo
local;

h) Colaborar com os organismos regionais e nacionais no
fomento do turismo;

i) Promover a divulgação da oferta turística do concelho;
j) Realizar acções promocionais de oferta turística do con-

celho, por iniciativa exclusiva da Câmara Municipal ou
em colaboração com outras entidades, públicas e privadas;

k) Organizar os postos de informação turística do concelho
e assegurar o seu funcionamento;

l) Assegurar o acolhimento e apoio aos turistas;
m) Promover a criação de infra-estruturas necessárias ao

desenvolvimento turístico do concelho;
n) Elaborar e distribuir folhetos e publicações descritivas dos

locais e actividades de interesse turístico;
o) Colaborar, no âmbito da promoção e animação turísti-

cas, com outros serviços municipais, na realização das
feiras, festas municipais e outros eventos promocionais
do concelho;

p) Colaborar na vistoria e classificação dos estabelecimen-
tos hoteleiros e similares, de acordo com a legislação em
vigor.
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Artigo 20.º

Gabinete de Planeamento e Estudos
de Desenvolvimento — GPED

1 — O Gabinete de Planeamento e Estudos de Desenvolvimento
tem por incumbência, entre outras, o desempenho das seguintes
funções:

1.1 — Na área do planeamento estratégico e estudos de desenvol-
vimento local:

a) Assegurar a elaboração de estudos de diagnóstico e de si-
tuação, identificando tendências de desenvolvimento eco-
nómico-social do concelho e da região;

b) Proceder ao levantamento, tratamento, sistematização e
divulgação de informações e dados estatísticos de nature-
za sócio-económica e financeira e outros de interesse para
o desenvolvimento do concelho;

c) Organizar e manter actualizado um sistema de informa-
ção necessário ao acompanhamento do desenvolvimento
local;

d) Propor, promover e acompanhar estudos e projectos de
desenvolvimento integrado na área do concelho ou na
região;

e) Propor a adopção de directrizes e prioridades para a de-
finição da política de desenvolvimento e de planeamento
estratégico municipal;

f) Elaborar, por solicitação do executivo ou do presidente
da Câmara, propostas de planos estratégicos de desenvol-
vimento do município, e submetê-los à apreciação e apro-
vação daqueles;

g) Colaborar na elaboração dos planos plurianuais e anuais
de actividade e orçamento, procedendo à análise das dife-
rentes propostas sectoriais e propondo, se necessário,
medidas para a sua compatibilização com a estratégia de
desenvolvimento aprovada;

h) Proceder ao acompanhamento, controlo e avaliação da
execução dos planos e do seu impacte, propondo a adop-
ção de medidas de reajustamento sempre que se verifique
a ocorrência de desvios relativamente aos objectivos apro-
vados;

i) Colaborar na realização, acompanhamento e ou análise
de estudos de impacte provocados por investimentos ou
acções na área do município ou com incidência local;

j) Propor a elaboração, através dos serviços municipais ou
fora destes, de estudos, projectos ou acções que se jul-
guem convenientes para promover o desenvolvimento local;

k) Organizar e manter actualizado um sistema de informa-
ção necessário ao planeamento das actividades da Câmara;

l) Promover a realização de reuniões periódicas de coorde-
nação interdepartamental, com vista à troca de informa-
ções e consultas entre os serviços e por forma a permitir
uma visão e actuação integradas, nas acções da Câmara
Municipal.

1.2 — Na área da captação de financiamentos:

a) Recolher, tratar e organizar informação sobre sistemas
de apoio e incentivos financeiros e outros, designadamente
comunitários, com vista a disponibilizar informação e a
apoiar a Câmara Municipal, os munícipes e outras enti-
dades do concelho, nos processos de candidatura a finan-
ciamentos;

b) Estudar, propor e acompanhar projectos de candidatura
do município aos financiamentos comunitários, da admi-
nistração central e de outros organismos;

c) Preparar e organizar os dossiers e acompanhar os pro-
cessos de candidatura a financiamentos;

d) Colaborar na organização dos processos de pedido de re-
embolso de todas as despesas contraídas e assumidas pelo
município no âmbito das acções financiadas ou co-finan-
ciadas pelos fundos;

e) Recolher e tratar toda informação relativa à execução dos
projectos financiados, bem como zelar pela organização
e manutenção dos respectivos processos;

f) Acompanhar a evolução dos apoios comunitários conce-
didos.

1.3 — Na área do apoio aos empresários:

a) Desenvolver todas as acções e actividades contidas no
âmbito de protocolos celebrados entre a Câmara Munici-

pal do Bombarral e as associações empresariais do conce-
lho do Bombarral;

b) Organizar e manter actualizado um sistema de informa-
ção sobre sistemas de apoio, incentivos financeiros e outros,
designadamente comunitários, com vista a informar e
apoiar os empresários e agentes de desenvolvimento que
pretendam investir no concelho;

c) Promover a divulgação de informação, nomeadamente a
empresários e agentes de desenvolvimento, sobre o con-
celho e suas potencialidades de desenvolvimento com vista
à captação de investimentos;

d) Garantir o atendimento de empresários e entidades que
pretendam desenvolver iniciativas ou projectos de inves-
timento no concelho, marcando entrevistas com o exe-
cutivo municipal ou com o seu presidente, sempre que
necessário;

e) Acompanhar e dar apoio aos empresários e agentes de
desenvolvimento, no âmbito das competências do muni-
cípio, em projectos de investimento no concelho;

f) Colaborar, por decisão da Câmara Municipal, com os
empresários e agentes de desenvolvimento em acções de
promoção e desenvolvimento das actividades agrícolas,
industriais e comerciais na área do município.

1.4 — No âmbito da gestão das áreas de actividades económicas:

a) Assegurar o atendimento de empresários e entidades que
pretendam desenvolver projectos de investimento na zona
industrial, marcando entrevistas com o executivo muni-
cipal sempre que necessário;

b) Prestar a informação e apoio necessários aos empresá-
rios e entidades, que pretendam desenvolver projectos de
investimento na zona industrial, sobre as condições de
aquisição de lotes, bem como sobre a organização e apre-
sentação das candidaturas;

c) Assegurar a organização dos processos de aquisição de lotes
na zona industrial;

d) Assegurar o acompanhamento e apoio aos empresários e
entidades com projectos de investimento na zona indus-
trial, nos processos de licenciamento dos respectivos pro-
jectos de construção;

e) Acompanhar os processos de instalação, dos adquirentes
dos lote, na zona industrial;

f) Proceder à recolha e tratamento de toda a informação
relativa à zona industrial, fornecendo ao executivo mu-
nicipal os elementos que lhe permitam acompanhar e
avaliar a situação da mesma;

g) Assegurar o cumprimento de todas as deliberações refe-
rentes à zona industrial, promovendo o respectivo des-
pacho.

Artigo 21.º

Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso — GAJC

1 — Ao Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso compete,
entre outras, o desempenho das seguintes funções:

1.1 — Na área da assessoria jurídica:

a) Prestar apoio jurídico na elaboração de projectos de re-
gulamentos e posturas bem como de alteração das vigen-
tes por forma a manter actualizado o ordenamento jurí-
dico municipal;

b) Prestar apoio jurídico na análise de processos adminis-
trativos e dar os pareceres que lhe sejam solicitados pela
presidência e executivo municipal;

c) Organizar e acompanhar os processos de expropriação
litigiosa até à sua conclusão;

d) Preparar, de acordo com orientações que lhe forem trans-
mitidas, minutas de acordos, protocolos ou contratos a
celebrar pelo município com outras entidades;

e) Acompanhar a negociação e execução de projectos en-
volvendo contrapartidas para o município, nomeadamente
nos casos de permuta e de doações em cumprimento;

f) Elaborar regras de aplicação prática dos regimes legais que
devam ser observadas pelos serviços municipais;

g) Colaborar em auditorias internas determinadas pela Câ-
mara ou pelo seu presidente;

h) Emitir pareceres jurídicos que lhe sejam solicitados pela
Câmara Municipal ou pelo seu presidente;

i) Informar processos provenientes do funcionamento dos
serviços por determinação do presidente ou da Câmara
Municipal;
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j) Organizar e acompanhar, até à sua conclusão, todos os
processos de contencioso existentes na Câmara Municipal;

k) Promover a instrução e o desenvolvimento dos proces-
sos de inquérito e disciplinares a que houver lugar, por
determinação do presidente ou pela Câmara Municipal;

l) Prestar apoio jurídico especializado às unidades orgânicas
da Câmara Municipal, elaborando os respectivos parece-
res e informações;

m) Analisar e providenciar a divulgação, pelos membros do
executivo municipal e pelos serviços municipais, da le-
gislação publicada com interesse para a actividade da au-
tarquia;

n) Assistir e intervir, sempre que tal for determinado, nas
reuniões dos órgãos autárquicos e participar nas reuniões
de trabalho para que for convocado;

o) Desempenhar outras funções adequadas à actividade jurí-
dica, que sejam superiormente determinadas.

1.2 — Na área das contra-ordenações e contencioso fiscal:

a) Assegurar todas as tarefas inerentes aos processos de con-
tra-ordenação, nas seguintes fases: investigação ou averi-
guação, acusação, decisão, recurso e execução;

b) Assegurar a audição dos agentes de contra-ordenação,
testemunhas e autuantes;

c) Promover a instauração da decisão nos processos de con-
tra-ordenações;

d) Assegurar a realização das execuções fiscais e contra-or-
denações e das demais tarefas preparatórias e subsequentes;

e) Assegurar o registo, organização e controlo dos proces-
sos de cobrança coerciva de dívidas ao município;

f) Registar autos de notícia, reclamações, impugnações e
recursos e dar-lhes o devido seguimento, nos termos da
lei;

g) Executar operações de relaxe e promover a instauração e
andamento dos processos de execução fiscal;

h) Assegurar os actos processuais não decisórios necessários
ao desenvolvimento dos processos;

i) Assegurar o exercício das competências municipais no
domínio das execuções fiscais;

j) Assegurar a realização de intimações, notificações e cita-
ções administrativas, solicitadas por terceiras entidades;

k) Promover e coordenar a instrução dos processos de in-
quérito administrativo relativo a entidades estranhas à Câ-
mara;

l) Realizar penhoras e lavrar os autos correspondentes;
m) Apoiar a realização de hastas públicas e lavrar os corres-

pondentes autos;
n) Executar outras atribuições de natureza jurídico-adminis-

trativas que lhe sejam superiormente cometidas.

Artigo 22.º

Gabinete de Segurança e Protecção Civil — GSPC

1 — Ao Gabinete de Segurança e Protecção Civil compete, entre
outras, o desempenho das seguintes funções:

a) Assegurar a coordenação das atribuições cometidas às
autarquias em matérias de segurança e bem-estar públicos;

b) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil e
outros organismos, na análise e no estudo, de situações
de risco para pessoas e bens, na área do concelho;

c) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil e
outros organismos, na inventariação, disponibilidade e
facilidade de mobilização de meios de protecção e socor-
ro, em caso de emergência ou catástrofe;

d) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil e
outros organismos, no estudo e preparação de planos de
defesa das populações em caso de emergência, bem como
em exercícios para testar as capacidades de execução e de
avaliação dos mesmos;

e) Organizar, propor e executar medidas de acção preventi-
va, designadamente de fiscalização de construções em zonas
de risco, de fiscalização de situações que proporcionem
riscos de incêndios e explosões ou outras catástrofes;

f) Promover a prevenção dos serviços municipais, bem como
estabelecer os contactos com o Serviço Nacional de Pro-
tecção Civil e outros organismos, em casos de eminência
de catástrofe;

g) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil e
outros organismos, em acções de socorro e salvamento

de pessoas e bens, em casos de emergência ou catástrofe;
h) Promover campanhas de educação e sensibilização da

população sobre perigos eminentes de carácter público e
de medidas em caso de emergência.

Artigo 23.º

Gabinete da Qualidade Municipal — GQM

1 — Ao Gabinete da Qualidade Municipal compete o desenvol-
vimento das seguintes funções:

a) Proceder regularmente à análise da situação interna sobre
a organização e funcionamento dos serviços e apresentar
propostas de melhoria;

b) Estudar e promover projectos de modernização da Câma-
ra Municipal em todos os sectores técnicos ou adminis-
trativos, definindo para cada trabalho a realizar o plano
de acções, nomeadamente no que respeita a objectivos e
meios a utilizar;

c) Realizar ou apresentar propostas de realização de acções
de reorganização e informatização, que visem a melhoria
da qualidade e funcionamento dos serviços;

d) Efectuar a modernização e desburocratização dos servi-
ços, pelo estudo e implementação de novos métodos e
processos de trabalho, abrangendo os circuitos e suportes
de informação e elaborando os respectivos manuais de
procedimentos;

e) Colaborar na organização e gestão dos espaços, segundo
critérios de eficácia e estética, e estudar e propor o tipo
de equipamento a utilizar nos serviços;

f) Utilizar racionalmente, os recursos disponíveis nos siste-
mas informáticos e proceder ao aproveitamento do sof-
tware instalado de modo a dar satisfação, a todos os ní-
veis, às necessidades dos utilizadores;

g) Colaborar na elaboração de propostas de cadernos de
encargos e minutas de contratos para aquisição de equi-
pamento informático ou para a prestação de serviços de
organização técnica ou administrativa a celebrar com
fornecedores dos referidos equipamentos ou serviços,
podendo ainda propor, sempre que se justifique, a contra-
tação de assessorias exteriores à Câmara Municipal;

h) Acompanhar a instalação e ou instalar programas e equi-
pamentos fornecidos pelos fabricantes, definindo os pa-
râmetros de utilização e controlando e corrigindo as suas
condições operacionais;

i) Colaborar na administração do sistema informático, no-
meadamente nos aspectos relacionados com os acessos e
segurança da informação, com vista a manter a sua eficá-
cia, eficiência e operacionalidade;

j) Prestar assistência e apoio, aos utilizadores informáticos,
em formação e treino na utilização dos equipamentos e
aplicações informáticas, bem como em questões de ope-
ração corrente.

SECÇÃO III

Serviços de actividades — meio

Artigo 24.º

Unidades orgânicas

1 — Os serviços de actividades — meio da Câmara Municipal
compreendem as seguintes unidades orgânicas:

a) Divisão Administrativa e de Recursos Humanos — DARH;
b) Divisão Financeira — DF.

SUBSECÇÃO I

Divisão Administrativa o de Recursos Humanos

Artigo 25.º

Divisão Administrativa e de Recursos Humanos — DARH

1 — À Divisão Administrativa e de Recursos Humanos compe-
te, entre outras, o desempenho das seguintes funções:

a) Assegurar a preparação das propostas de plano plurianual
de investimentos e orçamento da divisão;
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b) Assegurar a execução e o controlo do plano plurianual de
investimentos e orçamento da divisão;

c) Preparar o expediente e informações necessárias para as
reuniões da Câmara Municipal;

d) Submeter a despacho do presidente ou da vereação os
assuntos das respectivas competências;

e) Dirigir, orientar e coordenar os serviços da divisão;
f) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-

mentares em vigor;
g) Garantir a execução das deliberações da Câmara Munici-

pal e dos despachos do seu presidente ou dos vereadores
com competências delegadas, nas áreas da divisão;

h) Prestar à Câmara Municipal a colaboração de que esta
necessite para a preparação dos instrumentos e documentos
previsionais de planeamento e orçamentação e das res-
pectivas alterações e revisões;

i) Assegurar a circulação da informação inter e intra-servi-
ços, de modo a permitir o bom funcionamento dos mesmos;

j) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de traba-
lho, a maior economia no emprego de todos os recursos
e a boa produtividade dos recursos humanos da divisão;

k) Emitir ordens de serviço, despachos, instruções ou nor-
mas de serviço relativas a determinações ou providências
a tomar para o bom desempenho e funcionamento dos
serviços;

l) Propor as medidas organizativas que contribuam para
aumentar a eficácia e qualidade do serviço;

m) Assegurar o expediente geral e controlo de documentos;
n) Assegurar a organização do sistema de registo e controlo

da correspondência e de actualização do plano de classi-
ficação do expediente;

o) Assegurar os processos técnico-administrativos relativos
aos actos eleitorais, consultas populares e recenseamento
militar;

p) Assegurar a gestão da actividade de emissão de licenças e
a cobrança das taxas regulamentares;

q) Assegurar a gestão da actividade de leitura, facturação e
cobrança dos consumos de água, a cobrança das taxas de
saneamento e a correcta organização dos respectivos
processos;

r) Assegurar a gestão e facturação das tarifas, taxas e servi-
ços prestados a terceiros;

s) Assegurar a organização dos ficheiros dos serviços da di-
visão e garantir o seu controlo;

t) Coordenar e controlar a actividade de atendimento públi-
co e assegurar o adequado atendimento dos munícipes que
contactam os seus serviços;

u) Analisar os processos de reclamações e de sugestões com
incidência na divisão e assegurar a sua resolução, promo-
vendo a qualidade na prestação de serviços aos munícipes;

v) Garantir o apoio aos munícipes no que respeita à defesa
dos seus legítimos interesses e direitos;

w) Fazer um balanço e uma análise periódica de todas as
reclamações, críticas e sugestões, formuladas pelos muní-
cipes, e formular, em colaboração com o Gabinete da
Qualidade Municipal, propostas de melhoria do funciona-
mento dos serviços, se for caso disso;

x) Assegurar, em colaboração com o Gabinete de Apoio Ju-
rídico e Contencioso, a actualização do regulamento de
taxas e licenças;

y) Colaborar nas previsões dos recursos humanos necessá-
rios para a prossecução das atribuições do município;

z) Preparar as modificações aos documentos previsionais na
área dos recursos humanos;

aa) Assegurar a elaboração do balanço social;
bb) Assegurar o processamento de vencimentos e abonos;
cc) Assegurar os procedimentos necessários aos concursos de

admissão de pessoal;
dd) Assegurar a organização e manutenção do cadastro e

movimento do pessoal;
ee) Assegurar o acolhimento de novos trabalhadores;
ff) Efectuar o atendimento de trabalhadores;

gg) Assegurar a organização e expediente relativos à promo-
ção de pessoal;

hh) Prestar informação e pareceres sobre as matérias ineren-
tes à sua actividade;

ii) Propor acções sobre higiene, saúde e segurança no traba-
lho;

jj) Estudar os problemas postos pelos trabalhadores e apre-
sentar propostas com vista à melhoria das relações de
trabalho;

kk) Analisar a situação de gestão dos recursos humanos e propor
medidas de reajustamento;

ll) Analisar os indicadores de gestão relativos ao pessoal e
apresentar propostas de reajustamento;

mm) Elaborar propostas de normas de gestão de pessoal;
nn) Assegurar a aplicação ao pessoal da legislação em vigor,

bem como das normas de gestão dos serviços, e zelar pelo
seu cumprimento;

oo) Assegurar e controlar os processos de avaliação e classi-
ficação do pessoal;

pp) Elaborar propostas sobre política de formação dos recur-
sos humanos com vista à valorização profissional e indi-
vidual dos trabalhadores municipais;

qq) Planear e promover a realização de acções de formação
e reciclagem, de iniciativa externa ou interna, que esti-
mulem o desempenho e qualificação do pessoal afecto aos
serviços municipais e avaliar os seus resultados;

rr) Coordenar a formação profissional dos recursos humanos
da Câmara Municipal;

ss) Coordenar a elaboração das estatísticas e dos relatórios
das respectivas secções e sectores;

tt) Cooperar, em estreita colaboração com a Câmara Muni-
cipal, nas medidas de carácter social, cultural, desporti-
vo, de higiene, segurança e saúde e de ocupação de tem-
pos livres para os trabalhadores;

uu) Assegurar a concretização das medidas de apoio social aos
trabalhadores, em colaboração com a Câmara Municipal;

vv) Assegurar o secretariado das reuniões entre os órgãos da
Câmara Municipal e as organizações representativas dos
trabalhadores, sobre assuntos de pessoal;

ww) Assegurar o secretariado das reuniões da comissão paritária
sobre avaliação e classificação dos trabalhadores;

xx) Assegurar a gestão da actividade dos serviços auxiliares;
yy) Zelar pela limpeza e conservação dos edifícios munici-

pais e respectivos mobiliários e equipamentos.

2 — A Divisão Administrativa e de Recursos Humanos compreende:

a) O Notariado — NOT;
b) O Gabinete de Gestão de Recursos Humanos — GRH;
c) A Secção de Atendimento de Público — SAP;
d) O Sector de Administração Geral — SAG;
e) O Sector de Fiscalização Municipal e Metrologia — SFMM.

Artigo 26.º

Notariado — NOT

1 — Ao notariado compete, entre outras, o desempenho das
seguintes funções:

a) Assegurar o funcionamento de cartório notarial privati-
vo da Câmara, nos seus vários aspectos;

b) Preparar documentação necessária organizando os respec-
tivos processos para a celebração de escrituras e contra-
tos em que a Câmara Municipal for outorgante;

c) Assegurar a realização das escrituras e demais actos nota-
riais;

d) Organizar e manter um sistema de ficheiros das escrituras
e demais actos celebrados;

e) Proceder ao registo nos livros correspondentes dos diversos
actos notariais e dos encargos;

f) Passar certidões e fotocópias, devidamente autenticadas,
de livros e documentos à sua guarda;

g) Executar o expediente de autenticação de documentos e
actos oficiais dos órgãos autárquicos;

h) Remeter para a Secção de Património e Aprovisionamento
as informações, documentos e ou fotocópias necessárias
ao controlo e registo dos bens;

i) Remeter aos serviços competentes da administração cen-
tral, as informações, documentos e ou fotocópias que por
lei esteja obrigado.

Artigo 27.º

Gabinete de Gestão de Recursos Humanos — GRH

1 — Ao Gabinete de Gestão de Recursos Humanos compete o
desempenho das seguintes funções:

1.1 — Na área de gestão dos recursos humanos:

a) Colaborar na estimativa anual das verbas a orçamentar
para despesas de pessoal, assim como nas modificações
aos documentos previsionais;
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b) Colaborar nas previsões dos recursos humanos necessá-
rios à prossecução das atribuições da Câmara Municipal;

c) Elaborar estudos e previsões sobre promoções,
aposentações, demissões, pedidos de licenças sem venci-
mento e as suas implicações no quadro de pessoal;

d) Elaborar, anualmente, o balanço social;
e) Assegurar a organização e o expediente dos concursos de

admissão de pessoal;
f) Assegurar a organização e manutenção do cadastro e

movimento do pessoal;
g) Efectuar o acolhimento de novos trabalhadores;
h) Efectuar o atendimento de trabalhadores;
i) Assegurar a organização e expediente relativos à promo-

ção e progressão de pessoal;
j) Prestar informação e pareceres sobre as matérias ineren-

tes à sua actividade;
k) Propor acções sobre higiene, saúde e segurança no trabalho;
l) Estudar os problemas ou conflitos laborais apresentados

pelos trabalhadores ou pelos serviços e colaborar na re-
solução dos mesmos, tendo em vista a melhoria das rela-
ções de trabalho;

m) Prestar o apoio necessário nos processos de inquérito e
disciplina;

n) Analisar indicadores de gestão relativos aos recursos hu-
manos e propor medidas de reajustamento e de mobilidade;

o) Colaborar na elaboração de propostas de normas de ges-
tão de pessoal;

p) Assegurar a aplicação ao pessoal da legislação em vigor,
bem como das normas de gestão dos serviços, e zelar pelo
seu cumprimento;

q) Assegurar e controlar os processos de avaliação e classi-
ficação do pessoal;

r) Elaborar propostas sobre política de formação dos recur-
sos humanos com vista à valorização profissional e indi-
vidual dos trabalhadores municipais;

s) Promover a realização de acções de formação e reciclagem,
de iniciativa externa ou interna, que estimulem o desem-
penho e qualificação do pessoal afecto aos serviços mu-
nicipais;

t) Planear e organizar as acções de formação internas e externas
e avaliar os seus resultados;

u) Coordenar a formação profissional e reciclagem dos re-
cursos humanos da Câmara Municipal;

v) Coordenar a elaboração das estatísticas e dos relatórios
das respectivas secções e sectores;

w) Cooperar, em estreita colaboração com a Câmara Muni-
cipal, nas medidas de carácter social, cultural, desporti-
vo, de higiene, segurança e saúde e de ocupação de tem-
pos livres para os trabalhadores;

x) Assegurar a concretização das medidas de apoio social aos
trabalhadores, em colaboração com a Câmara Municipal;

y) Secretariar as reuniões entre os órgãos da Câmara Muni-
cipal e as organizações representativas dos trabalhadores,
sobre assuntos de pessoal;

z) Secretariar as reuniões da comissão paritária sobre avali-
ação e classificação dos trabalhadores.

1.2 — Na área de expediente, vencimentos e abonos:

a) Assegurar o apoio administrativo, designadamente nas áreas
de expediente de pessoal, necessário ao bom funciona-
mento do gabinete;

b) Promover a inscrição dos trabalhadores em todos os or-
ganismos a que por lei forem obrigados, ou a solicitação
destes;

c) Preparar os elementos para o processamento dos venci-
mentos, abonos, horas extraordinárias, ajudas de custo;

d) Executar o processamento dos vencimentos, abonos, tra-
balho extraordinário e ajudas de custo, abonos comple-
mentares, subsídios e outros;

e) Processar os abonos de família e prestações complemen-
tares;

f) Processar os assuntos relativos à ADSE;
g) Elaborar e enviar os mapas mensais de descontos e ou-

tros, em conformidade com a legislação em vigor;
h) Cumprir as obrigações fiscais a que estão sujeitos os tra-

balhadores de acordo com as leis e normas em vigor;
i) Manter devidamente organizados e actualizados e controlar

os processos de cadastro individual de todos os trabalha-
dores da Câmara Municipal nos termos da lei;

j) Elaborar as listas de antiguidade;

k) Assegurar a elaboração e organização dos processos de
aposentação;

l) Assegurar o expediente relativo à classificação e avalia-
ção dos trabalhadores;

m) Elaborar as declarações de vencimentos e outros documen-
tos solicitados pelos trabalhadores;

n) Registar os elementos relativos a férias, faltas e licenças
dos trabalhadores;

o) Efectuar o controlo de assiduidade e promover os proce-
dimentos necessários junto dos serviços respectivos;

p) Executar o expediente relativo aos seguros de pessoal;
q) Efectuar o atendimento do pessoal no âmbito da sua com-

petência;
r) Recolher e tratar dados para fins estatísticos e de gestão

relativos a encargos salariais, designadamente, trabalho
extraordinário e nocturno, ajudas de custo, compartici-
pações na doença, acidentes de trabalho.

1.3 — Na área da formação e recrutamento:

a) Proceder, em colaboração com os diferentes responsáveis
da estrutura dos serviços municipais, ao diagnóstico de
situação dos meios humanos, em matéria de formação e
reciclagem;

b) Assegurar a recolha e análise de informação e documen-
tação técnica sobre acções de formação e reciclagem de
pessoal, de iniciativa externa, com interesse para a Câ-
mara Municipal;

c) Colaborar na elaboração de propostas que visem a con-
cretização de acções de formação e reciclagem de pessoal
de iniciativa interna ou externa e submetê-las a aprecia-
ção superior;

d) Apoiar a organização e a realização das acções de forma-
ção e reciclagem, de iniciativa externa ou interna;

e) Assegurar todo o expediente relativo à formação profis-
sional;

f) Manter em ordem e actualizados os ficheiros do pessoal
que frequente acções de formação e reciclagem;

g) Contabilizar os custos com formação e reciclagem, por
serviços e categorias profissionais;

h) Assegurar a elaboração e difusão de informação ao pessoal;
i) Assegurar o atendimento ao pessoal no âmbito da sua

competência;
j) Efectuar o acolhimento e o atendimento do pessoal, e o

atendimento do público na área da sua competência;
k) Assegurar o expediente dos processos e dar apoio admi-

nistrativo aos processos de concurso, de recrutamento e
selecção de pessoal;

l) Assegurar as acções necessárias à abertura e desenvolvimento
dos processos de recrutamento e selecção de pessoal;

m) Acompanhar e participar no lançamento dos concursos
de admissão e promoção de pessoal;

n) Colaborar na elaboração dos processos de recrutamento e
selecção;

o) Prestar apoio aos júris de concursos;
p) Assegurar o expediente relativo aos contratos a termo certo.

Artigo 28.º

Secção de Atendimento Público — SAP

1 — São atribuições da Secção de Atendimento Público, as se-
guintes:

1.1 — Na área do atendimento de público:

a) Assegurar o atendimento do público que se dirige diaria-
mente aos serviços municipais e prestar-lhe informações
dentro do âmbito da sua competência;

b) Assegurar o encaminhamento do público no seu contacto
com os serviços;

c) Garantir o atendimento dos munícipes e entidades que
pretendam contactar os eleitos municipais ou funcioná-
rios da Câmara, marcando entrevistas sempre que
necessário;

d) Prestar apoio aos munícipes, na organização e instrução
das pretensões, relativas às matérias da competência do
município, ou se for o caso, encaminhá-los para os servi-
ços competentes;

e) Prestar informações específicas sobre assuntos concretos
solicitados pelos munícipes;

f) Elaborar, afixar e fornecer normas, minutas/requerimen-
tos e informações tendentes ao esclarecimento eficaz dos
utentes que se relacionam com a secção;
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g) Proceder à afixação de editais relacionados com a activi-
dade da secção;

h) Colaborar com o centro de recrutamento e mobilização
relativamente a assuntos militares;

i) Emitir as guias de receita de acordo com o regulamento
de taxas e licenças municipais;

j) Proceder à liquidação de taxas e emissão de alvarás de
licença no âmbito das competências da divisão;

k) Assegurar o correcto esclarecimento, sobre a forma e
processo, dos munícipes apresentarem as reclamações em
matérias do âmbito das actividades da Câmara Municipal;

l) Receber e encaminhar todas as reclamações, críticas e
sugestões apresentadas pelos munícipes;

m) Proceder, periodicamente, em colaboração com o Gabi-
nete da Qualidade Municipal, à auscultação dos munícipes
de modo a conhecer as suas opiniões sobre os serviços
que lhe são prestados;

n) Elaborar e submeter a aprovação superior, propostas que
visem melhorar o relacionamento entre os munícipes e
os serviços da autarquia (possibilidade de criação de pos-
tos de atendimento descentralizados, de determinados pe-
didos poderem ser solicitados por telefone/fax, etc.);

o) Assegurar a elaboração de informação estatística sobre o
atendimento ao público;

p) Elaborar estatísticas e relatórios da secção;
q) Assegurar o expediente e arquivo da secção;
r) Propor e preparar para remessa ao arquivo municipal, os

documentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to do serviço;

s) Assegurar o expediente relativo aos vários processos de
licenciamento, no âmbito das competências da divisão;

t) Proceder à emissão de taxas e licenças várias e respecti-
vas guias de receita, no âmbito das competências da divisão;

u) Proceder à organização e manutenção dos processos liga-
dos às taxas municipais;

v) Manter actualizados os diversos ficheiros de informação
relacionados com as diferentes taxas e licenças;

w) Assegurar o expediente e o arquivo da secção;
x) Estabelecer as relações funcionais com outros serviços

necessários ao desenvolvimento das suas funções;
y) Enviar para a tesouraria os documentos de receita res-

pectivos.

1.2 — Na área das águas e saneamento:

a) Elaborar e recepcionar os contratos de fornecimento de
água e organizar os respectivos processos;

b) Elaborar e recepcionar os pedidos de execução dos ramais
de águas e de saneamento;

c) Elaborar e recepcionar os pedidos de cancelamento dos
contratos de fornecimento de água;

d) Organizar e codificar os processos de contratação;
e) Organizar e manter actualizados os ficheiros de todos os

consumidores;
f) Recolher e tratar os dados necessários ao processamento

informático dos consumos de água e emissão da facturação;
g) Proceder à elaboração dos orçamentos dos ramais de abas-

tecimento e de saneamento, fazendo o respectivo con-
trolo administrativo;

h) Proceder à contabilização e facturação das tarifas, taxas
e serviços prestados a terceiros;

i) Proceder à emissão da taxa de saneamento;
j) Realizar os processos de restituição, anulação ou redução

de débitos indevidos;
k) Proceder à anulação das facturas processadas indevidamente;
l) Controlar os prazos e os pagamentos de toda a factura-

ção emitida;
m) Dar seguimento para cobrança executiva, nos termos le-

gais, às certidões de dívida e controlar a respectiva co-
brança;

n) Organizar e controlar os processos de interrupção de for-
necimento de água de acordo com os regulamentos e le-
gislação em vigor;

o) Emitir as ordens de serviço para execução dos cortes de
abastecimento de água por dívidas à Câmara Municipal;

p) Emitir as ordens de serviço para estabelecimento do abas-
tecimento de água por após regularização das dívidas;

q) Emitir as ordens de serviço para execução da montagem,
substituição e levantamento de contadores;

r) Elaborar mensalmente mapas discriminativos dos servi-
ços prestados;

s) Assegurar o preenchimento da estatística a enviar ao
Instituto Nacional de Estatística.

1.3 — Na área das taxas e licenças:

a) Instruir os processos relativos à venda ambulante e fei-
rantes;

b) Instruir os processos relativos às vistorias de veículos para
transporte de carne, pescado e animais vivos bem corno
para venda de pão;

c) Instruir os processos relativos ao uso e porte de arma de
defesa, recreio, caça grossa e alvarás de armeiro;

d) Instruir os processos relativos aos ciclomotores, motoci-
clos e licenças de condução;

e) Instruir os processos relativos ao uso e porte de arma de
caça, de carta de caçador e licenças de caça;

f) Instruir os processos relativos ao licenciamento de táxis;
g) Instruir os processos relativos ao licenciamento de publi-

cidade e de ocupação de via pública;
h) Assegurar a emissão de pareceres necessários à instrução

dos processos de licenciamento de máquinas de diversão
e outros jogos de perícia;

i) Instruir os processos de licenciamentos acidentais de re-
cintos;

j) Assegurar as tarefas administrativas relativas ao cemité-
rio municipal.

1.4 — Na área da urbanização e edificação:

a) Fornecer as plantas topográficas solicitadas pelos muní-
cipes;

b) Receber os pedidos de urbanização e edificação, verificar
a instrução dos processos e encaminhá-los para a Secção
Administrativa das Obras Particulares;

c) Receber os pedidos de emissão de certidões;
d) Receber as inscrições dos técnicos;
e) Emitir os alvarás de licença ou de autorização adminis-

trativa;
f) Emitir certidões e outros documentos solicitados;
g) Atender e informar o público sobre a tramitação dos pro-

cessos.
Artigo 29.º

Sector de Administração Geral — SAG

1 — Ao Sector de Administração Geral compete o desempenho
das seguintes actividades:

1.1 — Na área do expediente geral:

a) Assegurar a recepção, classificação, registo da correspon-
dência e demais documentação recebida na autarquia e
proceder à sua distribuição;

b) Registar e expedir toda a correspondência emitida pela
Câmara Municipal e seus serviços;

c) Manter actualizados os ficheiros de suporte e controlo da
correspondência recebida e enviada;

d) Assegurar a afixação de editais, anúncios, avisos e outros
documentos a publicitar, nos locais e suportes a esse fim
destinados;

e) Elaborar certidões do que constar da documentação exis-
tente e não se encontre classificada de confidencial ou
reservada;

f) Providenciar, pela inserção nas publicações respectivas,
dos documentos carecidos de publicação em razão da exi-
gência legal ou necessidade administrativa;

g) Apoiar as operações de recenseamento militar e colabo-
rar com o Centro de Recrutamento e Mobilização;

h) Apoiar a realização de eleições para os órgãos de sobera-
nia e do poder local;

i) Assegurar todas as tarefas de carácter administrativo,
designadamente no que diga respeito a serviços militares,
recenseamentos militares, espectáculos, etc.;

j) Assegurar a execução dactilográfica da correspondência e
outra documentação do sector;

k) Dar apoio à execução dactilográfica de correspondência
e outra documentação às unidades orgânicas da Câmara
Municipal que dele careçam;

l) Assegurar a organização de todos os processos e assuntos
de carácter administrativo, quando não existam subunida-
des orgânicas com essa vocação.
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1.2 — No âmbito dos serviços auxiliares:

a) Assegurar as tarefas inerentes aos auxiliares administrativos;
b) Distribuir o correio e assegurar o serviço de estafeta en-

tre serviços;
c) Afixar editais, anúncios, avisos e outros documentos a

publicitar, nos locais e suportes a esse fim destinados;
d) Assegurar a limpeza e o arranjo diário dos edifícios mu-

nicipais, mobiliários e equipamentos, zelando pela sua
manutenção;

e) Assegurar a vigilância e segurança dos edifícios e patri-
mónio municipais;

f) Assegurar o bom funcionamento dos parquímetros e a
recolha da respectiva receita;

g) Assegurar a gestão dos parques públicos de estacionamento.

1.3 — No âmbito da reprografia:

a) Assegurar o apoio reprográfico aos serviços municipais,
nomeadamente de fotocópias;

b) Assegurar a reprodução de documentos;
c) Executar encadernações;
d) Zelar pela boa manutenção de todo o equipamento afec-

to à reprografia;
e) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem co-

metidas.

1.4 — No âmbito da central telefónica:

a) Assegurar o atendimento telefónico do público, procedendo,
com a celeridade possível, ao encaminhamento das cha-
madas;

b) Assegurar o serviço telefónico com o exterior;
c) Zelar pela boa manutenção de todo o equipamento afec-

to à central telefónica;
d) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem co-

metidas.

1.5 — No âmbito da leitura e cobrança de consumos de água:

a) Realizar as tarefas de leitura e facturação dos consumos
de água;

b) Elaborar mensalmente mapas discriminativos dos consu-
mos.

Artigo 30.º

Sector de Fiscalização Municipal e Metrologia — SFMM

1 — Ao Sector de Fiscalização Municipal e Metrologia compe-
te o desempenho das seguintes actividades:

1.1 — Na área da fiscalização municipal:

a) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e postura
municipais, em geral;

b) Promover as acções necessárias em colaboração com o
Gabinete Apoio Jurídico e Contencioso, após a verifica-
ção do não cumprimento dos regulamentos e posturas
municipais, com vista à instauração dos autos de notícia;

c) Realizar as intimações, notificações e citações adminis-
trativas;

d) Informar sobre actividades insalubres, incómodas, tóxi-
cas ou perigosas, que possam fazer perigar a saúde pú-
blica;

e) Participar em acções de fiscalização e ou vistorias de
protecção e defesa da salubridade pública;

f) Fiscalizar a ocupação da via pública, dos anúncios e re-
clames, dos horários de funcionamento e licenciamento
de estabelecimentos comerciais;

g) Executar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas na área da sua competência.

1.2 — Na área da metrologia

a) Promover a realização das tarefas de controlo metroló-
gico da competência do município;

b) Orientar e coordenar e acompanhar o trabalho dos aferi-
dores;

c) Remeter ao serviço respectivo os autos de transgressão
levantados por não observância das normas relativas a
controlo metrológico;

d) Estudar, propor e coordenar medidas e acções dentro e
no âmbito da defesa do consumidor;

e) Cobrar as taxas devidas pelo controlo metrológico e prestar
contas dessas receitas;

f) Executar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas na área da sua competência.

SUBSECÇÃO II

Divisão Financeira

Artigo 31.º

Divisão Financeira — DF

1 — São atribuições da Divisão Financeira:

a) Assegurar a preparação das propostas de plano plurianual
de investimentos e orçamento da divisão;

b) Assegurar a execução e o controlo do plano plurianual de
investimentos e orçamento da divisão;

c) Preparar o expediente e informações necessários para as
reuniões da Câmara Municipal;

d) Submeter a despacho do presidente ou da vereação os
assuntos das respectivas competências;

e) Dirigir, orientar e coordenar os serviços da divisão;
f) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-

mentares em vigor;
g) Garantir a execução das deliberações da Câmara Munici-

pal e dos despachos do seu presidente ou vereadores com
competências delegadas;

h) Prestar à Câmara Municipal a colaboração de que esta
necessite para a preparação dos instrumentos e documentos
previsionais de planeamento e orçamentação e das res-
pectivas alterações e revisões;

i) Assegurar a circulação da informação inter e intra-servi-
ços, de modo a contribuir para o bom funcionamento dos
mesmos;

j) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de traba-
lho, a maior economia no emprego de todos os recursos
e a boa produtividade dos recursos humanos da divisão;

k) Emitir ordens de serviço, despachos, instruções ou nor-
mas de serviço relativas a determinações ou providências
a tomar para o bom desempenho e funcionamento dos
serviços;

l) Propor as medidas organizativas que contribuam para
aumentar a eficácia e qualidade do serviço;

m) Assegurar a preparação das propostas de plano plurianual
de investimentos e orçamento do município a submeter a
aprovação da Câmara, procedendo à necessária coorde-
nação e análise de elementos de informação e de previ-
são e classificação de receitas e despesas;

n) Assegurar a execução e controlo dos plano plurianual de
investimentos e do orçamento municipais;

o) Assegurar as modificações dos documentos previsionais;
p) Assegurar a elaboração, organização e publicitação dos

documentos de prestação de contas, dentro dos prazos
estabelecidos, nomeadamente o balanço, a demonstração
de resultados, os mapas de execução orçamental, anexos
às demonstrações financeiras e preparar os elementos
indispensáveis a elaboração do relatório de gestão, coli-
gindo todos os dados necessários para esse fim;

q) Assegurar o envio ao Tribunal de Contas dos documentos
de prestação de contas, devidamente aprovados, bem como
as cópias destes e dos documentos previsionais a outras
entidades, nos termos da lei;

r) Preparar os documentos financeiros e outros cuja remes-
sa a entidades oficiais seja legalmente determinada;

s) Cooperar com o executivo e demais serviços da Câmara
na gestão financeira e patrimonial dos serviços;

t) Elaborar estudos e propor formas e fontes de financia-
mento do município;

u) Elaborar estudos de carácter económico-financeiro, ten-
do como base a contabilidade de custos, que permitam a
apresentação de propostas de preços de tarifas e taxas;

v) Colaborar na elaboração das propostas de regulamenta-
ção sobre liquidação e cobrança de taxas e tarifas, coor-
denando as propostas dos serviços;

w) Colaborar na actualização do regulamento de taxas e li-
cenças;

x) Zelar pela arrecadação das receitas e planear as acções
inerentes aos pagamentos;
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y) Apresentar propostas para a constituição de fundos de
maneio para despesas urgentes e de mero expediente;

z) Elaborar o planeamento financeiro e manter os órgãos
do município informados sobre a situação económico-fi-
nanceira;

aa) Manter a Câmara Municipal e o seu presidente ao cor-
rente da situação de tesouraria e respectiva caixa, e pres-
tar todas as informações de natureza financeira, relativas
à actividade dos serviços;

bb) Controlar os custos das acções e elaborar estudos de si-
tuação económica dessas acções;

cc) Organizar e apresentar à Câmara Municipal os indicado-
res de gestão, dados estatísticos, gráficos e outros elementos
de estudo gerados na Câmara Municipal que permitam
avaliar e comparar os resultados das actividades, e outros
elementos indispensáveis à apreciação da gestão e desem-
penho dos serviços;

dd) Assegurar e controlar o registo contabilístico dos proce-
dimentos relativos à receita e despesa e operações de
crédito;

ee) Acompanhar a evolução das contas correntes bancárias,
propondo medidas para a sua gestão;

ff) Controlar os documentos de despesa;
gg) Acompanhar e controlar a emissão de cheques;
hh) Gerir o fundo de maneio atribuído à divisão;
ii) Garantir e fiscalizar o funcionamento das unidades orgâ-

nicas da divisão;
jj) Controlar os recebimentos e pagamentos da tesouraria e

respectivos registos;
kk) Visar os balancetes de tesouraria e subscrever e visar os

documentos de despesa;
ll) Zelar pela entrega das declarações periódicas nos prazos

legais;
mm) Propor a realização de consultas e a abertura de concur-

sos para aquisição de bens e serviços e coordenar a elabo-
ração dos respectivos programas e cadernos de encargos;

nn) Acompanhar o lançamento de concursos de aquisição de
bens e serviços;

oo) Assegurar os registos técnico-administrativos dos aprovi-
sionamentos;

pp) Gerir os aprovisionamentos, armazéns e património dos
serviços e controlar a sua utilização e inventariação;

qq) Estudar medidas e técnicas de gestão de stocks, assegu-
rando a sua eficiência e eficácia;

rr) Assegurar o controlo dos materiais em armazém;
ss) Assegurar a gestão económica dos bens patrimoniais do

município;
tt) Assegurar o registo legal dos bens patrimoniais;

uu) Controlar a boa ordem e estado de conservação dos bens
patrimoniais;

vv) Controlar o registo e o inventário dos bens móveis e
imóveis;

ww) Assegurar a realização de estudos de avaliação do patri-
mónio municipal;

xx) Assegurar a gestão económica da carteira de seguros;
yy) Coordenar e controlar a actividade de atendimento públi-

co da divisão e assegurar o adequado atendimento dos
munícipes que contactam os seus serviços;

zz) Analisar os processos de reclamações e de sugestões com
incidência na divisão e assegurar a sua resolução, promo-
vendo a qualidade na prestação de serviços aos muníci-
pes, em colaboração com o Gabinete da Qualidade Muni-
cipal.

2 — A Divisão Financeira compreende:

a) O Gabinete de Controlo do Plano e Orçamento — GPO;
b) A Secção de Contabilidade — SC;
c) A Tesouraria — TES;
d) A Secção de Património e Aprovisionamento — SPA.

Artigo 32.º

Gabinete de Controlo do Plano e Orçamento — GPO

1 — São atribuições do Gabinete de Controlo do Plano e Orça-
mento, as seguintes:

a) Colaborar na preparação dos elementos necessários para
a elaboração dos documentos previsionais e de prestação
de contas obrigatórios;

b) Colaborar na preparação das propostas de plano plurianual
de investimentos e orçamento do município;

c) Estabelecer as adequadas relações funcionais e de coope-
ração com as várias unidades orgânicas com vista à reco-
lha de informação sobre o desenvolvimento e custos dos
serviços, das obras e outras actividades e ou acções da Câmara
Municipal;

d) Efectuar o controlo físico e financeiro da execução dos
instrumentos previsionais aprovados, acompanhando de
forma dinâmica a sua execução, apresentando propostas
de medidas correctivas sempre que se verifique a ocor-
rência de desvios entre o programado e o executado, ou
de alterações das condições que fundamentaram as acções
programadas;

e) Colaborar na elaboração das modificações aos documen-
tos previsionais aprovados;

f) Colaborar na realização de estudos da situação económi-
ca e financeira da Câmara Municipal;

g) Elaborar relatórios de controlo dos planos e programas
de actuação aprovados e submetê-los à apreciação superior;

h) Organizar e manter um sistema de informação necessário
ao planeamento e gestão das actividades dos serviços
municipais;

i) Elaborar propostas de planos e programas de actuação,
em colaboração com os serviços municipais para o
desenvolvimento das actividades, projectos, obras e ou-
tras acções a executar pela Câmara Municipal e submetê-
-los à apreciação superior;

j) Colaborar, com os serviços municipais, na previsão dos
recursos humanos, financeiros, materiais e técnicos ne-
cessários à concretização das acções programadas;

k) Promover a implementação de um sistema de contabili-
dade analítica que permita o apuramento dos custos de
funcionamento da Câmara Municipal;

l) Recolher junto dos serviços municipais a informação que
permita apurar e analisar os custos dos serviços e de pro-
dução e imputá-los aos centros de custo de modo a pos-
sibilitar o seu controlo, elaborando relatórios periódicos
de situação;

m) Determinar os elementos dos custos que fundamentem o
valor das taxas e tarifas e permitam a análise das condi-
ções internas de exploração;

n) Colaborar no apuramento e análise dos custos dos pro-
jectos e ou acções comparticipadas por outras entidades
nacionais ou comunitárias;

o) Colaborar no apuramento e análise dos custos das obras
efectuadas por administração directa.

Artigo 33.º

Secção de Contabilidade — SC

1 — À Secção de Contabilidade, compete o desempenho das
seguintes funções:

a) Recolher e fornecer dados para a elaboração periódica de
documentos que permitam efectuar a análise da gestão
financeira do município;

b) Garantir que os registos contabilísticos se façam atempa-
damente, de acordo com a lei;

c) Elaborar as relações das transferências correntes e de capital
para efeitos de publicitação;

d) Colaborar no controlo e na coordenação do orçamento;
e) Executar as modificações aos documentos previsionais;
f) Movimentar e controlar a conta corrente de clientes,

fornecedores e outras entidades individuais ou colectivas;
g) Efectuar periodicamente as reconciliações de contas cor-

rentes;
h) Movimentar e controlar as contas correntes de entidades

bancárias;
i) Proceder às reconciliações bancárias mensalmente;
j) Desencadear as operações necessárias ao encerramento do

ano económico;
k) Elaborar os documentos de prestação de contas, nomea-

damente o balanço, a demonstração de resultados, os mapas
de execução orçamental, anexos às demonstrações finan-
ceiras e o relatório de gestão, coligindo os elementos
necessários para esse fim;

l) Enviar ao Tribunal de Contas dos documentos de presta-
ção de contas, devidamente aprovados, bem corno as cópias
destes e dos documentos previsionais a outras entidades;
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m) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-
cumentação de prestação de contas das gerências findas;

n) Assegurar a recolha de receitas e o processamento das
despesas devidamente autorizadas;

o) Controlar os documentos de receita;
p) Proceder ao registo, nas respectivas contas correntes, dos

documentos de receita e de despesa;
q) Proceder à compilação, classificação e lançamento dos

documentos para efeitos de cálculo do IVA;
r) Transferir para a tesouraria da Fazenda Pública e demais

entidades as importâncias arrecadadas, depois de obtida a
necessária autorização, nos prazos legais;

s) Organizar, controlar e arquivar todos os documentos de
receita e de despesa;

t) Elaborar o expediente necessário para o levantamento de
cauções, quando cesse a necessidade da sua manutenção;

u) Substituir os depósitos de garantia por outras formas de
caução;

v) Proceder diariamente à recepção e conferência dos do-
cumentos de receita;

w) Proceder à conferência da receita proveniente dos
parquímetros e emitir a guia de receita;

x) Proceder à conferência e registo dos documentos de anu-
lação de receita;

y) Registar e controlar os registos de despesa a nível da ca-
bimentação, compromisso, liquidação e pagamentos;

z) Elaborar o resumo diário da despesa e o diário da receita;
aa) Proceder à conferência dos diários de tesouraria com os

diários de receita e despesa;
bb) Elaborar os balanços à tesouraria;
cc) Escriturar os livros e demais documentos de contabiliza-

ção de receitas e despesas de acordo com as normas legais;
dd) Efectuar o registo de facturas;
ee) Conferir as facturas com as respectivas guias de remessa

e as requisições externas e emitir as ordens de pagamento
após a observância das normas legais em vigor;

ff) Submeter a autorização superior as ordens de pagamento;
gg) Emitir cheques;
hh) Providenciar a assinatura dos cheques e ordens de trans-

ferência bancária;
ii) Conferir e promover a regularização dos fundos de maneio,

nos termos e nos prazos legais.

Artigo 34.º

Tesouraria — TES

1 — À tesouraria compete, entre outras, o desempenho das
seguintes tarefas:

a) Proceder à arrecadação de receitas e tratar o respectivo
documento de quitação;

b) Proceder à conferência, em colaboração com a Secção de
Contabilidade, e recolha das receitas provenientes dos
parquímetros;

c) Efectuar o pagamento de despesas, devidamente autori-
zadas, após verificação das normas legais em vigor;

d) Movimentar em conjunto com a pessoa ou pessoas desig-
nadas pelo presidente da Câmara os valores depositados
em instituições bancárias;

e) Efectuar, nas instituições bancárias, os levantamentos, os
depósitos e as transferências de fundos;

f) Proceder ao controlo do movimento das contas em ins-
tituições bancárias;

g) Proceder à guarda, conferência e controlo sistemático do
numerário e valores em caixa e bancos;

h) Elaborar os documentos diários da tesouraria;
i) Assegurar o depósito diário das receitas em instituição

bancária e proceder ao movimento das contas bancárias;
j) Manter devidamente escriturados os livros de tesouraria

e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade da Câmara Municipal;

k) Liquidar juros de mora;
l) Enviar os cheques devolvidos ao Gabinete de Apoio Jurí-

dico e Contencioso, para procedimento criminal após o
cumprimento do que a lei determina;

m) Zelar pela segurança das existências em cofre;
n) Transferir diariamente para a Secção de Contabilidade, o

diário e o resumo diário de tesouraria, acompanhados dos
documentos justificativos dos movimentos, para efeitos
de conferência;

o) Elaborar o expediente relativo às cobranças voluntárias e
coercivas;

p) Colocar à disposição, dos responsáveis designados para o
efeito, os fundos, montantes e documentos, para apura-
mento do estado de responsabilidade do tesoureiro.

Artigo 35.º

Secção de Património e Aprovisionamento — SPA

1 — São atribuições da Secção de Património e Aprovisiona-
mento, as seguintes:

1.1 — Na área da gestão patrimonial:

a) Colaborar na elaboração de normas no âmbito de gestão
e controlo patrimonial e zelar pela sua posterior actuali-
zação e cumprimento;

b) Assegurar a gestão do património;
c) Executar e acompanhar os processos de inventariação,

aquisição, transferência, abate, permuta e venda de bens;
d) Verificar a boa ordem, estado de conservação e localiza-

ção dos bens patrimoniais do município;
e) Proceder a inventariações físicas periódicas e no final do

ano dos bens patrimoniais do município;
f) Colaborar na realização de reconciliações físico-

-contabilísticas;
g) Executar todo o expediente relacionado com o abate de

bens móveis e imóveis;
h) Executar todo o expediente relacionado com a alienação

de bens móveis e imóveis;
i) Proceder à identificação, codificação, classificação, registo,

movimentação, inventário permanente e controlo de todos
os bens patrimoniais dos serviços;

j) Promover as inscrições nas matrizes prediais e o registo
na conservatória de todos os bens imobiliários;

k) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens móveis e imóveis do município;

l) Dar as informações solicitadas pelos serviços competen-
tes para a elaboração de estudos de rentabilização do pa-
trimónio municipal;

m) Organizar a carteira de seguros e manter a sua actualiza-
ção e controlo.

1.2 — Na área do aprovisionamento:

a) Programar as necessidades de aquisição anuais em colabo-
ração com os outros serviços municipais;

b) Realizar prospecções do mercado com vista a identificar
os fornecedores e artigos necessários à actividade do
município e manter as informações actualizadas sobre o
mercado;

c) Efectuar análises sobre os fornecedores, designadamente
no que respeita às suas capacidades e condições de for-
necimento, procedendo à actualização do respectivo re-
gisto;

d) Assegurar o contacto com fornecedores, com vista a ne-
gociar condições de fornecimento, preços e outras, mais
vantajosas para as aquisições do município;

e) Manter actualizados os registos dos ficheiros de materiais
e fornecedores e condições de aquisição;

f) Efectuar consultas prévias ao mercado;
g) Participar na preparação de programas de concursos e de

cadernos de encargos para consultas e concursos de aqui-
sição de bens e serviços;

h) Organizar e controlar os processos de concurso e consul-
tas para aquisição de bens e serviços;

i) Elaborar as notas de consulta e consequentes notas de
encomenda e requisições, informando a Secção de Conta-
bilidade, para cabimentação;

j) Lançar os processos de concursos e consultas ao mercado;
k) Assegurar o esclarecimento do público nos assuntos rela-

cionados com a actividade do serviço;
l) Assegurar a recepção e registo das propostas relativas aos

concursos e consultas;
m) Colaborar na apreciação das propostas de fornecimento;
n) Integrar, sempre que determinado, as comissões de aber-

tura e análise de propostas e participar nos respectivos
actos públicos de abertura e negociação;

o) Organizar os processos dos fornecedores;
p) Controlar os prazos de entrega dos materiais pelos for-

necedores, assegurando a satisfação integral das requisi-
ções externas;
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q) Conferir as guias de remessa com as respectivas facturas
e requisições externas referentes aos materiais entrados;

r) Proceder às aquisições necessárias para todos os serviços
após adequada instrução dos respectivos processos;

s) Emitir pareceres de adjudicação das aquisições após a
realização de consultas ou concursos;

t) Gerir o aprovisionamento dos bens e serviços;
u) Assegurar a gestão de stocks e dos armazéns;
v) Estabelecer stocks de segurança e pontos de encomenda;
w) Assegurar a realização do inventário anual dos artigos em

armazém;
x) Colaborar no estudo e implementação de medidas e téc-

nicas de controlo de stocks;
y) Movimentar e manter permanentemente actualizado o

ficheiro de stocks;
z) Colaborar, com os serviços, na definição de materiais de

stock e na fixação das quantidades económicas de enco-
menda dos stocks de segurança e dos pontos de encomenda;

aa) Estudar soluções para o tratamento dos artigos obsole-
tos, defeituosos ou de morosa rotação;

bb) Controlar a situação dos processos de aquisição e even-
tuais faltas de materiais;

cc) Colaborar em estudos sobre avaliação de existências;
dd) Accionar os mecanismos necessários à manutenção dos

stocks;
ee) Controlar o processo de fornecimento dos artigos para

armazém;
ff) Promover, em colaboração com os armazéns a realiza-

ção do inventário anual dos artigos em armazém e
economato;

gg) Elaborar os relatórios e estatísticas sobre a movimenta-
ção de stocks.

2 — Os princípios gerais de funcionamento e procedimentos a
observar por todas as unidades orgânicas relativamente à gestão
do património municipal constam no Regulamento de Inventário
e Cadastro do Património da Câmara Municipal do Bombarral.

3 — A Secção de Património e Aprovisionamento compreende:

a) Os armazéns — Arm.

Artigo 36.º

Armazéns — Arm

1 — São atribuições dos armazéns, as seguintes:

a) Zelar pela correcta arrumação, conservação e segurança
dos artigos armazenados;

b) Recepcionar os materiais enviados pelos fornecedores
conferindo quantidades e qualidade dos artigos;

c) Emitir as notas de entrada referentes à recepção dos vá-
rios materiais;

d) Satisfazer e controlar as requisições internas devidamen-
te autorizadas;

e) Registar as quantidades entradas e saídas de armazém de
cada um dos materiais nas respectivas fichas, mantendo-
-as actualizadas, de modo a que o saldo das fichas de exis-
tências do armazém corresponda aos bens existentes;

f) Propor as encomendas de materiais quer por rupturas dos
stocks mínimos, quer por pedidos expressos;

g) Inventariar periodicamente as existências em armazém;
h) Fazer o inventário anual dos artigos em armazém;
i) Assegurar a existência de materiais em armazém de acordo

com as necessidades dos serviços camarários.

SECÇÃO IV

Serviços de actividades — fim

Artigo 37.º

Unidades orgânicas

1 — Os serviços de actividades — fim da Câmara Municipal
compreendem as seguintes unidades orgânicas:

a) A Divisão Técnica — DT;
b) A Divisão de Obras Particulares e Planeamento Urbanís-

tico — DOPPU;
c) O Gabinete de Acção Social — GAS;
d) O Gabinete da Juventude e Tempos Livres — GJTL;

e) O Gabinete da Educação, Desporto e Cultura — GEDC;
f) A Secção Administrativa de Apoio aos Gabinetes de Ac-

ção Social, da Juventude e Tempos Livres e da Educação,
Desporto e Cultura — SAA/GASEC.

SUBSECÇÃO I

Divisão Técnica

Artigo 38.º

Divisão Técnica — DT

1 — São atribuições da Divisão Técnica:

a) Assegurar a preparação das propostas de plano plurianual
e anual de actividades e orçamento da divisão;

b) Assegurar a execução e o controlo do plano plurianual de
investimentos e orçamento da divisão;

c) Preparar o expediente e informações necessários para as
reuniões da Câmara Municipal;

d) Submeter a despacho do presidente ou da vereação os
assuntos das respectivas competências;

e) Dirigir, orientar e coordenar os serviços da divisão;
f) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-

mentares em vigor;
g) Garantir a execução das deliberações da Câmara Munici-

pal e dos despachos do seu presidente ou vereadores com
competências delegadas;

h) Prestar à Câmara Municipal a colaboração de que esta
necessite para a preparação dos instrumentos e documentos
previsionais de planeamento e orçamentação e das res-
pectivas alterações e revisões;

i) Assegurar a circulação da informação inter e intra-servi-
ços, de modo a contribuir para o bom funcionamento dos
mesmos;

j) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de traba-
lho, a maior economia no emprego de todos os recursos
e a boa produtividade dos recursos humanos da divisão;

k) Emitir ordens de serviço, despachos, instruções ou nor-
mas de serviço relativas a determinações ou providências
a tomar para o bom desempenho e funcionamento dos
serviços;

l) Propor as medidas organizativas que contribuam para
aumentar a eficácia e qualidade do serviço;

m) Assegurar a organização, gestão e coordenação das acti-
vidades da divisão com os demais serviços municipais, de
quem recebe ou a que presta apoio;

n) Promover e assegurar a programação atempada dos
meios humanos, equipamento e materiais a serem utiliza-
dos na execução de obras, acções ou outros trabalhos da
divisão;

o) Assegurar a elaboração de estudos e projectos de obras
municipais e submetê-los à apreciação da Câmara Muni-
cipal;

p) Assegurar a organização e gestão das obras que a Câmara
Municipal delibere levar a efeito por administração di-
recta ou empreitada;

q) Assegurar a preparação e organização das propostas de
cadernos de encargos e programas de concurso da divi-
são;

r) Dar parecer técnico sobre propostas presentes a concursos;
s) Assegurar o acompanhamento e a realização de obras

municipais por empreitada ou concessão, assegurando o
cumprimento dos contratos, regulamentos e demais nor-
mas aplicáveis;

t) Promover a elaboração de estudos de situação e planos
de desenvolvimento que permitam identificar e respon-
der eficazmente às necessidades de abastecimento de água
e de drenagem das águas residuais do concelho;

u) Assegurar a organização e gestão das obras dos sistemas
de abastecimento de água e de drenagem das águas resi-
duais, que a Câmara Municipal delibere levar a efeito por
administração directa ou empreitada;

v) Assegurar o cumprimento do regulamento de distribuição
pública de água e de drenagem de águas residuais;

w) Promover a elaboração de estudos de situação e planos
de desenvolvimento rodoviário do município;

x) Assegurar a organização e gestão da rede viária municipal;
y) Promover a elaboração de estudos de situação e planos

de defesa do meio ambiente e submetê-los à apreciação
da Câmara Municipal;
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z) Assegurar e promover a defesa do meio ambiente;
aa) Analisar e emitir pareceres sobre actividades que prejudi-

quem a qualidade do ambiente;
bb) Assegurar a organização e gestão das oficinas municipais

e da sua utilização;
cc) Assegurar a organização e gestão do parque de viaturas e

equipamentos do município e da sua utilização;
dd) Promover a elaboração de estudos de situação e planos

de desenvolvimento da higiene e salubridade públicas e
submetê-los à apreciação da Câmara Municipal;

ee) Assegurar a organização e gestão das actividades de hi-
giene e salubridade públicas no concelho;

ff) Assegurar a organização e a gestão dos serviços de assis-
tência veterinária e de fiscalização hígio-sanitária;

gg) Promover o desenvolvimento de campanhas de informa-
ção da população sobre problemas de higiene e limpeza
públicas, protecção ambiental, conservação de espaços
verdes, etc.;

hh) Assegurar a organização e a gestão dos cemitérios muni-
cipais;

ii) Assegurar o ordenamento do trânsito, do estacionamen-
to e da sinalização;

jj) Assegurar a organização e a gestão da electrificação e ilu-
minação pública;

kk) Colaborar nas actividades de levantamento topográfico e
cadastral do concelho, bem como zelar pela actualização
da respectiva cartografia;

ll) Assegurar a organização e a gestão de jardins e zonas verdes;
mm) Assegurar a organização e a gestão de feiras e mercados;
nn) Analisar e avaliar os custos das acções da divisão;
oo) Dirigir e organizar a actividade de fiscalização de obras

municipais e ambiente;
pp) Assegurar e garantir a conservação do património edifi-

cado da Câmara Municipal;
qq) Assegurar a organização, actualização e conservação dos

arquivos da divisão.

2 — A Divisão Técnica compreende:

b) Secção Administrativa de Apoio à Divisão Técnica — SAA/
DT;

c) O Sector de Obras Municipais — SOM;
d) O Sector de Infra-Estruturas e Redes Municipais — SIRM;
e) O Sector de Ambiente e Serviços Urbanos — SASU;
f) O Sector de Parque Auto e Oficinas — SPAO.

Artigo 39.º

Secção Administrativa de Apoio
à Divisão Técnica — SAA/DT

São atribuições da Secção Administrativa de Apoio à Divisão
Técnica as seguintes:

a) Assegurar o apoio administrativo à divisão;
b) Assegurar todas as tarefas inerentes ao expediente e cor-

respondência da divisão;
c) Secretariar as reuniões da divisão;
d) Colaborar na programação do desenvolvimento das obras

e outras acções a executar pela divisão;
e) Recolher informação sobre o desenvolvimento das obras

e outras acções da divisão;
f) Controlar os custos das obras e outras acções elaborando

relatórios de situação;
g) Assegurar o atendimento dos munícipes e das entidades

que se dirigem ao chefe da divisão ou outros responsáveis
da divisão, marcando entrevistas sempre que necessário;

h) Arquivar e manter devidamente organizada a documenta-
ção técnica e projectos da divisão;

i) Gerir o arquivo sob sua guarda.

Artigo 40.º

Sector de Obras Municipais — SOM

1 — São atribuições do Sector de Obras Municipais:

a) Colaborar na análise dos projectos das obras municipais;
b) Assegurar a execução das obras novas de construção civil

por administração directa;
c) Controlar os custos de execução das obras realizadas por

administração directa;

d) Proceder à especificação e requisição atempada dos ma-
teriais e demais meios a serem aplicados na execução das
obras municipais por administração directa;

e) Promover a conservação e manutenção dos equipamen-
tos específicos, mantendo-os em boas condições de ope-
racionalidade;

f) Exercer, de forma permanente, o controlo físico e finan-
ceiro das obras por administração directa;

g) Zelar pela execução de todos os trabalhos dentro dos prazos
estabelecidos e de acordo com as normas;

h) Colaborar na planificação e acompanhar a execução, fis-
calizar e controlar os empreendimentos previstos no plano
de investimentos que a Câmara Municipal delibere levar
a efeito por empreitada, no âmbito da divisão;

i) Colaborar na preparação da regulamentação para concur-
sos e cadernos de encargos;

j) Colaborar na análise e informação das propostas dos con-
correntes à execução de obras por empreitada;

k) Colaboração na instrução dos processos de obras a exe-
cutar por empreitada, de acordo com o regime legal em
vigor;

l) Informar pretensões de revisões de preços e de pagamen-
to de trabalhos a mais;

m) Controlar os custos e os prazos de execução das obras
realizadas por empreitada;

n) Elaborar pareceres técnicos com vista à recepção das obras
realizadas por empreitada;

o) Dirigir e controlar todo o tipo de conservação e ou repa-
ração do património imobiliário municipal;

p) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança de to-
dos os trabalhadores.

2 — O Sector de Obras Municipais compreende:

a) O Sub-Sector de Construção de Edifícios e Equipamentos —
SEE;

b) O Sub-Sector de Conservação e Manutenção — SCM.

Artigo 41.º

Sub-Sector de Construção de Edifícios
e Equipamentos — SCEE

1 — Ao Sub-Sector de Construção de Edifícios e Equipamentos
Municipais compete, entre outras, o desempenho das seguintes
actividades:

a) Executar as obras que a Câmara Municipal delibere levar
a efeito por administração directa e sub-empreitadas a elas
ligadas;

b) Proceder à especificação e requisição atempada dos ma-
teriais e demais meios a serem aplicados na execução das
obras municipais;

c) Controlar e fornecer os elementos relativos aos custos
dos trabalhos executados por administração directa;

d) Promover a conservação e manutenção dos equipamen-
tos específicos, mantendo-os em boas condições de ope-
racionalidade;

e) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança de to-
dos os trabalhadores;

f) Zelar pela execução de todos os trabalhos dentro dos prazos
estabelecidos e de acordo com as normas técnicas.

Artigo 42.º

Sub-Sector de Conservação e Manutenção — SCM

1 — Ao Sub-Sector de Conservação e Manutenção, compete,
entre outras, o desempenho das seguintes actividades:

a) Executar as obras de conservação, reparação e manuten-
ção do património edificado da Câmara Municipal, por
administração directa;

b) Assegurar os trabalhos de conservação, reparação e ma-
nutenção do parque habitacional do município, por admi-
nistração directa;

c) Proceder à especificação e requisição atempada dos ma-
teriais e demais meios a serem aplicados na execução das
obras municipais;

d) Controlar e fornecer os elementos relativos aos custos
dos trabalhos executados por administração directa;
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e) Executar os trabalhos de conservação e reparação e pos-
terior liquidação no parque habitacional privado quando
o senhorio não os execute, de acordo com a lei vigente;

f) Promover a conservação e manutenção dos equipamen-
tos específicos, mantendo-os em boas condições de ope-
racionalidade;

g) Assegurar atempadamente o fornecimento de material a
utilizar nas obras e promover a sua utilização racional;

h) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança de to-
dos os trabalhadores;

i) Zelar pela execução de todos os trabalhos dentro dos prazos
estabelecidos e de acordo com as normas técnicas.

Artigo 43.º

Sector de Ambiente e Serviços Urbanos — SASU

1 — São atribuições do Sector de Ambiente e Serviços Urbanos,
as seguintes:

a) Dirigir o sistema de limpeza e higiene pública, garantin-
do eficiência e eficácia no trabalho desempenhado;

b) Dirigir a actividade dos cemitérios municipais, garantin-
do o seu bom funcionamento, o tratamento dos seus es-
paços e a disciplina dos serviços neles prestados;

c) Proceder à especificação e requisição atempada dos ma-
teriais e demais meios a serem aplicados na execução dos
trabalhos do sector;

d) Emitir pareceres sobre actividades insalubres, incómodas,
perigosas, tóxicas ou que possam fazer perigar a saúde
pública, que sejam desenvolvidas no concelho;

e) Emitir pareceres sobre pedidos de licenciamento que im-
pliquem derrube de árvores e ou destruição do coberto
vegetal;

f) Propor medidas de racionalização e descongestionamen-
to dos espaços dentro dos recintos dos mercados e feiras;

g) Propor medidas sobre normas regulamentares em matéria
de saúde pública, higiene e limpeza públicas;

h) Dirigir o funcionamento do canil e gatil;
i) Propor a construção de zonas verdes, parques e jardins de

acordo com a política definida;
j) Dirigir os trabalhos de conservação e manutenção das zonas

verdes, parques e jardins, propondo medidas tendentes à
sua manutenção e usufruto pelos munícipes;

k) Organizar e manter actualizado o ficheiro de espécies, bem
corno o cadastro das acções de arborização de áreas urbanas;

l) Colaborar na elaboração de projectos de construção de zonas
verdes, parques e jardins em praças e logradouros públicos;

m) Colaborar na elaboração de propostas de projectos de
equipamento urbano (bancos, candeeiros, etc.);

n) Promover campanhas de informação e esclarecimento da
população sobre a protecção ambiental;

o) Participar e ou acompanhar os resultados das vistorias de
questões ligadas ao ambiente;

p) Desenvolver contactos com entidades públicas e privadas
relacionados com a defesa do ambiente;

q) Acompanhar a acção de outros serviços municipais com
incidência na área do ambiente;

r) Assegurar o desenvolvimento de as acções de fiscalização
hígio-sanitária tendentes a assegurar a qualidade e higiene
dos produtos destinados ao consumo público.

2 — O Sector de Ambiente e Serviços Urbanos compreende:

a) O Sub-Sector de Gestão Ambiental — SGA;
b) O Sub-Sector de Higiene Urbana e Salubridade Pública —

SHU;
c) O Sub-Sector de Mercados e Feiras — SMF;
d) O Sub-Sector de Controlo Hígio-Sanitário — SHS;
e) O Sub-Sector de Espaços Verdes e Jardins — SEV;
f) Cemitério Municipal — CEM.

Artigo 44.º

Sub-Sector de Gestão Ambiental — SGA

1 — São atribuições do Sub-Sector de Gestão Ambiental, as se-
guintes:

a) Acompanhar e controlar a qualidade ambiental através de
acções de fiscalização preventiva e de vistorias;

b) Promover a realização de estudos e ou acções específicas
que visem a protecção e defesa da qualidade ambiental;

c) Acompanhar e controlar a poluição do meio ambiente
através da realização de acções de fiscalização e vistorias
periódicas;

d) Acompanhar os resultados das vistorias de questões liga-
das ao ambiente;

e) Emitir pareceres sobre actividades insalubres, incómodas,
perigosas ou tóxicas que possam fazer perigar a saúde pública
ou a qualidade ambiental;

f) Promover e colaborar em campanhas de informação e
esclarecimento junto da população e agentes económicos
com vista à preservação da boa qualidade ambiental;

g) Contactar com as autoridades do poder central com vista
ao estabelecimento de princípios correctos sobre a ma-
nutenção da boa qualidade do ambiente;

h) Desenvolver contactos com entidades públicas e privadas
relacionadas com a defesa e qualidade ambiental com vis-
ta à resolução de problemas detectados e ao estabeleci-
mento de acções e princípios adequados à manutenção da
boa qualidade ambiental;

i) Zelar pela qualidade das águas das piscinas municipais e
providenciar pelos tratamentos necessários;

j) Verificar e controlar o lançamento de efluentes líquidos
nos sistemas públicos de drenagem de águas residuais;

k) Elaborar relatórios e dados estatísticos sobre situações
detectadas que contrariem normas regulamentares em
matéria de saúde, higiene e salubridade pública ou ponham
em risco a qualidade do ambiente, e propor as medidas
convenientes;

l) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas no âmbito da divisão.

Artigo 45.º

Sub-Sector de Higiene Urbana
e Salubridade Pública — SHU

1 — Ao Sub-Sector de Higiene Urbana e Salubridade Pública
compete, entre outras, desenvolver as seguintes actividades:

a) Assegurar a recolha, transporte, tratamento e destino fi-
nal dos lixos;

b) Propor itinerários e horários de recolha de lixos;
c) Propor planos de localização de contentores;
d) Proceder à limpeza, desinfecção e substituição de conten-

tores distribuídos no terreno;
e) Orientar a actividade dos varredores e as acções de lava-

gem de arruamentos;
f) Assegurar o funcionamento e limpeza das sentinas públicas;
g) Proceder à fiscalização sanitária nas áreas da sua compe-

tência;
h) Proceder à fiscalização preventiva da deposição de resí-

duos sólidos na área urbana de jurisdição da Câmara;
i) Participar em acções específicas de protecção e defesa da

higiene urbana e da saúde pública conduzidas por outros
serviços e entidades;

j) Comunicar superiormente as situações detectadas que
contrariem normas regulamentares em matéria de saúde
pública, higiene e limpeza públicas;

k) Informar sobre actividades insalubres, incómodas, tóxi-
cas ou perigosas, que possam fazer perigar a saúde pú-
blica;

l) Participar em acções de fiscalização e ou vistorias de
protecção e defesa da salubridade pública e ambiente;

m) Participar nas acções de captura de animais vadios ou
abandonados na via pública;

n) Assegurar o funcionamento do canil e gatil;
o) Promover a conservação e manutenção dos equipamen-

tos específicos, mantendo-os em boas condições de ope-
racionalidade.

Artigo 46.º

Sub-Sector de Feiras e Mercados — SFM

1 — Ao Sub-Sector de Feiras e Mercados compete, entre outras,
o desempenho das seguintes actividades:

a) Assegurar a gestão dos recintos e equipamentos munici-
pais afectos a esta área;

b) Proceder à abertura e encerramento dos mercados e fei-
ras municipais e zelar pela vigilância das respectivas ins-
talações;
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c) Zelar pelas condições de circulação e boa ordem dentro
dos mercados e feiras municipais;

d) Fiscalizar o cumprimento das obrigações respeitantes a
taxas e licenças por parte dos vendedores;

e) Promover a conservação e manutenção dos equipamen-
tos específicos, mantendo-os em boas condições de ope-
racionalidade;

f) Colaborar com todas as autoridades no que respeita ao
abastecimento, controlo de preços, prestação de serviços
e períodos de funcionamento dos estabelecimentos;

g) Coordenar a actividade de venda ambulante e feiras;
h) Propor medidas e acções dentro da sua área e no âmbito

da defesa do consumidor.

Artigo 47.º

Sub-Sector de Controlo Hígio-Sanitário — SHS

1 — Ao Sub-Sector de Controlo Hígio-Sanitário compete, entre
outras, o desempenho das seguintes actividades:

a) Assegurar o controlo hígio-sanitário dos mercados muni-
cipais;

b) Proceder à fiscalização sanitária nas áreas da sua compe-
tência nos termos da legislação em vigor;

c) Assegurar a inspecção sanitária sobre a qualidade e higie-
ne dos produtos para consumo público nos mercados
municipais;

d) Proceder às acções sanitárias previstas na lei;
e) Proceder à inspecção de aviários, matadouros e dos meios de

transporte de produtos alimentares, tendo em conta os
materiais a utilizar, as condições de limpeza e o modo
como os produtos são acondicionados;

f) Propor medidas e acções dentro da sua área de compe-
tência e no âmbito da defesa do consumidor;

g) Coordenar as acções de captura, de alimentação e abate
de animais;

h) Assegurar o controlo hígio-sanitário do canil e do gatil;
i) Promover e acompanhar as actividades de profilaxia da

raiva.

Artigo 48.º

Sub-Sector de Espaços Verdes e Jardins — SEV

1 — Ao Sub-Sector de Espaços Verdes e Jardins compete, entre
outras, o desempenho das seguintes actividades:

a) Assegurar a manutenção e conservação dos jardins, espa-
ços verdes públicos e parques infantis neles implantados;

b) Promover a arborização, o arranjo e as utilizações das
áreas de cedência e espaços envolventes das urbanizações;

c) Colaborar na especificação das espécies a serem aplicadas
na execução da arborização das praças, jardins e demais
logradouros públicos;

d) Criar e desenvolver estufas e viveiros de espécies suscep-
tíveis de utilização pelos serviços;

e) Colaborar na protecção de monumentos e zonas de re-
creio existentes nos jardins e parques;

f) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança de to-
dos os trabalhadores;

g) Executar outras tarefas que no âmbito das suas atribui-
ções lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 49.º

Cemitério municipal — CEM

1 — Ao cemitério municipal compete, entre outras, o desem-
penho das seguintes actividades:

a) Assegurar o serviço de recepção e inumação de cadáve-
res, as exumações, trasladações e tratamento de ossadas
para depósito;

b) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e
designar os locais onde podem ser abertos novos covais;

c) Assegurar a limpeza, arborização e salubridade públicas dos
cemitérios;

d) Garantir observância de todas as formalidades e a inter-
venção das autoridades policiais e sanitárias;

e) Proceder à demarcação dos terrenos concedidos de acordo
com deliberação municipal;

f) Prestar informação sobre os jazigos que devam conside-
rar-se abandonados;

g) Proceder ao controlo dos jazigos verificando o seu esta-
do de utilização e procedendo, junto dos seus responsá-
veis, para a resolução dos problemas detectados.

Artigo 50.º

Sector de Infra-Estruturas e Redes Municipais — SIRM

1 — Ao Sector de Infra-Estruturas e Redes Municipais compete
o desempenho das seguintes actividades:

a) Colaborar na planificação, execução, fiscalização e con-
trolo dos empreendimentos previstos no plano de inves-
timentos e que a Câmara Municipal delibere levar a efei-
to, no âmbito do sector;

b) Propor a elaboração de estudos que permitam identificar
e responder eficazmente às necessidades de abastecimen-
to de água, de drenagem de águas residuais e de redes
viárias do concelho;

c) Planear e programar as obras dos sistemas de abasteci-
mento de água, de drenagem de águas residuais e da rede
viária do concelho, de acordo com as orientações supe-
riores;

d) Dirigir e controlar as obras relativas à construção de re-
des de abastecimento de água, redes de drenagem de águas
residuais e redes viárias, que a Câmara Municipal delibere
levar a efeito por administração directa ou empreitada;

e) Exercer, de forma permanente, o controlo físico e finan-
ceiro das obras;

f) Assegurar a gestão e o bom funcionamento e exploração
dos sistemas de abastecimento de água e de drenagem de
águas residuais garantindo a sua manutenção, conserva-
ção e limpeza;

g) Assegurar a gestão e o bom funcionamento das estações
de tratamento de águas e de tratamento de águas residuais
e respectivos equipamentos electromecânicos;

h) Garantir o cumprimento dos regulamentos de distribuição
pública de água e de drenagem de águas residuais;

i) Promover o controlo periódico da qualidade das águas de
consumo e das águas residuais providenciando pela reali-
zação das análises físico-químicas, bacteriológicas e bio-
lógicas;

j) Coordenar, programar e controlar a actividade dos ope-
radores das estações;

k) Elaborar dados estatísticos referentes aos consumos de
energia e de controlo de água consumida e captada;

l) Colaborar, através da apresentação de propostas, na defi-
nição e fixação de normas de utilização dos sistemas de
distribuição de água e de drenagem de águas residuais;

m) Analisar e dar parecer técnico, na sua área de competên-
cia, sobre os pedidos de particulares referentes a constru-
ções e loteamentos;

n) Assegurar a conservação corrente dos pavimentos, lim-
peza e desobstrução de valetas e valas e conservação e
desobstrução de aquedutos;

o) Garantir a manutenção e conservação da rede viária, pro-
pondo as adequadas medidas;

p) Proceder à especificação e requisição atempada dos ma-
teriais e demais meios a serem aplicados na execução das
obras municipais;

q) Assegurar o atendimento e esclarecimento técnico aos
munícipes em questões relativas a projectos no âmbito
da actividade do sector.

2 — O Sector de Infra-Estruturas e Redes Municipais compreende:

a) O Sub-Sector de Infra-Estruturas de Abastecimento de
Água — SIAA;

b) Sub-Sector de Infra-Estruturas de Saneamento — SIS;
c) Sub-Sector de Redes Viárias — SRV;
d) Sub-Sector de Electromecânica — SEM.

Artigo 51.º

Sub-Sector de Infra-Estruturas
de Abastecimento de Água — SIAA

1 — Ao Sub-Sector de Infra-Estruturas de Abastecimento de Água
compete, o desempenho das seguintes actividades:

a) Assegurar as obras de construção e reabilitação das redes
de abastecimento público de água;



APÊNDICE N.º 69 — II SÉRIE — N.º 127 — 1 de Junho de 200158

b) Executar as obras de reparação e conservação das redes
de abastecimento público de água;

c) Garantir a manutenção e conservação das redes de abas-
tecimento público de água;

d) Assegurar as acções de limpeza e conservação dos reser-
vatórios e estações elevatórias;

e) Coordenar e controlar as equipas de conservação, repara-
ção e limpeza das redes de distribuição pública de água do
concelho;

f) Controlar e fornecer os elementos relativos aos custos
dos trabalhos executados por administração directa;

g) Assegurar as ligações com o Sector de Apoio Técnico de
forma a manter-se a actualização permanente do cadas-
tro das redes;

h) Promover a conservação e manutenção dos equipamen-
tos específicos, mantendo-os em boas condições de ope-
racionalidade;

i) Assegurar atempadamente o fornecimento de material a
utilizar nas obras e promover a sua utilização racional;

j) Assegurar a construção e ligação dos ramais de abasteci-
mento público de água;

k) Zelar pela execução de todos os trabalhos dentro dos prazos
estabelecidos e de acordo com as normas técnicas;

l) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança de to-
dos os trabalhadores.

Artigo 52.º

Sub-Sector de Infra-Estruturas de Saneamento — SIS

1 — Ao Sub-Sector de Infra-Estruturas de Saneamento compete
o desempenho das seguintes actividades:

a) Assegurar as obras de construção e reabilitação das redes
de drenagem de águas residuais;

b) Executar as obras de reparação e conservação das redes
de drenagem de águas residuais;

c) Executar as tarefas de limpeza e desobstrução das redes
de drenagem de águas residuais;

d) Garantir a manutenção e conservação do sistema de dre-
nagem de águas residuais;

e) Coordenar e controlar as equipas de conservação, repara-
ção e limpeza do sistema de drenagem de águas residuais
do concelho;

f) Controlar e fornecer os elementos relativos aos custos
dos trabalhos executados por administração directa;

g) Assegurar as ligações com o Sector de Apoio Técnico de
forma a manter-se a actualização permanente do cadas-
tro das redes;

h) Promover a conservação e manutenção dos equipamen-
tos específicos, mantendo-os em boas condições de ope-
racionalidade;

i) Proceder à especificação e requisição atempada dos ma-
teriais e demais meios a serem aplicados na execução das
obras municipais;

j) Assegurar a construção e ligação dos ramais domiciliários
à rede de drenagem das águas residuais;

k) Zelar pela execução de todos os trabalhos dentro dos prazos
estabelecidos e de acordo com as normas técnicas;

l) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança de to-
dos os trabalhadores.

Artigo 53.º

Sub-Sector de Rede Viária — SRV

1 — Ao Sub-Sector de Rede Viária compete o desempenho das
seguintes actividades:

a) Assegurar as obras de construção e reparação da rede
viária municipal;

b) Proceder à conservação corrente dos pavimentos, limpe-
za e desobstrução de valetas e valas e conservação e de-
sobstrução de aquedutos;

c) Proceder à especificação e requisição atempada dos ma-
teriais e demais meios a serem aplicados na execução das
obras municipais;

d) Garantir a manutenção e conservação da rede viária, pro-
pondo as adequadas medidas;

e) Assegurar as ligações com o Sector de Apoio Técnico de
forma a manter-se a actualização permanente do cadas-
tro da rede viária;

f) Controlar e fornecer os elementos relativos aos custos
dos trabalhos executados por administração directa;

g) Promover a conservação e manutenção dos equipamen-
tos específicos, mantendo-os em boas condições de ope-
racionalidade;

h) Fornecer a informação para a actualização permanente
dos suportes cartográficos e outros relativos à toponímia;

i) Assegurar a manutenção das indicações toponímicas;
j) Promover a colocação, substituição e manutenção dos

sinais de trânsito;
k) Assegurar a manutenção e funcionamento da sinalização;
l) Assegurar a manutenção dos parques públicos de estacio-

namento;
m) Zelar pela execução de todos os trabalhos dentro dos prazos

estabelecidos e de acordo com as normas técnicas;
n) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança de to-

dos os trabalhadores.

Artigo 54.º

Sub-Sector de Electromecânica — SEM

1 — Ao Sub-Sector de Electromecânica compete o desempenho
das seguintes actividades:

a) Controlar a assistência, manutenção e conservação dos
equipamentos electromecânicos ligados aos sistemas de
captação e abastecimento de água e de tratamento das águas
de consumo e residuais;

b) Proceder a reparações em equipamentos e instalações
eléctricas e electromecânicas da Câmara Municipal;

c) Programar e executar os trabalhos de conservação e ma-
nutenção dos equipamentos e instalações eléctricas e
electromecânicas da Câmara Municipal;

d) Garantir e controlar o funcionamento dos equipamentos
instalados nas estações elevatórias de abastecimento de
água e de águas residuais e das estações de tratamento das
águas de consumo e residuais;

e) Promover a conservação e manutenção dos equipamen-
tos específicos, mantendo-os em boas condições de ope-
racionalidade.

Artigo 55.º

Sector de Parque Auto e Oficinas — SPAO

1 — São atribuições do Sector de Parque Auto e Oficinas as
seguintes:

a) Gerir o parque de máquinas e viaturas, assegurando o seu
funcionamento eficaz e coordenando a respectiva utili-
zação pelos serviços;

b) Assegurar a manutenção e conservação das máquinas e
viaturas e garantir a sua permanente operacionalidade
através da implementação de uma política de manuten-
ção preventiva que articule os períodos de manutenção e
reparação com épocas de utilização menos intensiva;

c) Assegurar o cumprimento das disposições legais relativa-
mente às máquinas e viaturas, nomeadamente no que res-
peita às inspecções periódicas obrigatórias, selos e do-
cumentação dos veículos;

d) Controlar e fornecer os elementos relativos os custos dos
trabalhos executados nas oficinas e de funcionamento do
parque auto;

e) Efectuar estudos de rentabilidade de máquinas e viaturas;
f) Dirigir e controlar as oficinas;
g) Exercer, de forma permanente, o controlo físico dos ser-

viços e trabalhos oficinais realizados no sector;
h) Elaborar em conjunto com a divisão e seus serviços, es-

tudos de rentabilização do funcionamento das viaturas e
equipamentos do sector;

i) Coordenar e acompanhar a actividade do parque auto e
trabalho das oficinas na sua relação com outros serviços
camarários.

2 — O Sector de Parque Auto e Oficinas compreende:

a) O Sub-Sector de Parque Auto — PA;
b) O Sub-Sector de Oficinas — OF.



59APÊNDICE N.º 69 — II SÉRIE — N.º 127 — 1 de Junho de 2001

Artigo 56.º

Sub-Sector de Parque Auto — PA

1 — Ao Sub-Sector do Parque Auto compete, entre outras, o
desempenho das seguintes actividades:

a) Distribuir as viaturas pelos diversos utilizadores, de acordo
com as solicitações e indicações superiores;

b) Garantir a vigilância das instalações, veículos e equipa-
mentos;

c) Providenciar a reparação de máquinas e viaturas;
d) Controlar e garantir o funcionamento e conservação de

máquinas e viaturas;
e) Controlar os custos de manutenção das máquinas e viatu-

ras;
f) Manter em condições de operacionalidade todo o mate-

rial e equipamento adstritos ao sector;
g) Acompanhar a evolução do parque auto, seus custos e gestão

e propor medidas tendentes à sua eficiência e eficácia;
h) Providenciar e fiscalizar as reparações a efectuar nas via-

turas municipais em oficinas exteriores;
i) Colaborar na apresentação de planos de aquisição e reno-

vação dos equipamentos e maquinaria existentes;
j) Assegurar a actualização do cadastro individual das má-

quinas e viaturas;
k) Controlar as saídas, registo de quilómetros percorridos e

consumo de combustíveis das viaturas municipais, bem como
os custos da sua manutenção;

l) Elaborar relatórios de análise aos mapas de utilização,
manutenção e consumos e formalizar propostas de
rentabilização dos equipamentos mecânicos e oficinais.

Artigo 57.º

Sub-Sector de Oficinas — OF

1 — Ao Sub-Sector de Oficinas compete, entre outras, o desem-
penho das seguintes actividades:

a) Executar os trabalhos oficinais requisitados pelos diver-
sos serviços utilizadores, de acordo com as indicações e
orientações superiores;

b) Exercer o controlo físico-financeiro da execução de obras
das várias oficinas, fornecendo as informações sobre pra-
zos de finalização e custos daqueles;

c) Proceder ao registo e controlo das ferramentas e máqui-
nas/ferramentas;

d) Assegurar a inventariação periódica das ferramentas e
máquinas/ferramentas;

e) Garantir o bom estado de conservação e operacionalida-
de das ferramentas e máquinas/ferramentas;

f) Controlar a distribuição e a utilização das máquinas e das
ferramentas.

2 — O Sub-Sector de Oficinas compreende:

a) A Oficina de Reparação Auto — ORA;
b) A Oficina de Serralharia — OS;
c) A Oficina de Electricidade — OE;
d) A Oficina de Carpintaria — OC;
e) A Oficina de Pintura — OP.

SUBSECÇÃO II

Divisão de Obras Particulares e Planeamento Urbanístico

Artigo 58.º

Divisão de Obras Particulares
e Planeamento Urbanístico — DOPPU

1 — São atribuições da Divisão de Obras Particulares e Planea-
mento Urbanístico, as seguintes:

a) Assegurar a preparação das propostas de plano plurianual
de investimentos e orçamento da divisão;

b) Assegurar a execução e o controlo do plano de activida-
des e orçamento da divisão;

c) Preparar o expediente e informações necessários para as
reuniões da Câmara Municipal;

d) Submeter a despacho do presidente ou da vereação os
assuntos das respectivas competências;

e) Dirigir, orientar e coordenar os serviços da divisão;
f) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-

mentares em vigor;
g) Garantir a execução das deliberações da Câmara Munici-

pal e dos despachos do seu presidente ou vereadores com
competências delegadas;

h) Prestar à Câmara Municipal a colaboração de que esta
necessite para a preparação dos instrumentos e documentos
previsionais de planeamento e orçamentação e das res-
pectivas alterações e revisões;

i) Assegurar a circulação da informação inter e intra-servi-
ços, de modo a contribuir para o bom funcionamento dos
mesmos;

j) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de traba-
lho, a maior economia no emprego de todos os recursos
e a boa produtividade dos recursos humanos da divisão;

k) Emitir ordens de serviço, despachos, instruções ou nor-
mas de serviço relativas a determinações ou providências
a tomar para o bom desempenho e funcionamento dos
serviços;

l) Propor as medidas organizativas que contribuam para
aumentar a eficácia e qualidade do serviço;

m) Assegurar a organização, gestão e coordenação das acti-
vidades da divisão com os demais serviços municipais, de
quem recebe ou a que presta apoio;

n) Dar parecer e submeter à apreciação superior planos ur-
banísticos municipais;

o) Analisar e dar parecer sobre estudos, planos e projectos
na área de urbanismo e habitação encomendados ao exte-
rior;

p) Controlar e disciplinar todas as acções de construção e
ocupação do solo;

q) Dar cumprimento às orientações estabelecida no Plano
Director Municipal e em outros planos de ordenamento;

r) Analisar e dar parecer sobre os pedidos das obras parti-
culares e loteamentos;

s) Analisar a situação da habitação e apresentar propostas;
t) Assegurar a gestão do parque habitacional do município;
u) Acompanhar a irnplementação das obras de urbanização

dos loteamentos particulares;
v) Propor a elaboração de planos urbanísticos;
w) Assegurar a gestão urbanística integrada do território;
x) Colaborar na organização topográfica e cadastral do ter-

ritório;
y) Promover acções de informação e comunicação relativas

a questões de administração urbanística e habitação;
z) Propor matérias a serem incluídas em posturas e regula-

mentos de natureza urbanística, bem como a revisão dos
existentes;

aa) Garantir a organização do arquivo de estudos, projectos,
cartas, processos e outros documentos;

bb) Providenciar a organização e a definição da política de
fiscalização urbanística;

cc) Coordenar a actividade da fiscalização elaborando relató-
rios sobre os principais problemas detectados;

dd) Acompanhar e informar sobre a evolução das construções
clandestinas;

ee) Providenciar pelo cumprimento dos prazos legais relati-
vos aos pedidos dos particulares;

ff) Providenciar pelo atendimento dos munícipes quer por parte
dos técnicos quer por parte dos serviços e da divisão em
geral;

gg) Coordenar e controlar os processos de reclamações e de
sugestões da divisão;

hh) Remeter ao arquivo municipal os documentos e proces-
sos desnecessários ao funcionamento do serviço;

ii) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de urbanismo.

2 — A Divisão de Obras Particulares e Planeamento Urbanísti-
co compreende:

a) A Secção Administrativa de Obras Particulares — SAOP;
b) O Sector de Licenciamento de Obras Particulares — SLOP;
c) O Sector de Planeamento Urbanístico — SPUR;
d) O Sector de Apoio Técnico — SAT.
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Artigo 59.º

Secção Administrativa de Obras Particulares — SAOP

1 — São atribuições da Secção Administrativa de Obras Parti-
culares, as seguintes:

a) Assegurar o apoio administrativo, necessário ao bom fun-
cionamento dos serviços da divisão;

b) Receber os processos prontos a licenciar;
c) Organizar os processos e assegurar a sua tramitação de

modo a garantir o cumprimento dos prazos legais e as
normas vigentes;

d) Organizar os processos, encaminhá-los para as entidades
internas e externas, controlar os prazos legais e a sua
movimentação e enviá-los a despacho final;

e) Registar as responsabilidades dos técnicos perante os pro-
cessos de obras e loteamento;

f) Dirigir a organização do arquivo de processos dos pedidos
de particulares bem como de outra documentação;

g) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo de
todo o expediente da divisão;

h) Organizar o arquivo dos processos, bem como de outra
documentação;

i) Elaborar as estatísticas e outras informações solicitadas
pelo Instituto Nacional de Estatística e outras entidades
oficiais;

j) Processar as licenças de construção e de utilização;
k) Processar as guias de receita relativas a outras taxas rela-

cionadas com a actividade urbanística;
l) Processar os alvarás de loteamento;

m) Processar os alvarás de licenciamento de restauração e
bebidas;

n) Emitir certidões;
o) Remeter aos organismos oficiais os documentos exigidos

à face da legislação;
p) Organizar e gerir o arquivo de todos os processos de obras

particulares e mantê-los sob a sua guarda, promovendo
nas épocas determinadas ao seu descongelamento para o
arquivo municipal.

Artigo 60.º

Sector de Licenciamento de Obras Particulares — SLOP

1 — São atribuições Sector de Licenciamento de Obras Parti-
culares, as seguintes:

a) Acompanhar a evolução da ocupação do solo e elaborar
relatórios;

b) Analisar e dar parecer técnico sobre os pedidos de parti-
culares no que se refere a loteamentos, construções, con-
cessão de alvarás de publicidade, ocupação de espaços, alvarás
de comércio e indústria;

c) Garantir o cumprimento dos prazos relativos aos pedidos
dos particulares;

d) Assegurar o cumprimento do Plano Director Municipal e
outros planos de ordenamento no que diz respeito aos
projectos de obras particulares;

e) Cuidar da forma como são construídas as obras de urbani-
zação nas áreas dos loteamentos urbanos, assim como os
arranjos dos espaços exteriores das mesmas áreas;

f) Elaborar pareceres e relatórios sobre a evolução das obras
clandestinas;

g) Colaborar em acções de recuperação de zonas de lotea-
mento e construções clandestinas e degradadas na área do
município;

h) Colaborar na apresentação de propostas de elaboração de
planos urbanísticos e acompanhar o seu desenvolvimento;

i) Solicitar, sempre que se revele necessário, pareceres jurí-
dicos relativos à actividade urbanística;

j) Promover a criação de mecanismos de acompanhamento
e de controlo das normas definidas pelo planeamento
urbanístico;

k) Colaborar nas acções de informação e comunicação rela-
tivas a questões de administração urbanística;

l) Assegurar o atendimento e esclarecimento técnico aos
munícipes relativo a questões urbanísticas;

m) Analisar e elaborar pareceres técnicos dos projectos de
construção e de loteamento, de acordo com os planos
aprovados;

n) Proceder à vistoria das obras particulares;
o) Emitir pareceres técnicos sobre obras de pequeno volume

que não obrigam a apresentação de projectos;

p) Elaborar pareceres técnicos sobre os pedidos de informa-
ção prévia, de acordo com os planos aprovados;

q) Elaborar informações sobre as obras ilegais detectadas;
r) Prestar esclarecimentos e divulgar junto dos munícipes as

normas de regulamentos em vigor em matéria de urbanis-
mo e construção;

s) Emitir pareceres técnicos sobre os pedidos de concessão
de alvarás para estabelecimentos insalubres, incómodos e
perigosos ou tóxicos, nos termos da lei;

t) Emitir pareceres técnicos sobre os pedidos de instalação
de publicidade na via pública, ocupação de espaços e al-
varás de comércio e indústria;

u) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de urbanismo.

Artigo 61.º

Sector de Planeamento Urbanístico — SPUR

1 — São atribuições Sector de Planeamento Urbanístico, as se-
guintes:

a) Acompanhar a elaboração e ou promover a elaboração e
submeter a aprovação superior planos municipais de or-
denamento do território;

b) Acompanhar e avaliar a implementação do Plano Direc-
tor Municipal e outros planos urbanísticos, propondo a
sua actualização se necessário;

c) Propor medidas concretas para implementação das orien-
tações do Plano Director Municipal e de outros planos
de ordenamento;

d) Acompanhar a elaboração de estudos e planos de salva-
guarda do património cultural;

e) Acompanhar a evolução da política de solos e apresentar
propostas de aquisição de solos segundo a política definida;

f) Colaborar na elaboração de posturas e regulamentos de
natureza urbanística;

g) Colaborar nas acções de recuperação de zonas de lotea-
mento e construções clandestinas e degradadas na área do
município;

h) Acompanhar as medidas necessárias à declaração de utili-
dade pública;

i) Solicitar pareceres jurídicas relativos à actividade urba-
nística;

j) Elaborar e ou promover a elaboração, no exterior, de planos
urbanísticos;

k) Efectuar estudos no âmbito do planeamento dos equipa-
mentos colectivos do concelho;

l) Divulgar pelos restantes serviços da Câmara as orienta-
ções e consequências decorrentes do planeamento urba-
nístico;

m) Receber informações sobre a concretização de acções de
urbanização desencadeadas no âmbito dos restantes servi-
ços da Câmara, bem como das desencadeadas por orga-
nismos oficiais;

n) Propor a aquisição de solos e outros imóveis de acordo
com as modalidades definidas nos planos;

o) Colaborar na elaboração de propostas de posturas e regu-
lamentos de natureza urbanística, na sua área.

Artigo 62.º

Sector de Apoio Técnico — SAT

1 — Ao Sector de Apoio Técnico compete, entre outras, o
desempenho das seguintes actividades:

1.1 — Na área dos estudos e projectos:

a) Assegurar a execução gráfica dos estudos e projectos da
Câmara Municipal;

b) Assegurar a execução de estudos e projectos de obras e
infra-estruturas necessárias ao desenvolvimento do plano
de investimentos, de acordo com as orientações superiores;

c) Assegurar todos os trabalhos de desenho;
d) Colaborar na preparação dos processos de concurso para

execução de projectos e empreitadas;
e) Colaborar na especificação e preparação dos processos, a

aquisição de serviços, no âmbito dos estudos e projectos,
de acordo com as orientações superiores e assegurar o seu
acompanhamento;
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f) Dar apoio às unidades orgânicas da divisão e às demais
unidades orgânicas da Câmara Municipal de acordo com
as orientações superiores;

g) Analisar e dar parecer sobre projectos de particulares;
h) Efectuar as medições dos processos e o cálculo das res-

pectivas taxas de acordo com as tabelas em vigor;
i) Assegurar a organização, actualização e conservação dos

arquivos técnicos do sector.

1.2 — Na área do sistema de informação geográfica:

a) Assegurar o desenvolvimento do modelo de dados geo-
gráfico municipal;

b) Assegurar a manutenção e actualização permanente da
cartografia base do concelho;

c) Assegurar a recolha, organização e estruturação da infor-
mação gráfica e alfanumérica, nomeadamente a respei-
tante ao ordenamento do território, condicionantes ao uso
do solo, património classificado, património cultural e
arqueológico, equipamentos colectivos, habitação, popu-
lação, infra-estruturas e redes, etc., bem como a sua inte-
gração no sistema de informação geográfica do município;

d) Dar apoio, aos serviços municipais que dele careçam, na
execução dos trabalhos de actualização da cartografia di-
gital relacionados com o sistema de informação geográfi-
ca municipal;

e) Assegurar a adequada administração do sistema informá-
tico, nomeadamente nos aspectos relacionados com os
acessos e segurança da informação, com vista a manter a
sua eficácia, eficiência e operacionalidade.

1.3 — Na área da topografia, cadastro e cartografia:

a) Executar os trabalhos e levantamentos topográficos e de
desenho no âmbito de estudos e projectos cometidos ao
sector;

b) Assegurar a elaboração e manter actualizado o cadastro
das redes de infra-estruturas municipais;

c) Assegurar a actualização das plantas topográficas;
d) Colaborar na actualização cartográfica do sistema de in-

formação geográfica (SIG), e de cartografia digital;
e) Assegurar a elaboração e manter actualizado o cadastro

das redes dos sistemas de abastecimento de água e de dre-
nagem de águas residuais e redes viárias;

f) Assegurar o acompanhamento topográfico das obras de
empreitada e de administração directa;

g) Executar os trabalhos de topografia, agrimensura e ca-
dastro, necessários à execução das obras municipais;

h) Verificar as cotas de soleira e alinhamentos para a im-
plantação de construções;

i) Marcar arruamentos, estradas e outras infra-estruturas;
j) Executar os trabalhos de topografia e cadastro inerentes

à celebração de escrituras de terrenos da Câmara Municipal;
k) Fornecer as fotocópias e as cópias heliográficas necessá-

rias ao funcionamento da divisão;
l) Dar apoio às unidades orgânicas da divisão e às demais

unidades orgânicas da Câmara Municipal de acordo com
as orientações superiores;

m) Promover a conservação e manutenção dos equipamen-
tos específicos, mantendo-os em boas condições de ope-
racionalidade.

1.5 — Na área da fiscalização técnica:

a) Colaborar na fiscalização das obras municipais adjudica-
das por empreitada assinalando as anomalias e os desvios
verificados;

b) Proceder à fiscalização da execução das infra-estruturas
urbanísticas dos loteamentos aprovados;

c) Assegurar as vistorias relativas a autos de propriedade
horizontal;

d) Assegurar a fiscalização das obras particulares através de
vistorias, efectuadas para o efeito, nas diversas fases das
obras;

e) Efectuar pré-vistorias para os pedidos de averbamento e
de concessão de alvarás de licenciamento para estabeleci-
mentos insalubres, incómodos e perigosos e tóxicos, nos

termos da lei, incluindo bares, restaurantes e similares, e
para mudanças de uso e contratos de arrendamento;

f) Efectuar vistorias ao abrigo do RGEU e outra legislação.

SUBSECÇÃO III

Gabinete de Acção Social

Artigo 63.º

Gabinete de Acção Social — GAS

1 — São atribuições do Gabinete de Acção Social:

a) Estudar e promover acções de informação e sensibiliza-
ção na área funcional da acção social;

b) Estabelecer contactos e promover acções conjuntas da
análise, estudo e intervenção com outras entidades que
actuem ou tenham intervenção na área funcional da ac-
ção social;

c) Estudar e desenvolver formas de resposta à problemática
dos idosos, de famílias carenciadas e crianças e jovens em
risco;

d) Realizar acções conjuntas com os serviços de saúde e outros
serviços e entidades vocacionadas para intervir nesta área
com vista à melhoria das condições de saúde da popula-
ção do concelho;

e) Colaborar com os serviços de segurança social e com as
instituições vocacionadas, a nível dos programas de apoio
a grupos específicos, à família e à comunidade no sentido
de desenvolver o bem-estar social;

f) Apoiar socialmente as instituições assistenciais, educati-
vas e outras existentes na área do concelho;

g) Colaborar nos estudos que detectem as carências sociais
da comunidade e de grupos específicos;

h) Colaborar na elaboração e execução de programas e pro-
jectos especiais de intervenção social;

i) Colaborar na elaboração e apresentação de propostas para
o município diligenciar junto dos organismos oficiais ac-
ções com vista à resolução de problemas e melhoria das
condições sociais;

j) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da
comunidade e de grupos específicos;

k) Estudar, programar e executar projectos e programas es-
peciais de intervenção social;

l) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária da comunidade, bem como nas respec-
tivas campanhas de profilaxia, prevenção e educação para
a saúde;

m) Elaborar propostas sobre o desenvolvimento do equipa-
mento social do concelho;

n) Fomentar e apoiar o desenvolvimento da actividade so-
cial por outros agentes e entidades do concelho;

o) Avaliar o estado de conservação dos equipamentos sociais
e elaborar propostas para o seu desenvolvimento;

p) Assegurar a organização de um sistema de informação de
apoio ao desenvolvimento da actividades e à tomada de
decisão;

q) Acompanhar a situação dos deficientes do concelho e
propor medidas de apoio;

r) Acompanhar a situação dos idosos do concelho e propor
medidas de apoio;

s) Assegurar o diagnóstico sistemático da situação existente
no domínio da habitação social, nomeadamente em arti-
culação com outras entidades;

t) Assegurar o levantamento da situação sócio-económica
referente à habitação ou outras por solicitação superior;

u) Colaborar em programas de recuperação de áreas degra-
dadas;

v) Acompanhar e divulgar as medidas e ou programas so-
ciais no âmbito da habitação social;

w) Assegurar a organização e a apreciação de processos de
concursos de habitação social;

x) Assegurar os trâmites processuais relativos à atribuição
de habitação;

y) Assegurar a gestão do parque habitacional da Câmara re-
correndo para o efeito à colaboração de outros serviços
municipais;

z) Assegurar o atendimento dos munícipes e agentes sociais.
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SUBSECÇÃO IV

Gabinete da Juventude e Tempos Livres

Artigo 64.º

Gabinete da Juventude e Tempos Livres — GJTL

1 — Ao Gabinete da Juventude e Tempos Livres, compete, en-
tre outras, o desempenho das seguintes funções:

a) Assegurar a colaboração nas acções, aos vários níveis da
autarquia, destinadas à juventude;

b) Elaborar propostas de política de desenvolvimento para
a juventude;

c) Assegurar o levantamento de problemas da juventude;
d) Assegurar a gestão e coordenação das iniciativas munici-

pais destinadas à juventude;
e) Assegurar as acções que visem a dinamização de núcleos

de juventude;
f) Assegurar contactos e a articulação de iniciativas com

entidades ligadas à juventude, nomeadamente com o IPJ;
g) Assegurar o desenvolvimento de actividades ligadas à sen-

sibilização e recuperação dos jovens face às diversas pro-
blemáticas actuais;

h) Colaborar na organização e funcionamento dos equipa-
mentos e espaços municipais dirigidos à juventude;

i) Atender os jovens, nomeadamente os que apresentem
problemas;

j) Colaborar na gestão da utilização das instalações e equi-
pamentos de recreio e lazer destinados à ocupação dos
tempos livres;

k) Colaborar na elaboração de propostas de normas de fun-
cionamento e utilização das instalações e equipamentos
de recreio e lazer destinados à ocupação dos tempos li-
vres;

l) Colaborar na elaboração de propostas sobre o desenvol-
vimento de instalações de recreio e lazer destinados à
ocupação dos tempos livres;

m) Colaborar no controlo de custos de manutenção e fun-
cionamento das instalações e equipamentos de recreio e
lazer destinados à ocupação dos tempos livres.

SUBSECÇÃO V

Gabinete da Educação, Desporto e Cultura

Artigo 65.º

Gabinete da Educação, Desporto e Cultura — GEDC

1 — Ao Gabinete da Educação, Desporto e Cultura compete o
desempenho das seguintes funções:

1.1 — Na área da educação:

a) Organizar, manter e desenvolver, em colaboração com os
responsáveis das estruturas escolares e o Conselho Muni-
cipal de Educação, a rede de transportes escolares, asse-
gurando a respectiva gestão;

b) Estudar as carências em equipamentos educativos, pro-
gramar e propor a sua aquisição, substituição, reparação
ou construção;

c) Propor a construção, reparação e conservação dos edifí-
cios escolares dos níveis de ensino pré-escolar e 1.º ciclo
do ensino básico;

d) Detectar ou colaborar na detecção das carências educati-
vas na área do ensino pré-escolar, básico e secundário e
propor as medidas correctivas adequadas;

e) Fomentar e apoiar actividades complementares de acção
educativa decorrentes da legislação em vigor;

f) Assegurar a articulação das actividades de acção educati-
va com outras de âmbito sócio-cultural e desportivo;

g) Estabelecer a ligação escola-meio através da realização
de acções de animação em colaboração com as escolas;

h) Fomentar e apoiar acções ao nível do ensino recorrente;
i) Apoiar ou comparticipar no apoio à acção social escolar

e às actividades complementares no âmbito de projectos
educativos nos termos da lei;

j) Elaborar e actualizar a carta escolar municipal;
k) Apoiar o Conselho Municipal de Educação nas suas fun-

ções;
l) Apoiar e ou propor projectos de formação escolar e pro-

fissional existentes na área do município;
m) Organizar acções de apoio na área sócio-profissional dos

docentes;

n) Avaliar as necessidades de formação escolar e técnico-
-profissional ao nível do município com vista à sua satis-
fação pelo sistema de ensino;

o) Participar na gestão dos estabelecimentos de ensino ofi-
ciais nos termos da lei;

p) Assegurar o funcionamento das cantinas escolares da res-
ponsabilidade do município.

2 — Na área do desporto:

a) Fomentar e apoiar o desporto escolar;
b) Fomentar e apoiar a prática desportiva noutras camadas

da população;
c) Promover e coordenar as acções que conduzam ao

desenvolvimento desportivo no concelho;
d) Fomentar a actividade desportiva através dos clubes e

colectividades prestando o apoio possível;
e) Assegurar a realização de iniciativas desportivas promo-

vendo a articulação com as colectividades ou grupos des-
portivos e recreativos;

f) Apoiar a realização de provas desportivas promovidas por
outros agentes, sempre que determinado superiormente;

g) Actuar em articulação com outras unidades orgânicas da
estrutura da Câmara Municipal na realização de acções
conjuntas, designadamente a nível da organização de ini-
ciativas destinadas à juventude e estudantes, bem como a
outras camadas da população, nomeadamente idosos;

h) Elaborar estudos sobre a situação desportiva no concelho;
i) Assegurar a organização de um sistema de informação de

apoio ao desenvolvimento das actividades e à tomada de
decisões;

j) Colaborar no estudo das necessidades de construção de novas
instalações e de aquisição de equipamentos para a prática
desportiva;

k) Assegurar a articulação das actividades desportivas com
outras de âmbito sócio-cultural;

l) Assegurar o estabelecimento de contactos regulares com
escolas, colectividades desportivas e recreativas e outras
entidades, com vista à promoção e desenvolvimento de
actividades conjuntas;

m) Estabelecer contactos com organismos oficiais associativos
com vista ao fomento desportivo;

n) Efectuar o atendimento dos munícipes, agentes desporti-
vos e associações juvenis;

o) Elaborar propostas de normas de utilização das instala-
ções e equipamentos desportivos;

p) Fomentar o desenvolvimento de acções de formação dos
agentes desportivos;

q) Assegurar apoio material e logístico às estruturas despor-
tivas do concelho de acordo com as disponibilidades e com
as orientações superiores;

r) Realizar e promover a realização de acções de formação
com vista à melhoria da acção dos agentes desportivos;

s) Providenciar pela cedência de transportes municipais a
entidades ou grupos que o solicitem, para a realização de
quaisquer manifestações de carácter desportivo ou recreativo;

t) Assegurar a gestão da utilização das instalações e equipa-
mentos desportivos municipais;

u) Assegurar o bom funcionamento e condições de utiliza-
ção das instalações e equipamentos desportivos munici-
pais;

v) Assegurar a limpeza e higiene das instalações e equipa-
mentos desportivos municipais;

w) Assegurar a conservação e manutenção das instalações e
equipamentos desportivos municipais;

x) Colaborar no controlo de custos de manutenção e fun-
cionamento das instalações e equipamentos desportivos
municipais.

1.3 — Na área da cultura:

a) Assegurar o desenvolvimento de actividades de acção
cultural;

b) Assegurar a gestão dos equipamentos culturais da autar-
quia;

c) Assegurar o estabelecimento de contactos com entidades
ligadas à cultura e promover a realização conjunta de
iniciativas naquele domínio;

d) Providenciar pela cedência de transportes municipais a
entidades ou grupos que o solicitem, para a realização de
quaisquer manifestações culturais;

e) Assegurar a articulação das iniciativas de acção cultural
com outras iniciativas desenvolvidas no gabinete e por
outros serviços da Câmara;
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f) Dar apoio e fomentar as artes tradicionais da região e
promover estudos e edições a recolher e divulgar a cultu-
ra popular e tradicional;

g) Organizar e manter actualizado o ficheiro das associações,
salas de espectáculo e outros espaços culturais, para fins
de conservação, estatística e informação;

h) Assegurar a organização de um sistema de informação de
apoio ao desenvolvimento das actividades e à tomada de
decisões;

i) Fomentar o desenvolvimento da actividade cultural por
outros agentes do concelho;

j) Acompanhar e avaliar o desenvolvimento das activida-
des culturais, nomeadamente o seu grau de eficiência e
eficácia;

k) Elaborar propostas sobre o desenvolvimento das instala-
ções e equipamentos culturais;

l) Elaborar propostas de construção e ou aquisição de equi-
pamentos culturais;

m) Controlar o estado de conservação e manutenção das ins-
talações culturais do município;

n) Fomentar a actividade cultural através dos clubes, colec-
tividades e outras entidades prestando o apoio possível;

o) Elaborar propostas de normas de utilização das instala-
ções e equipamentos culturais;

p) Fomentar o desenvolvimento de acções de formação dos
agentes culturais;

q) Estabelecer contactos com os organismos oficiais, priva-
dos e associativos com vista ao estabelecimento de polí-
ticas e ao fomento do desenvolvimento cultural;

r) Colaborar na elaboração de propostas e desenvolvimento
de acções de preservação do património histórico cons-
truído;

s) Acompanhar a actividade do Museu Municipal do Bom-
barral e cooperar com os seus órgãos e departamentos;

t) Efectuar o atendimento dos munícipes e agentes culturais.

1.4 — Na área das bibliotecas:

a) Elaborar propostas sobre o desenvolvimento das biblio-
tecas;

b) Fomentar a actividade das bibliotecas;
c) Elaborar propostas de aquisição de novas publicações;
d) Promover acções de animação e divulgação do livro e da

leitura;
e) Estabelecer contactos com organismos oficiais, privados

e associativos com vista ao estabelecimento de políticas
de desenvolvimento das bibliotecas;

f) Manter uma permanente ligação com as instituições cul-
turais e associativas, tendo em vista a intensificação do
interesse pela leitura;

g) Controlar o sistema de empréstimo domiciliário, de lei-
tura local e de fundos bibliográficos especiais;

h) Apoiar a difusão da leitura infantil;
i) Assegurar as demais tarefas administrativas determinadas

pelo responsável pela biblioteca;
j) Proceder ao registo dos fundos documentais adquiridos,

usando as técnicas adequadas;
k) Assegurar as acções que visam a identificação das neces-

sidades de utilização e actualização dos perfis dos utiliza-
dores;

l) Gerir eficientemente os meios audiovisuais ao seu dispor;
m) Desenvolver actividades de extensão cultural e de pro-

moção e divulgação do livro e da leitura (exposições,
colóquios, encontro com escritores ...);

n) Assegurar o armazenamento e a inventariação do fundo
bibliográfico;

o) Promover a existência de condições de segurança das ins-
talações;

p) Assegurar a conservação e restauro dos fundos documentais.

1.5 — Na área do arquivo municipal:

a) Proceder à recepção, registo e controlo da documenta-
ção arquivística produzida na Câmara, de acordo com os
critérios de integração adoptados;

b) Apoiar a organização dos arquivos dos serviços técnico-
-administrativos;

c) Apoiar os utilizadores e os serviços municipais na con-
sulta de documentos;

d) Elaborar e manter actualizados os instrumentos de pes-
quisa documental;

e) Assegurar a transferência dos documentos para o arquivo
histórico;

f) Assegurar o controlo das requisições internas;
g) Proceder ao controlo da actividade de consulta local;
h) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,

a inutilização dos documentos;
i) Assegurar a recepção dos pedidos de informação documental

e proceder à respectiva pesquisa de informação documental;
j) Promover a existência de condições de segurança das ins-

talações;
k) Promover a conservação das espécies arquivísticas.

2 — O Gabinete da Educação, Desporto e Cultura compreende
o Museu Municipal de Bombarral (MB), que desenvolve a sua ac-
tividade na área da museografia, do património histórico, arqueo-
lógico, cultural e científico e do arquivo histórico.

3 — A organização e funcionamento do MB rege-se pelo Regu-
lamento e Estrutura Orgânica do Museu Municipal do Bombarral.

SUBSECÇÃO VI

Secção Administrativa de Apoio aos Gabinetes de Acção Social,
Juventude e Tempos Livres e Educação, Desporto e Cultura

Artigo 66.º

Secção Administrativa de Apoio aos Gabinetes de Acção So-
cial, Juventude e Tempos Livres e Educação, Desporto e
Cultura — SAA/GASEC.

1 — À Secção Administrativa de Apoio aos Gabinetes de Acção
Social, Juventude e Tempos Livres e Educação, Desporto e Cultu-
ra compete, entre outras, o desempenho das seguintes funções:

a) Assegurar todas as tarefas inerentes ao expediente e cor-
respondência dos respectivos gabinetes;

b) Assegurar o atendimento dos munícipes e das entidades
que se dirigem aos gabinetes, marcando entrevistas com
os seus responsáveis sempre que necessário;

c) Secretariar os responsáveis dos gabinetes;
d) Secretariar as reuniões técnico-administrativas dos gabi-

netes;
e) Arquivar e manter devidamente organizada a documenta-

ção e a correspondência dos responsáveis dos gabinetes.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 67.º

Organograma dos serviços

O organograma que representa a estrutura orgânica dos serviços
da Câmara Municipal do Bombarral, consta do anexo I deste Re-
gulamento.

Artigo 68.º

Quadro de pessoal

O quadro de pessoal da Câmara Municipal do Bombarral é o cons-
tante no anexo II  deste Regulamento.

Artigo 69.º

Lacunas e omissões

As lacunas e omissões deste Regulamento serão resolvidas por
interpretação da Câmara Municipal.

Artigo 70.º

Alteração de atribuições

A organização e as atribuições dos diversos serviços do presente
Regulamento poderão ser alteradas por deliberação da Assembleia
Municipal sob proposta da Câmara Municipal, sempre que razões
legais ou de eficácia o justifiquem.

Artigo 71.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal e publicação no Diário da República.
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ANEXO I

Câmara Municipal do Bombarral

Organograma dos Serviços

ANEXO II

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação

Obs.global

Dirigente .................... — Chefe de divisão............................................. 4 (a)

Chefia......................... — Chefe de secção.............................................. 6

Técnico superior ........ Arquitecto .......................................................Assessor principal...........................................
Assessor..........................................................
Principal ......................................................... 2
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................

Engenheiro .....................................................Assessor principal...........................................
Assessor..........................................................
Principal ......................................................... 5
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................

Técnico superior arqueólogo ..........................Assessor principal...........................................
Assessor..........................................................
Principal ......................................................... 1
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................

Técnico superior de bibliotecas e documen-Assessor principal...........................................
tação. Assessor..........................................................

Principal ......................................................... 1
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação

Obs.global

Técnico superior ........ Técnico superior jurista .................................Assessor principal...........................................
Assessor..........................................................
Principal ......................................................... 1
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................

Técnico superior de recursos humanos ..........Assessor principal...........................................
Assessor..........................................................
Principal ......................................................... 1
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................

Técnico superior de serviço social ................Assessor principal...........................................
Assessor..........................................................
Principal ......................................................... 1
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................

Técnico superior .............................................Assessor principal...........................................
Assessor..........................................................
Principal ......................................................... 10
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................

Técnico...................... Engenheiro técnico ........................................ Especialista principal .....................................
Especialista .....................................................
Principal ......................................................... 2
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................

Técnico de turismo ........................................ Especialista principal .....................................
Especialista .....................................................
Principal ......................................................... 1
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................

Técnico........................................................... Especialista principal .....................................
Especialista .....................................................
Principal ......................................................... 2
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................

Informática ................ Técnico de informática .................................. Técnico de informática do grau 3 — nível 2
Técnico de informática do grau 3 — nível 1

Técnico de informática do grau 2 — nível 2
Técnico de informática do grau 2 — nível 1

Técnico de informática do grau 1 — nível 3 2
Técnico de informática do grau 1 — nível 2
Técnico de informática do grau 1 — nível 1

Técnico de informática adjunto — nível 3
Técnico de informática adjunto — nível 2
Técnico de informática adjunto — nível 1

Técnico profissional ... Aferidor de pesos e medidas.......................... Especialista principal .....................................
Especialista .....................................................
Principal ......................................................... 1
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................

Animação desportiva ..................................... Especialista principal .....................................
Especialista .....................................................
Principal ......................................................... 1
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................

Arquivo ........................................................... Especialista principal .....................................
Especialista .....................................................
Principal ......................................................... 1
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação

Obs.global

Técnico profissional ... — Coordenador................................................... 1

Biblioteca e documentação............................. Especialista principal .....................................
Especialista .....................................................
Principal ......................................................... 10
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................

Construção civil .............................................. Especialista principal .....................................
Especialista .....................................................
Principal ......................................................... 2
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................

Desenhador..................................................... Especialista principal .....................................
Especialista .....................................................
Principal ......................................................... 1
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................

Fiscal municipal.............................................. Especialista principal .....................................
Especialista .....................................................
Principal ......................................................... 3
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................

Topógrafo...................................................... Especialista principal .....................................
Especialista .....................................................
Principal ......................................................... 1
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................

Técnico profissional ...................................... Especialista principal .....................................
Especialista .....................................................
Principal ......................................................... 5
1.ª classe ........................................................
2.ª classe ........................................................

Administrativo ........... Tesoureiro ...................................................... Especialista .....................................................
Principal ......................................................... 1
Tesoureiro ......................................................

Assistente administrativo ............................... Especialista .....................................................
Principal ......................................................... 30
Assistente administrativo ...............................

Apoio educativo ........ Assistente de acção educativa ........................ Especialista .....................................................
Principal ......................................................... 8
Assistente .......................................................

Operário ..................... — Encarregado.................................................... 6 (b)

Operário altamente qua-Marceneiro ..................................................... Operário principal ..........................................
lificado. Operário ......................................................... 2

Mecânico ........................................................ Operário principal ..........................................
Operário ......................................................... 2

Montador electricista ..................................... Operário principal ..........................................
Operário ......................................................... 2

Operário qualificado.... Asfaltador ....................................................... Operário principal ..........................................
Operário .........................................................14

Calceteiro ....................................................... Operário principal ..........................................
Operário ......................................................... 2

Canalizador..................................................... Operário principal ..........................................
Operário ......................................................... 8

Carpinteiro de limpos .................................... Operário principal ..........................................
Operário ......................................................... 1 (c)
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação

Obs.global

Operário qualificado.... Electricista ...................................................... Operário principal ..........................................
Operário ......................................................... 1

Jardineiro........................................................ Operário principal ..........................................
Operário ......................................................... 5

Mecânico de contadores ................................. Operário principal ..........................................
Operário ......................................................... 1

Pedreiro .......................................................... Operário principal ..........................................
Operário .........................................................11

Pintor.............................................................. Operário principal ..........................................
Operário ......................................................... 2

Serralheiro civil .............................................. Operário principal ..........................................
Operário ......................................................... 4

Operário  semiqualifi- Porta-miras ..................................................... Operário ......................................................... 1
cado.

Auxiliar ...................... Chefe de serviços de limpeza ......................... Chefe de serviços de limpeza ........................1

Fiscal de leituras e cobranças ......................... Fiscal de leituras e cobranças ........................ 1 (c)

Agente único de transportes colectivos ........ Agente único de transportes colectivos ........ 2

Encarregado de pessoal auxiliar ..................... Encarregado de pessoal auxiliar ..................... 2 (c)

Auxiliar técnico de museografia .................... Auxiliar técnico de museografia .................... 5

Auxiliar técnico de turismo ........................... Auxiliar técnico de turismo ........................... 2

Leitor-cobrador consumos.............................. Leitor-cobrador consumos ............................. 2

Motorista de transportes colectivos .............. Motorista de transportes colectivos .............. 1

Cantoneiro de limpeza ................................... Cantoneiro de limpeza ................................... 15

Condutor de máquinas pesadas e veículos es- Condutor de máquinas pesadas e veículos es- 5
peciais. peciais.

Coveiro ........................................................... Coveiro ........................................................... 2

Auxiliar de acção educativa ........................... Auxiliar de acção educativa ........................... 4 (c)

Motorista de pesados ..................................... Motorista de pesados ..................................... 10

Fiel de armazém, mercados e feiras ............... Fiel de armazém, mercados e feiras .............. 3

Motorista de ligeiros ...................................... Motorista de ligeiros ...................................... 3

Operador de estações elevatórias, tratamentoOperador de estações elevatórias, tratamento 2
ou depuradoras. ou depuradoras.

Tractorista......................................................Tractorista..................................................... 2

Operador de reprografia ................................. Operador de reprografia ................................. 1

Telefonista ..................................................... Telefonista ..................................................... 1

Auxiliar administrativo .................................. Auxiliar administrativo .................................. 5

Auxiliar de serviços gerais.............................. Auxiliar de serviços gerais............................. 8

Vigilante de jardins e parques infantis ........... Vigilante de jardins e parques infantis ........... 1

(a) Comissão de serviço.
(b) Quatro lugares a extinguir quando vagarem.
(c) Lugares a extinguir quando vagarem.
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CÂMARA MUNICIPAL DO CADAVAL

Aviso n.º 4534/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor para a Zona Industrial II do Cadaval. — Arquitecta Maria
João Botelho, presidente da Câmara Municipal do Cadaval:

Torna público que, nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 6.º
do n.º 1 do artigo 74.º e do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, e em conformidade com as delibe-
rações camarárias de 23 de Abril de 2001, se vai dar início ao
processo de elaboração do Plano de Pormenor para a Zona Indus-
trial II do Cadaval.

Mais se torna público que, nos mesmos termos e em conformi-
dade com a deliberação já citada, são convidados todos os muníci-
pes a formular sugestões e a apresentar informações que enten-
dam convenientes para a elaboração desse Plano, as quais devem
ser apresentadas, por escrito, na Divisão de Obras Particulares e
Gestão Urbanística, durante o prazo de 30 dias contados desde o
dia seguinte ao da publicação deste aviso no Diário da República.

O presente aviso vai ser afixado nos lugares públicos do costume.

24 de Abril de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria João
Botelho.

Aviso n.º 4535/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor para a Zona Antiga do Cadaval e Adão Lobo. — Arquitecta
Maria João Botelho, presidente da Câmara Municipal do Cadaval:

Torna público que, nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 6.º,
do n.º 1 do artigo 74.º e do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, e em conformidade com as delibe-
rações camarárias de 23 de Abril de 2001, se vai dar início ao
processo de elaboração do Plano de Pormenor para a Zona Anti-
ga do Cadaval e Adão Lobo.

Mais se torna público que, nos mesmos termos e em conformi-
dade com a deliberação já citada, são convidados todos os muníci-
pes a formular sugestões e a apresentar informações que enten-
dam convenientes para a elaboração desse Plano, as quais devem
ser apresentadas, por escrito, na Divisão de Obras Particulares e
Gestão Urbanística, durante o prazo de 30 dias contados desde o
dia seguinte ao da publicação deste aviso no Diário da República.

O presente aviso vai ser afixado nos lugares públicos do costume.

24 de Abril de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria João
Botelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 4536/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que, por meu despacho de 26 de Abril de 2001, decidi re-
novar pelo período de seis meses, os contratos celebrados ao abri-
go da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com os indivíduos abaixo mencionados, de acordo
com o estipulado no artigo 20.º do mesmo decreto-lei, com as
alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho:

Com início em 15 de Maio de 2001:

Cecília Barros Mota.
Penélope Goreti Dias Aluai Gonçalves Sampaio.
Rosa Maria Mota Teixeira.

Com início em 16 de Junho de 2001:

Angélica Maria Ramos Machado.

27 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Albertino Teixeira
da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso n.º 4537/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, por seis
meses, entre esta Câmara Municipal e os seguintes trabalhadores:

Cláudia Maria Bárrio Vieira de Castro Leão — técnica superior de
2.ª classe, engenheira civil, em 15 de Março de 2001.

João Paulo Neves da Cunha Pimenta — técnico superior de 2.ª classe,
arquitecto, em 20 de Março de 2001.

24 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Teixeira Bento.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 4538/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo certo. — José António Rondão Almeida, presidente da Câmara
Municipal de Elvas, no uso da competência própria estatuída no
artigo 68.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro:

Torna público que, por seu despacho datado de 23 de Abril de
2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, com iní-
cio em 2 de Maio de 2001, pelo período de um ano renovável até
ao limite máximo de dois anos, nos termos do artigo 9.º do De-
creto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, artigos 18.º a 21.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com António Vaz de
Carvalho Silva, Joaquim Manuel Nazaré Canhoto e Manuel Fran-
cisco Poejo Churra, operários cabouqueiros, grupo de pessoal ope-
rário, da carreira de operário semiqualificado, para a Divisão de
Obras Municipais (DOM), vencimento mensal ilíquido no valor
de 78 200$, índice 129, escalão 1, de acordo com a Portaria n.º 81/
2001, de 8 de Fevereiro.

De acordo com o estipulado no n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o referido contrato foi celebrado
por urgente conveniência de serviço.

26 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 4539/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho
do presidente da Câmara de 27 de Abril de 2001, foram prorroga-
dos, por mais um ano, com início em 1 de Junho de 2001, os
contratos de trabalho a termo certo celebrado com os seguintes
indivíduos:

Artur José Direito Cabral — canalizador.
José António Santos Pereira — serralheiro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Santinho Pacheco.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 4540/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meus
despachos datados de 18 e 23 de Abril de 2001, proferidos no uso
da competência que me é cometida pela alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 19 de Setembro, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo aos indivíduos
abaixo mencionados:

Ricardo Jorge Correia Santos, na categoria de assistente adminis-
trativo, com efeitos a partir do dia 22 de Maio de 2000, inclu-
sive, por mais um ano.

Sara Zohra Founja Brack-Lamy, na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, com efeitos a partir do dia 1 de Junho de 2000, in-
clusive, por mais um ano.

Susana Isabel da Conceição Monteiro, na categoria de técnica su-
perior (gestão), com efeitos a partir do dia 1 de Junho de 2000,
inclusive, por mais um ano.

Rui Jorge de Melo Malveiro, na categoria de lavador de viaturas,
com efeitos a partir do dia 1 de Junho 2000, inclusive, por mais
um ano.

Luís Manuel Guerreiro Gonçalves, na categoria de motorista de
transportes colectivos, com efeitos a partir do dia 1 de Junho
de 2000, inclusive, por mais um ano.
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Luís Pinto de Abreu Marques, na categoria de motorista de trans-
portes colectivos, com efeitos a partir do dia 1 de Junho de
2000, inclusive, por mais um ano.

José António Fernandes Correia, na categoria de pintor de auto-
móveis, com efeitos a partir do dia 1 de Junho de 2000, inclu-
sive, por mais um ano.

José Francisco Rosado Vieira, na categoria de carpinteiros de lim-
pos, com efeitos a partir do dia 1 de Junho de 2000, inclusive,
por mais um ano.

Rui Manuel da Silva Correia, na categoria de cantoneiro de limpe-
za, com efeitos a partir do dia 1 de Junho de 2000, inclusive,
por mais um ano.

José Carlos Campos Viegas, na categoria de cantoneiro de limpe-
za, com efeitos a partir do dia 1 de Junho de 2000, inclusive,
por mais um ano.

26 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.

Aviso n.º 4541/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meu
despacho datado de 10 de Abril de 2001, proferido no uso da com-
petência que me é cometida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foram celebrados
os contratos de trabalho a termo certo com os indivíduos abaixo
designados:

Cidália da Conceição Viana Batista, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início de funções no dia 16 de Abril de 2001,
pelo prazo de um ano.

Carlos Manuel M. de Carvalho Afonso, na categoria de técnico
profissional (audiovisuais), com início de funções no dia 16 de
Abril de 2001, pelo prazo de um ano.

José António Alves Freire, na categoria de vigilante de jardins e
parques infantis, com início de funções no dia 16 de Abril de
2001, pelo prazo de um ano.

27 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.

Aviso n.º 4542/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meu
despacho datado de 16 de Abril de 2001, proferido no uso da com-
petência que me é cometida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foram celebrados
os contratos de trabalho no âmbito da reabilitação profissional,
com os indivíduos abaixo designados:

José Manuel Louzeiro Augusto, na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, com início de funções no dia 3 de Maio de 2001,
pelo prazo de um ano.

Linda Isabel de Jesus Amores, na categoria de telefonista, com início
de funções no dia 2 de Maio de 2001, pelo prazo de um ano.

Bruno Ricardo Guia de Almeida, na categoria de operário (carpin-
teiro), com início de funções no dia 3 de Maio de 2001, pelo
prazo de um ano.

27 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOURINHÃ
Aviso n.º 4543/2001 (2.ª série) — AP.  — Cessação de con-

trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do estipula-
do na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por des-
pacho do presidente da Câmara, foi deferida a cessação a partir de
19 de Março de 2001, do contrato de trabalho a termo certo,
celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, em 5 de Maio de 1999 e
renovado até 4 de Maio de 2001, com Cristina Baptista Onofre
Garrido, para a categoria de técnico superior de arquitectura esta-
giário.

19 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Dias Custódio.

Aviso n.º 4544/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previstos no
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que esta autarquia celebrou, ao abrigo da alínead)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano, com início a 2 de Maio de 2001, com Ernestina Concei-
ção Silva Rebelo Pedro, para a categoria de auxiliar de serviços
gerais, para exercício de funções no Serviço de Higiene e Limpeza
da Divisão Técnica de Ambiente.

16 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Dias Custódio.

Aviso n.º 4545/2001 (2.ª série) — AP. —  José Manuel Dias
Custódio, presidente da Câmara Municipal da Lourinhã:

Torna público, para os efeitos previstos no artigo 130.º do Código
do Procedimento Administrativo, que a Assembleia Municipal, em
sessão realizada a 29 de Abril de 2001, aprovou, sob proposta da
Câmara Municipal da Lourinhã, de 9 de Abril de 2001, o seguinte:

Regulamento do Transporte Público de Aluguer
em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Táxi

Preâmbulo

O transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros (táxi)
reveste-se de características que aconselham o seu enquadramento
a nível municipal, de forma a que possa corresponder às especifi-
cidades do próprio serviço em cada localidade.

Neste sentido, foi publicado o Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de
Novembro, que veio regular o exercício da actividade de transpor-
te de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, também designa-
dos por táxis, e proceder à transferência para as autarquias locais,
competências relativas a esta matéria.

Este diploma, por razões de vária ordem, foi objecto de críticas
e alvo de contestação por parte de diversas entidades e organis-
mos. Com base nestas razões, foi fundamentado um pedido de
autorização legislativa do Governo à Assembleia da República, que
lhe foi concedida ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Esta lei veio, assim, revogar o Decreto-Lei n.º 319/95 e
repristinar toda a legislação anterior sobre a matéria, concedendo
ao mesmo tempo, ao Governo, autorização para legislar no senti-
do da transferência para as autarquias de competências relativas à
actividade de aluguer em veículos ligeiros de passageiros e a criar
regras específicas sobre o acesso à profissão de motorista de táxi.

Assim, na sequência desta autorização legislativa, foi publicado
o Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o acesso
à actividade e ao mercado dos transportes em táxi, tendo sido
conferidas aos municípios competências no âmbito de organiza-
ção e acesso ao mercado, com o objectivo de promover a melho-
ria da prestação de serviços, mantendo a administração central,
nomeadamente as competências relacionadas com o acesso à ac-
tividade.

Igualmente, foram atribuídos às autarquias importantes poderes
ao nível da fiscalização em matéria contra-ordenacional.

Recentemente, a Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, veio in-
troduzir alterações aos artigos 3.º, 14.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto, nas matérias que se relacionam, respectiva-
mente, com o licenciamento da actividade, dos concursos para atri-
buição de licenças de táxi e do abandono do exercício da activi-
dade.

Nesta conformidade, as normas jurídicas constantes dos regula-
mentos sobre a actividade de transporte de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros (táxis) actualmente em vigor terão de se
adequar ao preceituado no novo regime legal, não obstante se
manterem válidas muitas soluções e mecanismos adoptados nos
regulamentos emanados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95, de
28 de Novembro.

Face ao exposto e, dentro do quadro legal citado, no uso da
competência prevista pelos artigos 112.º e 241.º da Constituição
da República Portuguesa (CRP), e conferida pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal, na sua reunião extra-
ordinária de 23 de Novembro de 2000, deliberou aprovar o pre-
sente projecto de Regulamento do Transporte Público de Aluguer
em Veículos Automóveis Ligeiros — Transporte em Táxi do Con-
celho da Lourinhã.

Nos termos dos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimen-
to Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91,
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de 15 de Novembro, foi ainda deliberado submeter o projecto de
regulamento à apreciação pública e audiência dos interessados, a
saber, Federação Portuguesa dos Táxis, ANTRAL, juntas de fre-
guesias, GNR e titulares dos alvarás. Decorrido o prazo de apre-
ciação e audiência e não tendo havido apresentação de sugestões,
opiniões e reclamações, a Assembleia Municipal, ao abrigo da alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, a Assembleia Municipal, na sua sessão de 29 de Abril de 2001,
deliberou, sob proposta da Câmara Municipal de 9 de Abril de 2001,
aprovar o presente Regulamento que a seguir de transcreve:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
da Lourinhã.

Artigo 2.º

Objecto

Este Regulamento aplica-se aos transportes públicos de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação complementar
e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medição
de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos pró-
prios, titular de licença emitida pela Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e medi-
ante retribuição;

c) Transportador em táxi — a entidade habilitada com alvará
para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do n.º 3, a actividade de transporte em táxi
só pode ser exercida por sociedades comerciais ou cooperativas
licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres (DGTT)
e que sejam titulares de alvará previsto no n.º 3 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — Também, nos termos da alteração introduzida ao artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, pela Lei n.º 156/99,
de 14 de Setembro, aos concursos para a concessão de licenças para
o exercício da actividade de transportes em táxis podem concor-
rer, para além das entidades previstas no número anterior, os tra-
balhadores por conta de outrem, bem como os membros de coo-
perativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres
e que preencham as condições de acesso e exercício da profissão
definidas nos termos deste diploma.

3 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
porte em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador em táxi, nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lo-
tação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equi-
pados com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e a sua idade
máxima, as condições de afixação de publicidade e outras caracte-
rísticas a que devem obedecer os táxis são estabelecidos na Porta-
ria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do dis-
posto no capítulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença passada pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres (DGTT),
para efeitos de averbamento no respectivo alvará.

3 — A licença do táxi e do alvará ou sua cópia certificada de-
vem sempre estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipo de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviços

Os serviços de transporte em táxis são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoriamente
o respectivo prazo, a identificação das partes e o preço
acordado.

Artigo 8.º

Regimes de estacionamento

1 — Na área do município da Lourinhã são permitidos os se-
guintes regimes de estacionamento:

a) Estacionamento condicionado — na vila da Lourinhã, nos
seguintes locais e até ao limite dos lugares fixados:

Praças José Máximo da Costa;
Centro Coordenador de Transportes;

b) Estacionamento livre — fora da vila da Lourinhã e nas
restantes freguesias.

2 — A Câmara Municipal, no uso das suas competências própri-
as em matéria de ordenação de trânsito, pode alterar, dentro da
zona para que os contingentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar.

3 — A fim de fazer face a situações de acréscimo excepcional
de procura, a Câmara Municipal poderá autorizar a criação de locais
de estacionamento temporário dos táxis, em local diferente do fixado,
e definir as condições em que o estacionamento é autorizado nes-
ses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão de-
vidamente assinalados através de sinalização horizontal e verti-
cal.
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Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento fixo

Nos dias de feiras e mercados, ficam todos os táxis licenciados
para prestar serviço na área do concelho autorizados a praticar o
regime de estacionamento fixo, nos locais indicados para o efeito
pela Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município da Lourinhã
será estabelecido por um contingente fixado pela Câmara Munici-
pal e que abrangerá:

a) O número de táxis da vila da Lourinhã;
b) O número de táxis dos demais locais da freguesia da Lourinhã

com excepção dos referidos no número anterior;
c) O número de táxis por freguesia com excepção dos referi-

dos nas alíneas anteriores.

2 — A fixação do contingente será feita por uma periodicidade
de dois anos, mediante audição prévia das entidades representati-
vas do sector (n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de
11 de Agosto).

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em devida con-
sideração as necessidades globais de transporte em táxi na área de
cada freguesia.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do contingente
de táxis a prestar serviço na área do município no prazo de três
meses após a entrada em vigor deste Regulamento.

5 — Nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto, o contingente e respectivos reajustamentos
devem ser comunicados à Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres (DGTT) aquando da sua fixação.

Artigo 11.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal pode atribuir licenças de táxis para
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devi-
damente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do director-geral de transportes terrestres (n.º 1 do artigo 22.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto).

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atri-
buídas pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre
que a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegu-
rada pela adaptação dos táxis existentes no concelho (n.º 2 do
artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto).

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte deste tipo
de passageiros fora do contingente será feita mediante concurso
nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.º

Licenças

1 — A Câmara Municipal atribui as licenças aos veículos afec-
tos ao transporte em táxi, dentro do contingente fixado, por meio
de concurso público aberto a titulares de alvará emitido pela Di-
recção-Geral de Transportes Terrestres (DGTT) — entidades re-
feridas nos n.os 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de
11 de Agosto, na redacção dada pela Lei n.º 156/99, de 14 de Se-
tembro.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa de
concurso.

3 — No caso da licença em concurso ser atribuída a uma das
pessoas a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto, na redacção dada pela Lei n.º 156/99, de 14 de
Setembro, esta dispõe de um prazo de 180 dias para efeitos de
constituição em sociedade e licenciamento para o exercício da
actividade, findo o qual caduca o respectivo direito à licença.

Artigo 13.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia tendo
em vista a atribuição das licenças do contingente dessa freguesia
ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença, poderá ser aberto concurso para a atri-
buição das licenças correspondentes.

Artigo 14.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional ou um de circulação
local ou regional, bem como por edital a afixar nos lugares de
estilo, obrigatoriamente na sede ou sedes das juntas de freguesia
para cuja área é aberto o concurso.

3 — O prazo para apresentação de candidaturas será de 20 dias
contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior, o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas,

nomeadamente modelos de requerimentos e declarações;
g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-

didaturas;
h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e

consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente: a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacio-
namento.

Artigo 16.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as entidades titulares
de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — Os concorrentes deverão fazer prova de se encontrarem
em situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao
Estado e por contribuições para a segurança social.

Artigo 17.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso na
Divisão Administrativa e Financeira da Câmara Municipal.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada no
respectivo serviço camarário, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar
no acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer
entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do con-
curso, desde que seja apresentado recibo passado pela entidade
em como os mesmos documentos foram requeridos em tempo
útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
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quatro dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresenta-
ção das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 18.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara e deverá ser acompanhada dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segurança
social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situação
regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social da
empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a ca-
tegoria de motorista.

2 — Para prova da localização da sede social da empresa é exi-
gível a apresentação de uma certidão passada pela conservatória
do registo comercial.

Artigo 19.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo fixado no anúncio do concurso, o serviço por
onde corre o respectivo processo apresentará à Câmara Munici-
pal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com a clas-
sificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição da li-
cença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 20.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de permanên-
cia, afectos a cada viatura, referente aos dois anos anteriores
ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação
da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que con-
correm.

Artigo 21.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório, nos ter-
mos dos artigos 100.º e seguintes do Código de Procedimento
Administrativo (CPA), notificará os candidatos para no prazo de
15 dias se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia em cujo contingente se inclui a licença atri-

buída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
d) O número dentro do contingente;

e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao licen-
ciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º des-
te Regulamento.

Artigo 22.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea e) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifi-
cação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15 de
Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o requeri-
mento ser feito em impresso próprio fornecido pela Câmara
Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos, os quais
serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela Conservatória do Registo Comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 26.º do presente
Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças previstas no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante
estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças, actualizável
anualmente nos termos dos índices ao consumidor.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Taxas e
Licenças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres (Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio de
1999).

Artigo 23.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado pela
Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias posteriores
à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral dos Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas
posteriores alterações, caducam no prazo de três anos após a en-
trada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença no decurso do re-
ferido prazo, o prazo de caducidade da licença substituída será
contado a partir da data do óbito (n.º 3 do artigo 37.º do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto).

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-se a
novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a trami-
tação prevista na artigo 22.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 24.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena da
caducidade das licenças.



73APÊNDICE N.º 69 — II SÉRIE — N.º 127 — 1 de Junho de 2001

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 25.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali
referidos, a requerimento dos interessados e desde que estes te-
nham obtido o alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior e em caso de
morte do titular da licença a actividade pode continuar a ser exer-
cida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição
da licença pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 26.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para exploração da indústria de transportes de aluguer em veí-
culos ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão,
exclusivamente para sociedades comerciais ou cooperativas com
alvará para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 20 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação através de edital a afixar nos Paços do Conce-
lho e nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta ao:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante das forças de segurança (GNR) existentes no

concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à Repartição de Finanças da Lourinhã a emissão de li-
cenças para exploração da actividade de transporte em táxi no
mês seguinte à emissão das mesmas.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Nos termos do disposto no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto, os táxis devem estar à disposição do público
de acordo com o regime de estacionamento que lhes for fixado,
não podendo ser recusados os serviços solicitados em conformida-

de com a tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o
disposto no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo no caso fortuito ou de força maior, bem como de
exercício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-
dono do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 inter-
polados dentro do período de um ano — n.º 1 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, na redacção dada pela
Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro.

2 — Sempre que haja abandono do exercício da actividade cadu-
ca o direito à licença de táxi — n.º 2 da disposição legal citada no
ponto anterior.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saúde
ou higiene.

Artigo 32.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
dos em legislação especial (artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 251/98,
de 11 de Agosto).

Artigo 33.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não respeitem esta condição.

Artigo 34.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional — artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui contra-
-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada a
aplicação de sanções acessórias, nos ternos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.



APÊNDICE N.º 69 — II SÉRIE — N.º 127 — 1 de Junho de 200174

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polícia
de Segurança Pública.

Artigo 37.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 38.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Independentemente da competência para aplicação das
coimas, bem como das sanções acessórias atribuídas a outras enti-
dades fiscalizadoras, constitui contra-ordenação a violação das
seguintes normas do presente Regulamento, punível com coima
de 30 000$ a 90 000$, conforme o previsto no n.º 2 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo 30.º;
e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas
alíneas anteriores compete à Câmara Municipal e a decisão da apli-
cação das coimas é da competência do presidente da Câmara
Municipal (n.º 2 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto).

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções
(n.º 3 do artigo 27.º da disposição legal citada no número ante-
rior).

Artigo 39.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo
anterior, salvo se o documento em falta for apresentado no prazo
de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso
em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças
são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações,
as normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 41.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento apenas terá
início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabele-
cido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
de Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no ponto 6 da Portaria
n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro do prazo

de três anos contados da data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com calendari-
zação a fixar por despacho do director-geral de Transportes Ter-
restres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números anterio-
res.

Artigo 42.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação no Diário da República.

Aviso n.º 4546/2001 (2.ª série) — AP. —  José Manuel Dias
Custódio, presidente da Câmara Municipal da Lourinhã:

Torna público, para os efeitos previstos no artigo 130.º do Código
do Procedimento Administrativo, que a Assembleia Municipal, em
sessão realizada a 29 de Abril de 2001, aprovou, sob proposta da
Câmara Municipal da Lourinhã, de 9 de Abril de 2001, o seguinte:

Regulamento e Tabela de Taxas
e Licenças Municipais 2001

Preâmbulo

1 — Sob proposta do órgão executivo de 7 de Outubro de 1997,
a Assembleia Municipal aprovou, em sessão realizada a 27 de
Fevereiro de 1998, o Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
Municipais, que mereceu a publicação no apêndice n.º 51 ao Diário
da República, 2.ª série, n.º 94, de 22 de Abril de 1998.

2 — Entretanto, e dada a posterior publicação de legislação que
atribuiu novas competências às câmaras municipais, torna-se ne-
cessário proceder à alteração e rectificação deste Regulamento,
ajustando-se quanto possível à realidade da autarquia, aproveitan-
do-se também a oportunidade para se introduzirem pequenas alte-
rações.

3 — Assim sendo, estas alterações e rectificações tiveram es-
sencialmente como objectivo:

Arredondar as taxas para as dezenas de escudos, por forma a
simplificar a sua cobrança;

 Regulamentar as taxas pelo fornecimento das colecções de
cópias dos processos de empreitadas de obras e fornecimentos
ou aquisições de bens ou serviços;

Regulamentar as taxas pela concessão das licenças de utiliza-
ção previstas no Decreto-Lei n.º 369/99;

Adequar taxas a cobrar em função da superfície das obras
particulares ao PDM;

Dar nova redacção às alterações da cobertura vegetal, pro-
pondo-se a isenção de taxas para a plantação de espé-
cies nobres e para as obras de fomento (limpeza);

Por força da alteração da legislação, dar nova redacção às
taxas previstas para a condução e registo de ciclomotores,
motociclos e veículos agrícolas;

Prever as taxas pelo licenciamento dos automóveis de alu-
guer ou transporte de passageiros — táxis;

Dar nova redacção às taxas de publicidade;
Adequar as taxas previstas no abastecimento público ao Re-

gulamento dos Mercados Municipais.

Face ao exposto, a Câmara Municipal, na sua reunião extraor-
dinária de 23 de Novembro de 2000, deliberou aprovar o presente
projecto de Regulamento, deliberando ainda para efeitos do dis-
posto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, submetê-lo à audiência dos interessados e apreciação
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pública. Decorrido o prazo e não tendo havido apresentação de
sugestões, opiniões e reclamações, a Assembleia Municipal, na sua
sessão de 29 de Abril de 2001, deliberou, ao abrigo da alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, delibe-
rou, sob proposta da Câmara de 9 de Abril de 2001, aprovar o
presente Regulamento que a seguir de transcreve:

Regulamento de Taxas e Licenças Municipais

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

Nos termos do artigo 242.º da Constituição da República Portu-
guesa, da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e dos artigos 114.º a 119.º
do Decreto-Lei n.º 442/91, é aprovada a rectificação e alteração
ao Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças a cobrar pela Câ-
mara Municipal da Lourinhã, a qual substitui a anteriormente
em vigor.

Artigo 2.º

Âmbito territorial

O presente Regulamento e Tabela de Taxas aplica-se em toda a
área do município da Lourinhã.

Artigo 3.º

Cobrança das taxas

1 — As taxas deverão ser pagas na tesouraria da Câmara Muni-
cipal, salvo os casos devidamente autorizados, em que poderão ser
pagas noutros locais ou em equipamento de pagamento automá-
tico.

2 — Os títulos comprovativos das receitas provenientes dos
mercados municipais poderão ser debitados ao tesoureiro.

Artigo 4.º

Prestação de serviços urgentes

Em relação aos documentos de interesse particular, tais como
atestados, certidões, fotocópias e segundas vias, cuja emissão seja
requerida com carácter urgente, cobrar-se-á o dobro das taxas fi-
xadas na tabela desde que o pedido seja satisfeito no prazo de dois
dias após a entrada do requerimento.

Artigo 5.º

Isenções de taxas

1 — Estão isentos do pagamento das taxas previstas na Tabela
anexa:

a) O Estado e os seus institutos e organismos autónomos
personalizados;

b) As entidades a quem a lei confira tal isenção.

2 — Exceptua-se das isenções previstas no número anterior, a
taxa prevista para a conservação e tratamento de esgotos.

3 — A Câmara Municipal poderá reduzir percentualmente as taxas
aqui previstas, até à sua isenção total, a:

a) Pessoas colectivas de direito público ou de utilidade pú-
blica administrativa;

b) Associações religiosas, culturais, desportivas e recreativas;
c) Instituições particulares de solidariedade social, desde que

legalmente constituídas e quando as pretensões visem a
prossecução dos respectivos fins, que serão avaliados em
presença dos respectivos estatutos;

d) Munícipes em situação económica difícil, devidamente
comprovada pela respectiva junta de freguesia, centro re-
gional de segurança social ou os serviços competentes da
Câmara Municipal. Sempre que o entender, a autarquia poderá
fazer cumular os pareceres com as entidades atrás referi-
das;

e) Entidades ou indivíduos, em casos excepcionais devida-
mente justificados e comprovados pela Câmara Munici-
pal, da globalidade ou parcialmente dos valores das ta-
xas, quando estejam em causa situações de calamidade
ou o desenvolvimento económico ou social do município;

f) Os particulares, relativamente às obras que lhes sejam im-
postas pela Câmara e esta nelas tenha interesse;

g) As obras de conservação em imóveis classificados de inte-
resse Municipal, desde que exigidas pela Câmara.

Artigo 6.º

Validade das licenças

1 — As licenças terão o prazo de validade delas constantes, salvo
aquelas que tenham prazo indeterminado.

2 — Seguir-se-á para o efeito as regras estabelecidas para a
cobrança de receitas virtuais, com as necessárias adaptações.

3 — Quando as taxas cobradas forem de quantitativos unifor-
mes, poderá a relação de cobrança ser escriturada sem individuali-
zar os conhecimentos, mencionando-se o seu valor individual e
quantidade, e o valor de cobrança em cada dia.

Artigo 7.º

Vistorias

1 — Sempre que sejam realizadas vistorias serão os interessados
e técnicos notificados com antecedência mínima de cinco dias, sem
prejuízo de outros prazos fixados em legislação especial.

2 — As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as corres-
pondentes taxas.

3 — Se a vistoria não se realizar por culpa imputável aos inte-
ressados, estes terão que pagar novas taxas para que a mesma seja
repetida.

4 — Se realizada a vistoria e não for concedido o pretendido,
devido ao incumprimento dos requisitos exigidos e constantes do
processo, terão que ser pagas novas taxas para a realização de nova
vistoria.

CAPÍTULO II

Licenciamento de obras particulares, operações
de loteamento e urbanização

SECÇÃO I

Disposições diversas

Artigo 8.º

As disposições contidas neste capítulo aplicam-se ao licencia-
mento municipal de obras particulares, ocupação e reposição da
via pública por motivo de obras, ocupação de edificações e cons-
tituição de prédio urbano sob regime de propriedade horizontal,
operações de loteamento e obras de urbanização, estando as res-
pectivas taxas previstas na Tabela de Taxas anexa.

Artigo 9.º

As medidas de tempo, superfície e lineares serão sempre arre-
dondadas por excesso, para a unidade ou fracção superior.

Artigo 10.º

Sempre que se verifique o indeferimento de qualquer pretensão,
para que ocorra nova apreciação, são devidas as taxas de entrada
do processo.

SECÇÃO II

Ocupação do espaço público

Artigo 11.º

1 — A ocupação do espaço por motivo de realização de obras
particulares está sujeita a licenciamento e taxa municipal.
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2 — O acto de licenciamento definirá a área e as condições da
ocupação, sendo obrigatória a delimitação com tapume da área a
ocupar com estaleiro.

3 — As licenças e ou taxas para ocupação do espaço público não
podem terminar em data posterior à do termo da licença de obras
a que respeitam, incluindo os prazos de tolerância, que lhes são
aplicáveis.

Artigo 12.º

O titular da licença de construção tem de proceder à limpeza e
recuperação dos espaços ocupados, nomeadamente passeios, lancis
e pavimentos.

Artigo 13.º

É obrigatória a montagem de tapumes ou outras soluções ade-
quadas à segurança de pessoas e de bens nas obras que se executem
em núcleos urbanos e ainda nas obras que se realizem em terrenos
confinantes com o domínio público.

Artigo 14.º

A reposição dos materiais da via pública levantados ou danifica-
dos por motivo de quaisquer obras ou trabalhos não promovidos
pela Câmara está sujeita ao pagamento de taxa.

Artigo 15.º

As disposições relativas à prorrogação e caducidade previstas para
as licenças de obras particulares aplicam-se igualmente para a
ocupação do espaço público.

SECÇÃO III

Obras particulares

Artigo 16.º

1 — As taxas pela emissão de licença de construção, pela en-
trada de projecto, pela constituição de prédio sob o regime de
propriedade horizontal e pela vistoria e ou emissão de licença de
utilização são referidas a cada prédio individualizado, ainda que
formando bloco ou banda contínua com outro ou outros.

2 — As taxas aplicam-se igualmente às obras executadas em
cumprimento de notificação do presidente da Câmara.

Artigo 17.º

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação específica, as me-
didas de superfície abrangem a totalidade da área a construir, re-
construir ou alterar, incluindo a espessura das paredes, varandas,
sacadas, marquises e balcões e a parte que, em cada pavimento,
corresponda às caixas e vestíbulos das escadas, ascensores e monta-
-cargas.

2 — A cada prédio, ainda que formando bloco ou banda contí-
nua com outro ou outros, corresponderá uma licença.

Artigo 18.º

Pela concessão de licenças para edifícios inacabados serão devi-
das as taxas genéricas previstas na tabela anexa a este Regulamen-
to com uma redução de 50%.

Artigo 19.º

1 — Consideram-se como acabamentos os trabalhos normais de
remate e pintura.

2 — As taxas para acabamento serão calculadas em função do
tempo necessário para os mesmos.

Artigo 20.º

1 — Pelas prorrogações são devidas taxas em função do tempo
e natureza dos trabalhos.

2 — Exceptua-se do disposto no n.º 1 as prorrogações concedi-
das para execução das obras necessárias à concessão da licença de
utilização, que ficarão sujeitas às taxas gerais previstas na respec-
tiva tabela.

Artigo 21.º

A taxa em função da superfície incide sobre:

1) Obras de construção, reconstrução ou ampliação de edifí-
cios, que não sejam abrangidos por loteamentos anterior-
mente aprovado ou que, sendo-o, sobre as mesmas não tenha
recaído essa taxa;

2) Nos edifícios remodelados ou ampliados, apenas haverá lugar
ao pagamento da taxa em função da superfície sobre a área
total, se houver inclusão de qualquer actividade comercial,
industrial ou outra não existente;

3) Se for alterada a natureza de construção inicialmente pre-
vista e daí resultar a aplicação de uma taxa superior, deve-
rá cobrar-se a diferença, com base na presente Tabela em
vigor;

4) Na ampliação de edifícios existentes, sem alteração de uso,
será cobrada a taxa da área a ampliar;

5) Ficam isentos do pagamento de taxa em função da super-
fície todos os que estiverem isentos de taxas de licença de
obras;

6) Sempre que o valor da taxa em função da superfície ultra-
passe 500 000$, pode ser autorizado o seu pagamento no
número máximo de cinco, por prazo que não exceda um
ano, contra o pagamento da caução adequada;

7) Quando se verifique a situação referida no número ante-
rior, a primeira prestação será paga no acto do levanta-
mento do alvará e as outras vencerão juros à taxa legal
em vigor;

8) Quando se trate de construções para armazenamento de
uso exclusivo agrícola, ou construções agro-pecuárias, o valor
da taxa a cobrar será reduzido em 50%;

9) Caso estas construções se destinem ao comércio ou indús-
tria, a redução será de 25%;

10) As reduções referidas no presente artigo não são cumu-
láveis.

SECÇÃO IV

Loteamentos

Artigo 22.º

Cedências — compensações

1 — A compensação pela não cedência das parcelas de terreno
a que se referem os artigos, deverá ser determinada pela Câmara,
podendo ser feita em espécie ou em numerário, sendo os valores
encontrados do seguinte modo, depois de determinar o número de
metros quadrados objecto de cedência:

a) Em numerário — a área objecto de cedência, que não foi
efectivamente cedida em metros quadrados, será avaliada
a preços correntes de mercado pela Câmara Municipal.
O valor encontrado será liquidado junto da Câmara Muni-
cipal através das formas habituais para o efeito;

b) Em espécie — caso se opte pela cedência de terrenos no
próprio loteamento, serão cedidos um ou mais lotes, de
modo a perfazer um número de metros quadrados igual ou
superior à área pré-determinada. Caso se opte pela cedên-
cia de um terreno noutro local (obrigatoriamente dentro
do concelho), serão avaliadas ambas as áreas da forma re-
ferida na alínea anterior, sendo o terreno cedido de valor
igual ou superior ao valor da área pré-determinada.

SECÇÃO V

Inscrição de técnicos

Artigo 23.º

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação específica é devido
pagamento anual de taxa pela inscrição dos técnicos que subscre-
vam projectos e dirijam obras.

2 — É igualmente obrigatória a revalidação anual da inscrição,
devendo esta ser efectuada até 31 de Janeiro de cada ano. A reva-
lidação requerida fora do prazo determina a cobrança de taxa igual
à da inscrição inicial previstas no número anterior.

3 — As taxas a liquidar pela inscrição e pela revalidação serão
sempre cobradas por inteiro, não havendo lugar ao fraccionamento
destas.
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SECÇÃO VI

Fiscalização

Artigo 24.º

1 — A fiscalização incumbe, para além das entidades designadas
na lei, aos agentes da fiscalização municipal, que deverão levantar
os respectivos autos de notícia.

2 — A fiscalização das obras particulares incidirá especialmente
nos seguintes aspectos:

a) Verificação da afixação do aviso, publicitando o pedido de
licenciamento;

b) Verificação da emissão do respectivo alvará de licença e
da afixação do aviso dando publicidade à emissão do mes-
mo;

c) Verificação da conformidade da obra com o projecto apro-
vado;

d) Verificação da existência do livro de obra, nele exarando o
que tiver por conveniente;

e) Verificação da ocupação do edifício em desacordo com o
uso fixado no alvará de licença de utilização;

f) Verificação do cumprimento do embargo de obras legitima-
mente ordenado;

g) Verificação do cumprimento da execução da obra no prazo
fixado no alvará de licença de construção.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 25.º

Erro de liquidação

1 — Quando se verifique ter ocorrido liquidação de taxas por
valor inferior ao devido, os serviços promoverão, de imediato,
a liquidação adicional, notificando para no prazo de 15 dias pagar
a importância em dívida, sob pena de, não o fazendo, se proce-
der à cobrança através do juízo das execuções fiscais.

2 — Quando se verifique ter havido erro de cobrança por ex-
cesso, deverão os serviços, independentemente de reclamação do
interessado, promover a restituição da importância indevidamente
paga.

3 — O disposto nos números anteriores não se aplica a im-
portâncias de valor inferior a 500$ (2,49 euros).

Artigo 26.º

Actualização da tabela

1 — Os valores constantes da Tabela de Taxas anexa serão actua-
lizados ordinária e anualmente, em função do índice de aumento
do salário mínimo nacional para os trabalhadores referidos no
n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 69-A/87, de 9 de Fevereiro,
para o ano em questão.

2 — Os valores resultantes da actualização serão arredondados,
por excesso, para a unidade de escudos, quando a respectiva taxa
for inferior a uma centena de escudos e para a dezena de escudos
quando esta for igual ou superior à centena de escudos.

3 — A actualização referida nos números anteriores deverá ser
feita até ao dia 10 de Janeiro de cada ano, por deliberação da Câmara,
e afixada em edital até ao dia 15 do mesmo mês, para vigorar a
partir do dia 1 de Fevereiro.

4 — Se a publicação do salário mínimo não permitir a actua-
lização até ao dia 10 de Janeiro, os valores serão actualizados
até à segunda reunião do órgão executivo realizada após essa pu-
blicação, devendo o edital ser afixado até cinco dias após a reu-
nião e a entrada em vigor 15 dias após a afixação do edital.

5 — Independentemente da actualização ordinária, poderá a
Assembleia Municipal, mediante proposta justificada da Câmara
Municipal, alterar e ou actualizar extraordinariamente a tabela.

6 — Sempre que o justifique, poderá a Câmara Municipal pres-
cindir da actualização ordinária continuando a vigorar os valores
do ano anterior.

Artigo 27.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e Tabela de Taxas Municipais entra em
vigor 15 dias após a sua publicação no Diário da República.

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 1.º

Prestação de serviços e concessão de documentos
não especialmente contemplados na presente tabela

1 — Alvarás, não especialmente contemplados na presente ta-
bela — 3000$ — 14,96 euros.

2 — Atestados ou documentos análogos e suas confirmações —
cada — 1000$ — 4,99 euros.

3 — Autos ou termos de qualquer espécie — cada — 1300$ —
6,48 euros.

4 — Certidões de teor ou fotocópias autenticadas:

a) Não excedendo uma lauda ou face — cada — 1000$ —
4,99 euros;

b) Por cada lauda ou face para além da primeira, ainda que
incompleta — 300$ — 1,50 euros;

c) Buscas, aparecendo ou não o seu objecto — por cada ano —
250$ — 1,25 euros;

d) Certidões narrativas = o triplo da rasa — 1500$ —
7,48 euros.

5 — Fotocópias não autenticadas, com excepção do capítulo III  —
cada — 25$ — 0,12 euros.

a) De livros e documentação da biblioteca municipal — 10$ —
0,05 euros.

6 — Registo de minas e nascentes de águas mineromedicinais —
11 000$ — 54,87 euros.

7 — Segundas vias de documentos não especialmente contem-
plados na presente tabela — 1000$ — 4,99 euros.

8 — Autenticação de documentos — cada — 1000$ — 4,99 eu-
ros.

9 — Termo de entrega de documentos junto a processos —
350$ — 1,75 euros.

10 — Emissão de pareceres — cada:

a) Sobre a localização de indústrias — 8500$ — 42,40 euros;
b) Sobre outros assuntos — 5000$ — 24,94 euros.

11 — Averbamento de documentos, não especialmente previs-
tos na presente tabela — 2000$ — 9,98 euros.

12 — Fornecimento de colecções de cópias ou outras reprodu-
ções de processos de empreitadas ou fornecimentos quando o seu
custo não seja indicado no processo de concurso — cada colec-
ção — 5000$ — 24,94 euros.

Acresce por cada folha — 100$ — 0,50 euros.
13 — Outros serviços ou actos de natureza burocrática não es-

pecialmente previstos nesta Tabela ou em legislação especial —
1000$ — 4,99 euros.

CAPÍTULO II

Armas e ratoeiras de fogo furões e exercícios de caça

SECÇÃO I

Taxas e licenças

Artigo 2.º

Armas de fogo

Detenção, uso, porte e transacção de armas de fogo e monta-
gem de ratoeiras de fogo: as receitas fixadas e actualizadas em le-
gislação especial.

Artigo 3.º

Exercício de caça

As receitas fixadas e actualizadas em legislação especial.
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Artigo 4.º

Alvarás de armeiro

1 — Concessão — 17 500$ — 87,29 euros.
2 — Renovação anual — 5500$ — 27,43 euros.

CAPÍTULO III

Obras particulares, operações de loteamento
e urbanização

SECÇÃO I

Taxas diversas e comuns

Artigo 5.º

Fornecimento de cópias

1 — De processos:

a) Por face — formato A4 — 70$ — 0,35 euros;
b) Por face — formato A3 — 120$ — 0,60 euros;
c) Cópias de outro formato, por metro quadrado ou fracção —

600$ — 2,99 euros;
d) Cópia tipo ozalide, por metro quadrado — 900$ — 4,49 eu-

ros;
e) Cópia tipo reprolar, por metro quadrado — 1500$ —

7,48 euros.

2 — De plantas de localização, topográficas ou outras, excepto
do PDM:

a) Cópia opaca A4 — 350$ — 1,75 euros;
b) Cópia opaca A3 — 390$ — 1,95 euros;
c) Cópia transparente, por metro quadrado — 2800$ —

13,97 euros.

3 — De extractos de cartas de planos de ordenamento do terri-
tório e urbanismo, incluindo cartas da RAN e REN:

a) Cópia opaca A4 — 700$ — 3,49 euros;
b) Cópia opaca A3 — 800$ — 3,99 euros;
c) Outro formato opaco, por metro quadrado ou fracção —

2350$ — 11,72 euros;
d) Cópia transparente A4 — 930$ — 4,64 euros;
e) Cópia transparente A3 — 1200$ — 5,99 euros;
f) Cópia transparente, por metro quadrado ou fracção —

6000$ — 29,93 euros.

4 — Fornecimento de fotocópias:

a) Fotocópias autenticadas de documentos arquivados:

Não excedendo uma lauda ou face — 1300$ — 6,48 eu-
ros;

Por cada lauda ou face além da primeira — 280$ —
1,40 euros;

b) Fotocópias de legislação, PDM e regulamentos:

Pela primeira lauda — 165$ — 0,82 euros;
Por cada lauda além da primeira — 55$ — 0,27 euros.

Artigo 6.º

Certidões

1 — De destaque — 25 000$ — 124,70 euros.
2 — De constituição de propriedade horizontal — 25 000$ —

124,70 euros.
3 — Que impliquem a deslocação de técnicos ao local — 7500$ —

37,41 euros.

Artigo 7.º

Averbamentos

Em processos ou alvarás de obras particulares e loteamentos —
6500$ — 32,42 euros.

Artigo 8.º

Cartazes publicitários e livros de obras

1 — Fornecimento de cartazes publicitários mencionados nos
Decretos-Leis n.os 445/91, 448/91 e 555/99 e legislação afim —
por unidade — 2000$ — 9,98 euros.

2 — Fornecimento de livro de obras:

a) Por unidade — 1000$ — 4,99 euros;
b) Pela autenticação — cada — 800$ — 3,99 euros.

SECÇÃO II

Ocupação do espaço público por motivo de obras

Artigo 9.º

Resguardos ou tapumes

Por cada período de 30 dias ou fracção:

1) Por piso do edifício por eles resguardados e por metro li-
near ou fracção, incluindo cabeceiras — 120$ — 0,60 eu-
ros;

2) Por metro quadrado ou fracção de superfície da via pú-
blica — 250$ — 1,25 euros.

Artigo 10.º

Outras ocupações

1 — Com andaimes — por andar ou pavimento a que corres-
pondam (na parte não defendida por tapume) — por metro line-
ar ou fracção e por cada 30 dias ou fracção — 120$ — 0,60 eu-
ros.

2 — Com caldeiras, amassadouros, depósitos de entulho ou de
materiais, bem como outras ocupações autorizadas, fora resguar-
dos ou tapumes — por metro quadrado ou fracção e por cada 30 dias
ou fracção — 1000$ — 4,99 euros.

3 — Outras ocupações não previstas nos artigos anteriores —
por metro quadrado ou fracção e por cada 30 dias ou fracção —
1000$ — 4,99 euros.

SECÇÃO III

Obras particulares

Artigo 11.º

Entrada e apreciação de processos

1 — Pedido de informação prévia — 2500$ — 12,47 euros.
2 — Solicitando licenciamento de obras particulares — 2500$ —

12,47 euros.
3 — Preparos, não reembolsáveis, pela organização e estudo de

processos de obras — no acto da entrega, por piso e por lote e a
acumular com o n.º 2 — 3000$ — 14,96 euros.

Artigo 12.º

Responsabilidade da obra

Registo por cada declaração de responsabilidade e por cada obra —
1200$ — 5,99 euros.

Artigo 13.º

Concessão de alvará de licença de construção

1 — De licença de obras particulares:

a) Por alvará — 1200$ — 5,99 euros;
b) Em função do prazo: a acumular com a alínea anterior —

por mês e fracção — 750$ — 3,74 euros.

2 — Prorrogação do alvará inicial:

a) Em função do prazo: por mês e fracção — 750$ — 3,74 eu-
ros;

b) Acabamentos de obras — por mês ou fracção — 1500$ —
7,48 euros.
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Artigo 14.º

Taxas em função da superfície

A acumular com o artigo anterior:

1) Corpos salientes de construção na parte projecta sobre vias
públicas, logradouros, ou outros lugares públicos, excepto
varandas ou sacadas abertas destinadas a aumentar a super-
fície — por metro quadrado ou fracção em relação a cada
piso — 7500$ — 37,41 euros;

2) Varandas, alpendres, janelas, sacadas e semelhantes, sobre
a via pública — por metro quadrado ou fracção e por cada
piso — 3500$ — 17,46 euros;

3) Construções, ampliações, reconstruções ou modificações
de telheiros, hangares, barracões, capoeiras e congéneres,
quando do tipo ligeiro e de um só piso ou de área não su-
perior a 30 m2 — por metro quadrado ou fracção — 70$ —
 0,35 euros;

4) Abertura de poços — por metro cúbico — 75$ — 0,37 eu-
ros;

5) Piscinas — por cúbico — 125$ — 0,62 euros;
6) Demolições — por piso — 600$ — 2,99 euros;
7) Construções, ampliações, reconstruções ou modificações

de muros de vedação ou de outras vedações definitivas —
por metro linear ou fracção:

a) Confinante com a via pública — 120$ — 0,60 eu-
ros;

b) Não confinante com a via pública — 70$ — 0,35 eu-
ros;

c) Vedações definitivas em rede ou arame — 40$ —
 0,20 euros.

8) Terraplanagens e outras alterações de topografia local que
não possuam natureza exclusivamente agrícola — por cada
500 m ou fracção — 6500$ — 32,42 euros;

9) Assentamento de pedra tumular — por metro quadrado ou
fracção — 750$ — 3,74 euros;

10) Construção de jazigos — por metro quadrado ou fracção —
150$ — 0,75 euros;

11) Construção, reconstrução, ampliação ou modificação de
edifícios — por metro quadrado ou fracção, apurado de acordo
com a fórmula:

Q$ = k × A (M2) × C ($M2)

em que:

A (M2) = superfície total dos pavimentos prevista no pro-
jecto de construção em metros quadrados ou fracção;

C ($M2) = valor do custo médio do quadrado de constru-
ção de construção fixado por legislação;

K = coeficiente de localização da construção, de acordo
com o PDM, apurado pela aplicação dos seguintes va-
lores:

0,0090: espaço urbano e urbanizável da praia da Areia
Branca;

0,0076: espaço urbano e urbanizável de nível 1;
0,0062: espaços urbanos e urbanizáveis de nível 2,

áreas de carácter turístico e industrial, espaços para
indústria transformadora e extractiva;

0.0048: espaços urbanos de povoamento disperso,
áreas de aptidão turística e outras zonas não refe-
ridas nos coeficientes anteriores.

12) Abertura, modificação ou fechamento de vãos, ou ampliação
de fachadas principais, quando não impliquem a cobrança
de taxas previstas no n.º 11 — por metro quadrado de fa-
chada — 165$ — 0,82 euros;

13) Mudança de utilização ou alteração do uso inicial ou an-
terior de construções — por metro quadrado da área desti-
nada a utilização ou uso diferente — 230$ — 1,15 euros.

Artigo 15.º

Taxas de compensação por estacionamento e por lugar
de acordo com os aglomerados definidos no PDM

1 — No aglomerado urbano da vila da Lourinhã e praia da Areia
Branca — 300 000$ — 1496,39 euros.

2 — Nos aglomerados urbanos nível 2 — 120 000$ — 598,56 eu-
ros.

3 — Restantes aglomerados — 60 000$ — 299,28 euros.

Artigo 16.º

Concessão de alvará de licença de utilização

1 — Licenças para ocupação ou habitação de edifícios novos,
reconstruídos, ampliados ou alterados, quando da alteração resulte
modificações importantes nas suas características:

a) Por cada fogo ou unidade — 1500$ — 7,48 euros;
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção de superfície dos pisos

e anexos — 700$ — 3,49 euros.

2 — Licença de utilização para empreendimentos turísticos,

a) Até nove quartos — 25 000$ — 124,70 euros;
b) De 10 a 50 quartos — 60 000$ — 299,28 euros;
c) Mais de 50 quartos — 112 000$ — 558,65 euros.

3 — Licença de utilização para parques de campismo públicos —
120 000$ — 598,56 euros.

4 — Licenças de utilização para estabelecimentos de restaura-
ção e bebidas — 23 500$ — 117,22 euros.

5 — Licenças de utilização para estabelecimentos de produtos
alimentares:

a) Comércio por grosso especializado de produtos alimenta-
res — 18 000$ — 89,78 euros;

Acresce por metro quadrado — 55$ — 0,27 euros.

b) Comércio por grosso não especializado de produtos ali-
mentares — 18 000$ — 89,78 euros;

Acresce por metro quadrado — 55$ — 0,27 euros.

c) Comércio a retalho especializado de produtos alimentares —
18 000$ — 89,78 euros;

Acresce por metro quadrado — 55$ — 0,27 euros.

d) Comércio a retalho não especializado de produtos alimenta-
res, excepto supermercados e hipermercados — 18 000$ —
89,78 euros;

Acresce por metro quadrado — 55$ — 0,27 euros.

e) Supermercados e hipermercados — 25 000$ — 124,70 eu-
ros;

Acresce por metro quadrado — 55$ — 0,27 euros.

f) Armazéns de produtos alimentares — 18 000$ — 89,78 euros;

Acresce por metro quadrado — 55$ — 0,27 euros.

6 — Licenças de utilização para estabelecimentos comerciais de
produtos não alimentares:

a) Comércio por grosso — 18 000$ — 89,78 euros;

Acresce por metro quadrado — 25$ — 0,12 euros.

b) Comércio a retalho — 18 000$ — 89,78 euros;

Acresce por metro quadrado — 25$ — 0,12 euros.

8 — Estabelecimentos de prestação de serviços — 18 000$ —
89,78 euros;

Acresce por metro quadrado — 25$ — 0,12 euros.

9 — Outros estabelecimentos não especialmente previstos na
presente Tabela — 18 000$ — 89,78 euros.

Acresce por metro quadrado — 25$ — 0,12 euros.

Observação:
Para as licenças de utilização de espectáculos e divertimentos

públicos de recintos fixos aplicam-se as taxas previstas no capítu-
lo IV, sem prejuízo da acumulação das demais taxas previstas neste
capítulo.
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SECÇÃO IV

Loteamentos urbanos

Artigo 17.º

Pedido de loteamento

1 — Pedido de licenciamento do loteamento:

a) Até quatro lotes — 6000$ — 29,93 euros;
b) Por cada lote [a acumular com a alínea a)] — 1500$ —

7,48 euros.

2 — Pedido de viabilidade de loteamento — 3200$ — 15,96 euros.
3 — Preparos não reembolsáveis pela organização e estudo de

processos, no acto da entrega, por lote a acumular com o n.º 1 —
3000$ — 14,96 euros.

Artigo 18.º

Alvará de loteamento

1 — Registo por cada declaração de responsabilidade — 1200$ —
5,99 euros.

2 — Concessão de alvará de licença do loteamento e ou obras
de urbanização:

a) Por cada alvará — 12 500$ — 62,35 euros;
b) Por cada lote [a acumular com a alínea a)] — 2500$ —

12,47 euros.
c) Por cada fogo ou unidade ocupação [a acumular com as

alíneas a) e b)] — 1200$ — 5,99 euros.

3 — Alteração de alvará de licença de loteamento e ou obras de
urbanização:

a) Aditamenrto de alvará — 12 500$ — 62,35 euros;
b) Por cada lote [a acumular com a alínea a)] — 2500$ —

12,47 euros;
c) Por cada fogo ou unidade ocupação [a acumular com as

alíneas a) e b)] — 1200$ — 5,99 euros.

Artigo 19.º

Urbanizações sem operações de loteamento

1 — Pedido de licenciamento — 12 500$ — 62,35 euros.
2 — Por cada alvará — 2500$ — 12,47 euros.
3 — Por cada metro quadrado de área sujeita a obras (a acumu-

lar) — 30$ — 0,15 euros.
4 — Prorrogação do prazo para execução de obras de urbaniza-

ção, por mês ou fracção — 1100$ — 5,49 euros.

Artigo 20.º

Prazo para a execução de obras de urbanização
e prorrogação

Para a realização de obras de urbanização, por cada mês ou fracção
(com excepção do referido no n.º 4 do artigo anterior) — 1100$ —
5,49 euros.

Artigo 21.º

Infra-estruturas urbanísticas

A acumular com o artigo 18.º e a determinar pela aplicação do
previsto no n.º 6 e n.º 11.º do artigo 14.º em que: A (M2) = super-
fície total dos pavimentos prevista no estudo de loteamento.

SECÇÃO V

Inscrição de técnicos

Artigo 22.º

Inscrição

Pela inscrição de técnicos são devidas as seguintes taxas:

1) Para subscrever e dirigir projectos — 22 500$ — 112,23 eu-
ros;

2) Revalidação de inscrições — 7500$ — 37,41 euros.

SECÇÃO VI

Vistorias e alinhamentos

Artigo 23.º

Vistorias

Com excepção das previstas nos dois artigos seguintes, por pe-
rito incluindo despesas com deslocação — 5000$ — 24,94 euros.

Artigo 24.º

Vistorias a loteamentos

1 — Por perito, incluindo despesas com deslocações, e por cada
loteamento — 5000$ — 24,94 euros.

2 — Por lote — acumulável com a anterior — 750$ — 3,74 euros.

Artigo 25.º

Vistorias a habitações

1 — Vistorias a edifícios — 5000$ — 24,94 euros.
2 — Vistorias a edifícios para verificação dos requisitos legais

de propriedade horizontal — 5000$ — 24,94 euros.
3 — Acresce por cada fogo ou unidade de ocupação — 1000$ —

4,99 euros.
Artigo 26.º

Alinhamentos

Deslocação de funcionários para fixação de alinhamentos e outros
fins, quando não haja taxa para a prestação de serviço, ou esta
não inclua expressamente as despesas de deslocação — 3300$ —
16,46 euros.

SECÇÃO VII

Reposição de materiais

Artigo 27.º

Reposições

Reposição de materiais da via pública levantados ou danificados
por motivo de quaisquer obras ou trabalhos, por metro quadrado:

1) Tout-venant — 2300$ — 11,47 euros;
2) Macadame — 2725$ — 13,59 euros;
3) Calçada à portuguesa — 5450$ — 27,18 euros;
4) Calçada em cubos — 5450$ — 27,18 euros;
5) Pavimento alcatroado ou com revestimento betuminoso —

5200$ — 25,94 euros;
6) Passeios em vidraço ou outro material — 5450$ — 27,18 eu-

ros;
7) Lancis (por metro linear) — 1900$ — 9,48 euros;
8) Valetas (por metro linear) — 6500$ — 32,42 euros.

CAPÍTULO IV
Espectáculos e divertimentos públicos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 28.º

Recintos fixos de diversão

1 — Concessão de licença de utilização de recinto:

a) Para boîtes, discotecas, salas de dança, pubs e similares —
150 000$ — 748,20 euros;

b) Outros recintos — 70 000$ — 349,16 euros.

2 — Renovações de certificados de vistoria de recintos fixos de
diversão:

a) Para boîtes, discotecas, salas de dança, pubs e similares —
50 000$ — 249,40 euros;

b) Outros recintos — 20 000$ — 99,76 euros.

Observação:
Sem prejuízo das taxas previstas no capítulo III  e das taxas pre-

vistas pela Inspecção-Geral de Actividades Culturais.
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Artigo 29.º

Recintos itinerantes ou improvisados de diversão

Concessão de licença, por dia e por sessão:

1) Circos — isentos;
2) Outros recintos — 2000$ — 9,98 euros.

Artigo 30.º

Recintos acidentais

1 — Concessão de licença, por dia e por sessão — 2000$ —
9,98 euros.

2 — Autenticação de bilhetes, por cada — 2$ — 0,01 euros.

SECÇÃO II

Vistorias

Artigo 31.º

Vistorias

1 — Recintos fixos de diversão — as taxas previstas no capí-
tulo III .

2 — Recintos itinerantes ou improvisados, por perito — 2000$ —
9,98 euros.

3 — Recintos acidentais, por perito  — 2000$ — 9,98 euros.

CAPÍTULO V

Alteração da cobertura vegetal

SECÇÃO I

Alteração da cobertura vegetal

Artigo 32.º

Licenciamento

1 — Para plantação de eucaliptos, por hectare ou fracção:

a) Até 10 ha — 4000$ — 19,95 euros;
b) De 10 a 20 ha — 6000$ — 29,93 euros;
c) De 20 a 30 ha — 8000$ — 39,90 euros;
d) Mais de 30 ha — 10 000$ — 49,88 euros.

2 — Para plantação de outras árvores — isento.
3 — Para obras de limpeza florestal — isento.
4 — Para outros fins, não incluídos nos números anteriores,

designadamente aterros, etc., por hectare ou fracção — 2800$ —
13,97 euros.

Observação:
O licenciamento referido no artigo anterior destina-se a acções

de destruição do revestimento vegetal que não tenha fins agríco-
las e de aterro ou de escavações que conduzam à alteração do re-
levo natural e das camadas de solo arável (incluindo arborizações
ou rearborização florestal).

CAPÍTULO VI

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 33.º

Prestações diversas

1 — Limpeza de fossas ou colectores domésticos:

a) Pelo primeiro tanque — 3500$ — 17,46 euros;
b) Pelos seguintes — 2000$ — 9,98 euros.

2 — Limpeza de fossas de unidades industriais — por cada tan-
que — 6000$ — 29,93 euros.

3 — Conservação e tratamento de esgotos — por metro cúbi-
co — 35$ — 0,17 euros.

SECÇÃO II

Penso ou abate de animais

Artigo 34.º

Penso a animais

1 — Animais capturados, por animal e por dia — 650$ —3,24 eu-
ros.

2 — Animais recolhidos temporariamente a pedido dos seus
proprietários — 650$ — 3,24 euros.

Artigo 35.º

Abate de animais

Por animal — 2000$ — 9,98 euros.

CAPÍTULO VII

Cemitérios

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 36.º

Inumação em covais

1 — Sepulturas temporárias — cada (uma profundidade) —
8500$ — 42,40 euros.

2 — Sepulturas perpétuas — cada (uma profundidade) — 9000$ —
44,89 euros.

3 — Sepulturas perpétuas — cada (duas profundidades) —
10 500$ — 52,37 euros.

Artigo 37.º

Inumação em jazigos

1 — Particulares — cada — 10 500$ — 52,37 euros.
2 — Municipais:

a) Por cada período de um ano, ou fracção — 10 500$ —
52,37 euros;

b) Com carácter de perpetuidade — 80 000$ — 399,04 euros.

Artigo 38.º

Ocupação de ossários municipais

1 — Por cada período de um ano — 3000$ — 14,96 euros.
2 — Com carácter de perpetuidade — 35 000$ — 174,58 euros.

Artigo 39.º

Depósito transitório de caixões

Por dia ou fracção, exceptuando o primeiro — 850$ — 4,24 euros.

Artigo 40.º

Exumação

Por cada ossada, incluindo a limpeza e trasladação dentro do
cemitério — 8500$ — 42,40 euros.

Artigo 41.º

Concessão de terrenos

1 — Para sepulturas perpétuas — 110 000$ — 548,68 euros.
2 — Para jazigos:

a) Os primeiros 5 m2 — 450 000$ — 2244,59 euros;
b) Cada metro quadrado a mais — 110 000$ — 548,68 euros.
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Artigo 42.º

Utilização da capela

Por cada período de vinte e quatro horas ou fracção, excep-
tuando a primeira hora — 2000$ — 9,98 euros.

Artigo 43.º

Trasladação

Trasladação para outro cemitério — 3000$ — 14,96 euros.

Artigo 44.º

Averbamento em alvarás de concessão de terreno
em nome de novo proprietário

1 — Herdeiros de proprietários por sucessão

a) Para jazigos — 5000$ — 24,94 euros;
b) Para sepulturas perpétuas — 2000$ — 9,98 euros.

2 — Averbamentos de transmissão para pessoas diferentes

a) Para jazigos — 220 000$ — 1097,36 euros;
b) Para sepulturas perpétuas — 45 000$ — 224,46 euros.

Artigo 45.º

Serviços diversos

1 — Abaulamento — 1000$ — 4,99 euros.
2 — Colocação de cruz — 500$ — 2,49 euros.
3 — Colocação de floreira — 500$ — 2,49 euros.
4 — Colocação de epitáfio — 500$ — 2,49 euros.
5 — Utilização de parâmetros e outras alfaias litúrgicas — 500$ —

2,49 euros.

SECÇÃO II

Licenças

Artigo 46.º

Obras em jazigos e sepulturas

Aplicam-se as taxas e normas do capítulo III , e somente quando se
trate de construções novas ou de grandes modificações em jazigos.

Observações:
1.ª As taxas de ocupação de ossários podem ser requeridas por

períodos superiores a um ano.
2.ª Serão gratuitas as inumações de indigentes, sendo também

isentas de taxas de inumação em talhões privativos. A classifica-
ção de indigente, na falta de cadastro, é feita pelo presidente da
Câmara, ou pelo vereador com competências delegadas.

3.ª As taxas previstas no depósito transitório de caixões só serão
aplicadas em relação às ocupações actualmente sujeitas a paga-
mento periódico.

4.ª No caso de falta de pagamento das taxas periódicas pela
inumação, com carácter de perpetuidade, em jazigos municipais,
ou pela ocupação com idêntico carácter de ossários municipais, a
inumação ou ocupação serão tidas como temporárias.

5.ª A taxa referida na trasladação só é devida quando se trate de
transferências de caixões ou urnas e não acumulável com as taxas
de exumação ou de inumação, salvo se, quanto a esta, a inumação
se efectuar em sepultura.

CAPÍTULO VIII

Ocupação da via pública

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 47.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública

1 — Alpendres fixos ou articulados, toldos ou similares, não
integrados nos edifícios — por metro quadrado ou fracção e por
ano — 680$ — 3,39 euros.

2 — Passarelas e outras construções e ocupações — por metro
quadrado de projecção sobre a via pública — por metro quadrado
ou fracção e por mês — 680$ — 3,39 euros.

3 — Fios, cabos ou outros dispositivos de qualquer natureza e
fim atravessando ou projectando-se sobre a via pública, por me-
tro linear ou fracção e por ano — 250$ — 1,25 euros.

Artigo 48.º

Construções ou instalações especiais no solo
ou no subsolo

1 — Depósitos subterrâneos, por metro cúbico e fracção e por
ano — 3000$ — 14,96 euros.

2 — Pavilhões, quiosques, roulottes e outras instalações similares:

Por metro quadrado ou fracção e por mês — 750$ — 3,74 eu-
ros;

Por metro quadrado ou fracção e por dia — 100$ — 0,50 eu-
ros.

3 — Postos de transformação, cabinas eléctricas e semelhan-
tes, por metro cúbico ou fracção e por ano ou fracção — 5000$.

4 — Outras construções ou instalações não previstas nos núme-
ros anteriores, por metro quadrado ou fracção e por ano — 750$ —
3,74 euros.

Artigo 49.º

Ocupações diversas

1 — Esplanadas, incluindo mesas, cadeiras, etc., por metro qua-
drado ou fracção e por mês — 220$ — 1,10 euros.

2 — Pistas de automóveis, carrosséis e outros divertimentos,
excepto circos, por metro quadrado ou fracção e por dia — 110$ —
0,55 euros.

3 — Circos e instalações de natureza cultural, por metro qua-
drado ou fracção e por semana — isento.

4 — Máquinas de diversão infantis, vendas de guloseimas e ar-
cas de gelados, por metro quadrado ou fracção e por mês — 200$ —
1,00 euro.

5 — Dispositivos destinados a anúncios e reclamos, por metro
quadrado ou fracção e por ano — 2500$ — 12,47 euros.

6 — Tubos, condutas, cabos, fios e semelhantes no solo ou sub-
solo, por metro linear ou fracção e por ano — 150$ — 0,75 eu-
ros.

7 — Exposições de viaturas e outro equipamento — por metro
quadrado ou fracção e por dia — 250$ — 1,25 euros.

8 — Outras ocupações da via pública — por metro quadrado e
por mês — 250$ — 1,25 euros.

CAPÍTULO IX

Instalações abastecedoras de carburantes
de ar ou de água

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 50.º

Bombas ou aparelhos carburantes

Bombas ou aparelhos abastecedores de carburantes, instalados
ou abastecendo na via pública, por cada e por ano ou fracção —
30 000$ — 149,64 euros.

Artigo 51.º

Bombas ou aparelhos de ar ou água

Bombas, aparelhos ou tomadas abastecedoras de ar ou de água,
instalados ou abastecendo na via pública, por cada e por ano ou
fracção — 4000$ — 19,95 euros.

Observações:
1.ª As taxas de licença de bombas ou aparelhos tipo monobloco

serão aumentadas em 75%.
2.ª Quando os depósitos ou outros elementos acessórios se achem

instalados no solo ou subsolo, serão devidas, conforme os casos,
as licenças previstas no capítulo anterior.

3.ª A execução de obras para montagem ou modificação das bombas
ou aparelhos aqui referidos fica sujeita às taxas e normas fixadas
no capítulo III .
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CAPÍTULO X

Condução e registo de ciclomotores, motociclos
e veículos agrícolas

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 52.º

Condução de ciclomotor

1 — Exame para obtenção de licença de condução de veículo
agrícola, por uma só vez incluindo impresso — 5000$ — 24,94 eu-
ros.

2 — Outros exames para licença de condução, por uma só vez
incluindo impresso — 5000$ — 24,94 euros.

3 — Emissão de licenças (incluindo custo de cartão e impresso):

a) Ciclomotores — 5000$ — 24,94 euros;
b) Motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3 — 5000$ —

24,94 euros;
c) Motocultivador (categoria I) — 5000$ — 24,94 euros;
d) Outro veículo agrícola — 5000$ — 24,94 euros.

4 — Segundas vias de licenças (incluindo custo de cartão e im-
presso):

a) Ciclomotores — 2000$ — 9,98 euros;
b) Motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3 — 2000$ —

9,98 euros;
c) Motocultivador (categoria I) — 2000$ — 9,98 euros;
d) Tractores agrícolas (categorias II  e III ) — 2000$ — 9,98 eu-

ros;
e) Outro veículo agrícola — 2000$ — 9,98 euros;
f) Licenças especiais de condução — 2000$ — 9,98 euros.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 53.º

Matrículas ou registos (incluindo o custo
do livrete e chapa)

1 — Ciclomotores — 5500$ — 27,43 euros.
2 — Motociclos de cilindrada inferior a 50 cm3 — 5500$ —

27,43 euros.
3 — Veículos agrícolas — 5500$ — 27,43 euros.
4 — Transferências de propriedade, cancelamentos de registos

e alterações do nome ou mudança de cor:

a) Ciclomotores — 3500$ — 17,46 euros;
b) Motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3 — 3500$ —

17,46 euros;
c) Motocultivador (categoria I) — 3500$ — 17,46 euros;
d) Tractores agrícolas (categorias II  e III ) — 3500$ —

17,46 euros;
e) Outro veículo agrícola — 3500$ — 17,46 euros.

5 — Segundas vias de livretes e chapas de matrícula — 2000$ —
9,98 euros.

CAPÍTULO XI

Licenciamento de automóveis de aluguer
ou transporte de passageiros — táxis

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 54.º

Actividade de transporte de aluguer em veículos ligeiros
de passageiros — táxis

1 — Pelo licenciamento e respectivo alvará — 51 500$ —
256,88 euros.

2 — Pelo averbamento ou substituição do alvará de licença —
10 300$ — 51,38 euros.

CAPÍTULO XII

Publicidade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 55.º

Tabuletas, painéis, bandeirolas, toldos, alpendres, cartazes,
chapas, placas, letras soltas, símbolos

1 — Tabuletas, painéis e bandeirolas:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano — 3000$ —
14,96 euros;

b) Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção —
550$ — 2,74 euros.

2 — Toldos e alpendres:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano — 800$ —
3,99 euros;

b) Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção —
200$ — 1,00 euro.

3 — Cartazes soltos, por cada unidade:

a) Por mês ou fracção — 50$ — 0,25 euros;
b) Por semana ou fracção — 30$ — 0,15 euros.

4 — Cartazes em mupis ou outro tipo de mobiliário urbano não
concessionado:

a) Por metro quadrado ou fracção e por mês — 550$ —
2,74 euros;

b) Por metro quadrado ou fracção e por semana ou fracção —
200$ — 1,00 euro.

5 — Chapas e placas:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano — 3000$ —
14,96 euros;

b) Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção —
550$ — 2,74 euros.

6 — Letras soltas e símbolos:

Por metro quadrado ou fracção de um polígono rectangular
envolvente da superfície do suporte publicitário considera-
do na sua globalidade, e por ano — 3000$ — 14,96 euros;

Por metro quadrado ou fracção de um polígono rectangular
envolvente da superfície do suporte publicitário considera-
do na sua globalidade, e por mês ou fracção — 550$ —
2,74 euros.

Artigo 56.º

Anúncios ou reclamos luminosos, iluminados
e electrónicos

1 — Por metro quadrado ou fracção da superfície ou de um polígono
rectangular envolvente da superfície do suporte publicitário con-
siderado na sua globalidade, e por ano — 1500$ — 7,48 euros.

2 — Por metro quadrado ou fracção da superfície ou de um polígono
rectangular envolvente da superfície do suporte publicitário con-
siderado na sua globalidade, e por mês ou fracção — 150$ —
 0,75 euros.

Artigo 57.º

Veículos automóveis, transportes públicos, táxis
e outros meios de locomoção terrestres ou aéreos

1 — Veículos automóveis ou reboques exclusivamente destina-
dos a publicidade:

a) Pesados:

Por mês — 20 000$ — 99,76 euros;
Por semana ou fracção — 5000$ — 24,94 euros;
Por dia ou fracção — 1000$ — 4,99 euros.
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b) Ligeiros:

Por mês — 10 000$ — 49,88 euros;
Por semana ou fracção — 2500$ — 12,47 euros;
Por dia ou fracção — 750$ — 3,74 euros.

2 — Veículos pesados de passageiros, mercadorias ou mistos:

a) Por ano — 3000$ — 14,96 euros;
b) Por mês ou fracção — 500$ — 2,49 euros.

3 — Veículos ligeiros de passageiros, mercadorias ou mistos:

a) Por ano — 3000$ — 14,96 euros;
b) Por mês ou fracção — 500$ — 2,49 euros.

4 — Veículos de transportes públicos colectivos, aluguer ou táxis:

a) Por ano — 3000$ — 14,96 euros;
b) Por mês ou fracção — 500$ — 2,49 euros.

5 — Outros meios de locomoção terrestre:

a) Por ano — 3000$ — 14,96 euros;
b) Por mês ou fracção — 500$ — 2,49 euros.

6 — Meios aéreos:

a) Por mês — 50 000$ — 249,40 euros;
b) Por semana — 20 000$ — 99,76 euros;
c) Por dia ou fracção — 5000$ — 24,94 euros.

Artigo 58.º

Publicidade sonora

1 — Aparelhos de emissão sonora instalados em local fixo:

Por cada local de emissão e por mês — 6500$ — 32,42 eu-
ros;

Por cada local de emissão e por semana ou fracção — 2500$ —
12,47 euros.

2 — Aparelhos de emissão sonora instalados em viaturas ou
reboques:

Por semana — 5000$ — 24,94 euros;
Por dia ou fracção — 1000$ — 4,99 euros.

Artigo 59.º

Balões suspensos por aeróstato

1 — Por mês — 20 000$ — 99,76 euros.
2 — Por semana ou fracção — 5000$ — 24,94 euros.

Artigo 60.º

Outros suportes publicitários

1 — No caso em que o suporte publicitário seja mensurável em
metros quadrados:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano — 3000$ —
14,96 euros;

b) Por metro quadrado ou fracção e por mês — 550$ —
2,74 euros;

c) Por metro quadrado ou fracção e por semana ou fracção —
250$ — 1,25 euros.

2 — No caso em que o suporte publicitário seja mensurável em
metros lineares:

a) Por metro ou fracção e por ano — 6000$ — 29,93 euros;
b) Por metro ou fracção e por mês — 1100$ — 5,49 euros;
c) Por metro ou fracção e por semana ou fracção — 500$ —

2,49 euros.

3 — No caso em que o suporte publicitário não for mensurável
nas formas referidas nos números anteriores:

a) Por ano — 6000$ — 29,93 euros;
b) Por mês — 1100$ — 5,49 euros;
c) Por semana ou fracção — 500$ — 2,49 euros.

Observações:
1.ª As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da

via pública. Entende-se para esse efeito como via pública as ruas,
estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais lugares por
onde transitem livremente peões ou veículos.

2.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para
determinado local.

3.ª No mesmo anúncio ou reclamo poderá utilizar-se mais que
um processo de medição quando só assim se poder determinar a
taxa a cobrar.

4.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se
pela superfície exterior.

5.ª Consideram-se incluídos nos anúncios ou reclamos os dispo-
sitivos destinados a chamar a atenção do público e que nele se
integrem.

6.ª Para a localização, realização e licenciamento dos trabalhos
de instalação dos anúncios ou reclamos aplicam-se as taxas ou normas
fixadas no capítulo das obras quando a tal houver lugar.

7.ª Para além das isenções referidas no Regulamento desta Ta-
bela, não estão sujeitas a taxas e licenças:

Os dizeres que resultem de imposição legal;
Os anúncios destinados à identificação de farmácias, profis-

sões médicas, paramédicas e outros serviços de saúde, des-
de que se limitem a especificar os titulares e respectivas
especializações, bem como as condições de prestação de
serviços correspondentes.

8.ª Quando os anúncios e reclamos forem substituídos com fre-
quência no mesmo local por outros de igual natureza, poderá conceder-
-se avença pela medida que represente a dimensão máxima, fican-
do a colocação dos anúncios sujeita a visto prévio dos serviços
municipais. Neste caso, a importância da avença será igual a qua-
tro vezes a taxa que corresponderia a um anúncio de maior me-
dida.

9.ª Se o mesmo anúncio for reproduzido por período não supe-
rior a seis meses, em mais de 10 locais, poderá estabelecer-se a
avença calculada pela totalidade desses anúncios, com desconto
até 50%.

10.ª Os exclusivos de fixação de cartazes, distribuição de impres-
sos na via pública ou a realização de publicidade em recintos sob a
administração municipal poderão ser objecto de concessão.

11.ª As licenças anuais terminam no dia 31 de Dezembro e a sua
renovação é feita de acordo com o respectivo Regulamento.

12.ª Os pedidos de renovação de licenças com prazo inferior a
um ano serão apresentados até ao último dia da sua validade.

13.ª A promoção de publicidade ou a sua afixação para além do
prazo da licença concedida, sem que tenha sido pedida renovação,
constitui infracção punível pelo respectivo Regulamento.

CAPÍTULO XIII

Abastecimento público

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 61.º

Taxas pela utilização dos mercados e feiras

1 — Lojas, por metro quadrado ou fracção e por mês:

a) No rés-do-chão — 630$ — 3,14 euros;
b) No 1.º andar — 520$ — 2,59 euros;
c) Talhos — 1560$ — 7,78 euros.

2 — Bancas, por metro quadrado ou fracção e por mês:

a) De peixe — 1410$ — 7,03 euros;
b) Outras bancas — 1040$ — 5,19 euros;
c) Mesas amovíveis (eventuais) — 110$ — 0,55 euros.

3 — Lugares de terrado, por metro quadrado ou fracção e por
dia:

a) Sem banca — 70$ — 0,35 euros;
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b) Utilizando banca — 90$ — 0,45 euros;
c) Fora dos edifícios ou recintos mencionados (exp: zonas

turísticas) — 110$ — 0,55 euros.

4 — Estacionamento, quando haja parques ou recintos próprios
relacionados com o exercício da actividade e por dia:

a) Ligeiro — 410$ — 2,05 euros;
b) Pesado — 610$ — 3,04 euros;

Artigo 62.º

Cartão de vendedor ambulante ou feirante

1 — Emissão de cartão — 5000$ — 24,94 euros.
2 — Renovação de cartão — 2500$ — 12,47 euros.
3 — Segunda via — 2000$ — 9,98 euros.

Artigo 63.º

Compensação por cedência de banca ou loja

Taxa de Compensação a que se refere o n.º 3 do artigo 14.º do
Regulamento dos Mercados Municipais — 20 mensalidades.

Artigo 64.º

Instalações frigoríficas municipais

1 — Por banca e por loja e por dia ou fracção — 250$ — 1,25 eu-
ros.

2 — Venda de gelo, por metro quadrado — 4000$ — 19,95 euros.

Observação:
No mercado da praia da Areia Branca e até à sua remodelação

serão apenas cobrados 50% das taxas.

Artigo 65.º

Venda ambulante

1 — Utilizando-se veículo:

a) Veículo ligeiro:

Por mês — 15 000$ — 74,82 euros;
Por dia ou fracção — 1000$ — 4,99 euros.

b) Veículo pesado;

Por mês — 25 000$ — 124,70 euros;
Por dia ou fracção — 1500$ — 7,48 euros.

2 — Utilizando-se reboque:

Por mês — 15 000$ — 74,82 euros;
Por dia ou fracção — 1000$ — 4,99 euros.

3 — Utilizando-se terrado autorizado previamente para o efeito:

Por mês e por metro quadrado — 100$ — 0,50 euros;
Por dia ou fracção e por metro quadrado — 200$ — 1,00 eu-

ro.

4 — Outras vendas ambulantes não mencionadas nos números
anteriores:

Por mês e por metro quadrado — 200$ — 1,00 euro;
Por dia ou fracção e por metro quadrado — 400$ — 2,00 eu-

ros.

CAPÍTULO XIV

Controlo metrológico

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 66.º

As fixadas em legislação especial.

CAPÍTULO XV

Parque de campismo municipal

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 67.º

Utentes

1 — Crianças até aos 6 anos, por dia — grátis.
2 — Crianças dos 6 aos 10 anos, por dia — 150$ — 0,75 eu-

ros.
3 — Crianças com mais de 6 anos e adultos, por dia — 300$ —

1,50 euros.

Observação:
A idade é a considerada à data da inscrição

Artigo 68.º

Equipamentos

1 — Tendas individuais até 3 m2, por dia — 250$ — 1,25 eu-
ros.

2 — Tendas familiares, por dia:

a) Dos 3 aos 20 m2 — 300$ — 1,50 euros;
b) Mais de 20 m2 — 350$ — 1,75 euros.

3 — Cozinhas, por dia — 150$ — 0,75 euros.
4 — Unidades com cobertura, por dia e por metro quadrado —

25$ — 0,12 euros.
Artigo 69.º

Caravanas, auto-caravanas, carros-cama e residência

1 — Até 4 m2, por dia — 320$ — 1,60 euros.
2 — De 4 a 6 m2, por dia — 400$ — 2,00 euros.
3 — Mais de 6 m2, por dia — 450$ — 2,24 euros.
4 — Com cobertura, por metro quadrado e por dia — 25$ —

 0,12 euros.

Artigo 70.º

Energia eléctrica

Ligação ou religação — 500$ — 2,49 euros.
Utilização de energia eléctrica por dia — 200$ — 1,00 euro.

Artigo 71.º

Utilização da piscina

Por cada período (das 9 horas às 12 horas e 30 minutos ou das
15 horas às 18 horas e 30 minutos):

1) Campistas:

a) Crianças até aos 6 anos — grátis;
b) Crianças dos 6 aos 10 anos — 150$ — 0,75 euros;
c) Crianças com mais de 10 anos e adultos — 300$ —

1,50 euros.

2) Utentes do exterior:

a) Crianças até aos 6 anos — grátis.
b) Crianças dos 6 aos 10 anos — 200$ — 1,00 euro;
c) Crianças com mais de 10 anos e adultos — 350$ —

1,75 euros.
Artigo 72.º

Visitas

Por pessoa e por dia — 300$ — 1,50 euros.

Artigo 73.º

Material desocupado

1 — No período de 1 de Outubro a 31 de Maio o material de-
socupado, referido nos artigos relativos aos equipamentos e ca-
ravanas, auto-caravanas, carros-cama e residências, beneficia de
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um desconto de 50%. Fora desse período e para efeitos de co-
brança de taxas, o material será sempre considerado ocupado.

2 — No período de 1 de Julho a 31 de Agosto o material deso-
cupado, referido no número anterior, será onerado para o dobro
das taxas previstas.

3 — O disposto nos números anteriores não colide com a defi-
nição de abandono prevista no Regulamento do Parque.

Artigo 74.º

Outras taxas

1 — Duches de água quente ou fria — grátis.
2 — Renovação de cartão de acesso, dístico ou cartão de iden-

tificação, por extravio ou deterioração e por documentação —
1100$ — 5,49 euros.

Observações:
1.ª Os titulares de cartão jovem beneficiam de um desconto de

15% nas taxas de utentes.
2.ª Os titulares da carta de campista e da carnet camping inter-

nacional, bem como as pessoas cujo nome conste do averbamento
destas cartas, beneficiam de um desconto de 15% nas taxas pre-
vistas para utentes, equipamentos e caravanas, auto-caravanas, carros-
-camas e residência.

3.ª O desconto de cartão jovem não é cumulável com a carta de
campista.

4.ª Se for detectada a instalação de qualquer material de cam-
pismo ou a presença de pessoas sem inscrição, as taxas a aplicar
serão acrescidas em 100%, nas seguintes condições:

Equipamentos:

Sendo conhecida a data de instalação — desse dia até à
data da detecção;

Não sendo conhecida a data de instalação — será cobra-
do um período de ocupação de 30 dias;

Utentes:

Ocupando o equipamento do utente inscrito — desde a
data de inscrição até à data de detecção;

Não se verificando a condição prevista na alínea ante-
rior — será cobrado um período de 30 dias.

5.ª Os pagamentos deverão ser feitos no dia da saída.
6.ª As taxas são devidas por noite de permanência, devendo a

saída processar-se antes das 12 horas.

CAPÍTULO XVI

Instalações desportivas municipais

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 75.º

Parque desportivo municipal

Por cada hora de utilização, incluindo balneários:

1) Campo pelado — 3500$ — 17,46 euros;
2) Campo relvado — 25 000$ — 124,70 euros.

Artigo 76.º

Pavilhão gimnodesportivo

Por hora — 1500$ — 7,48 euros.
Balneários, por pessoa — 120$.

Artigo 77.º

Campo de jogos da praia da Areia Branca

Época alta (1 de Julho a 30 de Setembro) e fins-de-semana, por
hora — 1000$ — 4,99 euros.

Época baixa (1 de Outubro a 30 de Junho), excluindo fins-de-
-semana, por hora — 500$ — 2,49 euros.

Balneários, por pessoa — 120$ — 0,60 euros.

Artigo 78.º

Campo de minigolfe da praia da Areia Branca

Por cada utilização e por pessoa — 200$ — 1,00 euro.

CAPÍTULO XVII

Inspecções sanitárias

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 79.º

Inspecções sanitárias de carnes

Inspecções sanitárias de carnes em matadouros particulares —
as taxas vigentes na lei.

Artigo 80.º

Inspecções sanitárias de veículos

Inspecções a veículos de transporte de produtos destinados à
alimentação — 4500$ — 22,45 euros.

Inspecções de veículos de transporte de animais vivos — 4500$.

CAPÍTULO XVIII

Estacionamento de duração limitada

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 81.º

Estacionamento de duração limitada

Por hora — 60$ — 0,30 euros.

CAPÍTULO XIX

Diversos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 82.º

Licenças

Licenças não especialmente previstas na presente Tabela —
3000$ — 14,96 euros.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 83.º

Vistorias

Vistorias não especialmente previstas na presente Tabela —
4500$ — 22,45 euros.

Artigo 84.º

Guarda de mobiliário, utensílios, etc.

Em local reservado ao município, por metro quadrado ou frac-
ção e por dia — 100$ — 0,50 euros.
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Artigo 85.º

Colocação de terras

Depósitos de colocação de terras em propriedade municipal,
quando autorizadas:

1) Por autorização — 5000$ — 24,94 euros;
2) Acresce por cada metro cúbico — 50$ — 0,25 euros.

Artigo 86.º

Horários de estabelecimentos

1 — Concessão da licença — 5000$.
2 — Segundas vias — 2500$ — 12,47 euros.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso n.º 4547/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos do n.º 6
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, se torna
público que, por deliberação da Câmara Municipal de 9 de Abril de
2001, ratificada pela Assembleia Municipal em reunião de 24 de
Abril de 2001, foi atribuída menção de mérito excepcional ao
assistente administrativo principal António Manuel Vasconcelos,
nos termos e com efeitos previstos na alínea b) do n.º 4 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 Junho, designadamente
promoção à categoria de assistente administrativo especialista, in-
dependentemente de concurso, com o fundamento de ser um fun-
cionário abnegado, dotado de elevado grau de responsabilidade que
o prestigia a si e ao serviço público, demonstrando-se competen-
te, correcto e de elevado profissionalismo e ainda ser um funcio-
nário que age com eficiência e objectividade, esforçando-se por
dar resposta a diversas solicitações usando da maior reserva e dis-
crição. Esta deliberação produz efeitos no dia imediato ao da pu-
blicação do presente aviso no Diário da República.

27 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Camilo
António Morais.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 4548/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Vieira de
Carvalho, professor universitário e presidente da Câmara Munici-
pal da Maia:

Torna público, em cumprimento e para efeitos do disposto no
n.º 1 do artigo 74.º e do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, que a Câmara Municipal da Maia delibe-
rou, em reunião realizada no dia 20 de Julho de 2000, proceder à
elaboração do Plano de Pormenor do Country Club da Maia, cuja
conclusão se prevê ocorrer, nos termos do n.º 1 do artigo 81.º do
mesmo diploma, em Julho do corrente ano. A todos os interessa-
dos que desejem formular reclamações, observações ou sugestões,
é fixado um prazo de 30 dias a contar da data de publicação do
presente aviso no Diário da República, as quais deverão ser apre-
sentadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Câmara
Municipal da Maia, no qual deverá constar a identificação e fun-
damentação das propostas referidas, acompanhado de planta to-
pográfica com identificação do local, a entregar na Secção de Taxas
e Licenças ou através de carta registada.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão ser
afixados nos lugares de estilo.

6 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira de
Carvalho.

Aviso n.º 4549/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Vieira de
Carvalho, professor universitário e presidente da Câmara Munici-
pal da Maia:

Torna público, em cumprimento e para efeitos do disposto no
n.º 1 do artigo 74.º e do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, que a Câmara Municipal da Maia delibe-
rou, em reunião realizada no dia 20 de Julho de 2000, proceder à
elaboração do Plano de Urbanização Nova Maia/Parque Millenium,
cuja conclusão se prevê ocorrer, nos termos do n.º 1 do artigo 81.º,
do mesmo diploma, em Julho do corrente ano. A todos os interes-
sados que desejem formular reclamações, observações ou sugestões,

é fixado um prazo de 30 dias a contar da data de publicação do
presente aviso no Diário da República, as quais deverão ser apre-
sentadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Câmara
Municipal da Maia, no qual deverá constar a identificação e fun-
damentação das propostas referidas, acompanhado de planta to-
pográfica com identificação do local, a entregar na Secção de Taxas
e Licenças ou através de carta registada.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão ser
afixados nos lugares de estilo.

6 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira de
Carvalho.

Aviso n.º 4550/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Vieira de
Carvalho, professor universitário e presidente da Câmara Munici-
pal da Maia:

Torna público, em cumprimento e para efeitos do disposto no
n.º 3 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro, que está aberto o período de discussão pública da proposta de
alteração do Plano Director Municipal da Meia para execução de
dois empreendimentos PER, patente no Gabinete de Estudos e
Planeamento Estratégico desta Câmara Municipal, a funcionar no
5.º piso. O período de discussão inicia-se no 3.º dia útil a contar
da publicação deste aviso no Diário da República e pelo prazo de
30 dias, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 2.º do Decre-
to-Lei n.º 115/2001, de 7 de Abril. Todos os interessados poderão
apresentar, mediante requerimento dirigido ao presidente da Câ-
mara Municipal da Maia, dentro do prazo estabelecido, reclama-
ções, observações ou sugestões, no qual deverá constar a identifi-
cação e a fundamentação das propostas referidas, acompanhado
de planta topográfica com identificação do local, a entregar na
Secção de Taxas e Licenças ou através de carta registada.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão ser
afixados nos lugares de estilo.

12 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira de
Carvalho.

Aviso n.º 4551/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho.

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação
desta Câmara Municipal, tomada em reunião de 29 de Março de
2001, foram admitidos ao serviço em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de um ano, nos termos da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com as pessoas a seguir discriminadas:

Como engenheiras para a área do ambiente —  Patrícia Carla Neves
Padilha Taborda Gonçalves e Idalina Paula Faria Ferreira da Costa,
com inícios em 2 de Abril de 2001, a serem remuneradas pelo
escalão 1, índice 380 do Novo Sistema Retributivo da Função
Pública.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Meira de
Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA

Aviso n.º 4552/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. João Germano
Mourato Leal Pinto, presidente da Câmara Municipal do Conce-
lho de Meda:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para efeitos do
artigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de
Meda, na sua reunião de 13 de Março de 2001, aprovou a altera-
ção aos artigos 5.º e 14.º da secção II  do capítulo I, artigos 21.º e
22.º da secção II, do capítulo V, artigos 30.º e 35.º do capítulo IV,
e artigos 37.º, 40.º e 46.º do capítulo V, do Regulamento do Cen-
tro Cívico e Social de Meda, tendo sido homologada pela Assem-
bleia Municipal em sessão realizada no dia 26 de Abril de 2001,
cujo texto se anexa ao presente aviso.
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A referida alteração ao Regulamento entra em vigor no 15.º dia
após a sua publicação legal de acordo com o disposto no seu ar-
tigo 46.º

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão ser
afixados nos lugares de estilo.

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, João Germa-
no Mourato Leal Pinto.

Alteração ao Regulamento do Centro Cívico
e Social de Meda

A presente alteração tem o suporte legal no artigo 241.º da
Constituição da República Portuguesa, conjugado com o artigo 64.º,
n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de 5etembro.

São alterados os artigos 5.º, alínea c), 14.º, n.º 1, 21.º, 22.º, n.º 5,
30.º, 35.º, n.º 4, 37.º, n.º 3, 40.º e 46.º, e ainda a tabela anexa ao
presente Regulamento artigos 3.º e 4.º, n.º 3.

CAPÍTULO I

SECÇÃO II

Normas essenciais de funcionamento e utilização

ARTIGO 5.º

1 — […]

a) […]
b) […]
c) Lista de necessidades específicas quer no salão multiusos,

quer nos camarins e bastidores;
d) […]
e) […]
f) […]

2 — […]

ARTIGO 14.º

1 — Durante as várias fases das festas, as entradas/saídas de
artistas e grupos de artistas ao/do palco e camarins é efectuado/a
através da porta da zona do palco, sendo o mesmo válido em si-
tuações equivalentes durante as várias fases de outras iniciativas.

2 — […]

CAPÍTULO II

Disposições diversas

SECÇÃO I

Artigo 21.º

No cumprimento da legislação em vigor e de modo a garantir a
segurança das pessoas, não é permitido ultrapassar a lotação das
salas da Casa Municipal da Cultura, a qual, devido à polivalência
das salas, varia segundo as diferentes funções.

Artigo 22.º

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — Não se efectuam reservas de bilhetes para as sessões de

cinema, espectáculos e outras iniciativas com entrada livre.
6 — […]

CAPÍTULO IV

Da galeria de exposições

Artigo 30.º

1 — As exposições terão periodicidade quinzenal.

2 — Em casos excepcionais a sua periodicidade poderá ser alte-
rada, de acordo com as características das exposições.

Artigo 35.º

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — Poderão efectuar-se exposições, exclusivamente para di-

vulgação de obras, respeitando-se nestas circunstâncias a vontade
do seu autor.

CAPÍTULO V

Pavilhão multiusos

Artigo 37.º

1 — […]
2 — […]
3 — As instalações poderão, previamente, ainda ser cedidas para

outras iniciativas, a entidades sem fins lucrativos, desde que essa
utilização não prejudique a actividade referida no n.º 2 e não dete-
riore as instalações.

Artigo 40.º

1 — Os utilizadores do pavilhão multiusos estão sujeitos ao
pagamento de uma taxa, constante da tabela anexa ao presente
Regulamento.

2 — Os mesmos, terão de prestar uma caução, cujo valor cons-
ta da tabela anexa a este Regulamento, ou, em alternativa, efec-
tuar um seguro no valor correspondente ao da caução.

Artigo 46.º

A presente alteração ao Regulamento do Centro Cívico de Meda,
depois de aprovado pela Assembleia Municipal, entra em vigor nos
15 dias após a sua publicação no Diário da República.

Aprovação pelos órgãos municipais:
Câmara Municipal: 13 de Março de 2001.
Assembleia Municipal: 26 de Abril de 2001.

Tabela Anexa de Taxas ao Regulamento
do Centro Cívico e Social de Meda

Artigo 3.º

Galeria de exposições

Quando utilizada:

1) Pela Câmara Municipal — grátis;
2) Por outra entidade:

a) Com venda do material exposto, 10% do material
vendido;

b) Sem vendas, o artista depositará uma caução no va-
lor de 30 000$;

c) Em alternativa a alínea a) do presente número, o ar-
tista pode negociar a oferta de uma obra exposta.

Pavilhão multiusos

Utilização do pavilhão multiusos:

1) […]
2) […]

a) […]
b) […]

3) Por entidades privadas sem fins lucrativos:

a) Prestação de caução — 70 000$;
b) Pagamento de uma taxa — 50 000$.



8
9

A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 6
9

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

2
7

—
1

 d
e

 Ju
n

h
o

 d
e

 2
0

0
1

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Anúncio n.º 37/2001 (2.ª série) — AP.  — De acordo com o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, publica-se a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas no
ano de 2000 na edilidade de Mirandela:

Empreitada Tipo Valor Adjudicatário

Abastecimento de água e saneamento a Miradezes ........................................................................ Ajuste directo ............................ 1 395 600$00 Sanaba, L.da

Abastecimento de água e saneamento de um arruamento em Avidagos ....................................... Limitado .................................... 4 877 700$00 Carlos Augusto P. dos Santos & Filhos, L.da

Abastecimento de água e saneamento em Marmelos .................................................................... Ajuste directo ............................ 4 994 488$00 Sanaba, L.da

Rede de águas residuais de Eixes ...................................................................................................... Limitado .................................... 14 453 310$00 Sanaba, L.da

Arruamentos em Bouça .................................................................................................................... Limitado .................................... 9 356 192$00 Valentim Augusto Inocêncio.
Arruamentos em Valbom dos Figos ................................................................................................. Limitado .................................... 4 465 800$00 Bernardino Manuel Pereira.
Arruamentos em Cabanelas .............................................................................................................. Limitado .................................... 4 690 000$00 Bernardino Manuel Pereira.
Arruamentos em São Salvador ......................................................................................................... Limitado .................................... 2 094 750$00 Gabriel & Jaime.
Arruamentos em Fradizela ............................................................................................................... Limitado .................................... 4 694 750$00 Bernardino Manuel Pereira.
Arruamentos em Freixeda ................................................................................................................ Limitado .................................... 7 190 000$00 Sanaba, L.da

Arruamentos em Valongo das Meadas ............................................................................................. Limitado .................................... 3 912 500$00 Bernardino Manuel Pereira.
Arruamentos em Marmelos .............................................................................................................. Limitado .................................... 5 326 025$00 Sanaba, L.da

Arruamentos em Passos ................................................................................................................... Limitado .................................... 5 750 000$00 Bernardino Manuel Pereira.
Infra-estruturas do loteamento urbano da Ponte Açude................................................................ Limitado ....................................9 065 861$00 Socopul, S. A.
Iluminação pública — remodelação do Bairro de São João ........................................................... Limitado .................................... 3 185 366$00 Empreitel.
Reabilitação do aeródromo de Mirandela (vedação) ...................................................................... Limitado .................................... 5 728 673$00 Baltazar & Filhos, L.da

Linha aérea a 30 kV, PT AS kVA a rede de BT do aeródromo de Mirandela............................. Limitado .................................... 3 971 570$00 Ribeiro & Gonçalves.
Instalações de apoio sanitário ao cemitério de Golfeiras.............................................................. Limitado ....................................5 268 680$00 Morais & Filhos.
Construção da capela do cemitério de Golfeiras ............................................................................ Limitado .................................... 3 982 200$00 Morais & Filhos, L.da

Aeródromo municipal — furo artesiano .......................................................................................... Ajuste directo ............................ 498 840$00 Morais & Filhos.
Zona verde da Ribeira de Carvalhais — zona A .............................................................................Público.......................................144 340 051$00 Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da

Café restaurante na margem direita do rio Tua.............................................................................Público....................................... 48 357 107$00 Celana.
Infra-estruturas do Bairro das Heras ............................................................................................... Limitado .................................... 10 398 983$00 Baltazar & Filhos, L.da

Parque de lazer e desporto — projecto........................................................................................... Limitado .................................... 12 806 000$00 CNEC, L.da

Movimento de terras, escavações e aterro — ecocentro.............................................................. Limitado ....................................6 960 000$00 Baltazar & Filhos, L.da

Construção do monumento aos 750 Anos do Foral — fontes ornamentais................................ Limitado ....................................19 967 000$00 Morais & Filhos.
Realização de rampas e passeios ...................................................................................................... Ajuste directo ............................ 19 139 520$00 Carlos Augusto P. dos Santos.
Beneficiação do caminho agrícola de Vale Telhas ......................................................................... Limitado .................................... 12 927 205$00 Sanaba.
Beneficiação de pavimentos — Avenida de 25 de Abril ................................................................ Limitado .................................... 18 608 130$00 Construções S. Jorge.
Beneficiação pavimentos — Rua da República ............................................................................... Limitado .................................... 12 637 500$00 Probisa.
Beneficiação pavimentos — Avenida de Camilo Mendonça.......................................................... Limitado .................................... 5 870 000$00 Carlos Augusto P. dos Santos.
Beneficiação de pavimentos — loteamento Marta........................................................................ Limitado ....................................4 848 750$00 Carlos Augusto P. dos Santos.
Beneficiação de pavimentos — envolvente do ed. variante até à EN 15................................... Limitado ....................................4 728 780$00 Carlos Augusto P. dos Santos.
Valorização da zona envolvente à igreja de São Bento.................................................................Público....................................... 50 349 550$00 Sincof.
Pavimentação do acesso à Freixedinha — asfáltica ....................................................................... Ajuste directo ............................ 12 686 586$00 Construções S. Jorge.
Pavimentação do acesso à Freixedinha — cubos ............................................................................ Limitado .................................... 5 624 000$00 Sanaba.
Pavimentação do acesso a Cabanelas .............................................................................................. Ajuste directo ............................ 2 604 000$00 Construções S. Jorge.
Saneamento em Navalho................................................................................................................. Ajuste directo............................ 4 532 000$00 Socopul, S. A.
Pavimentação do acesso a Fradizela............................................................................................... Limitado .................................... 9 938 600$00 Construções S. Jorge.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 4553/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que, por meu despacho n.º 39/2001, de 23 de Março de 2001,
foram renovados, nos termos do artigo 20.º do citado diploma legal,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, por novo período de seis meses, os
contratos de trabalho a termo certo celebrados com os trabalha-
dores abaixo indicados:

Rui Filipe Prata Ramos Reynaud — arquitecto principal, escalão 1,
índice 510, a partir de 17 de Abril de 2001.

Carla Maria Germano da Luz — arquitecto paisagista, escalão 1,
índice 400, a partir de 17 de Abril de 2001.

Cristina Maria Carrilho Coelho — assistente administrativo, es-
calão 1, índice 191, a partir de 17 de Abril de 2001.

26 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Santinha Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 4554/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos de
trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados nos termos
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já cita-
do diploma:

a) Por seis meses:

Contratos celebrados em 4 de Dezembro de 2000, para
a categoria de motorista de ligeiros:

Pedro Miguel Marques Mendes.
José Carlos Sampaio Morais.
Marco Filipe Barradas Velez.

Contrato celebrado em 7 de Dezembro de 2000, para
a categoria de motorista de ligeiros:

Sandra Isabel Moura Figueiredo Santos.

Contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2001, para a
categoria de condutor de máquinas pesadas e veícu-
los especiais:

Luís Filipe Rodrigues Martins.

b) Por 12 meses:

Contratos celebrados em 6 de Novembro de 2000, para
a categoria de fiscal municipal:

Maria Inês Silva Castro Amador.
Luís Filipe Caetano Neves.
Nélio Ilson Viveiros Cardoso.
Laércio Osvaldo Pereira Novais.

Contratos celebrados em 4 de Dezembro de 2000, para
a categoria de motorista de ligeiros:

Jerónimo Fragoso Coelho.
João Carlos Sanches Guerreiro.

Contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2001, para a
categoria de técnico de educação:

Ricardo Manuel Pinto Pereira.

c) Por 18 meses:

Contratos celebrados em 4 de Dezembro de 2000, para
a categoria de auxiliar de serviços gerais:

Anabela Pais Marques.
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Lucinda Conceição Medeiros Alcântara Paulo.
Elisabete Maria Nazarino Rufino.

Contrato celebrado em 4 de Dezembro de 2000, para
a categoria de motorista de ligeiros:

Rui Manuel Carvalho.

Contrato celebrado em 2 de Janeiro de 2001, para a
categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Maria Eduarda Henrique Oliveira.

Contrato celebrado em 2 de Janeiro de 2001, para a
categoria de assistente administrativo:

Maria Teresa Sá Chaves Carvalho.

Contrato celebrado em 2 de Janeiro de 2001, para a
categoria de técnico profissional fotografia:

Jorge Manuel Conceição Pinho.

Contrato celebrado em 2 de Janeiro de 2001, para a
categoria de técnico profissional secretariado de
2.ª classe:

Teresa Nunes Silva Rodriguez.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

19 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 4555/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foram celebrados contratos a termo
certo por seis meses, eventualmente renováveis até ao limite de
dois anos, com os indivíduos a seguir indicados, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado
diploma:

Contrato celebrado em 3 de Julho de 2000, para a categoria
de auxiliar de serviços gerais:

Maria Manuela Martinho dos Santos.

Contratos celebrados em 1 de Agosto de 2000, para a cate-
goria de auxiliar de serviços gerais:

José Amaro Santos.
Maria Assunção Lourenço das Neves.

Contratos celebrados em 29 de Setembro de 2000, para a
categoria de servente:

Fernando Nelson Pinto José.
Rui Manuel Inácio.
João Gabriel Dias Ferreira.
Pedro Miguel Lopes Pereira.

Contrato celebrado em 3 de Novembro de 2000, para a cate-
goria de jardineiro:

Vítor Jorge Cardoso.

Contratos celebrados em 3 de Novembro de 2000, para a
categoria de servente:

Vitorino Tadeu Agostinho.

Joaquim Manuel Pontes dos Santos.
Horácio Cardoso Ferreira.
Ana Cristina Lopes Rainha de Sá Rebelo.
Álvaro António Craveiro.
Armando Coimbra Costa.
Benilde Maria Pereira Carriço.
Joaquim da Conceição Carvalho.
Carlos Manuel Raimundo Craveiro.
Maria Conceição Gomes Gonçalves.
Manuel Luís Pereira Cunha Menezes.
Cacilda de Sá Gaspar.
Maria Margarida Vieira da Costa.
Paulo Manuel Monteiro da Cunha.
Maria de Lurdes Veiga Varela.
Fernando José de Sousa Vieira.
Daniel Francisco Lobato Major.
Laurence Martins Vicente.
Maria José Veiga Varela.
Maria Fernanda Veiga Pereira.
Francisco Domingos Simões Páscoa.
Sandra Manuela Pereira.
Jorge Eduardo Magalhães Rustangy.

Contratos celebrados em 13 de Novembro de 2000, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

José Santos Caçoila.
António José Buiça Pica.

Contrato celebrado em 14 de Novembro de 2000, para a ca-
tegoria de técnico superior de biblioteca e documentação
de 2.ª classe:

Paula Cristina dos Santos Pereira Alves Coimbra.

Contrato celebrado em 27 de Novembro de 2000, para a
categoria de animador:

Ana Cláudia Gaspar Esgaio.

Contrato celebrado em 29 de Novembro de 2000, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

Maria Manuela Inácio.

Contrato celebrado em 30 de Novembro de 2000, para a
categoria de assistente administrativo:

Nuno Daniel de Sousa Correia.

Contratos celebrado em 4 de Dezembro de 2000, para a ca-
tegoria de auxiliar de serviços gerais:

Anabela Marques Pais Marques.
Elisabete Maria Nazimo Rufino.
Carlos Sérgio Dias Cardoso.
Lucinda da Conceição Medeiros Alcântara Paulo.

Contrato celebrado em 4 de Dezembro de 2000, para a cate-
goria de fiel de armazém:

António Sérgio Ferreira Gomes.

Contratos celebrados em 2 de Março de 2001, para a catego-
ria de auxiliar de serviços gerais:

Mariana Tavares Silva Oliveira.
Maria Custódia Araújo Ferreira.

Contrato celebrado em 21 de Março de 2001, para a catego-
ria de auxiliar de serviços gerais:

Auzenda Gomes.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

23 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Edital n.º 240/2001 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Plano
Director Municipal de Paredes. — José Augusto Granja Rodrigues
da Fonseca, presidente da Câmara Municipal do Concelho de Pa-
redes:

Torna público que, em conformidade com a deliberação do exe-
cutivo desta Câmara Municipal, tomada na sua reunião ordinária
de 24 de Abril de 2001, foi determinada, por unanimidade, e nos
termos e para efeitos do preconizado no n.º 1 do artigo 74.º e n.º 2
do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Dezembro, a
elaboração da revisão do Plano Director Municipal de Paredes,
estabelecendo como prazos máximos para a elaboração seis meses
para a 1.ª fase/estudo prévio, cinco meses para a 2.ª fase/propos-
ta do Plano Director Municipal, a contar da aprovação do estudo
prévio e um mês para a 3.ª fase/versão final do Plano Director
Municipal, a contar da emissão dos pareceres das entidades com-
petentes.

1 — Qualquer interessado poderá apresentar, por escrito, suges-
tões ou informações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do respectivo processo de elaboração, durante
os 30 dias úteis, que terão início no 16.º dia posterior à data de
publicação no Diário da República.

2 — As sugestões e a apresentação de informações serão pres-
tadas junto da Divisão de Planeamento e Desenvolvimento (sala
do SIG), desta Câmara Municipal, sito no Parque de José Guilher-
me, 4580-229 Paredes, nas horas normais de expediente, desde as
9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 16 horas e
30 minutos.

3 — As sugestões e informações, referidas no número anterior,
sê-lo-ão em impressos de formato A4, que estarão à disposição no
local referido no n.º 2.

E eu (Assinatura ilegível), director do Departamento de Assun-
tos Jurídicos, Administrativos e Financeiros, o subscrevi.

26 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Augusto
Granja R. da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Aviso n.º 4556/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a termo
certo. — Para os devidos efeitos se torna público a celebração dos
seguintes contratos a termo certo:

Despacho de 31 de Janeiro de 2001, por um ano, com Antó-
nio Filipe Leite Barbosa e Lucinda Laura Jesus Leite Go-
mes Garcês, com início em 1 de Fevereiro de 2001, para
exercer as funções de auxiliar administrativo, com a remu-
neração de 68 900$.

Despacho de 28 de Fevereiro de 2001, por seis meses, com
Arlete Isilda Pereira e Silva e Sónia Marisa Santos Barbo-
sa, com início em 1 de Março de 2001, para exercer as
funções de auxiliar de serviços gerais, com a remuneração
de 68 900$.

Despacho de 28 de Fevereiro de 2001, por um ano, com Luís
Filipe Farroco Teixeira, com início em 1 de Março de 2001,
para exercer as funções de engenheiro técnico civil, com a
remuneração de 125 600$.

Despacho de 2 de Março de 2001, por um ano, com José Roger
do Couto Castro, com início em 5 de Março de 2001, para
exercer as funções de assistente administrativo, com a re-
muneração de 111 600$.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui António
Pinto da Silva.

Edital n.º 241/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui António Pinto
da Silva, licenciado em História e presidente da Câmara Municipal
de Penafiel:

Torna público que, nos termos do artigo 130.º do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/

91, de 15 de Novembro, publica-se o Regulamento de Trânsito na
Vila de Paço de Sousa, cuja proposta foi submetida a apreciação
pública por um período de 30 dias, mediante publicação no Diário
da República, 2.ª série, n.º 258, apêndice n.º 149, de 8 de No-
vembro de 2000, sob proposta da Câmara Municipal de 17 de Janeiro
de 2000, conforme consta do edital n.º 23/00, afixado nos Paços
do Concelho em 4 de Outubro de 2000.

Regulamento de trânsito

CAPÍTULO I

Do trânsito de veículos

Artigo 1.º

O trânsito de veículos nas vias públicas na vila de Paço de Sousa,
deste município, fica sujeito às seguintes prescrições:

§ 1.º É proibido o trânsito de quaisquer veículos nos arruamen-
tos e condições seguintes:

A) Rua de Santa Luzia, no sentido de quem sobe a mesma
rua e na intersecção com a Rua do Padre José Monteiro
de Aguiar;

B) Na Rua de Santa Luzia, a 100 m do seu início;
C) Rua das Cavadas, no sentido nascente/poente (de quem

desce), com início no caminho do Fontanário das Cava-
das e termina na intersecção com a Rua da Casa do Gaiato;

D) No caminho que vem do lugar da Portela para o Largo de
Joaquim Rocha Madureira;

E) No Largo de Joaquim Rocha Madureira com ligação para
o lugar da Portela.

§ 2.º É proibido o estacionamento de quaisquer veículos nos
arruamentos e caminhos públicos nas condições seguintes:

1) Na Rua das Cavadas, com início no cruzamento do Cami-
nho do Fontanário das Cavadas com a referida rua;

2) No caminho que vem do lugar da Portela para o Largo de
Joaquim Rocha Madureira;

3) Na Rua de Santa Luzia.

CAPÍTULO II

Colocação de sinais de trânsito

Artigo 2.º

Serão colocados os seguintes sinais de trânsito:

1) Sinal Stop no início do caminho público que vai de Paço
de Sousa para Fonte Arcada;

2) Sinal Stop no início do caminho público que vem do lu-
gar do Souto e termina na intersecção com a estrada
municipal que vai de Paço de Sousa para Fonte Arcada;

3) Sinal Stop no início do caminho público do lugar de
Lavandeira e termina na intersecção com a estrada mu-
nicipal que vai de Paço de Sousa para Fonte Arcada;

4) Sinal Stop no início da Rua do General Humberto Del-
gado;

5) Sinal Stop no início público que vai da Escola C+S e vai
terminar na Estrada Velha de São Lourenço, no entron-
camento do caminho que vai para o lugar da Junqueira;

6) Sinal Stop na Estrada Nova de São Lourenço que vai ter-
minar no largo junto da Escola C+S;

7) Sinal Stop no caminho público que vai do Fontenário de
São Lourenço e termina junto ao entroncamento da Es-
cola de São Lourenço;

8) Sinal Stop no início da Rua dos Monges Beneditinos, jun-
to ao cemitério;
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9) Sinal Stop na Rua do Padre José Monteiro de Aguiar, que
vai do lugar de Ante-Lagar e termina junto ao Portão Central
da Casa do Gaiato;

10) Sinal Stop no caminho que vai de São Lourenço e termi-
na na estrada EN 106-3;

11) Sinal Stop no Largo da Costeira e termina na Avenida do
Barão Lourenço Martins;

12) Sinal Stop no caminho que vem do Largo de Gamuz e
termina na Rua do Padre Américo;

13) Sinal Stop no caminho que vem do Largo de Gamuz e
termina na Rua do Padre Américo;

14) Sinal Stop no caminho que vem do lugar de Bairros e termina
nas Três Cruzes, na Rua de Nossa Senhora de Lurdes.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares do
costume e publicados nos jornais locais.

E eu (Assinatura ilegível), director do Departamento Adminis-
trativo, Jurídico e de Recursos Humanos, o subscrevo.

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Silva.

Rectificação n.º 512/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os de-
vidos efeitos se torna público que o Regulamento dos Serviços Mu-
nicipais, Organigrama e quadro e pessoal desta Câmara Municipal,
publicado no apêndice n.º 19/2001, ao Diário da República, 2.ª série,
n.º 37, de 13 de Fevereiro, contém algumas inexactidões, pelo que
se procede às devidas rectificações.

Assim, onde se lê:

«Artigo único

1 — [...]
2 — São aditados os artigos 11.º-A, 18.º-A, 18.º-B, 18.º-C,

18.º-D, 20.º-A, 20.º-B, 23.º-A, 23.º-B, 23.º-C, 23.º-D, 31.º-A,
31.º-B, 31.º-C e n.º 3 do artigo 69.º

3 — [...]».

deve ler-se:

«Artigo único

1 — [...]
2 — São aditados os artigos 11.º-A, 18.º-A, 18.º-B, 18.º-C,

18.º-D, 20.º-A, 20.º-B, 23.º-A, 23.º-B, 23.º-C, 23.º-D, 31.º-A,
31.º-B, 31.º-C, e n.º 3 do artigo 55.º

3 — [...]».

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui António
Pinto da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 4557/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos
torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo, válido pelo prazo de seis meses, com Adriano de Bastos,
com início em 23 de Abril de 2001, para a categoria de fiel de
armazém. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

26 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 4558/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Armando da
Mota Barros, com início em 23 de Abril de 2001, para a categoria

de tractorista. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

26 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 4559/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Ilídio Simões
da Costa, com início em 23 de Abril de 2001, para a categoria de
operador de reprografia. [Não carece de visto do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

26 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 4560/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto no n.º 2 do artigo 70.º do Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, torna-se
público que na sequência de processo disciplinar por falta de assi-
duidade, instaurado por despacho datado de 21 de Dezembro de
2000 ao operário qualificado (trolha) Victor Manuel Cerqueira
Ramos de Castro, a Câmara Municipal em sua reunião de 20 de
Março de 2001, deliberou por maioria, aplicar ao arguido a pena
de demissão prevista no n.º 3 do artigo 72.º, do referido Estatuto
Disciplinar.

23 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, António Ca-
bral de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso n.º 4321/2001 (2.ª série) — AP.  — Regime de fun-
cionamento e atendimento dos serviços municipais. — No uso da
competência que me confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, em articulação com o n.º 2 do
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, aprovo o
regime de funcionamento e atendimento dos serviços municipais
que fica a fazer parte integrante do presente despacho.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Amílcar Joa-
quim de Jesus Santos.

Regime de Funcionamento e Atendimento Público
dos Serviços Municipais

Preâmbulo

A denominada Lei da Modernização Administrativa — Decre-
to-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril — veio ao encontro de todos
quantos anseiam por uma administração pública mais eficaz, mais
desburocratizada, mais orientada em prol do cidadão. Neste con-
texto, o município de Portalegre tem desencadeado acções con-
cretas tendentes a conferir maior eficiência ao seu aparelho admi-
nistrativo, quer dotando-o de novos processos e procedimentos
que facilitem o relacionamento com os munícipes, quer apetre-
chando-o com equipamentos e tecnologias que permitam tal
desiderato.

É neste quadro de referência que surge o presente Regulamento
de Funcionamento e Atendimento Público dos Serviços Munici-
pais. Muito mais do que o mero cumprimento do disposto no ar-
tigo 6.º do diploma supra citado, o regime ora instituído traduz
uma genuína intenção de ir ao encontro das necessidades dos
munícipes, flexibilizando os horários de atendimento como res-
posta aos actuais ritmos de vida e às legítimas aspirações — cada
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vez mais exigentes — do cidadão, enquanto principal destinatário
do serviço municipal.

A outra face da moeda evidencia-se no respeito pelos direitos
dos trabalhadores do município de Portalegre. Assim, como não
podia deixar de ser, as regras e princípios em matéria de duração
e horário de trabalho na administração pública constantes do
Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, encontram-se omnipre-
sentes no regime ora instituído, tendo as opções — em matéria de
regimes de prestação de trabalho e de modalidades de horário —
sido feitas no equilíbrio que sempre deve existir entre a observân-
cia da legalidade e a prossecução dos objectivos que nos propomos
atingir.

Assim, após consulta prévia dos funcionários e ao abrigo e
nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, e da alínea a) do n.º 2 do artigo 37.º
conjugada com os artigos 5.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 259/98, de
18 de Agosto, determino o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento estabelece o regime de funciona-
mento e de atendimento ao público dos serviços municipais, bem
como os regimes de prestação de trabalho e modalidades de horá-
rios adoptados pelo município de Portalegre.

2 — Consideram-se excluídos do âmbito do presente Regulamento
os serviços em regime de funcionamento especial, como sejam:

a) Os estabelecimentos de ensino básico e pré-escolar;
b) Os mercados e demais serviços de abastecimento;
c) Os cemitérios;
d) Os serviços de recolha e tratamento de lixo;
e) Os museus e galerias municipais;
f) A biblioteca municipal;
g) Os postos de turismo;
h) As piscinas municipais e complexos desportivos;
i) As brigadas operárias da Divisão de Obras Municipais.

3 — Os serviços descritos no número anterior serão objecto de
regulamentação própria e ou de despachos casuísticos.

Artigo 2.º

Definições

1 — Por período de funcionamento entende-se o período diário
durante o qual os serviços exercem a sua actividade.

2 — Por período de atendimento entende-se o período durante
o qual os serviços estão abertos para atender o público.

Artigo 3.º

Regimes de prestação de trabalho

1 — Para a generalidade dos funcionários e dos serviços muni-
cipais o único regime de prestação de trabalha admitido é aquele
que sujeita ao cumprimento de horário diário.

2 — Mediante despacho casuístico do presidente da Câmara,
precedido de informação fundamentada do director do Departa-
mento Municipal a que pertença o funcionário, é admissível a
prestação de trabalho sujeito ao cumprimento de objectivos defi-
nidos.

3 — O regime de prestação de trabalho previsto no número anterior
apenas é admitido para funcionários da carreira técnica e técnica
superior, conquanto a natureza das funções que lhes estejam co-
metidas sejam susceptíveis de adequada avaliação e controlo neste
regime.

Artigo 4.º

Competências

1 — Compete aos directores dos departamentos municipais as-
segurar a compatibilidade dos horários de trabalho dos seus funcio-
nários, por forma a garantir o regular cumprimento das missões
que estão cometidas aos diferentes serviços, com os períodos de
funcionamento e de atendimento destes.

2 — Compete ao pessoal dirigente e de chefia autorizar os fun-
cionários e agentes hierarquicamente dependentes a ausentarem-
-se dos respectivos serviços durante os períodos de presença obri-
gatória.

Artigo 5.º

Períodos de funcionamento dos serviços municipais

1 — Por via de regra, todos os serviços municipais abrangidos
pelo presente Regulamento funcionam em contínuo entre as 8 horas
e 30 minutos e as 17 horas e 30 minutos.

2 — Os serviços constituídos por pessoal auxiliar poderão fun-
cionar em períodos diferentes do supra referido, de acordo com as
necessidades, observando-se sempre o respeito dos horários de
trabalho dos trabalhadores abrangidos pela duração semanal e pela
duração diária do trabalho, legalmente definida.

Artigo 6.º

Períodos de atendimento dos serviços municipais

1 — Regra geral os serviços municipais abrangidos pelo presen-
te Regulamento estão abertos para atender o público entre 8 ho-
ras e 30 minutos e as 16 horas e 30 minutos.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior:

a) A tesouraria municipal, cujo horário de atendimento é
coincidente com os das instituições bancárias, sendo agora
fixado no período compreendido entre as 8 horas e 30 mi-
nutos e as 15 horas;

b) Outros serviços, que por motivos de interesse dos muní-
cipes ou da própria autarquia, seja conveniente fazer
coincidir o período de atendimento com o período de fun-
cionamento, entre as 8 horas e 30 minutos e as 17 horas
e 30 minutos.

3 — Os serviços podem ainda estabelecer um período excepcio-
nal de atendimento, sempre que o interesse público fundamenta-
damente o justifique, sem prejuízo pelas determinações legais que
regulam a prestação de trabalho extraordinário ou em dias de des-
canso semanal, complementar e feriados, sendo estes determina-
dos por despacho casuístico do presidente da Câmara após audição
dos trabalhadores.

Artigo 7.º

Modalidades de horário de trabalho

1 — Por regra, a articulação entre os períodos de funcionamento
e de atendimento dos serviços municipais e a duração de jornada
diária de trabalho dos funcionários é conseguida com recurso a
horários desfasados.

2 — Excepcionalmente, admite-se a adopção de horários em
jornada contínua, no máximo de um por cada serviço, sempre que
tal se revele necessário para assegurar o funcionamento em con-
tínuo dos serviços.

Artigo 8.º

Isenção do horário de trabalho

Goza de isenção de horário de trabalho o pessoal dirigente, bem
como o chefe de secção, e o pessoal de categorias legalmente
equiparadas, bem como o pessoal cujas funções não conferem o
direito a trabalho extraordinário.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

O presente regime de funcionamento, de atendimento e de ho-
rários de trabalho dos serviços municipais entra em vigor no dia
12 de Março de 2001.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Amílcar Santos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Listagem n.º 183/2001 (2.ª série) — AP.  — Listagem de adjudicações de obras públicas efectuadas durante o ano de 2000. — Para cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se público que a Câmara Municipal de Santarém adjudicou no ano de 2000 as seguintes obras:

Empreitada Forma de atribuição Adjudicatário Valor

Infra-estruturas casal do Pombo................................................................................................ Limitado .............................. Construções José Vieira, L.da................................... 9 056 300$00
Infra-estruturas Alto dos Anjos .................................................................................................. Limitado .............................. Construções José Vieira, L.da................................... 24 342 036$00
Pavimentação do CM 1342 — Pombalinho............................................................................. Limitado ..............................Construtora do Lena, S. A...................................... 12 453 290$00
Prolongamento colector Rua do 1.º Maio................................................................................ Ajuste directo ......................Construções Freitas da Mota, L.da.......................... 960 000$00
Prolongamento colector no Vale de Santarém......................................................................... Ajuste directo ......................Construções Freitas da Mota, L.da.......................... 740 000$00
Ligações domiciliárias no concelho de Santarém..................................................................... Limitado .............................. Construções Freitas da Mota, L.da.......................... 20 135 000$00
Infra-estruturas no Jardim de São Domingos ...........................................................................Público ................................. Construções Pragosa, S. A. .....................................24 652 975$00
Conservação de marcas rodoviárias .......................................................................................... Ajuste directo ...................... Trafiurbe, S. A. ........................................................2 505 450$00
Quinta da Mafarra — terraplenagens ........................................................................................ Ajuste directo ...................... Acoril, S. A. .............................................................77 566 770$00
Rua do Cemitério — Alcanhões ................................................................................................. Ajuste directo ......................Fernando Jesus Miguel .............................................2 449 000$00
Ampliação do cemitério dos Capuchos — infra-estruturas ......................................................Público ................................. Niviplana, L.da ......................................................... 11 211 800$00
Construção da Ponte das Motas — EM 583-2.........................................................................Público ................................. Aquino & Rodrigues, L.da ........................................ 24 811 144$00
EN 365 — estrada de São Domingos ........................................................................................Público ................................. Construções Pragosa, S. A. .....................................168 345 268$00
Reparação localizada na plataforma do CM 1339................................................................... Ajuste directo ...................... Munditerras, L.da...................................................... 888 000$00
Regularização caudais para protecção das EE .......................................................................... Ajuste directo ...................... Silvério & Melro, S. A. ...........................................3 152 543$00
Execução de colector na Rua de 8 Dezembro — Portela das Padeiras .................................. Ajuste directo ...................... Construções Freitas da Mota, L.da.......................... 1 862 500$00
Parque de estacionamento do CNE — 2.ª fase........................................................................ Limitado ..............................Construtora do Lena, S. A...................................... 24 870 000$00
Sinalização na Rua 1 (rotunda do Modelo) .............................................................................. Ajuste directo ...................... SNSV, L.da ................................................................. 1 737 072$00
EM 594 — entre Santos e a EN 3 — Póvoa Santarém..........................................................Público ................................. Construções Pragosa, S. A. .....................................133 982 651$00
Estaleiro municipal ..................................................................................................................... Limitado .............................. Silvério & Melro, S. A. ...........................................20 207 016$00
Rotas Marianas — arranjo e conservação................................................................................. Ajuste directo ...................... Munditerras, L.da...................................................... 4 926 000$00
Parque de negócios da Mafarra — arranjos exteriores ............................................................Público ................................. Construtora do Lena, S. A./Silvério & Melro, L.da 252 885 171$00
Parque de negócios da Mafarra — movimento de terras......................................................... Ajuste directo ...................... Munditerras, L.da...................................................... 7 481 000$00
Remodelação da escola de São Bento ....................................................................................... Ajuste directo ...................... Construções Freitas da Mota, L.da.......................... 2 923 500$00
Remodelação da escola de Nabais .............................................................................................. Ajuste directo ......................Construções Freitas da Mota, L.da.......................... 1 767 200$00
Remodelação do jardim-de-infância de São Domingos ............................................................ Limitado .............................. Joalis, L.da................................................................. 8 980 000$00
Praceta de Bento de Jesus Caraça — repavimentação ............................................................. Ajuste directo ...................... Construtora do Lena, S. A...................................... 4 804 185$00
Construção de passeios na Rua de São Bento .......................................................................... Ajuste directo ...................... Fernando Jesus Miguel .............................................5 424 600$00
Reparação da escola de Achete ..................................................................................................Ajuste directo ...................... Construções Freitas da Mota, L.da.......................... 875 200$00
Reparação da escola do Verdelho .............................................................................................. Ajuste directo ......................Construções Freitas da Mota, L.da.......................... 985 700$00
ZDE — recuperação/beneficiação da Rua do Matadouro Regional ......................................... Limitado .............................. Construtora do Lena, S. A...................................... 22 827 443$00
Passagem superior sobre a Rua O — iluminação pública ......................................................... Ajuste directo ...................... Carvalho & Rainha, L.da ......................................... 1 964 730$00
Pavimentação de acesso aos Casais do Reimão ....................................................................... Limitado .............................. João Salvador, L.da................................................... 6 965 400$00
Muralha Fernandina .................................................................................................................... Limitado ..............................Silvério & Melro, L.da ............................................. 19 810 043$00
Recuperação do antigo matadouro ............................................................................................ Limitado .............................. João Salvador, L.da................................................... 22 350 000$00
Pavimentação na rua de acesso ao mercado do gado.............................................................. Ajuste directo ......................Construtora do Lena, S. A...................................... 979 700$00
Parque de negócios da Mafarra — linha de MT ....................................................................... Ajuste directo ...................... Teletejo, L.da ............................................................ 2 655 889$00
Pavimentação da Escola C + S Pernes..................................................................................... Limitado .............................. João Salvador, L.da................................................... 2 660 000$00
Pavimentação de acesso ao quartel BV Pernes ........................................................................ Limitado .............................. João Salvador, L.da................................................... 3 462 000$00
EM 567 e 567-2 sinalização de trânsito.................................................................................. Limitado .............................. Monsegur, L.da ......................................................... 4 398 392$00
Pavimentação de acesso ao campo futebol Pernes.................................................................. Ajuste directo ...................... João Salvador, L.da................................................... 3 273 000$00
Urb. Bucelato — reparação de redes de água, esgotos, telefones ........................................... Ajuste directo ...................... Silvério & Melro, AS ............................................... 4 331 385$00
Reparação Pr. 20 Janeiro — Arneiro Milhariças...................................................................... Ajuste directo ......................Construtora do Lena, S. A...................................... 4 930 250$00
Rep. arruamento envolvente campo jogos Vale Estacas......................................................... Limitado ..............................Construtora do Lena, S. A...................................... 2 359 250$00
Piscinas municipais Sacapeito .................................................................................................... Ajuste directo ...................... João Salvador, L.da................................................... 34 650 000$00
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Empreitada Forma de atribuição Adjudicatário Valor

Azinhaga dos Galhardos, Rua de Braamcamp Freire — pavimento rugoso ............................ Ajuste directo ...................... Construtora do Lena, S. A...................................... 4 975 060$00
Ligação de esgotos na EE 4 Ribeira Santarém ......................................................................... Ajuste directo ...................... Construções Freitas da Mota, L.da.......................... 990 000$00
CM 1333 — Romeira/Casais de São Brás ..................................................................................Público ................................. Construções Pragosa, S. A. .....................................25 914 000$00
Exploração, manutenção e conservação das ETAR’s..............................................................Público ................................. AGS, S. A./EFACEC, AS.......................................... 133 868 022$00
Caminho acesso ETAR, 1.ª fase — Quinta Mafarra................................................................ Ajuste directo ...................... Munditerras, L.da...................................................... 4 899 799$00
Reparação do troço da muralha anexa à Torre do Relógio.................................................... Ajuste directo ......................António Jorge, L.da.................................................. 1 881 150$00
Reabilitação/ampliação de edifício existente na Praça do Município — futuras instalaçõesPúblico ................................. António Jorge, L.da..................................................224 366 974$00

do DGUA e Gabinete do Presidente.
Remodelação de edifício existente no Jardim das Portas do Sol — estabelecimento de res-Público ................................. Listorres, L.da ........................................................... 32 658 813$00

tauração.
Remodelação do edifício existente no cemitério dos Capuchos — antiga morgue ............... Limitado .............................. Listorres, L.da ........................................................... 17 294 115$00
Reparação da biblioteca municipal — zona exterior ................................................................ Ajuste directo...................... António Jorge, L.da.................................................. 4 899 670$00
Jardim de São Domingos ............................................................................................................ Público................................. Engil, S. A./Vibeiras, S. A. .......................................70 991 208$00
Reparação do muro da Travessa da Borra/Calçada de Alfange ............................................... Ajuste directo ...................... Zetur, L.da................................................................. 2 780 000$00
Reparação do troço de muralha anexo à Torre do Relógio.................................................... Ajuste directo ......................António Jorge, L.da.................................................. 1 881 150$00

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Adriano Botas Castanho.

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 4561/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que foi celebrado o contrato a termo certo que se identifica, estando o mesmo
isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas:

Com início em 2 de Abril de 2001:

Vasco Alexandre Revez Durão — impressor de artes gráficas.

27 de Abril de 2001. — O Vereador do Pelouro de Administração, Finanças e Recursos Humanos (por delegação de competências), Ângelo Marcelino Gaspar.

Aviso n.º 4562/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal. — Para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que mediante proposta da Câmara Municipal do Seixal, aprovada em reunião ordinária deste órgão realizada no dia 18 de Abril de 2001, foi
aprovada pela Assembleia Municipal do Seixal em sessão ordinária realizada no dia 27 de Abril de 2001, a alteração ao quadro de pessoal da Câmara Municipal do Seixal, constante do mapa seguinte:

Quadro de pessoal

Actual Vagas Posterior

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T A criar
A ex-

P V Ttinguir

Dirigente ................................ Dirigente ...........................................Director depart................................. 6 0 6 9 6 9 15
Chefe de div. ..................................... 19 10 29 20 19 30 49

Chefia .................................... Chefia ................................................Chefe de rep..................................... 0 5 5 5 0 0 0 A extinguir.
Chefe de secção ................................ 10 7 17 4 10 11 21
Chefe de armazém ............................ 1 1 2 1 1 2
Chefe de s. limpeza .......................... 1 1 2 1 1 2
Chefe de t. mecânicos...................... 1 0 1 1 0 1
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Actual Vagas Posterior

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T A criar
A ex-

P V Ttinguir

Técnico superior................... Técnico superior.............................. T. s. assessor principal..................... 0 6 9 1 0 6 8 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 3 2
T. s. principal................................... 7 37 73 35 2 27 38
T. s. 1.ª classe.................................. 22 7 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 7 2

Técnico s. (área de gestão e A. P.) T. s. assessor principal..................... 1 0 1 1 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 0
T. s. principal................................... Nova carreira 4 0 1 4
T. s. 1.ª classe.................................. 3 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 0

Técnico s. (área de cont./gest./econ.) T. s. assessor principal..................... 3 0 3 3 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 0
T. s. principal................................... Nova carreira 16 2 9 16
T. s. 1.ª classe.................................. 3 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 2

Técnico s. (área de sociologia)....... T. s. assessor principal..................... 3 0 2 3 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 1
T. s. principal................................... Nova carreira 11 1 8 11
T. s. 1.ª classe.................................. 1 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 1

Técnico s. de serviços social.......... T. s. assessor principal..................... 1 1 2 1 1 2 3 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 0 0
T. s. principal................................... 2 6 8 3 2 9 11
T. s. 1.ª classe.................................. 0 0 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 0 0

Técnico s. (área de com. soc. r. p.) T. s. assessor principal..................... 2 0 2 2 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 0
T. s. principal................................... Nova carreira 9 0 6 9
T. s. 1.ª classe.................................. 3 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 0

Técnico s. (área de história).......... T. s. assessor principal..................... 2 0 2 2 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 0
T. s. principal................................... Nova carreira 10 2 5 10
T. s. 1.ª classe.................................. 3 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 0

Arqueólogo....................................... T. s. assessor principal..................... 0 1 1 0 1 1 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 0 0
T. s. principal................................... 0 2 3 1 0 1 2
T. s. 1.ª classe.................................. 0 0 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 1 1
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Actual Vagas Posterior

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T A criar
A ex-

P V Ttinguir

Técnico superior................... Conser. de museus ............................ T. s. assessor principal..................... 0 1 1 0 1 1 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 0 0
T. s. principal................................... 0 1 2 1 0 2 3
T. s. 1.ª classe.................................. 1 1 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 0 0

T. s. biblioteca e doc....................... T. s. assessor principal..................... 0 1 2 0 1 2 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 1 1
T. s. principal................................... 0 1 3 4 0 5 7
T. s. 1.ª classe.................................. 0 0 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 2 2

T. s. arquivo..................................... T. s. assessor principal..................... 0 1 1 0 1 1 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 0 0
T. s. principal................................... 0 3 5 2 0 1 3
T. s. 1.ª classe.................................. 0 0 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 2 2

T. s. (área de geog. e plan.)............ T. s. assessor principal..................... 2 0 2 2 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 0
T. s. principal................................... Nova carreira 11 0 9 11
T. s. 1.ª classe.................................. 0 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 2

T. s. (área de c. do desporto)......... T. s. assessor principal..................... 1 0 1 1 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 0
T. s. principal................................... Nova carreira 23 0 21 23
T. s. 1.ª classe.................................. 2 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 0

Médico veterinário........................... T. s. assessor principal..................... 0 0 1 0 0 1 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 1 1
T. s. principal................................... 0 1 1 0 1 1
T. s. 1.ª classe.................................. 0 0 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 0 0

Arquitecto ......................................... T. s. assessor principal..................... 1 5 8 1 1 6 9 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 2 2
T. s. principal................................... 1 19 32 1 19 32
T. s. 1.ª classe.................................. 3 3 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 9 9

Arquitecto pais................................. T. s. assessor principal..................... 0 2 2 0 2 2 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 0 0
T. s. principal................................... 0 3 5 3 0 6 8
T. s. 1.ª classe.................................. 0 0 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 2 2
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Actual Vagas Posterior

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T A criar
A ex-

P V Ttinguir

Técnico superior................... Engenheiro ....................................... T. s. assessor principal..................... 4 3 7 6 0 1 1 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 0 0
T. s. principal................................... 4 19 37 31 0 6 6
T. s. 1.ª classe.................................. 4 0 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 10 0

Eng. (área eng. civil)....................... T. s. assessor principal..................... 6 3 3 6 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 0
T. s. principal................................... Nova carreira 21 2 11 21
T. s. 1.ª classe.................................. 3 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 5

Eng. (área electm./electrotec.)....... T. s. assessor principal..................... 1 0 1 1 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 0
T. s. principal................................... Nova carreira 4 0 1 4
T. s. 1.ª classe.................................. 1 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 2

Eng. (área mecânica)....................... T. s. assessor principal..................... 2 1 1 2 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 0
T. s. principal................................... Nova carreira 5 1 3 5
T. s. 1.ª classe.................................. 0 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 1

Eng. (área ciências ambiente)......... T. s. assessor principal..................... 1 0 1 1 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 0
T. s. principal................................... Nova carreira 9 1 6 9
T. s. 1.ª classe.................................. 0 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 2

Eng. (área ciências agrárias) ........... T. s. assessor principal..................... 1 0 1 1 Dotação global.T. s. assessor ..................................... 0
T. s. principal................................... Nova carreira 4 0 4 4
T. s. 1.ª classe.................................. 0 Dotação global.
T. s. 2.ª classe.................................. 0

Técnico.................................. Eng. técnico..................................... Especialista principal ....................... 1 12 4 4 0 4 5
Especialista ....................................... 0 4 4 4 0
Principal............................................ 1 3 4 4 0
1.ª classe........................................... 1 4 5 5 0
2.ª classe........................................... 5 14 19 14 1

Eng. técnico (área civil)................. Especialista principal ....................... 1 1 2
Especialista ....................................... 2 0 2 2
Principal............................................ Nova carreira 3 1 2 3
1.ª classe........................................... 4 1 3 4
2.ª classe........................................... 14 3 10 13
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T A criar
A ex-

P V Ttinguir

Técnico.................................. Eng. t. (área elecm./electrotec.)..... Especialista principal ....................... 4 0 3 5
Especialista ....................................... 0
Principal............................................ Nova carreira 0 Dotação global.
1.ª classe........................................... 0
2.ª classe........................................... 1

Técnico............................................. Especialista principal ....................... 0 1 1 0 1 1
Especialista ....................................... 0 1 1 1 0 2 2
Principal............................................ 0 1 1 2 0 3 3
1.ª classe........................................... 0 2 2 2 0 4 4
2.ª classe........................................... 5 16 21 11 3 7 10

Técnico (área de turismo)............... Especialista principal ....................... 5 0 5 5
Especialista ....................................... 0
Principal............................................ Nova carreira 0 Dotação global.
1.ª classe........................................... 0
2.ª classe........................................... 0

Técnico (área contab. e adm.)....... Especialista principal ....................... 5 0 3 5
Especialista ....................................... 0
Principal............................................ Nova carreira 0 Dotação global.
1.ª classe........................................... 0
2.ª classe........................................... 2

Administrativo ...................... Tesoureiro ......................................... Especialista ....................................... 1 0 1 2 1 2 3
Principal............................................ 4 1 5 1 4 0 4
Tesoureiro ......................................... 0 10 10 5 0 5 5

Assistente administrativo................ Ass. adm. especialista ....................... 38 0 38 47 38 47 85
Ass. adm. principal ........................... 65 41 106 65 41 106
Ass. administrativo ........................... 135 8 143 15 135 23 158 Oito vagas aditadas De-

creto-Lei n.º 497/99,
de 19 de Novembro.

Técnico prof......................... Técnico profissional........................ T. p. esp. principal.......................... 1 0 1 2 1 2 3
T. p. especialista.............................. 4 2 6 4 2 6
T. p. principal................................... 4 5 9 4 5 9
T. p. 1.ª classe.................................. 1 15 16 9 1 24 25
T. p. 2.ª classe.................................. 40 13 53 34 19 53

T. p. secretariado............................. T. p. esp. principal.......................... 0 2 4 1 0 3 5
T. p. especialista.............................. 1 1
T. p. principal................................... 0 0 Dotação global.
T. p. 1.ª classe.................................. 0 0
T. p. 2.ª classe.................................. 1 1
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Actual Vagas Posterior

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T A criar
A ex-

P V Ttinguir

Técnico prof......................... Desenhador ....................................... Coordenador ......................................Nova categoria 2 0 2 2
T. p. esp. principal.......................... 7 1 8 3 7 4 11
T. p. especialista.............................. 7 10 17 6 7 4 11
T. p. principal................................... 2 9 11 2 9 11
T. p. 1.ª classe.................................. 3 8 11 1 3 9 12
T. p. 2.ª classe.................................. 6 12 18 6 6 6 12

T. p. const. civil.............................. T. p. esp. principal.......................... 1 2 3 1 2 3
T. p. especialista.............................. 3 3 6 2 3 1 4
T. p. principal................................... 1 2 3 1 1 3 4
T. p. 1.ª classe.................................. 2 4 6 2 2 2 4
T. p. 2.ª classe.................................. 0 6 6 1 1 4 5

Topógrafo......................................... T. p. esp. principal.......................... 1 0 1 1 0 1
T. p. especialista.............................. 0 1 1 0 1 1
T. p. principal................................... 0 1 1 1 0 2 2
T. p. 1.ª classe.................................. 2 – 1 1 3 2 2 4 Uma vaga aditada Decre-

to-Lei n.º 195/97, de
31 de Julho.

T. p. 2.ª classe.................................. 3 3 6 2 3 1 4

T. p. med. orçamentista.................. T. p. esp. principal.......................... 0 1 1 0 1 1
T. p. especialista.............................. 0 3 3 2 0 1 1
T. p. principal................................... 1 1 2 1 1 2
T. p. 1.ª classe.................................. 1 1 2 2 1 3 4
T. p. 2.ª classe.................................. 4 3 7 4 3 7

T. p. de org. e métodos................... T. p. esp. principal.......................... 1 3 4 2 1 1 2
T. p. especialista.............................. 0 0
T. p. principal................................... 0 0 Dotação global.
T. p. 1.ª classe.................................. 0 0
T. p. 2.ª classe.................................. 0 0

Monitor de museus ........................... T. p. esp. principal.......................... 0 1 3 0 1 3
T. p. especialista.............................. 0 0
T. p. principal................................... 2 2 Dotação global.
T. p. 1.ª classe.................................. 0 0
T. p. 2.ª classe.................................. 0 0

Ass. conser. de museus ..................... T. p. esp. principal.......................... 4 0 4 4
T. p. especialista.............................. 0
T. p. principal................................... Nova carreira 0 Dotação global.
T. p. 1.ª classe.................................. 0
T. p. 2.ª classe.................................. 0
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T A criar
A ex-

P V Ttinguir

Técnico prof......................... T. p. museografia............................. T. p. esp. principal.......................... 0 2 3 1 0 3 4
T. p. especialista.............................. 1 1
T. p. principal................................... 0 0 Dotação global.
T. p. 1.ª classe.................................. 0 0
T. p. 2.ª classe.................................. 0 0

Ass. arqueólogo ................................ T. p. esp. principal.......................... 0 2 4 1 0 1 3
T. p. especialista.............................. 0 0
T. p. principal................................... 0 0 Dotação global.
T. p. 1.ª classe.................................. 0 0
T. p. 2.ª classe.................................. 2 2

Desenhador de arqueologia .............. T. p. esp. principal.......................... 1 0 1 1
T. p. especialista.............................. 0
T. p. principal................................... Nova carreira 0 Dotação global.
T. p. 1.ª classe.................................. 0
T. p. 2.ª classe.................................. 0

T. p. biblioteca e doc...................... Coordenador ...................................... Nova carreira 1 0 1 1
T. p. esp. principal.......................... 1 0 1 2 1 2 3
T. p. especialista.............................. 0 5 5 0 5 5
T. p. principal................................... 5 2 7 5 2 7
T. p. 1.ª classe.................................. 11 0 11 11 0 11
T. p. 2.ª classe.................................. 7 4 11 1 7 5 12

T. p. arquivo.................................... T. p. esp. principal.......................... 1 0 1 1 1 3 5
T. p. especialista.............................. 0 2 2 2 0
T. p. principal................................... 0 3 3 3 0 Dotação global.
T. p. 1.ª classe.................................. 0 4 4 4 0
T. p. 2.ª classe.................................. 1 4 5 1

T. p. artes gráficas........................... T. p. esp. principal.......................... 3 0 2 3
T. p. especialista.............................. 0
T. p. principal................................... Nova carreira 0 Dotação global.
T. p. 1.ª classe.................................. 0
T. p. 2.ª classe.................................. 1

Agente técnico agrícola................... T. p. esp. principal.......................... 0 2 2 2 0 0 0
T. p. especialista.............................. 0 0
T. p. principal................................... 0 0 A extinguir.
T. p. 1.ª classe.................................. 0 0
T. p. 2.ª classe.................................. 0 0
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Actual Vagas Posterior

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T A criar
A ex-

P V Ttinguir

Técnico prof......................... T. p. amb./espaços verdes............... T. p. esp. principal.......................... 1 0 1 1
T. p. especialista.............................. 1 0 1 1
T. p. principal................................... Nova carreira 2 0 2 2
T. p. 1.ª classe.................................. 4 0 4 4
T. p. 2.ª classe.................................. 9 0 9 9

T. p. analista.................................... T. p. esp. principal.......................... 2 0 2 2
T. p. especialista.............................. 0
T. p. principal................................... Nova carreira 0 Dotação global.
T. p. 1.ª classe.................................. 0
T. p. 2.ª classe.................................. 0

T. p. elect./telecom./mec................ T. p. esp. principal.......................... 1 0 1 1
T. p. especialista.............................. 1 0 1 1
T. p. principal................................... Nova carreira 1 0 1 1
T. p. 1.ª classe.................................. 4 0 4 4
T. p. 2.ª classe.................................. 12 4 8 12

Fiscal técnico electricidade.............. Coordenador ......................................Nova carreira 1 0 1 1
T. p. esp. principal.......................... 0 1 2 1 0 2 3
T. p. especialista.............................. 1 1
T. p. principal................................... 0 0 Dotação global.
T. p. 1.ª classe.................................. 0 0
T. p. 2.ª classe.................................. 0 0

Fiscal municipal ............................... Coordenador ......................................Nova categoria 1 0 1 1
T. p. esp. principal.......................... 1 0 1 2 1 2 3
T. p. especialista.............................. 3 0 3 1 3 1 4
T. p. principal................................... 0 3 3 2 0 5 5
T. p. 1.ª classe.................................. 3 0 3 3 3 3 6
T. p. 2.ª classe.................................. 5 3 8 6 5 9 14

Aferidor de pesos e medidas ............ T. p. esp. principal.......................... 0 5 5 2 0 3 3
T. p. especialista.............................. 0 0
T. p. principal................................... 0 0 Dotação global.
T. p. 1.ª classe.................................. 0 0
T. p. 2.ª classe.................................. 0 0

Conselheiro de consumo .................. T. p. esp. principal.......................... 0 5 5 2 0 3 3
T. p. especialista.............................. 0 0
T. p. principal................................... 0 0 Dotação global.
T. p. 1.ª classe.................................. 0 0
T. p. 2.ª classe.................................. 0 0
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4Actual Vagas Posterior

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T A criar
A ex-

P V Ttinguir

Apoio educativo .................... Ass. acção educativa ........................ Ass. acção educ. espec. .................... 1 0 1 1
Ass. acção educ. princ. ..................... Nova carreira 3 0 3 3
Ass. acção educ. ................................ 7 0 7 7

Operário................................ Operário altamente qualificado .......Montador elec. principal.................. Nova categoria 7 0 7 7
Montador electricista....................... 17 0 17 17
Mecânico principal ........................... 3 0 3 5 3 5 8
Mecânico ........................................... 7 1 8 7 7 8 15
Mec. inst. precisão pr...................... Nova categoria 0 0 0 0
Mec. instrum. precisão..................... 3 0 3 3
Elect. aut. principal......................... 1 0 2 1 1 1 2
Electricista de aut............................ 1 2 1 2 3
Imp. artes gráficas princ.................. Nova categoria 2 0 2 2 Dotação global.
Imp. artes gráficas............................ 0

Operário qualificado ........................ Encarregado geral ............................. 2 2 4 1 2 3 5
Encarregado ....................................... 15 13 28 8 15 5 20
Op. arqueologia princ. ...................... Nova categoria 1 0 1 1 Dotação global.
Op. de arqueologia ............................ 0
Calceteiro principal.......................... 5 2 7 5 2 7
Calceteiro .......................................... 6 2 8 1 6 3 9
Canalizador principal ....................... 16 0 16 16 0 16
Canalizador ........................................ 9 7 16 9 7 16
Carpinteiro limpos princ................. 6 3 9 1 6 2 8
Carpinteiro limpos........................... 3 6 9 3 6 9
Electricista principal........................ 4 0 4 4 0 4 Três vagas a extinguir

quando vagar.
Electricista........................................ 10 2 12 10 2 12Nove vagas a extinguir

quando vagar.
Mecânico contad. princ................... 1 0 1 1 0 1 Dotação global.
Mecânico de contadores ................... 0 0
Pedreiro principal............................. 17 4 21 3 17 1 18
Pedreiro............................................. 3 18 21 2 3 16 19
Vulcan. principal ............................... Nova categoria 2 0 2 2 Dotação global.
Vulcanizador...................................... 0
Pintor principal................................ 4 4 8 4 4 8
Pintor ................................................ 7 3 10 3 7 6 13
Serralheiro civil principal ................ 7 4 11 4 7 8 15
Serralheiro civil ................................ 14 1 15 6 14 7 21
Serralheiro mec. princ...................... 0 1 1 3 0 4 4
Serralheiro mecânico ........................ 7 5 12 7 5 12
Viveirista principal ........................... 4 0 4 2 4 2 6
Viveirista ........................................... 4 1 5 13 4 14 18
Torneiro mec. principal................... 1 0 1 1 0 1 Dotação global.
Torneiro mecânico........................... 0 0
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Actual Vagas Posterior

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T A criar
A ex-

P V Ttinguir

Operário................................ Operário qualificado ........................Asfaltador principal......................... 7 0 7 4 7 4 11
Asfaltador .......................................... 10 4 14 1 10 3 13
Jardineiro principal.......................... 34 0 34 8 34 8 42
Jardineiro ........................................... 46 24 70 10 46 34 80
Lubrificador principal ....................... 1 0 1 1 0 1
Lubrificador ....................................... 3 0 3 2 3 2 5
Vidraceiro principal .......................... 1 0 1 1 0 1 Dotação global.
Vidraceiro .......................................... 0 0

Operário semiqualf. .......................... Cabouqueiro....................................... 55 23 78 55 23 78
Lavador viaturas ............................... Nova carreira 3 0 3 3
Porta-miras....................................... 3 0 3 2 3 2 5

Auxiliar .................................. Auxiliar .............................................Enc. brig. serv. limpeza .................... 1 3 4 1 3 4
Enc. par. desp. recreat..................... 0 1 1 7 0 8 8
Enc. pessoal auxiliar ........................ 1 0 1 1 1 1 2
Enc. serv. higiene e l....................... 5 1 6 5 1 6
Enc. p. viat. automóveis.................. 0 1 1 0 1 1
Encarregado de canil ........................ Nova carreira 1 0 1 1
Fiscal leituras e cobr. ........................ 1 3 4 1 3 4
Apontador......................................... 19 19 38 12 19 7 26
Auxiliar administrativo .................... 14 16 30 14 16 30
Auxiliar acção educativa .................. 3 15 18 3 15 18
Auxiliar serviços gerais .................... 75 15 90 30 75 45 120
Auxiliar técnico................................ 4 4 4 0 0 0 A extinguir.
Auxiliar t. b. arq. e doc................... 1 0 1 1 0 1
Auxiliar t. museografia ..................... 2 1 3 1 2 2 4
Auxiliar t. análise ............................. Nova carreira 1 0 1 1
Auxiliar t. educação ......................... 15 0 15 15
Cond. máq. pes. e v. esp.................. 75 1 76 32 75 33 108
Cantoneiro de limpeza..................... 173 4 177 29 173 33 206

Cozinheiro ........................................Cozinheiro principal........................ 0 1 1 2 0 3 3
Cozinheiro ......................................... 5 0 5 5 0 5

— Fiel de armazém................................ 4 8 12 3 4 5 9
Leitor-cobr. consumos ...................... 17 3 20 17 3 20
Limpa-colectores.............................. 7 3 10 9 7 12 19
Motorista de pesados....................... 30 10 40 10 30 20 50
Motorista tra. colectivos................. 15 0 15 4 15 4 19 Um vaga aditada Decreto-

-Lei n.º 497/99, 19 de
Novembro.

Motorista de ligeiros........................ 19 0 19 19
Mestre de tráfego fluvial................. 2 0 2 2
Motorista de tráfego fluv................ Nova carreira 4 0 4 4
Marinheiro tráfego fluvial............... 2 0 2 2
Condutor de cilindros ....................... 4 0 4 4
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6Actual Vagas Posterior

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T A criar
A ex-

P V Ttinguir

Auxiliar .................................. — Nadador-salvador .............................. 2 2 4 10 2 12 14
Oficial de diligências ........................ 1 0 1 1 0 1

Operador estações elev. ...................Op. est. elev. enc............................. 0 6 6 3 0 3 3
Operador est. elevatórias................. 28 7 35 4 28 3 31

— Operador de reprografia ................... 4 3 7 4 3 7
Praticante de topografia.................. 1 0 1 1 0 1

Sonoplasta ........................................Sonoplasta chefe.............................. Nova categoria 1 0 1 1
Sonoplasta ......................................... 2 0 2 1 2 1 3

— Telefonista........................................ 9 4 13 4 9 0 9
Tratador-ap. de animais................... 2 0 2 1 2 1 3
Varejador ........................................... 9 1 10 1 9 0 9 A extinguir quando vagar.
Vigilante jardins e p. infantis .......... Nova carreira 4 0 4 4

Informática............................ T. s. informática.............................. Assessor principal ............................. 1 3 5 1 1 1 2Dotação global.
Assessor............................................. 0 0
Principal............................................ 1 3 1 6 7
1.ª classe........................................... 0 0 Dotação global.
2.ª classe........................................... 0 0

Programador ..................................... Especialista ....................................... 1 1 2 1 1 2
Principal............................................ 1 2 3 1 1 1 2
Programador ...................................... 0 4 4 1 0 3 3
Prog. adjunto 1.ª classe.................... 0 1 1 1 0 2 2
Prog. adjunto 2.ª classe.................... 2 1 3 1 2 2 4

Op. de sistemas ................................ Chefe ................................................. 1 0 1 1 1 1 2
Principal............................................ 3 0 3 3 0 3
1.ª classe........................................... 2 2 4 2 2 4
2.ª classe........................................... 0 8 8 2 0 6 6

7 de Maio de 2001. — O Vereador do Pelouro de Administração, Finanças e Recursos Humanos (por delegação de competências), Ângelo Marcelino Gaspar.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 4563/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, João Filipe dos Santos Gomes, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de motorista
de pesados, escalão 2, índice 153, pelo período de 12 meses, com
início em 6 de Abril de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4564/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de técnico profissional de 2.ª classe, escalão 1, índice
191, pelo período de oito meses, com início em 3 de Abril de 2001:

Lionel Marti.
Maria da Graça Nogueira Pinto Carambola.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4565/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, Tiago José Pereira da Silva, nos termos do
artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desem-
penho de funções correspondentes à categoria de fiscal municipal
de 2.ª classe, escalão 1, índice 191, pelo período de seis meses,
com início em 19 de Março de 2001. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4566/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, Krishna Hargovindas Jobanputra, nos ter-
mos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de assis-
tente administrativo, escalão 1, índice 191, pelo período de 12
meses, com início em 16 de Abril de 2001. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4567/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 120,
pelo período de oito meses, com início em 3 de Abril de 2001:

Gemeniano Pereira da Cruz.
Maria Manuela Martelo Gomes Rosa.

Maria Teresa Lopes Encantado.
Rui Pedro Gomes Cardoso.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4568/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, Miguel Jorge da Silva Lopes da Costa, nos
termos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
auxiliar técnico de campismo, escalão 1, índice 191, pelo período
de 12 meses, com início em 12 de Março de 2001. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4569/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Agostinho Caetano Correia Pila, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de auxiliar
administrativo, escalão 1, índice 120, pelo período de oito meses,
com início em 3 de Abril de 2001. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4570/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, Susete de Jesus Gonçalves Esturrica, nos ter-
mos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de assis-
tente administrativo, escalão 1, índice 191, pelo período de seis
meses, com início em 9 de Abril de 2001. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4571/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Alexandra Isabel Marques Neves, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de engenheiro
técnico de 2.ª classe, escalão 1, índice 285, pelo período de 12
meses, com início em 4 de Abril de 2001. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Aviso n.º 4572/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/



APÊNDICE N.º 69 — II SÉRIE — N.º 127 — 1 de Junho de 2001108

84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/
85, faz-se público que a Assembleia Municipal de Sousel, por deli-
beração de 27 de Abril de 2001, aprovou a seguinte alteração à
estrutura de serviços, em conformidade com a proposta que lhe
foi apresentada pela Câmara Municipal, na sequência de delibera-
ção tomada nesse sentido em sua reunião de 12 de Abril de 2001.

Alterações introduzidas na Estrutura e Organização
dos Serviços da Câmara Municipal

É alterada a alínea e) do artigo 13.º da presente estrutura, pas-
sando a ter a seguinte redacção:

Artigo 13.º

Composição

[...]
e) Secção Administrativa de Obras.
São alteradas as atribuições do Gabinete de Estudos e Projectos,

previstas no n.º 1 do artigo 14.º, bem como as atribuições cons-
tantes do n.º 5 do mesmo artigo, passando a ter a seguinte redacção:

Artigo 14.º

Atribuições

1 — [...]

a) [...]
b) Promover a execução de trabalhos topográficos necessá-

rios à execução das obras municipais.

5 — Constituem atribuições da Secção Administrativa de Obras:

a) Promover a execução de projectos de construção, con-
servação ou ampliação de obras de saneamento básico, rede
de esgotos, parques, cemitérios, jardins e outras;

b) Promover a execução de cadernos de encargos e progra-
mas de concurso de empreitadas de obras públicas, de acordo
com a legislação em vigor;

c) Proceder, após deliberação ou despacho, nos termos da
legislação em vigor, à abertura de concursos de empreita-
das de obras públicas;

d) Coordenar, pelas formas que se revelarem mais adequa-
das, o cumprimento dos contratos, regulamentos e nor-
mas referentes a obras executadas por empreitada;

e) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo do ser-
viço;

f) Informar os processos de obras particulares;
g) Obter consultas e pareceres técnicos, das entidades com-

petentes, necessários para a decisão dos respectivos pro-
cessos de obras particulares;

h) Elaborar regulamentos e normas sobre construções de obras
particulares, bem como assegurar a sua conformidade com
os projectos aprovados;

i) Coordenar preventivamente a área territorial do municí-
pio por forma a impedir a construção clandestina ou em
desacordo com projectos aprovados;

j) Coordenar os processos de loteamento de projectos mu-
nicipais e emitir parecer sobre pedidos de loteamentos
particulares;

k) Informar os processos que careçam de despacho ou deli-
beração;

l) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos e normas so-
bre construções particulares, bem como assegurar a sua
conformidade com os projectos aprovados;

m) Proceder à emissão de alvarás de construção de obras
particulares, ocupação de via pública, loteamento e licenças
de utilização, nos termos legais;

n) Proceder ao atendimento do público no âmbito de obras
particulares, vistorias e respectivo licenciamento;

o) Proceder à cobrança de taxas nos termos dos regulamen-
tos em vigor;

p) Propor à Câmara Municipal a designação da comissão de
vistorias;

q) Proceder às vistorias que se revelem necessárias, convo-
cando a respectiva comissão.

São introduzidas alterações ao quadro de pessoal do município
de Sousel, de acordo com o anexo a que se refere o artigo 19.º da
presente estrutura.

A estrutura e organização dos serviços da Câmara Municipal, é
republicada em anexo, na íntegra, com as alterações que lhe são
introduzidas.

ANEXO

Estrutura e Organização dos Serviços
da Câmara Municipal

CAPÍTULO I

Estrutura de serviços

Artigo 1.º

Estrutura orgânica

1 — Para prossecução das atribuições legais do município e
desenvolvimento das suas actividades, a organização municipal tem
a seguinte estrutura orgânica:

a) Serviços de Assessoria e Coordenação:

1) Gabinete de Apoio à Presidência;
2) Gabinete de Protecção Civil;
3) Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Sócio-Eco-

nómico;
4) Gabinete de Informática;
5) Gabinete de Apoio ao Munícipe;
6) Serviço de Fiscalização Sanitária.

b) Divisão de Administração Geral;
c) Divisão Técnica de Obras, Urbanismo e Ambiente;
d) Divisão Sócio-Cultural e Desportiva.

2 — A estrutura de serviços é constante do anexo 1.
3 — As unidades orgânicas referidas no n.º 1, bem como as as-

sessorias técnicas que sejam consideradas necessárias ao bom fun-
cionamento dos serviços, funcionam na dependência do presiden-
te da Câmara ou, no todo ou em parte, no vereador em quem foi
delegada competência.

CAPÍTULO II

Serviços de Assessoria e Coordenação

Artigo 2.º

Gabinete de Apoio à Presidência

O Gabinete de Apoio à Presidência, constituído nos termos do
artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, terá as funções
que lhe forem atribuídas pelo presidente da Câmara.

Artigo 3.º

Gabinete de Protecção Civil

Compete ao Gabinete de Protecção Civil:

a) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil no
estudo, preparação de planos de defesa das populações,
em casos de emergência, bem como nos testes às capaci-
dades de execução e avaliação dos mesmos;

b) Organizar planos de protecção civil das populações lo-
cais em casos de fogos, cheias, sismos ou outras situações
de emergência;

c) Organizar, propor e executar medidas de prevenção, de-
signadamente fiscalização de construções clandestinas em
locais de curso de água ou de condições propiciadoras de
incêndios, explosão ou de outras catástrofes;

d) Organizar planos de actuação em colaboração com as juntas
de freguesia e outros municípios, com a finalidade de intervir,
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em casos de emergência ou sinistro, em áreas bem deter-
minadas, expostas a níveis elevados de risco;

e) Promover a colaboração de várias entidades, nomeada-
mente corporação de bombeiros, autoridades de saúde e
forças policiais, na organização de planos de protecção
civil;

f) Manter uma estreita ligação com todas as entidades a nível
concelhio que tenham intervenção directa ou indirecta na
prevenção e execução dos planos de protecção civil.

Artigo 4.º

Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Sócio-Económico

Compete ao Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Sócio-
-Económico

a) Inventariar as potencialidades produtivas na área do mu-
nicípio;

b) Promover as potencialidades produtivas da área do muni-
cípio junto de empresários e investidores;

c) Colaborar com organismos regionais, nacionais e comu-
nitários vocacionados para o incremento das actividades
industriais e comerciais;

d) Recolher e tratar de toda a informação relacionada com
projectos de cariz económico e social;

e) Apoiar a instalação de empresas na área do município,
nomeadamente ao nível dos aspectos administrativos e
legais;

f) Informar a população da área do município dos projectos
de cariz económico e social comparticipados financeira-
mente, possíveis de candidatura.

Artigo 5.º

Gabinete de informática

Compete ao Gabinete de Informática:

a) Planear e coordenar os projectos de informatização dos
serviços;

b) Gerir e efectuar a manutenção dos sistemas informáticos;
c) Interferir com os utilizadores em situações decorrentes

da execução das aplicações e da utilização dos produtos;
d) Avaliar, esquematizar, implementar e testar pequenas

aplicações de carácter específico.

Artigo 6.º

Gabinete de Apoio ao Munícipe

1 — Ao Gabinete de Apoio ao Munícipe compete, em articula-
ção com diversas divisões na estrutura, designadamente:

a) Criar modos expeditos de atendimento, por forma que seja
prestada informação pronta, clara e precisa;

b) Receber, tratar e canalizar as reclamações e sugestões dos
munícipes e de quaisquer outros cidadãos, tendo em vista
a resposta adequada às mesmas;

c) Colher informações e transmiti-las, visando a celeridade
dos procedimentos administrativos.

Artigo 7.º

Serviço de Fiscalização Sanitária

1 — Compete ao Serviço de Fiscalização Sanitária:

a) Vacinar os canídeos;
b) Efectuar inspecção e fiscalização sanitária ao mercado

municipal e a estabelecimentos de venda de produtos ali-
mentares;

c) Promover campanhas profilácticas e de sensibilização à
população do concelho;

d) Dar cumprimento às disposições legais relativas à activi-
dade sanitária.

Artigo 8.º

Assessorias técnicas

As assessorias técnicas prestam apoio aos órgãos municipais em
áreas de especialização, segundo as necessidades do município.

CAPÍTULO III

Divisão de Administração Geral

Artigo 9.º

Função

À Divisão de Administração Geral compete prestar apoio téc-
nico-administrativo às actividades desenvolvidas pelos órgãos e
restantes serviços do município.

Artigo 10.º

Composiçâo

A Divisão de Administração Geral integra as seguintes unidades
orgânicas:

a) Secção de Recursos Humanos;
b) Secção de Contabilidade e Aprovisionamento;
c) Secção de Expediente Geral, Taxas e Licenças, Patrimó-

nio e Arquivo;
d) Tesouraria.

Artigo 11.º

Atribuição

1 — Constituem atribuições da Secção de Recursos Humanos:

a) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento, transferência, promoção e cessação
de funções do pessoal;

b) Lavrar contratos de pessoal;
c) Instruir os processos referentes a prestações sociais dos

funcionários, nomeadamente os relativos ao subsídio fa-
miliar a crianças e jovens, ADSE, e Caixa Geral de
Aposentações;

d) Elaborar as listas de antiguidade;
e) Assegurar e manter organizado o cadastro do pessoal, bem

como o registo e controlo de assiduidade;
f) Promover a verificação de faltas ou licenças por doença;
g) Processar os vencimentos e outros abonos de pessoal;
h) Promover a classificação de serviço dos funcionários;
i) Manter actualizado o ficheiro das férias, faltas e licen-

ças;
j) Elaborar o mapa de férias e mantê-lo actualizado com as

alterações introduzidas;
k) Executar as acções administrativas relativas a programas

ocupacionais e respectivos processos, trabalhadores da
portaria do desemprego, cursos de formação e estagiários,
protocolos com Centro de Emprego e Instituto do Em-
prego;

l) Promover os processos de frequência dos cursos de for-
mação;

m) Promover a conferência das folhas de ponto, das horas
extraordinárias e das ajudas de custo;

n) Elaborar as fichas e mapas mensais e anuais do IRS;
o) Proceder à elaboração do pagamento das senhas de pre-

sença dos vereadores e membros da Assembleia Munici-
pal, ajudas de custo e transportes, verificando o seu cor-
recto preenchimento.

2 — Constituem atribuições da Secção de Contabilidade e Apro-
visionamento:

a) Coligir e ordenar todos os elementos necessários à ela-
boração do orçamento e respectivas revisões e altera-
ções;
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b) Organizar a conta de gerência e fornecer elementos ne-
cessários à colaboração do respectivo relatório de activi-
dades;

c) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento de verbas;

d) Promover a arrecadação de receitas;
e) Efectuar a escrituração contabilística;
f) Manter actualizada a conta corrente com empreiteiros e

fornecedores e mapas de empréstimos;
g) Manter organizado o arquivo e toda a documentação das

gerências findas;
h) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os ele-

mentos determinados por lei;
i) Elaborar balancetes mensais;
j) Submeter a despacho os cheques e as ordens de pagamen-

to respectivas;
k) Verificar diariamente a exactidão de todas as operações e

movimentos de tesouraria;
l) Organizar e manter actualizados os seguros;

m) Recepcionar os recibos de água não cobrados e elaborar a
respectiva relação de débito à tesouraria;

n) Elaborar os processos relativos a aquisição de bens e ser-
viços;

o) Proceder às aquisições necessárias para todos os serviços
do município;

p) Organizar e manter actualizado o arquivo de fornecedores;
q) Controlar prazo de entrega das encomendas.

3 — Constituem atribuições da Secção de Expediente Geral, Taxas
e Licenças, Património e Arquivo:

a) Liquidar impostos, taxas e licenças e demais rendimentos
do município;

b) Emitir licenças de publicidade, ocupação da via pública,
instalação de bombas de carburantes e demais licenças que
envolvam uso especial do domínio público;

c) Emitir licenças de uso e porte de arma de caça e recreio,
de condução de ciclomotores, de canídeos e revalidação
da carta de caçador;

d) Efectuar os registos de matrícula de veículos de tracção
animal e ciclomotores;

e) Emitir cartões de vendedores ambulantes e feirantes e
organizar os respectivos processos;

f) Conferir as cobranças das taxas de mercados e feiras e
passar as respectivas guias de receita;

g) Manter actualizados os registos relativos a inumações,
exumações, trasladações e perpetuidade de sepulturas e
organizar processos de aquisição de terrenos para sepul-
turas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o respec-
tivo registo;

h) Promover a execução de tarefas relativas ao recenseamento
militar;

i) Passar atestados e certidões quando autorizados;
j) Recepcionar, classificar, distribuir e expedir correspondência

e outros documentos;
k) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posters, re-

gulamentos e ordens de serviço;
l) Apoiar os órgãos do município e organizar as actas das

reuniões;
m) Assegurar o serviço telefónico e de reprografia;
n) Executar os serviços administrativos de carácter geral não

específico de outras secções ou dos serviços que não dis-
ponham de apoio administrativo;

o) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens propriedade do município;

p) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-
vatória do registo predial de todos os bens imobiliários
propriedade do município;

q) Superintender no arquivo geral do município e propor a
adaptação de planos adequados de arquivo;

r) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos, livros
e processos que lhe sejam remetidos pelos diversos servi-
ços do município;

s) Emitir facturas e recibos relativos ao fornecimento de água
aos munícipes;

t) Recepcionar e encaminhar ao serviço respectivo os pedi-
dos de ligação de ramais de água e de efluentes domésti-
cos à rede pública;

u) Recepcionar e encaminhar ao serviço respectivo recla-
mações e pedidos de reparação de ramais de água e de
efluentes domésticos.

4 — Constituem atribuições da tesouraria:

a) Arrecadar receitas virtuais e eventuais;
b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas, depois de

devidamente autorizadas;
d) Remeter ao respectivo chefe de divisão os balancetes

diários de caixa;
e) Manter devidamente escriturados os livros de tesouraria

e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade municipal.

CAPÍTULO IV

Divisão Técnica de Obras, Urbanismo e Ambiente

Artigo 12.º

Função

A Divisão Técnica de Obras, Urbanismo e Ambiente tem por
função o apoio técnico e administrativo às actividades desenvol-
vidas pelos órgãos autárquicos no que respeita à execução de obras
públicas municipais e gestão de serviços urbanos e ambientais.

Artigo 13.º

Composição

A Divisão Técnica de Obras, Urbanismo e Ambiente integra os
seguintes sectores:

a) Gabinete Técnico de Estudos e Projectos;
b) Sector de Qualidade e Ambiente
c) Sector de Águas, Esgotos e Rede Viária;
d) Sector de Feiras, Mercados e Cemitério;
e) Secção Administrativa de Obras;
f) Sector de Armazém, Oficina e Parque de Máquinas;
g) Sector de Zonas Verdes.

Artigo 14.º

Atribuições

1 — Constituem atribuições do Gabinete Técnico de Estudos e
Projectos:

a) Elaborar estudos e projectos na área da actuação da divi-
são;

b) Promover a execução de trabalhos topográficos necessá-
rios à execução das obras municipais.

2 — Constituem atribuições do Sector de Qualidade e Ambiente:

a) Promover a realização de análises químicas à água da rede
pública e aos efluentes;

b) Planear e promover acções correctivas de anomalias ve-
rificadas na qualidade da água e dos efluentes;

c) Planear e executar acções preventivas no domínio de
ambiente e da educação ambiental;

d) Promover o asseio, higiene e limpeza públicas;
e) Afectar especificamente e controlar os veículos utiliza-

dos na limpeza pública;
f) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas de

contentores de lixo;
g) Garantir a manutenção e higiene dos recipientes destina-

dos à recolha de lixo;
h) Executar as medidas resultantes de estudos e pesquisas sobre

tratamento e aproveitamento de lixo;
i) Fixar os itinerários para a colecta e transporte de lixo,

varredura e lavagem das ruas, praças e logradouros públi-
cos;
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j) Promover a colaboração dos utentes na limpeza e con-
servação das valas e escoadouros das águas pluviais;

k) Aplicar os dispositivos das leis e posturas municipais no
que se refere à limpeza pública.

3 — Constituem atribuições do Sector de Águas, Esgotos e Rede
Viária:

a) Dar execução aos planos de desenvolvimento rodoviário
do município que constem dos planos de actividade;

b) Promover a pavimentação e conservação de estradas e
caminhos municipais;

c) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos de brigadas de
conservação das estradas e caminhos municipais;

d) Desenvolver estudos e projectos de construção, amplia-
ção ou manutenção da rede de esgotos e assegurar a sua
execução;

e) Prover a desinfecção das redes de esgotos e respectivas
canalizações;

f) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário do
município constante dos planos de actividades anuais e
plurianuais;

g) Promover a conservação e pavimentação das estradas
municipais, como das suas obras de arte;

h) Inspeccionar periodicamente as estradas e caminhos mu-
nicipais;

i) Aplicar as disposições legais e as posturas municipais no
que se refere à rede de esgotos.

4 — Constituem atribuições do Sector de Feiras, Mercados e
Cemitério:

a) Organizar as feiras e mercados sob jurisdição municipal;
b) Estudar e propor as medidas de alteração e racionaliza-

ção do espaço nos recintos de mercados e feiras;
c) Propor medidas de descongestionamento ou de criação de

novos espaços destinados a mercados e feiras;
d) Zelar e promover a limpeza e conservação dos recintos

das feiras e mercados;
e) Colaborar na organização de feiras e exposições de enti-

dades oficiais e particulares sob patrocínio ou com apoio
do município;

f) Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações
de pagamento de taxas e licenças pelos vendedores;

g) Levantar autos de transgressão ou contra-ordenações
verificadas, bem como efectuar as diligências necessárias;

h) Efectuar o aluguer de áreas livres nos mercados e feiras;
i) Administrar os cemitérios municipais em colaboração com

as juntas de freguesia;
j) Promover inumações e exumações;
k) Promover a limpeza, arborização e manutenção da salu-

bridade pública nas dependências dos cemitérios;
l) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais referentes a

cemitérios;
m) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e

designar os lugares onde podem ser abertas as novas co-
vas;

n) Abrir e fechar a porta dos cemitérios regulamentares;
o) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao

aumento da capacidade e reorganização do espaço nos
cemitérios.

5 — Constituem atribuições da Secção Administrativa de Obras:

a) Promover a execução de projectos de construção, con-
servação ou ampliação de obras de saneamento básico, rede
de esgotos, parques, cemitérios, jardins e outras;

b) Promover a execução de cadernos de encargos e progra-
mas de concurso de empreitadas de obras públicas, de acordo
com a legislação em vigor;

c) Proceder, após deliberação ou despacho, nos termos da
legislação em vigor, à abertura de concursos de empreita-
das de obras públicas;

d) Coordenar, pelas formas que se revelarem mais adequa-
das, o cumprimento dos contratos, regulamentos e nor-
mas referentes a obras executadas por empreitada;

e) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo do ser-
viço;

f) Informar os processos de obras particulares;
g) Obter consultas e pareceres técnicos, das entidades com-

petentes, necessários para a decisão dos respectivos pro-
cessos de obras particulares;

h) Elaborar regulamentos e normas sobre construções de obras
particulares, bem como assegurar a sua conformidade com
os projectos aprovados;

i) Coordenar preventivamente a área territorial do municí-
pio por forma a impedir a construção clandestina ou em
desacordo com projectos aprovados;

j) Coordenar os processos de loteamento de projectos mu-
nicipais e emitir parecer sobre pedidos de loteamentos
particulares;

k) Informar os processos que careçam de despacho ou deli-
beração;

l) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos e normas so-
bre construções particulares, bem como assegurar a sua
conformidade com os projectos aprovados;

m) Proceder à emissão de alvarás de construção de obras
particulares, ocupação de via pública, loteamento e licenças
de utilização, nos termos legais;

n) Proceder ao atendimento do público no âmbito de obras
particulares, vistorias e respectivo licenciamento;

o) Proceder à cobrança de taxas nos termos dos regulamen-
tos em vigor;

p) Propor à Câmara Municipal a designação da comissão de
vistorias;

q) Proceder às vistorias que se revelem necessárias, convo-
cando a respectiva comissão.

6 — Constituem atribuições do Sector de Armazém, Oficina e
Parque de Máquinas:

a) Organizar e manter actualizado o inventário da existên-
cia em armazém;

b) Proceder à armazenagem, conservação e distribuição dos
materiais a seu cargo;

c) Conservar os bens patrimoniais da Câmara Municipal que
não estejam em utilização e sejam susceptíveis de serem
conservados sem se degradar;

d) Afectar as viaturas aos diferentes serviços, de acordo com
indicações superiores;

e) Requisitar à Secção de Contabilidade o combustível indis-
pensável ao bom funcionamento do parque automóvel;

f) Superintender no abastecimento de combustível a todas
as viaturas municipais;

g) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada máqui-
na ou viatura;

h) Manter em condições de operacionalidade o parque auto-
móvel da Câmara Municipal;

i) Propor à contabilidade a requisição do material e peças
que se tornem necessários adquirir;

j) Conservar as ferramentas e máquinas em perfeito estado
de utilização, informando dos seus eventuais extravio ou
inutilização;

k) Promover a gestão dos stoks necessários ao bom funcio-
namento dos serviços.

7 — Constituem atribuições do Sector de Zonas Verdes:

a) Proceder à promoção e efectuar a conservação dos jar-
dins do município;

b) Proceder à arborização das ruas, praças e jardins, provi-
denciando o plantio e selecção das espécies que melhor
se adaptem às condições locais;

c) Proceder à podagem de árvores e da relva existente nos
jardins e praças públicas, bem como o respectivo serviço
de limpeza;

d) Efectuar conservação de equipamento a seu cargo e con-
trolo da sua utilização;

e) Organizar e manter viveiros onde se preparem as mudas
para os serviços de arborização das áreas urbanas;

f) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes sob a sua administração;

g) Promover a conservação e protecção dos monumentos
existentes nos jardins e praças públicas.



APÊNDICE N.º 69 — II SÉRIE — N.º 127 — 1 de Junho de 2001112

CAPÍTULO V

Divisão Sócio-Cultural e Desportiva

Artigo 15.º

Função

Compete à Divisão Sócio-Cultural e Desportiva o apoio téc-
nico-administrativo às actividades desenvolvidas pelos órgãos mu-
nicipais no que respeita ao turismo, cultura, desporto, educação e
acção social.

Artigo 16.º

Composição

A Divisão Sócio-Cultural e Desportiva abrange os seguintes sec-
tores:

a) Turismo;
b) Biblioteca, museu e animação cultural;
c) Desporto;
d) Educação e acção social.

Artigo 17.º

Atribuição

1 — Constituem atribuições do Sector de Turismo:

a) Promover e apoiar a criação de infra-estruturas de apoio
ao turismo e promover a sua divulgação;

b) Colaborar com os organismos regionais e nacionais liga-
dos ao turismo, pelas formas que se mostrarem mais con-
venientes;

c) Assegurar o acolhimento aos turistas através do atendi-
mento pessoal no posto de turismo;

d) Assegurar a programação e divulgação do artesanato e outros
produtos típicos locais;

e) Assegurar a valorização de feiras tradicionais.

2 — Constituem atribuições do Sector de Biblioteca, Museu e
Animação Cultural:

a) Assegurar o funcionamento da biblioteca e do museu
municipal;

b) Promover o inventário, catalogação, classificação e ar-
rumação dos vários suportes documentais;

c) Assegurar o atendimento dos utilizadores de acordo com
a regulamentação interna;

d) Promover acções de dinamização e iniciativa da prática
da leitura através da realização de iniciativas de intercâmbio
cultural;

e) Proceder à renovação regular dos suportes documentais;
f) Promover a constituição e organização de um fundo do-

cumental local;
g) Providenciar o restauro e preservação do acervo

museológico;
h) Promover o inventário e catalogação do acervo

museológico;
i) Assegurar o serviço educativo do museu;
j) Promover acções de dinamização do museu;
k) Elaborar e promover projectos de animação cultural na

área do município;
l) Promover o fomento das artes tradicionais da região.

3 — Constituem atribuições do Sector de Desporto:

a) Fomentar a construção de instalações e a aquisição de
equipamento para as práticas desportiva e recreativa;

b) Propor acções de ocupação dos tempos livres da popula-
ção;

c) Fomentar o desenvolvimento de colectividades desporti-
vas e recreativas;

d) Desenvolver e fomentar o desporto e a recreação atra-
vés do aproveitamento de espaços naturais, matas, etc.;

e) Gerir as infra-estruturas desportivas propriedade do mu-
nicípio.

4 — Constituem atribuições do Sector de Educação e Acção Social:

a) Executar programas de educação e de acção social esco-
lar, no âmbito das respectivas competências próprias dos
órgãos autárquicos do município;

b) Coordenar da gestão dos centros de educação pré-escolar;
c) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes

escolares, assegurando a respectiva gestão;
d) Inventariar as carências em equipamentos escolares, pro-

movendo a sua aquisição e substituição de equipamentos
degradados;

e) Promover e apoiar acções de base e complementar de base
de educação de adultos;

f) Efectuar estudos que inventariem as carências sociais de
grupos específicos da comunidade;

g) Colaborar com as instituições vocacionadas para intervir
na área da acção social;

h) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros solicita-
dos ao município;

i) Colaborar na detenção das carências educativas na área
do ensino pré-escolar e básico e propor as medidas ade-
quadas e executar as acções programadas;

j) Elaborar estudos que detectam as carências de habitação,
identifiquem as áreas de parques habitacionais degradados
e fornecer dados sociais e económicos que determinem as
prioridades de actuação;

k) Estudar e identificar as causas de marginalidade e delin-
quência específica ou de maior relevo na área do municí-
pio, propondo as medidas adequadas com vista à sua eli-
minação;

l) Apoiar socialmente as instituições assistências, educati-
vas, prisionais e outras existentes na área do município.

CAPÍTULO VI

Pessoal dirigente

Artigo 18.º

Atribuições

1 — Compete aos chefes de divisão:

a) Dirigir e coordenar as diversas actividades das unidades
orgânicas respectivas;

b) Assistir às reuniões da Câmara e à Assembleia Municipal
sempre que solicitada a sua presença;

c) Preparar o expediente, informação e pareceres técnicos
necessários para resolução superior;

d) Gerir os recursos humanos, técnicos e patrimoniais afec-
tos às respectivas unidades orgânicas, garantindo a sua
racional utilização;

e) Colaborar no processo de aprovisionamento municipal,
apreciação de proposta de fornecimento e definição de
critérios técnicos e parâmetros de gestão;

f) Participar na elaboração e execução do plano de activi-
dades;

g) Elaborar projectos de posturas e regulamentos que se
considerem necessários ao bom funcionamento das diver-
sas unidades orgânicas;

h) Participar na classificação de serviço de pessoal sob a sua
hierarquia;

i) Propor a instauração de inquéritos ou processos discipli-
nares ao pessoal sob sua hierarquia;

j) Exercer as demais funções que lhe forem atribuídas por
lei, deliberação do executivo ou despacho do presidente
da Câmara.

2 — Compete, em especial, ao chefe da Divisão de Administra-
ção Geral:

a) Redigir e subscrever as actas das reuniões da Câmara;
b) Certificar, mediante despacho superior, os factos ou ac-

tos que constem dos arquivos municipais e, independen-
temente de despacho, a matéria que conste das actas das
reuniões dos órgãos autárquicos;

c) Promover as actividades necessárias à gestão do pessoal
do quadro;

d) Promover a distribuição por todos os serviços municipais
das normas internas e outras directivas de carácter gené-
rico;
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e) Coordenar a elaboração e execução do plano de activida-
des, do orçamento, suas revisões e alterações, relatório
de actividade conta gerência;

f) Coordenar o recenseamento militar e colaborar no recen-
seamento eleitoral;

g) Exercer as funções de notário privativo, juiz de execuções
fiscais e delegado da inspecção geral das actividades cul-
turais.

CAPÍTULO VII

Do pessoal

Artigo 19.º

1 — O quadro de pessoal do município de Sousel é o constante
do anexo II .

2 — O preenchimento dos lugares do quadro de pessoal far-se-á
de acordo com as necessidades dos serviços, de modo a não ultra-
passar os quantitativos orçamentais definidos por lei.

Artigo 20.º

Afectaçao de pessoal

A afectação do pessoal constante do anexo II será determinada
pelo presidente da Câmara ou por vereador com competências
delegadas em matéria de gestão de pessoal.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 21.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados os órgãos e serviços que integram a presente es-
trutura, os quais serão implementados à medida das necessidades e
conveniências da Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Diário da República.

Artigo 23.º

Norma revogatória

A partir da entrada em vigor da presente organização dos servi-
ços municipais, estrutura e quadro de pessoal, ficam revogados os
instrumentos que os procedem.

ANEXO I
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de licenças

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Obs.

Exist. Ocup. Vagos A criar A ext. Total

Dirigente ........................................ — Chefe de divisão ..................................... 3 2 1 0 0 3

Técnico superior........................... Arquitecto ................................................ Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 0 1 0 0 1 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................
Estagiário ................................................

Jurista....................................................... Assesssesor principal ..............................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 0 1 0 0 1 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................
Estagiário ................................................

Biblioteca e documentação ..................... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 0 1 0 0 1 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................
Estagiário ................................................

Engenheiro do ambiente ......................... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 0 1 0 1 0 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................
Estagiário ................................................

Sociologia................................................. Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 1 0 0 0 1 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................
Estagiário ................................................

Médico veterinário.................................. Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 1 0 0 0 1 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................
Estagiário ................................................
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Número de licenças

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Obs.

Exist. Ocup. Vagos A criar A ext. Total

Técnico superior........................... Engenheiro civil...................................... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 0 0 0 1 0 1 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................
Estagiário ................................................

Técnico..........................................Eng. téc. civil..........................................Esp. principal.........................................
Especialista .............................................
Principal.................................................. 1 1 0 0 0 1 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................
Estagiário ................................................

Eng. téc. topografia................................ Esp. principal.........................................
Especialista .............................................
Principal.................................................. 1 1 0 0 0 1 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................
Estagiário ................................................

Técnico de contabilidade ........................Esp. principal.........................................
Especialista .............................................
Principal.................................................. 0 0 0 1 0 1 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................
Estagiário ................................................

Informática.................................... Técnico superior de informática............ Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 1 0 0 0 1 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................
Estagiário ................................................

Programador ............................................ Prog. adj. 1.ª classe................................
Prog. adj. 2.ª classe................................ 1 1 0 0 0 1 Dotação global.
Estagiário ................................................

Técnico-profissional..................... Monitor de museus ..................................Espec. principal......................................
Especialista .............................................
Principal.................................................. 1 0 1 0 0 1 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................
Estagiário ................................................
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6Número de licenças

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Obs.

Exist. Ocup. Vagos A criar A ext. Total

Técnico-profissional..................... Fiscal municipal .......................................Espec. principal......................................
Especialista .............................................
Principal.................................................. 2 0 2 0 0 2 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................

Técnico profissional de biblioteca e do- Espec. principal......................................
cumentação. Especialista.............................................

Principal.................................................. 3 2 1 0 0 3 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................

Desenhador ..............................................Espec. principal......................................
Especialista .............................................
Principal.................................................. 1 1 0 1 0 2 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................

Técnico profissional construção civil ... Espec. principal......................................
Especialista .............................................
Principal.................................................. 1 1 0 0 0 1 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................

Técnico profissional de turismo............ Espec. principal......................................
Especialista .............................................
Principal.................................................. 0 0 0 2 0 2 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................

Administrativo ..............................Chefia ....................................................... Chefe de secção ...................................... 3 0 3 1 0 4

Assistente administrativo....................... Especialista ............................................. 1 1 0 8 0 9
Principal.................................................. 9 9 0 2 0 11
Assistente admin. ................................... 12 12 0 2 (a) 14

Tesoureiro ................................................ Especialista .............................................
Principal.................................................. 1 0 1 0 0 1 Dotação global.
Tesoureiro ...............................................

Auxiliar ..........................................Motor. de ligeiros .................................... Motor. de ligeiros ................................... 1 0 1 0 1 0

Motor. pesados ........................................ Motor. pesados ....................................... 5 5 0 1 0 6

Mot. transp. colect................................. Mot. transp. colect................................ 5 4 1 0 0 5
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Número de licenças

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Obs.

Exist. Ocup. Vagos A criar A ext. Total

Auxiliar ..........................................Tractorista...............................................Tractorista.............................................. 3 1 2 0 1 2

Cond. máq. pesadas veículos especiais .. Cond. máq. pesadas veículos especiais .. 4 2 2 0 0 4

Auxiliar técnico de museografia ............. Auxiliar técnico de museografia ............ 2 0 2 0 0 2

Auxiliar administrativo ........................... Auxiliar administrativo .......................... 3 1 2 0 0 3

Auxiliar de serviços gerais ...................... Auxiliar de serviços gerais ..................... 8 3 5 5 0 13

Telefonista............................................... Telefonista.............................................. 1 0 1 0 0 1

Cozinheiro ............................................... Cozinheiro ............................................... 8 6 2 0 2 6

Operador de estações elevatórias, de tra-Operador de estações elevatórias, de 3 3 0 0 0 3
tamento ou depuradoras. ..................... tratamento ou depuradoras.

Fiel de armazém ...................................... Fiel de armazém ..................................... 1 0 1 0 0 1

Leitor-cobrador de consumos ................. Leitor-cobrador de consumos ................ 2 1 1 0 (b) 2

Cantoneiro de limpeza............................ Cantoneiro de limpeza........................... 5 4 1 3 0 8

Coveiro ..................................................... Coveiro .................................................... 1 1 0 0 0 1

Operário altamente qualificado.... Mecânico-electricista.............................. Mecânico-electricista............................. 0 0 0 1 0 1

Operário qualificado ..................... — Encarregado ............................................ 1 0 1 0 0 1

Canalizador ..............................................Principal.................................................. 2 2 0 0 0 2
Operário.................................................. 2 2 0 0 0 2

Pedreiro...................................................Principal.................................................. 2 0 2 0 0 2
Operário.................................................. 5 2 3 0 0 5

Calceteiro .................................................Principal.................................................. 2 1 1 0 0 2 Dotação global
Operário..................................................

Asfaltador ................................................Principal.................................................. 2 0 2 0 0 2 Dotação global
Operário..................................................

Cantoneiro de arruamentos.................... Principal.................................................. 1 0 1 0 0 1
Operário.................................................. 7 2 5 0 0 7
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Grupo de pessoal Carreiras Categorias Obs.

Exist. Ocup. Vagos A criar A ext. Total

Operário qualificado ..................... Jardineiro .................................................Principal.................................................. 1 0 1 0 0 1
Operário.................................................. 3 2 1 0 1 2

Marteleiro................................................Principal.................................................. 2 2 0 0 0 2
Operário.................................................. 2 0 2 0 0 2

Carpinteiro...............................................Principal.................................................. 1 0 1 0 0 1 Dotação global.
Operário..................................................

Operário semiqualificado .............. — Encarregado ............................................ 1 0 1 0 0 1

Cantoneiro...............................................Operário.................................................. 10 5 5 0 0 10

Cabouqueiro..............................................Operário.................................................. 10 4 6 0 0 10

Carregador ................................................Operário.................................................. 3 2 1 0 0 3

(a) Dois lugares a extinguir quando vagarem, por aplicação do Decreto-Lei n.º 22/98, de 9 de Fevereiro.
(b) Um lugar a extinguir quando vagar.

2 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Emílio Manuel Minhós Sabido.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA
Aviso n.º 4573/2001 (2.ª série) — AP.  — Mário Caetano Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:
Faz público que, por seu despacho datado de 27 de Março de 2001, celebrou, na mesma data, contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, eventualmente prorrogável por idêntico

período, com os seguintes trabalhadores, para desempenho de funções no Gabinete Técnico Local de Salzedas e Ucanha:

Sérgio Augusto Soares Ferreira — arquitecto (escalão 1, índice 400 — 1208,09 euros, 242 200$).
Ivone dos Santos da Silva Pedro — arqueóloga, em regime de meio tempo (escalão 1, índice 400 — 604,04 euros, 121 100$).
António Jorge Martins Ribeiro — desenhador (escalão 1, índice 191 — 577,11 euros, 115 700$).
Início de produção de efeitos: 2 de Abril de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

27 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Mário Caetano Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TONDELA
Listagem n.º 184/2001 — AP.  — Nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, junto se remete lista de obras adjudicadas no ano de 2000.

Listagem de obras

Tipo de concurso Desdignação Adjudicatário Valor s/ IVA Data da adjudicação

Concurso público ...... Rua do Contorno Nascente ao Núcleo Histórico de Tondela.................................. Rosas Construtores, L.da ............................... 210 222 054$00 13-6-2000
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Tipo de concurso Desdignação Adjudicatário Valor s/ IVA Data da adjudicação

Concurso limitado ..... Drenagem de águas pluviais e emissários de águas residuais domésticas no lado . Rosas Construtores, L.da ............................... 23947 800$00 22-8-2000
poente de Tondela.

Concurso limitado ..... Pavimentação de arruamentos em Adiça (cemitério e caminho de futebol).......... Rosas Construtores, L.da ............................... 8 940 000$00 12-4-2000
Concurso limitado ..... Construção de infra-estruturas envolventes à extensão de saúde do Campo deRosas Construtores, L.da ............................... 19 832 345$00 17-8-2000

Besteiros.
Concurso limitado ..... Pavimentação do Bairro de Santo António em Campo de Besteiros...................... Embeiral, S. A. ...............................................13 188 110$00 19-7-2000
Concurso público ...... Construção das piscinas de Campo de Besteiros .......................................................José da Costa & Filhos, L.da......................... 105 412 253$00 12-12-2000
Concurso público ...... Drenagem de águas pluviais à cidade de Tondela ...................................................... Scoprolumba, L.da .......................................... 304 734 250$00 28-11-2000
Ajuste directo ............ Pavimentação de arruamentos na freguesia de Tonda.............................................. Embeiral, S. A. ...............................................4 950 000$00 14-3-2000
Concurso limitado ..... Extensões de redes de águas e esgotos à povoação da Lageosa do Dão ................. Amadeu Gonçalves Cura & Filhos, L.da ....... 17 687 333$00 15-5-2000
Concurso público ...... Construção da ETAR de Vila Nova de Tonda ........................................................... Amadeu Gonçalves Cura & Filhos, L.da ....... 6 492 875$00 25-8-2000
Concurso limitado ..... EM 628 — beneficiação da drenagem de águas pluviais e de pavimentos numaAsfabeira, L.da................................................ 24 652 300$00 8-9-2000

extensão de 1300 m.
Concurso limitado ..... Extensões de rede de águas e esgotos a Vila Nova da Rainha e Dardavaz .............Cipriano Pareira de Carvalho & Filhos, L.da 22 919 150$00 11-11-2000
Concurso limitado ..... Extensões de rede de águas e esgotos à povoação de Ferreirós do Dão................. Amadeu Gonçalves Cura & Filhos, L.da ....... 17 970 730$00 11-11-2000
Concurso limitado ..... Rectificação do troço da EM 628 — junto à ponte da Cortiçada.......................... Rosas Construtores, L.da ............................... 20 106 300$00 4-9-2000
Ajuste directo ............ Pavimentação de arruamentos em Vila Nova de Tonda........................................... Rosas Construtores, L.da ............................... 4 442 800$00 20-10-2000
Ajuste directo ............ Escola do ensino básico da Lageosa do Dão ............................................................. Beiraltécnica, L.da.......................................... 3 582 874$00 19-7-2000
Concurso limitado ..... Variante a São Miguel do Outeiro, 1.ª fase (troço capela cemitério)..................... Rosas Construtores, L.da ............................... 24 950 182$00 8-9-2000
Concurso limitado ..... Pavimentação das Ruas de São Domingos, Fungão e do Estádio, em Molelos ...... Rosas Construtores, L.da ............................... 18 997 300$00 10-10-2000
Ajuste directo ............ Beneficiação da escola primária do Guardão de Baixo ............................................. José Manuel da Silva Ferreira ....................... 4 920 000$00 14-11-2000
Ajuste directo ............ Pavimentação do CM 1524 da EN 2 a Saldonas...................................................... Rosas Construtores, L.da ............................... 3 618 950$00 9-11-2000
Concurso limitado ..... Biblioteca municipal — arranjos exteriores ...............................................................Scoprolumba, L.da .......................................... 24 912 910$00 10-10-2000
Concurso limitado ..... Construção do parque de estacionamento anexo ao pavilhão desportivo.............. Rosas Construtores, L.da ............................... 19 423 425$00 9-11-2000
Concurso limitado ..... Prolongamento da Rua do Dr. Amadeu Ferraz de Carvalho ..................................... Rosas Construtores, L.da ............................... 1 197 877$00 9-11-2000
Concurso limitado ..... Construção do arruamento de ligação da Rua do Dr. Amadeu Ferraz de Carvalho Rosas Construtores, L.da ............................... 23 876 797$00 9-11-2000

com a Rua de Gonta Branca Colaço.
Concurso limitado ..... Plano de desenvolvimento do concelho de Tondela................................................DHVMC — Management Consultants, L.da 14 700 000$00 27-12-2000
Concurso limitado ..... Construção das infra-estruturas eléctricas para os lotes 9, 10, 11 e 12 (ZIM2) .....Somitel, L.da................................................... 9 227 835$00 22-2-2000
Ajuste  directo .......... Infra-estruturas eléctricas e telefónicas do loteamento urbano do centro de saúde Somitel, L.da................................................... 2 736 775$00 17-8-2000

de Campo de Besteiros.
Concurso limitado ..... Infra-estruturas eléctricas no troço da circular externa e arruamentos confluen-Somitel, L.da................................................... 24 417 240$00 13-7-2000

tes — cidade de Tondela.
Concurso limitado ..... Iluminação do cruzamento do IP3 — Tondela-Molelos...........................................Somitel, L.da................................................... 19 398 310$00 12-12-2000

26 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Marta.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Edital n.º 242/2001 (2.ª série) — AP.  — António Augusto Guedes Barbosa, vereador em exercício, com competências delegadas pelo presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, pelo
despacho n.º 32/00, de 18 de Dezembro de 2000:

Torna público que por deliberação camarária, tomada na sua reunião pública realizada em 16 de Fevereiro de 2001, foi aprovado proceder à elaboração do Plano de Urbanização da Área Industrial
da Brandariz de acordo com delimitação indicada na planta anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no Diário da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do n.º 3 do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

18 de Abril de 2001. — O Vereador, António Augusto Guedes Barbosa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI

Aviso n.º 4574/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato admi-
nistrativo de provimento. — Torna-se público que por despacho
da presidente da Câmara de 2 de Março de 2001, foi celebrado,
por urgente conveniência de serviço, contrato administrativo de
provimento, para frequência de estágio, nos termos da alínea d)
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho,
com Domingos Laranjeira Mendes, como técnico superior estagiário
(área de Economia ou Organização e Gestão de Empresas), com
início de funções em 26 de Março de 2001, pelo período de um
ano, por força do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 5.º do já
citado diploma. (Isento do visto do Tribunal de Contas, ao abrigo
do disposto no artigo 114.º, conjugado com o artigo 46.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

18 de Abril de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Irene
da Conceição Barata Joaquim.

Aviso n.º 4575/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato admi-
nistrativo de provimento. — Torna-se público que por despa-
cho do vereador Manuel José Gaspar, de 2 de Março de 2001,
foi celebrado, por urgente conveniência de serviço, contrato
administrativo de provimento, para frequência de estágio nos
termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/
88, de 28 de Julho, com Paula Cristina Barata Joaquim Crisóstomo,
como técnica superior estagiária (área de Economia ou Organi-
zação e Gestão de Empresas), com início de funções em 26 de
Março de 2001, pelo período de um ano, por força do disposto
na alínea e) do n.º 1 do artigo 5.º do já citado diploma. (Isento
do visto do Tribunal de Contas, ao abrigo do disposto no ar-
tigo 114.º, conjugado com o artigo 46.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.)

18 de Abril de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Irene
da Conceição Barata Joaquim.
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Aviso n.º 4576/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato administrativo de provimento. — Torna-se público que por despacho da presidente da Câmara de 1 de Março de 2001, foi celebrado, por
urgente conveniência de serviço, contrato administrativo de provimento, para frequência de estágio, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, com
Rui Alexandre da Silva Correia, como técnico superior estagiário (área de Arquitectura de Gestão Urbanística), com início de funções em 2 de Abril de 2001, pelo período de um ano, por força do
disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 5.º do já citado diploma. (Isento do visto do Tribunal de Contas, ao abrigo do disposto no artigo 114.º, conjugado com o artigo 46.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.)

18 de Abril de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Irene da Conceição Barata Joaquim.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 4577/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão. — Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, na redacção introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia de Municipal de Vila Velha de Ródão, em sua reunião de 20 de Abril de 2001, deliberou
aprovar, sob proposta do executivo municipal de 28 de Março de 2001, a alteração ao quadro de pessoal, publicado do Diário da República, 2.ª série, n.º 285, de 10 de Dezembro de 1996
(1.º suplemento), e republicado na íntegra, após sucessivas alterações, no Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de 28 de Março de 2000, e rectificado no apêndice n.º 109 ao Diário da República,
2.ª série, n.º 176, de 1 de Agosto do mesmo ano.

O quadro de pessoal republica-se agora na íntegra.
Quadro de pessoal

Escalões Quadro
Total

A
A Total

Grupos de pessoal Carreiras Categorias Nível do
criar

extin- do n/ Observ.

1 2 3 4 5 6 7 8
Provi-

Vagos
quadro guir quadro

dos

Dirigente .............. — Chefe de divisão ................................ 2 – 2 – – 2

Técnico  superior Médico veterinário........................... Assessor principal .............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –1 – 1 – – 1 (a) (l)
Técnico superior principal................ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe.......... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................... 310– – – – – – –

Engenheiro civil............................... Assessor principal .............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal................ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe.......... 460 475 500 545 – – – – 1 – 1 1 – 2 (a) (b)
Técnico superior de 2.ª classe.......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................... 310– – – – – – –

Arquitecto paisagista ....................... Assessor principal .............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal................ 510 560 590 650 – – – – 1 – 1 – – 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.......... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................... 310– – – – – – –

Técnico superior (jurista)................ Assessor principal .............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal................ 510 560 590 650 – – – – 1 – 1 – – 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.......... 460 475 500 545 – – – – (c)
Técnico superior de 2.ª classe.......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................... 310– – – – – – –
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Escalões Quadro
Total

A
A Total

Grupos de pessoal Carreiras Categorias Nível do
criar

extin- do n/ Observ.

1 2 3 4 5 6 7 8
Provi-

Vagos
quadro guir quadro

dos

Técnico superior Técnico superior (economista)....... Assessor principal .............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal................ 510 560 590 650 – – – – 1 – 1 – – 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.......... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................... 310– – – – – – –

Técnico superior (ciências sociais eAssessor principal .............................. 710 770 830 900 – – – –
humanas). Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal................ 510 560 590 650 – – – – – 2 2 – – 2 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.......... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................... 310– – – – – – –

Técnico superior (sociologia)......... Assessor principal .............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal................ 510 560 590 650 – – – – – – – 1 – 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.......... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................... 310– – – – – – –

Engenheiro químico ......................... Assessor principal .............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal................ 510 560 590 650 – – – – – – – 1 – 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.......... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................... 310– – – – – – –

Informática.......... Especialista de informática .............Espec. informática grau 3................. 2 780 820 850 900 – – – –
1 720 760 800 840 – – – –

Espec. informática grau 2................. 2 660 700 740 780 – – – –
1 600 640 680 720 – – – – – – – 1 – 1 (a)

Espec. informática grau 1................. 3 540 580 630 660 – – – –
2 480 520 560 600 – – – –
1 420 460 500 540

Estagiário (habil. licenciatura) .......... 400– – – – – – –

Técnico de informática................... Técnico informática grau 3.............. 2 640 670 710 750 – – – –
1 580 610 640 680 – – – –

Técnico informática grau 2.............. 2 520 550 580 610 – – – –
1 470 500 530 560 – – – –

Técnico informática grau 1.............. 3 420 440 470 500 – – – – –
2 370 390 420 450 – – – – (a)
1 320 340 370 400 – – – – – 1 1 – – 1 (f)
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Escalões Quadro
Total

A
A Total

Grupos de pessoal Carreiras Categorias Nível do
criar

extin- do n/ Observ.

1 2 3 4 5 6 7 8
Provi-

Vagos
quadro guir quadro

dos

Informática.......... Técnico de informática................... Técnico informática-adjunto............ 3 275 290 310 330 – – – – (k)
2 235 250 265 285 – – – –
1 200 215 230 250 – – – –

Estagiário (técn. inform. 1)............. 280 – – – – – – –

Técnico................ Engenheiro técnico civil................. Técnico especialista principal.......... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista.......................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal.............................. 400 420 440 475 – – – – 1 1 2 – – 2 (a)
Técnico de 1.ª classe........................ 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe........................ 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ........................................... 215– – – – – – –

Engenheiro técnico agrário............. Técnico especialista principal.......... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista.......................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal.............................. 400 420 440 475 – – – – – 1 1 – – 1 (a)
Técnico de 1.ª classe........................ 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe........................ 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ........................................... 215– – – – – – –

Técnico contabilidade ......................Técnico especialista principal.......... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista.......................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal.............................. 400 420 440 475 – – – – – – – 1 – 1 (a)
Técnico de 1.ª classe........................ 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe........................ 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ........................................... 215– – – – – – –

Técnico profissio- Téc. prof. de construção civil........ Téc. prof. esp. principal................... 305 315 330 345 360 – – –
nal. Téc. prof. especialista....................... 260 270 285 305 325 – – –

Téc. prof. principal.......................... 230 240 250 265 285 – – – – 1 1 – – 1 (a)
Téc. prof. 1.ª classe.......................... 215 220 230 245 260 – – –
Téc. prof. 2.ª classe.......................... 191 201 210 220 240 – – –

Topógrafo......................................... Téc. prof. esp. principal................... 305 315 330 345 360 – – –
Téc. prof. especialista....................... 260 270 285 305 325 – – –
Téc. prof. principal.......................... 230 240 250 265 285 – – – 1 – 1 – – 1 (a)
Téc. prof. 1.ª classe.......................... 215 220 230 245 260 – – –
Téc. prof. 2.ª classe.......................... 191 201 210 220 240 – – –

Técnico-adj. de arquivo ...................Téc. adj. espec. de 1.ª classe............ 300 310 320 330 350 – – –
Técnico-adjunto especialista ............. 270 280 290 300 310 – – –
Técnico-adjunto principal................. 235 245 255 265 275 290 – – – 1 1 – – 1 (a)
Técnico-adjunto de 1.ª classe........... 206 215 225 235 245 260 – –
Técnico-adjunto de 2.ª classe........... 176 186 196 206 215 – – –
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Escalões Quadro
Total

A
A Total

Grupos de pessoal Carreiras Categorias Nível do
criar

extin- do n/ Observ.

1 2 3 4 5 6 7 8
Provi-

Vagos
quadro guir quadro

dos

Técnico profissio- Desenhador .......................................Téc. prof. esp. principal................... 305 315 330 345 360 – – –
nal. Téc. prof. especialista....................... 260 270 285 305 325 – – –

Téc. prof. principal.......................... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 2 – – 2 (a)
Téc. prof. 1.ª classe.......................... 215 220 230 245 260 – – –
Téc. prof. 2.ª classe.......................... 191 201 210 220 240 – – –

Fiscal municipal ............................... Especialista principal ........................ 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ........................................ 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................. 230 240 250 265 285 – – –1 1 2 – – 2 (a)
Téc. prof. 1.ª classe.......................... 215 220 230 245 260 – – –
Téc. prof. 2.ª classe.......................... 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional (área de conta-Téc. prof. esp. principal................... 305 315 330 345 360 – – –
bilidade). Téc. prof. especialista....................... 260 270 285 305 325 – – –

Téc. prof. principal.......................... 230 240 250 265 285 – – – 1 – 1 – – 1 (a)
Téc. prof. 1.ª classe.......................... 215 220 230 245 260 – – –
Téc. prof. 2.ª classe.......................... 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional (área de secre- Téc. prof. esp. principal................... 305 315 330 345 360 – – –
tariado). Téc. prof. especialista....................... 260 270 285 305 325 – – –

Téc. prof. principal.......................... 230 240 250 265 285 – – – 1 – 1 – – 1 (a)
Téc. prof. 1.ª classe.......................... 215 220 230 245 260 – – –
Téc. prof. 2.ª classe.......................... 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional (área de turis- Téc. prof. esp. principal................... 305 315 330 345 360 – – –
mo). Téc. prof. especialista....................... 260 270 285 305 325 – – –

Téc. prof. principal.......................... 230 240 250 265 285 – – – – – – 2 – 2 (a)
Téc. prof. 1.ª classe.......................... 215 220 230 245 260 – – –
Téc. prof. 2.ª classe.......................... 191 201 210 220 240 – – –

Chefia .................. — Chefe de secção ................................. 330 350 370 400 430 460 – –3 – 3 – – 3

Administrativo.... Assistente administrativo................ Assist. admin. especialista ................. 260 270 285 305 325 – – –6 – 6 – – 6 (d) (e)
Assist. admin. principal ..................... 215 225 235 245 260 280 – –3 3 6 – – 6
Assist. administrativo ........................ 191 201 210 220 230 240 – –3 3 6 – 1 5

Tesoureiro ......................................... Especialista ........................................ 330 350 370 400 430 460 – –
Principal............................................. 260 270 285 305 325 – – –– 1 1 – – 1 (a)
Tesoureiro .......................................... 215 225 235 245 260 280 – –

Auxiliar ................ Motorista de transportes colectivos Motorista de transportes colectivos 167 176 191 206 225 250 – –3 – 3 – – 3

Leitor-cobrador de consumos .......... Leitor-cobrador de consumos ........... 167 176 186 196 206 215 230 –1 1 2 – 1 1

Condutor de máquinas pesadas e veí- Condutor de máquinas pesadas e veí- 148 158 172 186 201 215 230 2505 1 6 – – 6
culos especiais. culos especiais.
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Escalões Quadro
Total

A
A Total

Grupos de pessoal Carreiras Categorias Nível do
criar

extin- do n/ Observ.

1 2 3 4 5 6 7 8
Provi-

Vagos
quadro guir quadro

dos

Auxiliar ................ Motorista de pesados....................... Motorista de pesados........................ 144 153 167 181 196 210 225 2401 1 2 – – 2

Operador de estações elevatórias.... Operador de estações elevatórias ..... 134 144 153 163 181 196 210 2252 – 2 – – 2

Operador de estações depuradoras .. Operador de estações depuradoras .... 134 144 153 163 181 196 210 2251 1 2 – – 2

Fiel de armazém ............................... Fiel de armazém................................. 134 144 158 172 186 201 215 2301 – 1 – – 1

Motorista de ligeiros....................... Motorista de ligeiros......................... 134 144 153 167 181 196 210 2251 – 1 – – 1

Tractorista........................................ Tractorista......................................... 134 144 153 167 181 196 210 2252 – 2 – – 2

Auxiliar técnico............................... Auxiliar técnico................................. 191 201 210 220 230 240 – –1 – 1 – – 1 (f)

Cantoneiro de limpeza.................... Cantoneiro de limpeza...................... 129 139 148 158 172 186 201 2153 1 4 – – 4

Auxiliar de serviços gerais ............... Auxiliar de serviços gerais ................ 120 129 139 148 163 176 191 2063 – 3 1 – 4

Auxiliar administrativo .................... Auxiliar administrativo ..................... 120 129 139 148 163 176 191 2062 – 2 2 – 4

Coveiro ............................................. Coveiro ............................................... 129 139 148 158 172 186 201215 1 – 1 – – 1

Telefonista........................................ Telefonista......................................... 125 134 144 158 172 186 201 2201 – 1 – – 1

Aux. acção educativa ....................... Aux. acção educativa ........................ 134 144 153 163 172 181 196 2103 – 3 – – 3 (f)

— Servente .............................................. 120 129 139 148 158 167 181 –3 2 5 – 2 3 (f)

Operário.............. Operário qualificado ........................ Encarregado ........................................ 260 270 280 290 – – – – 2 –2 – – 2 (g)

Operário alt. qualificado soldador ... Operário principal............................. 225 235 245 260 275 – – – 1 – 1 – – 1 (h)
Operário............................................. 181 191 201 215 235 – – –

Operário qualificado calceteiro .......Operário principal............................. 196 206 215 230 245 – – – – – – – – –
Operário............................................. 134 144 153 163 176 191 206 2252 – 2 – – 2 (a)

Operário qualificado canalizador .....Operário principal............................. 196 206 215 230 245 – – – – 1 1 – – 1
Operário............................................. 134 144 153 163 176 191 206 2252 – 2 – – 2

Operário qualificado carpinteiro de Operário principal............................. 196 206 215 230 245 – – –
limpos. Operário............................................. 134 144 153 163 176 191 206 2252 – 2 – – 2 (a)
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Total

A
A Total

Grupos de pessoal Carreiras Categorias Nível do
criar

extin- do n/ Observ.

1 2 3 4 5 6 7 8
Provi-

Vagos
quadro guir quadro

dos

Operário.............. Operário qualificado pedreiro .........Operário principal............................. 196 206 215 230 245 – – – 3 1 4 – 1 3
Operário............................................. 134 144 153 163 176 191 206 225– 3 3 – 1 2

Operário qualificado serralheiro ......Operário principal............................. 196 206 215 230 245 – – –
Operário............................................. 134 144 153 163 176 191 206 2252 – 2 – – 2 (a)

Operário qualificado electricista .....Operário principal............................. 196 206 215 230 245 – – –
Operário............................................. 134 144 153 163 176 191 206 225– – – 1 – 1 (a)

Operário qualificado jardineiro ....... Operário principal............................. 196 206 215 230 245 – – – – 1 1 – – 1
Operário............................................. 134 144 153 163 176 191 206 2252 1 3 – – 3

Operário qualificado marteleiro ......Operário principal............................. 196 206 215 230 245 – – – 1 – 1 1 – 2
Operário............................................. 134 144 153 163 176 191 206 2252 – 2 – – 2 (j)

Operário semiqualificado ................. Encarregado ........................................ 240 250 260 270 – – – –1 – 1 – – 1 (i) (l)

Operário semiqualificado .................Operário (cantoneiro)....................... 129 139 148 158 172 186 206 2205 1 6 – – 6

Operário semiqualificado ................. Operário (cabouqueiro) ...................... 129 139 148 158 172 186 206 220 11 1 12 1 – 13

(a) Carreira de dotação global.
(b) Encontra-se em comissão de serviço um técnico superior (engenheiro civil).
(c) Encontra-se em comissão de serviço um técnico superior (jurista).
(d) Um lugar de assistente administrativo especialista a extinguir quando vagar.
(e) Um assistente administrativo especialista encontra-se em comissão de serviço na DGCI.
(f) Lugares a extinguir quando vagarem.
(g) Lugares ocupados por força do n.º 3 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(h) Lugar ocupado por força do Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro, e da Portaria n.º 807/99, de 21 de Setembro.
(i) Lugar ocupado por força do Decreto-Lei n.º 404-A/98.
(j) Um lugar a extinguir quando vagar.
(k) O lugar de operador de sistemas foi convertido em técnico informático por força do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março.
(l) A alteração ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal, publicado do Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de 28 de Março de 2000, apêndice n.º 46, referenciava que se extinguisse um lugar. Trata-se de um lapso que agora

se corrige.

Sem alteração

Com alteração
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Resumo do quadro de pessoal por grupos de pessoal

Quadro actual
Total

Grupo de pessoal A criar A extinguir no novo Observações

Providos Vagos
quadro

Dirigente .......................................................................................... 2 – – – 2
Chefia ..............................................................................................3 – – – 3
Técnico superior............................................................................. 5 2 4 – 11
Técnico............................................................................................ 1 3 1 – 5
Técnico profissional....................................................................... 5 4 2 – 11
Administrativo ................................................................................ 12 7 – 1 18
Auxiliar ............................................................................................ 34 7 3 3 41
Operário.......................................................................................... 36 9 3 2 46

Total ........................................... 98 32 13 6 137

2 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Carmona.

COMISSÃO INSTALADORA DO MUNICÍPIO DE VIZELA
Aviso n.º 4578/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos do

disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que pediu
rescisão do respectivo contrato de trabalho a termo certo, com
efeitos a partir de 30 de Abril de 2001, a trabalhadora Ana Paula
Ferreira Macedo, que exercia as funções de operadora de repro-
grafia. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Francisco Ângelo Silva Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALHOS VEDROS
Aviso n.º 4579/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-

trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se torna público que por delibera-
ção desta Junta de Freguesia de 11 de Abril de 2001, foi renovado,
por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo cele-
brado com Joaquim Augusto do Carmo Geraldes, que teve início
em 1 de Junho de 2000.

26 de Abril de 2001. — A Presidente da Junta, Fernanda Nunes
de Oliveira Gaspar.

JUNTA DE FREGUESIA DE BALEIZÃO

Aviso n.º 4580/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que
foi renovado por mais seis meses, o contrato a termo certo cele-
brado com o trabalhador José Francisco Rosa Lourenço, na cate-
goria de cantoneiro de limpeza, a partir de 1 de Maio de 2001, de
acordo com a nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

1 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Adolfo Sargento
Bexiga.

JUNTA DE FREGUESIA DE BARRANCOS

Aviso n.º 4581/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro
de pessoal. — Para os devidos efeitos, torna-se público que a As-
sembleia de Freguesia de Barrancos, em sessão ordinária de 26 de
Abril de 2001, homologou, por proposta da Junta de Freguesia
aprovada em reunião de 26 de Março de 2001, a seguinte altera-
ção ao quadro de pessoal desta autarquia publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 239, de 15 de Outubro de 1996, 1.º suple-
mento:

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Ocup. Vagos Total Obs.

Administrativo ................ Assistente administrativo................ Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal 1 1 2 (a)
Assistente administrativo................

Operário.......................... Operário semiqualificado (cantoneiro)Operário............................................ 0 2 2

Auxiliar ............................ Motorista de pesados....................... Motorista de pesados....................... 1 1

Fiel de mercados e feiras ................. Fiel de mercados e feiras ................. 1 1

Cantoneiro de limpeza..................... Cantoneiro de limpeza.................... 3 2 5 (b)

Coveiro .............................................. Coveiro ............................................. 1 1 2 (c)

Auxiliar de serviços gerais ............... Auxiliar de serviços gerais ............... 1 1 (b)

(a) Dotação global
(b) Um lugar a prover no âmbito do Decreto-Lei n.º 35/2001.
(c) Um lugar a extinguir quando vagar.

2 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Luís Fialho Alcario.



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 6
9

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

2
7

—
1

 d
e

 Ju
n

h
o

 d
e

 2
0

0
1

1
2

8
JUNTA DE FREGUESIA DE CARNAXIDE

Aviso n.º 4582/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que foram celebrados contratos a termo certo, por um ano, eventualmente renovável por igual período e
com início em 19 de Março de 2001, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com Mafalda Sofia dos Santos Henriques e Anabela Patrocínio Marques Pires, com a categoria de auxiliar de serviços gerais. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Luís d’Andrade da Costa e Castro.

JUNTA DE FREGUESIA DE CORVAL

Aviso n.º 4583/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna pública a alteração ao quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, aprovada pela Assembleia de Freguesia em sessão
de 21 de Abril de 2001, sob proposta aprovada pela Junta de Freguesia na sua reunião de 2 de Abril de 2001:

Quadro de pessoal

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo de carreira

T P V 1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo ..................... Assistente administrativo................ Assistente administrativo especialista 1 0 1 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal 1 1 0 Vertical 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo................. 1 0 1 191 201 210 220 230 240 – –

Técnico profissional............ Secretariado ......................................Técnico especialista principal......... 1 0 1 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista..... 1 0 1 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal......... 1 0 1 Vertical 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe ... 1 0 1 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ... 1 0 1 191 201 210 220 240 – – –

Pessoal auxiliar .................... — Coveiro .............................................. 2 1 1Horizontal 147 157 171 186 205 220 – –

— Motorista de pesados........................ 1 0 1 Horizontal 142 152 166 181 196 210 225 240

— Motorista de ligeiros........................ 1 0 1 Horizontal 132 142 152 166 181 196 210 225

— Auxiliar de serviços gerais ............... 3 0 3 Horizontal 118 127 137 147 162 176 191 205

24 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Inácio Rodrigues Gaspar.

JUNTA DE FREGUESIA DE ESGUEIRA

Aviso n.º 4584/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz- se público que a Junta de Freguesia de Esgueira, em reunião ordinária de 9 de Março de 2001, aprovou o acrescento, ao quadro de pessoal, que
se anexa.

O mesmo mereceu a concordância da respectiva Assembleia de Freguesia, em reunião ordinária de 6 de Abril de 2001.
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Alteração ao quadro de pessoal (acrescento)

Lugares Escalões

Grupo Carreira Categoria
Lugares Ocupa-

Vagos
Lugares Total

1 2 3 4 5 6 7 8existentes dos a criar do quadro

Operário qualificado ............ Jardineiro .................................... Jardineiro .................................... – – 11 1 134 144 153 163 176 191 206 225

Auxiliar ................................. Aux serv. gerais .......................... Aux serv. gerais .......................... – –1 1 1 116 125 139 146 163 176 191 –

Aprovado pela Junta de Freguesia em reunião ordinária de 9 de Março de 2001.
Aprovado pela Assembleia de Freguesia em reunião ordinária de 6 de Abril de 2001.

2 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE FUSETA
Aviso n.º 4585/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal. — Faz-se público a alteração do quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, proposto em reunião da Junta de

Freguesia a 26 de Março de 2001, e aprovado pela Assembleia de Freguesia a 27 de Abril de 2001, alterando o quadro publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 124, de 29 de Maio de 2000,
apêndice n.º 80.

Alteração do quadro de pessoal

Í nd i ces Luga res

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Mínimo Máximo Prov. Vagos A criar Total

Administrativo ............................ Assistente administrativo....................... Assist. adm. especialista ..................................... 260 325
Assist. adm. principal ......................................... 215 280 1
Assist. administrativo ......................................... 191 240 1 1

(a) 3

Auxiliar ........................................ Aux. téc. campismo............................... Aux. técnico campismo..................................... 191 240 6

Coveiro .................................................... Coveiro ................................................................ 148 220 1

Aux. administrativo ................................ Aux. administrativo ............................................ 120 205 4

Aux. serv. gerais ..................................... Aux. serv. gerais ................................................. 120 205 5

Operário...................................... Operário qualificado jardineiro ..............Jardineiro principal............................................. 196 245
Jardineiro ............................................................. 134 225 1 (a) 1

Operário qualificado pedreiro ................Pedreiro principal............................................... 196 245
Pedreiro............................................................... 134 225 1 (a) 1

(a) Dotação global.

Aprovado pela Junta de Freguesia em 26 de Março de 2001.
Aprovado pela Assembleia de Freguesia em 27 de Abril de 2001.

3 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Alfredo Lopes Soares.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA JUSTA

Aviso n.º 4586/2001 (2.ª série) — AP.  — Menção de mérito
excepcional. — Para os devidos efeitos se torna público que esta
Junta Freguesia, na sua reunião de 5 de Abril de 2001, deliberou,
por unanimidade, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir a menção de
mérito excepcional.

Considerou a Junta, por proposta do presidente, na qualidade de
responsável pela gestão e direcção do pessoal ao serviço da autar-
quia que a referida funcionária tem desempenhado as suas funções
com elevado sentido de responsabilidade, revelando ser uma pro-
fissional zelosa, assídua e dedicada, primando pela qualidade de
trabalho executado e ainda pela dedicação e disponibilidade colo-
cada ao serviço desta autarquia. Possui um excelente relaciona-
mento humano, contribuindo para uma forte ligação desta autar-
quia à população.

Esta deliberação foi ratificada pela Assembleia de Freguesia na
sua sessão ordinária de 26 de Abril de 2001, nos termos do n.º 5
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Ramiro Nelson
Cardoso da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE VENDAS NOVAS

Aviso n.º 4587/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional a funcionários por situações de relevante desem-
penho de funções. — Nos termos do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 12 de Junho, esta Junta de Freguesia deliberou em
reunião de 3 de Janeiro de 2001, atribuir menções de mérito ex-
cepcional à funcionária abaixo referenciada por considerar que a
mesma tem vindo a desempenhar funções que se podem caracte-
rizar como sendo situações de relevante desempenho de funções,
atendendo ao trabalho desenvolvido, cujos motivos concretos da
atribuição são os seguintes:

Como é do conhecimento público esta Junta de Freguesia tem
contribuído de forma significativa para a melhoria da qualidade de
vida e bem-estar das populações, graças especialmente ao empe-
nhamento e competência de uma forma geral de todos os traba-
lhadores desta autarquia, os quais não têm regateado os esforços
necessários no intuito de conseguir tal objectivo, mas em que al-
guns deles se têm evidenciado de um modo excepcional, merecen-
do relevo.

Por isso, importa distingui-la, sendo da mais elementar justiça
reconhecer e premiar o seu mérito e até numa perspectiva
incentivadora para outros funcionários que eventualmente venham
a obter o mesmo relevo, sendo o verdadeiro destinatário do traba-
lho notório de todos nós a população que humildemente servi-
mos. De realçar também o facto desta funcionária distinguida ter
sido objecto de algumas injustiças, nomeadamente nas expectati-
vas da sua carreira, pela aplicação do novo sistema retributivo o
que, com esta medida se pretende minorar, uma vez que não tem
podido ser remunerada de acordo com o real valor do seu trabalho.

Feitas estas considerações e atendendo à qualidade do trabalho
desenvolvido, dedicação, zelo e competência revelada durante o
exercício das suas funções, é atribuída menção de mérito excepcional
à seguinte funcionária, especificando-se os seus efeitos nos ter-
mos do n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei já referenciado, Felisbela
Maria Genoveva Pardal Pesseto, auxiliar de serviços gerais.

Redução do tempo de serviço necessário para progressão ao escalão
seguinte ao posicionamento escalonar actual.

A presente deliberação produzirá efeitos no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação no Diário da República.

Aprovada em reunião da Junta de Freguesia em 3 de Janeiro de
2001 e ratificada em sessão da Assembleia de Freguesia em 23 de
Abril de 2001.

27 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Joaquim José
do Rosário Pedro.

JUNTA DE FREGUESIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 4588/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos foi renovado o contrato de trabalho a termo certo com
Álvaro Filipe dos Santos Vilarinho, categoria de auxiliar de acção
educativa, com o vencimento de 74 500$.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura
ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELECTRICIDADE, ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 4589/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que o conselho de administração, em sua
reunião de 12 do corrente, deliberou renovar o contrato a termo
certo, por mais um ano, na categoria de varejador, de Artur José
Almeida Rodrigues, João Manuel Oliveira Miranda, Manuel Fer-
nando Águeda Santos Gandra e Paulo Sérgio da Silva Damasceno.

20 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Valentim dos Santos de Loureiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso n.º 4590/2001 (2.ª série) — AP.  — Honorina Maria
Pereira Silvestre, presidente do conselho de administração dos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do município do
Montijo:

Para os devidos efeitos torna público, nos termos do disposto
no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e em
conformidade com a deliberação tomada pelo conselho de admi-
nistração em reunião ordinária realizada no dia 20 de Março de
2001, deliberou prorrogar os contratos a termo certo com os se-
guintes trabalhadores:

Salomé Alexandra Santos C. Lucas — assistente administrativo,
com início da renovação em 2 de Maio de 2001, pelo prazo de
quatro meses.

Jorge Miguel Cristino Celestino — canalizador, com início da re-
novação em 2 de Maio de 2001, pelo prazo de seis meses.

Os contratos de trabalho a termo certo não estão sujeitos à
fiscalização prévia do Tribunal de Contas [artigo 114.º, n.º 3,
alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto].

24 de Abril de 2001. — Pela Presidente do Conselho de Admi-
nistração, a Directora-Delegada, Teresa Moraes Sarmento Diniz.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.

N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
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